COLÉGIO ESTADUAL CECÍLIA MEIRELES.


                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           CALENDÁRIO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO

DISCUSSÕES 2005 a 2010

	
	Data
	Temas
	Comunidade

	a.
	21/07/2005

 12/2010
	Que sociedades querem para viver?

Que sujeito quer formar?

Que saberes querem discutir?

Que escolas querem? Formadores e alunos?

Que educação quer priorizar?

Que avaliações precisam construir?

Que entendemos por cultura?

Que conhecimento quer trabalhar?

Que relações de poder querem manter?

Formadores e alunos.
	Professores e

Funcionários

	b.
	22/07/2005 a 12/2010.

01/2010
	Diretrizes curriculares
	Professores-Equipe Pedagógica

	c.
	23/07/2005

01/ 2009
	Regimento interno
	Professores e funcionários

	d.
	28/07/2005

 01/2009
	Regimento interno
	Professores e funcionários

	e.
	30/07/2005

12/2010
	Que escolas querem

Comunidade

Alunos

Aprendizagem
	Pais, grêmio e APMF.

	f.
	03/09/2005

12/2010
	Avaliação
	Professores e funcionários

	g.
	26/09/2005

a 12/2010
	Que escola quer? Comunidade? Alunos? Aprendizagem?
	Alunos

	h.
	20/10/2005 12/ 2010
	Regimento
	Alunos

	i.
	05/11/2005

12/2010.
	Sistematização PPP
	Equipe Pedagógica e Direção


CRONOGRAMA – PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 2006 a 2010

	06/03/2006
	Assunto: o que fazer quando os combinados dos alunos forem descumpridos por eles mesmos?

- Quais as ações que serão realizadas para melhor organizar o espaço coletivo dos alunos, profissionais, equipe pedagógica e Direção?

	21/03/2006
	Levantar pontos positivos e negativos da construção do Pacto de Convivência.

- Reunião com os conselheiros de turmas, pauta avaliação e discussão do “Ta combinado” em cada sala, como os professores estão atuando frente a esta proposta.



	05/04/2006
	Divisão dos professores por série fazendo um levantamento do acompanhamento dos alunos sobre aprendizagem e comportamento.

	20/04/2006
	Reunião com todos os professores sobre como elaborar uma seqüência para entrega dos trabalhos pedagógicos.

	05/05/2006
	Discussão coletiva sobre tarefa de casa.


CRONOGRAMA DE AÇÕES – PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 2008 a 2010

	1

fev/08 e jul/08.

Fev/09.


	Assunto: - Quais as ações que serão realizadas para melhor organizar o espaço coletivo dos alunos, profissionais, equipe pedagógica e Direção?

	fev/09, jul/09 e fev/2010, ago/2010.


	- Planejamento com os professores do Plano de ensino bimestral, semestral e anual. 

- Reunião com os conselheiros de turmas, pauta avaliação e discussão do “Ta combinado” e Manual do aluno, em cada sala, como os professores estão atuando frente a esta proposta.

- Reunião com os pais para apresentação da construção coletiva do projeto político pedagógico.



	03

 fev/09 a

dez/2010. 


	- Reunião com os alunos para investigação de suas expectativas e avaliação do trabalhado pedagógico deste bimestre. 

- com as turmas e individuais.

	04 – 02/2009 a

dez/2010
	- Reunião com todos os professores sobre o caminhar do projeto político pedagógico em cada nível de ensino.

	05-

fev. a dez/10 

- pós-conselhos.

 Pontual.  
	- Discussão coletiva sobre atividades de casa.

- Discussão dos casos específicos, aluno e família.

	06 – pré-conselhos, conselhos, pós-conselhos.
	- Discussão coletiva sobre ensino-aprendizagem.

- Conselhos previstos em calendário escolar.



	07- pré-conselhos, conselhos e pós –conselhos, reuniões pedagógicas, reuniões de representantes pais. 
	- Organização atitudes coletivas para melhoria do processo de ensino aprendizagem.

	08

Reuniões e Assembléias
	- organização de ações como grêmio estudantil, conselheiro de turma, reuniões com representantes da APMF para discutir melhorias e ações em nossa escola que venha de encontro com o PPP. 



2. ORGANIZAÇÃO ESCOLAR

2.1 Modalidade de Ensino

O Colégio Estadual Cecília Meireles oferta como Modalidade de Ensino a Educação Fundamental e Ensino Médio Regular no período diurno, e no período noturno o Curso de Educação de Jovens e Adultos – Ensino Fundamental - Fase II e Ensino Médio.

Número de Alunos: 1051

Número de Professores: 90

Número de Pedagogos: 05

Número de Funcionários: 33

Número de Diretor Auxiliar: 02

Número de salas de aula: 26

Número de Turmas: 34

	Turmas do Ensino Fundamental (1º e 2º Ciclos e Classe Especial)



	
	1º Ciclo
	Turma
	Nº. de Alunos
	Turno

	
	2ª Série
	A
	23
	TARDE

	
	SALA DE RECURSOS
	REDUZIDA
	8
	MANHÃ

	
	2º Ciclo
	Turma
	Nº. de Alunos
	Turno

	
	3ª Série
	A
	15
	TARDE

	
	3ª Série
	B
	19
	TARDE

	
	

	
	4ª Série
	A
	28
	TARDE

	
	4ª Série
	B
	24
	TARDE

	
	4ª Série
	C
	24
	TARDE

	
	
	
	
	

	
	CLASSE ESPECIAL
	A
	8
	TARDE

	
	


	Turmas do Ensino Fundamental (5ª à 8ª Séries)

	Turma
	Nº. de Alunos
	Turno

	5ª Série
	A
	33
	Tarde

	5ª Série
	B
	32
	Tarde

	5ª Série
	C
	31
	Tarde

	5ª Série
	D
	31
	Tarde

	
	
	
	

	6ª Série
	A
	29
	Tarde

	6ª Série
	B
	27
	Tarde

	6ª Série
	C
	26
	Tarde

	6ª Série
	D
	25
	Tarde

	

	7ª Série
	A
	29
	Tarde

	7ª Série
	B
	29
	Tarde

	7ª Série
	C
	27
	Tarde

	7ª Série
	D
	27
	Tarde

	7ª Série
	E
	28
	Tarde

	
	
	
	

	8ª Série
	A
	30
	Manhã

	8ª Série
	B
	27
	Manhã

	8ª Série
	C
	30
	Manhã

	8ª Série
	D
	31
	Manhã


	Turmas do Ensino Médio por Blocos de Disciplina Semestrais

	Turma                             um º SEM - 2º SEM.
	Nº. de Alunos
	Turno

	1ª Série
	A-BL1        BL2
	22
	Manhã

	1ª Série
	B-BL2         BL1
	25
	Manhã

	1ª Série
	C-BL1       BL2
	22
	Manhã

	1ª Série
	D-BL2       BL1
	23
	Manhã

	1ª Série
	E-BL1         BL2
	21
	Manhã

	.

	2ª Série
	A-BL2 - BL1
	24
	Manhã

	2ª Série
	B-BL1 - BL2
	26
	Manhã

	2ª Série
	C-BL2 - BL1
	21
	Manhã

	

	3ª Série
	A-BL1 - BL2
	24
	Manhã

	3ª Série
	B-BL2 - BL1
	23
	Manhã


      2.3 Turno de Funcionamento

· Matutino: Ensino Fundamental; 2ª Ciclo - 8ª Séries.

· Ensino Médio por Blocos de Disciplinas Semestrais: 1ª 2ª e 3ª (Séries).

· Vespertino: Ensino Fundamental: 1º Ciclo; 2ª, 3ª, 4ª Séries e 2º Ciclo; 5ª, 6ª, 7ª Séries.

· Noturno: Educação de Jovens e Adultos; Fase II e Ensino Médio.

Ambientes Pedagógicos:

O espaço físico do Colégio se limita a uma área construída de 14.900m2 distribuídos em dois pavilhões. O pavilhão A, que tem acesso pela Rua Rio Negro e Pedro Eloy de Souza, é composto das seguintes dependências: Direção Geral, Secretaria, Biblioteca, 02 salas de apoio, 15 salas de aula de 40 m2, um salão de 147m2 destinado a reuniões, sala de vídeo e teatro, laboratório de ciências físicas, químicas e biológicas, duas salas para atendimento pedagógico, uma sala de material pedagógico e controle de chaves, três banheiros para professores e funcionários, 04 banheiros de alunos, um almoxarifado, uma sala para os professores, uma sala de informática, duas salas para depósito de material de limpeza, uma sala adaptada para material do teatro, uma sala para a APMF, uma sala de material esportivo, 02 quadras poli esportivas, uma quadra adaptada para voleibol, uma cantina, uma cozinha, um refeitório, pátio coberto e uma casa para caseiro. A biblioteca possui uma área de 224,03 m2 num total de aproximadamente 15000 mil livros, com diversos títulos.


O pavilhão B, com acesso pela Rua Bruno Lobo, possui 10 salas de aula de 50,41m2, sendo que estas salas atendem o Ciclo Básico, Educação Especial e Ensino Fundamental no período diurno e Educação de Jovens e Adultos à noite. Neste pavilhão se encontra ainda uma sala para os professores, uma sala para a coordenação, uma sala para atendimento pedagógico, um salão para aulas de educação artística, vídeo, psicomotricidade, duas salas para apoio pedagógico, duas salas para depósito de merenda, uma sala para depósito de material de limpeza, uma cozinha que centraliza a merenda dos três turnos do colégio, uma cozinha comunitária, quatro banheiros simples e dois banheiros com 04 Box cada um, um pátio coberto, um pátio sem cobertura, uma casa para caseiro.

2.5 Caracterização da Comunidade

A nossa comunidade como parte integrante do Colégio Estadual Cecília Meireles, apresenta características marcantes quanto ao corpo docente, que ao longo desta Gestão Escolar juntamente com a SEED vem sendo valorizados profissionalmente, tendo a oportunidade de aperfeiçoar seus conhecimentos através de grupos de estudos e implementação da hora atividade. 

No tocante ao corpo discente, são formados por famílias de poder sócio-econômico de classe média e classes populares, com sérios problemas familiares.

Muitas dessas famílias vivem em precárias condições de moradias, saúde, alimentação, onde são envolvidas em programas sociais promovidos pelo governo estadual e federal. Existem problemas de moradia, vez que muitas famílias vivem em áreas de invasões, criando situações de conflitos onde muitas vezes são despejados. 

O corpo discente da escola é formado de alunos do Bairro Alto, Tarumã e 40% do município de Pinhais. 

Muitas das famílias vivem em situações de conflitos: pais separados, filhos de outras uniões, mães sendo arrimo da família, alto índice de desemprego. Estas condições e o desconhecimento colaboram para que saibam o verdadeiro papel da escola, enviando os seus filhos à mesma para cumprir o que determina a Lei, “ECA”, não acompanhando a vida escolar dos mesmos, levando os alunos à repetência por faltas e a evasão escolar.

Devido a um número significativo de alunos com defasagem de aprendizagem, a escola vem desenvolvendo ações de intervenções pedagógicas, de apoio pedagógico e sala de recurso com o apoio incondicional da Secretaria de Estado da Educação, e com encaminhamento metodológico inovador, que possibilitam a progressão do aluno, possibilitando seu acompanhamento dos conteúdos ministrados pelos professores em sala de aula.   A escola é escolhida pelos pais por ser mais próxima de suas residências e na sua maioria demonstram-se satisfeitos com o trabalho da escola.

   A comunidade é participativa, procurando sempre informações junto à escola sobre o desenvolvimento de seus filhos. A escola é uma fonte alternativa de atividade de lazer e cultura proporcionados nos eventos da semanal cultural, jogos e festas em datas comemorativas, promovidas em suas dependências.

           A instituição contempla, também, o atendimento a educandos com necessidades educacionais especiais. O acesso à escola extrapola o ato da matrícula e implica apropriação de saber e das oportunidades educacionais oferecidas à totalidade dos alunos com vistas a atingir as finalidades da educação. A respeito da diversidade na população escolar. 

        A inclusão escolar constitui, portanto, uma proposta politicamente correta que representa valores simbólicos importantes, condizentes com a igualdade de direitos e de oportunidades educacionais para todos, em um ambiente educacional favorável. Impõe-se como uma perspectiva a ser pesquisada e experimentada na realidade brasileira, reconhecidamente ampla e diversificada. 

  É na Lei nº. 7853, de 24 de outubro de 1989 que se encontra a disposições sobre a Política Nacional para integração da pessoa portadora de deficiência. Porém, além do aspecto legal é preciso o plano teórico – ideológico da escola supere os obstáculos impostos pelas limitações do sistema regular de ensino. 

A Instituição como um todo, constitui-se de uma estrutura flexível, capaz de contemplar inovações que tenham conteúdos significativos direcionados a nossa comunidade. Nesta perspectiva, há um tempo diferenciado de aprendizagem e não um tempo único para todos e os limites e possibilidades de cada educando que devem ser respeitados. Portanto, é desafio deste P.P.P. dar ênfase ao educando, atendendo suas necessidades individuais e construir uma proposta viável para que o acesso, a permanência e a aprendizagem dos educandos estejam assegurados.

2.6 Dados Históricos da Instituição:

A Supervisora da Congregação Religiosa "Sacré-Coeur de Jésus", em Curitiba, reconhecendo a carência de recursos educativos de Ensino Médio no Bairro Higienópolis, e querendo colaborar com as iniciativas da Secretaria da Educação e Cultura em sua campanha em prol da educação, propôs a cessão de local adequado para o funcionamento de um Ginásio, no prédio de que a referida Congregação é proprietária, através de requerimentos datados de 30 de outubro de 1967 e 09 de novembro de 1967 e respectivo relatório.

Atendendo a solicitação feita, o Ex.mo. Senhor Governador do Estado do Paraná decretou a criação do Ginásio da Vila Higienópolis, para funcionamento no ano de 1968, através do decreto n. º 8.188 de 28 de dezembro de 1967. Posteriormente, por solicitação da Direção do Estabelecimento e através do decreto n. º 20.830 de 18 de agosto de 1970, o Ginásio passou a denominar-se Ginásio Estadual Cecília Meireles.

Inicialmente funcionou com apenas duas turmas de 1ª série num total de 52 alunos. Posteriormente funcionou com 434 alunos, distribuídos em dois turnos. O Ginásio funcionava num prédio de propriedade da Congregação Religiosa Sacre-Coeur de Jesus localizado na Rua Santa Madalena Sofia, s/n. º, na Vila Higienópolis através do Convênio com a Secretaria de Educação e Cultura, sob sistema de aluguel.

Projeto de Implantação da Reforma do Ensino do 1º Grau.

1.  Complexo de Ensino de 1º Grau.

1.1 Unidade Centro:

· Ginásio Estadual "Cecília Meireles" (Higienópolis)

           Autorização Decreto n. º 20.830 de 18/08/70.

Unidades Complementares:

· Casa Escolar Cônego Camargo (Alto do Atuba)

· Grupo Escolar Jockey Clube (Tarumã)

· Casa Escolar Santa Madalena Sofia (Higienópolis)

· Grupo Escolar Abel Scussiatto (Tarumã)

 Escola Estadual Cecília Meireles.


 Autorização Decreto n.ºdecreto n.º1.924 de 09/06/76

             Resolução n.º381/81

             Renovação do Reconhecimento: Autorização Decreto n.º 2815/81

 Escola Estadual Cecília Meireles – Ensino Fundamental


Resolução n.º.211/92 de 09/07/92.

Colégio Estadual Cecília Meireles – Ensino Fundamental e Médio

             Autorização Decreto nº. 3115/97

            Resolução n. 1807/03

Colégio Estadual Cecília Meireles - Ensino Fundamental – Médio e EJA

             Autorização Decreto nº.

             Resolução n.

Hoje o Colégio Estadual Cecília Meireles, Ensino Fundamental e Médio está localizado à Rua Pedro Eloy de Souza n. º 1.700, bairro Tarumã, Curitiba - Pr é mantido pelo Governo do Estado do Paraná e administrado pela Secretaria de Estado da Educação, nos termos da legislação vigente, funcionando também o EJA no período noturno, com Proposta Pedagógica, e Regimento Interno próprio.

2.7 Proposta de formação Continuada do Colégio:


Conforme Estatuto do magistério, artigo 82, inciso I, alínea m: O professor ou especialista da educação tem o constante dever de observar a relevância de suas atribuições, observando as normas seguintes: freqüentar, quando designado, cursos legalmente instituídos para o aperfeiçoamento profissional. Os artigos 83 e 84 rezam que: é dever inerente ao professor ou especialista da educação diligenciar seu constante aperfeiçoamento profissional e cultural, o professor ou especialista da educação é obrigado a freqüentar cursos de aperfeiçoamento ou de especialização para os quais seja expressamente designado ou convocado pela Secretaria da Educação e da Cultura.

Segundo as LDB9394/96 no artigo 67, inciso II, os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim.


 O Colégio Estadual Cecília Meireles tem a proposta de formação continuada, nas semanas pedagógicas, nos núcleos itinerantes, nos dias de hora-atividade, conforme inscrição de seu interesse, dentro da disciplina, com professores e professoras, as demais conforme o calendário escolar com a equipe pedagógica e direção.

 Os professores e professoras, que não participam por algum motivo destas reuniões, a equipe pedagógica estrutura um informativo com todas as discussões e decisões tomadas pelo grupo, colocando todos a par das reuniões. Também nas horas atividades a coordenação pedagógica sistematiza atendimentos individuais aos professores e professoras para discussão do trabalho pedagógico, tudo registrado em documento próprio. Segue em anexo:

De todos os profissionais que atuam na gestão, ensino e apoio pedagógico neste Estabelecimento Escolar exigir-se-á o profundo conhecimento e estudo constante da fundamentação teórica e da função social da escola, contida nesta proposta e nas Diretrizes Curriculares Estaduais, bem como as legislações e suas regulamentações inerentes à Educação.

A Equipe Administrativa propicia a gestão democrática, à formação continuada de todos os segmentos da comunidade escolar (pais, alunos representantes de turma, conselheiros, membros da APMF, funcionários, professores, pedagogos, direção) e qualificação continuada das condições da escola em termos de - espaço físico, recursos didático-pedagógicos, laboratórios, bibliotecas e outros.

A equipe pedagógica procura respeitar as limitações e diferenças de educadores e educandos, buscando viabilizar as interações entre professores, professoras, alunos, alunas e o conhecimento científico sistematizado no contexto social. Tendo os professores e as professoras como os direcionadores do processo ensino e aprendizagem, interferindo e criando condições necessárias à apropriação do conhecimento enquanto especificidade da relação pedagógica.    Analisa junto com o corpo docente e discente a seleção do conteúdo seus níveis de abrangência sua seqüência, sua validade e possibilidade de um mesmo conteúdo poder contribuir para o desenvolvimento da habilidade de resolver problemas, rumo à autonomia intelectual.

Esse processo dialético de organização do trabalho pedagógico, na Escola exige uma rigorosa análise da prática educativa e contribui para fortalecer o processo participativo e democrático no espaço escolar.

2.7.1 Plano de formação contínua para o corpo docente

a) Encontros Pedagógicos;

b) Reuniões semanais com Equipe Pedagógica durante a hora-atividade para a realização de leituras e discussões;

c) Palestras realizadas na própria Instituição;

d) Cursos oferecidos pela SEED e demais instituições (UFPR, PUC, etc.);

e) Projeto desenvolvido junto a ONG Não Violência.

2.8 Organização da hora/atividade no horário escolar:


Instrução 02/04, que regulariza e orienta sobre a hora – atividade tem-se que este é um momento de planejamento e estudo na escola, o que determina que a mesma deva ser cumprida na escola e com atividades referentes ao trabalho pedagógico da escola e do professor.

A lei complementar nº. 37 dispõe sobre o Regime Diferenciado de Trabalho:

I-Hora-aula é o período de tempo em que desempenha atividades docentes com o aluno;

II-Hora – atividade é o período em que desempenha atividades relacionadas com a docência no seu local de exercício;

Conforme orientação às equipes pedagógicas, a hora-atividade é o espaço também de discussão junto às pedagogas de assuntos relativos à escola, ao trabalho pedagógico, à proposta de estudos e encaminhamentos da SEED, a estudos “gerais” e outras atividades julgadas necessária pelo coletivo da escola. 


Plano de trabalho docente neste Estabelecimento de Ensino encontra-se em sua dimensão legal, amparada pela Instrução 02/04 onde lemos que a hora-atividade é um momento de planejamento e estudo na escola, o que determina que a mesma deva ser cumprida na escola e com atividades referentes ao trabalho pedagógico da escola e do professor.


A Lei complementar nº. 37 também dispõe que, o Regime Diferenciado de Trabalho e argumenta que o número de horas semanais em que o pessoal do Quadro Próprio do magistério exerce atividades inerentes ao cargo, e ao professor, esta Instituição de Ensino organiza a hora atividade no período em que o educador desempenha suas atividades diariamente.


Neste período, o professor estará organizando:

· O registro escrito e sistematizado do planejamento;

· Promovendo a organização do material a ser utilizado de forma adequada;

· A reorganização de conteúdos a serem ministrados;

· A re-avaliação do processo de ensino-aprendizagem;

· Realizando estudos juntos com a Equipe Pedagógica.

1. Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino.

2.9 Alunos com necessidades educacionais especiais:

A Instituição contempla, também, o atendimento a educandos com necessidades educativas especiais. Considerando a situação em que se encontram individualmente estes educandos, priorizam-se ações educacionais específicas que oportunizem o acesso, a permanência e o êxito destes no espaço escolar.

Uma vez que esta terminologia pode ser atribuída a diferentes grupos de educandos, desde aqueles que apresentam comprometimento cognitivo até aqueles que, por razões diversas, fracassam em seu processo de aprendizagem escolar, a legislação assegura a oferta de atendimento educacional especializado aos educandos que apresentam necessidades educativas especiais decorrentes de:

· Deficiências mental, física/neuromotora, visual e auditiva;

· Condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos; e.

· Superdotadas habilidades. É importante destacar que “especiais” devem ser consideradas as alternativas e as estratégias que a prática pedagógica deve assumir para remover barreiras para a aprendizagem e participação de todos os alunos.

Desse modo, desloca-se o enfoque do especial ligado ao educando para o enfoque do especial atribuído à educação. Mesmo que os educandos apresentem características diferenciadas decorrentes não apenas de deficiências, mas, também, de condições sócio-culturais diversas e econômicas desfavoráveis, eles terão direito a receber apoios diferenciados daqueles normalmente oferecidos pela educação escolar.

Garante-se, dessa forma, que a inclusão educacional realize-se, assegurando o direito à igualdade com eqüidade de oportunidades. O direito da pessoa à educação é resguardado pela política nacional de educação independente de gênero, etnia, idade ou classe social. Isso significa propiciar a educação a todos, de maneira a garantir os apoios e serviços especializados, quando necessário, para que cada um aprenda, resguardando-se suas singularidades. 

             Inclusão no ensino Fundamental regular. 

Objetivos Gerais da Educação Especial.

   Segundo as Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (2009), a “Educação Especial é uma modalidade de educação escolar, prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394/96. Atende às necessidades e expectativas da sociedade em transformação pela implementação de políticas educacionais que têm como meta a educação inclusiva, isto é, promover a integração e o desenvolvimento das potencialidades dos estudantes com necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Ensino de Jovens e Adultos). A Educação Especial tem como fundamentos básicos a igualdade e a diversidade.”.

    Podem-se considerar alunos com necessidades educacionais especiais, segundo a  Resolução CNE/CEB n.º 02/2001, no seu art. 5.o, os que apresentarem:

I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos:

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; (dificuldades específicas,  como a dislexia e disfunções correlatas. Problemas de atenção e de memória, problemas perceptivos, emocionais, cognitivos, psicolingüísticos, psicomotores, motores, comportamentais e ainda ecológicos, socioeconômicos, socioculturais, nutricionais e socioambientais);

b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; (estudantes cegos e surdos, com condutas típicas, síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos, e estudantes que apresentem caso grave de deficiência mental ou múltipla);

II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais estudantes, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis;

III – altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes.

Para que a escola  atenda as necessidades especiais dos alunos devem acontecer no currículo adaptações progressivas para torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos com necessidades educativas especiais. 

Algumas características curriculares vão facilitar o atendimento às necessidades especiais dos alunos, dentre elas: flexibilidade, acomodação e trabalho simultâneo, cooperativo e participativo. 

   Eis aqui algumas adaptações curriculares necessárias: 

Organizativas. 

Agrupamento de alunos para a realização das atividades favorecendo  as relações sociais e o processo de ensino-aprendizagem; 

Organização didática da aula: propõe práticas de ensino, para atender sua necessidade educativa especiais dos alunos, bem como disposição física de mobiliários, de materiais didáticos e de espaços disponíveis para trabalhos diversos e otimização de recursos, propiciando ambientes com adequada luminosidade, sonoridade e movimentação; 

Organização dos períodos definidos para o desenvolvimento das atividades previstas: propõe revisão de tempo diversificado para desenvolver os diferentes elementos do currículo na sala de aula. 

Relativas aos objetivos e conteúdos. 

   Priorização de áreas ou unidades de conteúdos que garantam funcionalidade e que sejam essenciais e instrumentais para as aprendizagens posteriores e habilidades de leitura, escrita, cálculos, etc. 

Priorização de objetivos que enfatizam capacidades e habilidades básicas de atenção, participação e adaptabilidade do aluno. 

   Seqüenciação pormenorizada de conteúdos que requeiram processos gradativos de menor a maior complexidade das tarefas, atendendo à seqüência de passos, à ordenação da aprendizagem, etc. 

   Reforço da aprendizagem, e a retomada de determinados conteúdos para garantir seu domínio e sua consolidação. 

Avaliativas. 

Seleção das técnicas e instrumentos utilizados para avaliar o aluno; 

A avaliação é flexível de modo que considere a diversificação de critérios, de instrumentos, procedimentos e leve em conta diferentes situações de ensino e aprendizagem e condições individuais dos alunos; 

Nos procedimentos e nas atividades. 

   Metodologias, atividades e procedimentos de ensino são organizados e realizados levando-se em conta o nível de compreensão e a motivação dos alunos, os sistemas de comunicação que utilizam devem favorecer a experiência, a participação e o estímulo à expressão; introdução de atividades complementares que requeiram habilidades diferentes ou a fixação e a consolidação de conhecimentos já ministrados; introdução de atividades prévias que preparem o aluno para novas aprendizagens; introdução de atividades além das planejadas para a turma e ou realizadas de várias formas, com diferentes tipos de execução, envolvendo situações individuais e grupais, cooperativamente, favorecendo comportamentos de ajuda mútua; alteração do nível de abstração de uma atividade oferecendo recursos de apoio (visuais, auditivos, gráficos, materiais manipulativos). 

   Alteração do nível de complexidade das atividades utilizando recursos do tipo: simplificar um problema matemático, explicitar os passos que devem ser seguidos para a solução de uma tarefa, especificando passo a passo a sua realização; modificar conteúdos de material escrito de modo a torná-lo mais acessível à compreensão, incluindo desenhos, gráficos, destacar imagens; estas adaptações curriculares devem levar em consideração vários aspectos, tais como: 

Avaliação do desenvolvimento acadêmico do aluno 

Análise do contexto escolar e familiar para identificação das adaptações que se fizerem necessárias para realizar as alterações indicadas; participação da equipe docente e técnica da escola e apoio especializado; registro documental das medidas adotadas, para acervo documental do aluno e elaboração de informativos completos e educativos. 

 A avaliação é de suma importância em todos os âmbitos do processo educacional para nortear e realimentar decisões pedagógicas e adaptações curriculares. 

Essas medidas adaptativas focalizam a diversidade da população escolar e pressupõe que o tratamento diferenciado pode significar, para os alunos que necessitam igualdade de oportunidades educacionais. Desse modo, buscam promover maior eficácia educativa na perspectiva da escola para todos.

A matrícula de alunos de inclusão se dará sempre que o aluno tiver direito e mediante laudo e carta indicativa do médico ou da unidade que o atende nas suas necessidades.  A escola matriculará os alunos imediatamente, havendo vaga, e procurará analisar o caso para atender o aluno com qualidade, orientando os pais de qualquer imprevisto ou impossibilidade temporária, de fazê-lo. 

· Inclusão na EJA

    Na Educação de Jovens e Adultos também deve ser contemplado o atendimento aos alunos com necessidades educativas especiais, considerando a situação em que se encontram individualmente. É importante que sejam priorizadas ações educacionais específicas e que oportunizem o acesso, a permanência e o êxito destes no espaço escolar. Considerando desde aqueles que apresentam deficiências permanentes até aqueles que, por razões diversas, fracassam em seu processo de aprendizagem escolar, também os de condições sócio-culturais diversas e econômicas desfavoráveis. Eles terão direitos a receber apoios diferenciados daqueles normalmente oferecidos pela educação escolar, como um direito à igualdade com eqüidade de oportunidades. Isso significa o modo diferenciado de educar a todos, para que cada um aprenda, resguardando-se suas singularidades e todos os atendimentos especializados que se façam necessários, pois, são alunos do Ensino Fundamental, que tem seus direitos assegurados pela LDB e Constituição Federal, garantindo pela sua condição de cidadão. 

   Organização Didática.

Procura-se diversificar o trabalho com o aluno, para que todos sejam atendidos da melhor forma e em suas individualidades. 

Além das aulas em sala, procura-se fazer passeios com objetivos pedagógicos como: teatro, cinema, parques, universidades, museus, etc. 

   Os espaços externos da escola são usados também, para brincadeiras e exploração do meio ambiente. 

   Em sala os professores procuram levar os mais diversificados materiais como: livros de literatura, material dourado, quebra-cabeça, jogo da memória, massa de modelar, argila, globo terrestre, mapas, vídeos, Kit multimídia, acesso ao laboratório de informática e sala de arte.

Organização Escolar. 

   O Colégio Estadual Cecília Meireles atende a Educação Básica nas etapas de os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio por Blocos de Disciplina Semestrais e EJA, com as seguintes especificações: 

 O ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS

Em 1961, o ensino obrigatório brasileiro era composto por quatro anos de escolaridade.   Até 1970, havia o compromisso governamental de ampliação para seis e, em 1971, a escolaridade obrigatória passou a ser de oito anos.  Hoje, a organização do Ensino Fundamental de nove anos é um movimento mundial. Na América Latina, vários países já o adotam (BRASIL, 2004), e, há mais de vinte anos, RIBEIRO (1984) preconizava a necessidade de ampliação do tempo escolar, tanto em número de anos quanto em número de horas diárias. Dos anos oitenta para cá, a democratização do ensino no Brasil oportunizou o acesso escolar à grande parcela da população antes excluída da educação básica. Em face da demanda para a primeira série do Ensino Fundamental com duração de 08 (oito) anos, a matrícula era obrigatória, até 2004, para as crianças aos 07 (sete) anos de idade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º.394/96, em seu art. 34, sugere a ampliação gradativa do período de permanência do aluno na escola. A Lei n.º.172, de 09 de janeiro de 2001, do Plano Nacional da Educação, propõe o Ensino Fundamental com 09 (nove) anos de duração e o ingresso obrigatório aos 06 (seis) anos de idade, na medida em que for sendo universalizado o acesso ao Ensino Fundamental à faixa etária de 07 (sete) a 14 (quatorze) anos. Em 08 de junho de 2005, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer n.ºque estabelece normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para 09 (nove) anos a todos os brasileiros a partir de 06 (seis) anos de idade. Com a aprovação desse Parecer, cada sistema de ensino deve refletir sobre sua realidade quanto aos recursos financeiros, materiais e humanos para sua implantação e proceder às orientações necessárias para o cumprimento da Lei.  Em seis de fevereiro de 2006, a Lei n.º.274, que altera artigos da Lei n.º.394 de 20 de dezembro de 1996, dispõe que o Ensino Fundamental obrigatório é composto de nove anos com matrícula a partir de seis anos de idade, mas essa obrigatoriedade será implantada de forma gradativa até 2010. O Ensino Fundamental de nove anos é, portanto, uma meta nacional a ser atingida. Em Curitiba, o atingimento dessa meta não causa impactos significativos, pois desde a implantação da organização do ensino em ciclos de aprendizagem em 1999 o progressivo atendimento escolar às crianças de seis anos vem se dando em caráter facultativo, nas escolas municipais.  

Atualmente, no colégio Cecília Meireles, os anos iniciais, o qual compreende o Ciclo I   1.a e 2.a etapas, em 02 (três) anos; o Ciclo II – 1.a e 2.a etapas, em 02 (dois) anos; e o  segundo segmento composto por 04 (quatro) anos compreende o Ciclo III – 1.a e 2.a etapas (5.a e 6.a séries), em 02 (dois) anos, e o Ciclo IV – 1.a e 2.a etapas (7.a e 8.a séries), em 02 (dois) anos. Mas o simples aumento do tempo da criança na escola não assegura melhores aprendizagens. É preciso uma nova organização dos conteúdos, das práticas de sala de aula e, especialmente, o emprego eficaz do tempo escolar. A oferta dos 2 anos do primeiro segmento do Ensino Fundamental organizados em Ciclos, vigente desde 1999, com cessação gradativa a partir da Etapa Inicial em 2007. 

 A partir do ano 2012 Ensino Fundamental com oferta de 9 anos, 4 anos finais; passam para a nomenclatura de série de 6ª, 7ª, 8ª, para ano do 6º, 7º. 8º e .9º.ano.  , com implantação gradativa da nova nomenclatura do Ensino Fundamental de 9 anos, atendendo a Resolução № 03/06 – CNE, e adequação da idade de ingresso, a partir de ano 2007, conforme segue: 

a) ciclo I organizado em três anos – 1º, 2º, 3º. Ano, destinado aos educandos a partir os seis anos, matrícula no 1º, de acordo com a Legislação vigente. Matrículas preferencialmente nas escolas municipais.

b) Ciclo II organizado em dois anos – 4º. E 5º. Ano, destinado aos educados que concluíram o Ciclo I ou classificados ou reclassificados para o mesmo;  matrículas preferencialmente nas escolas municipais.

c) Ciclo III – organizado em ano - 6º. Ao 7º. ano  destinado aos educandos que concluíram o Ciclo II  ou classificados ou reclassificados para o mesmo;   

d) Ciclo IV – organizado em  ano -  8º. Ao 9º. ano  destinado aos educandos que concluíram o Ciclo I II ou classificados ou reclassificados para o mesmo. 

   Ensino Médio por Blocos de Disciplinas Semestrais

 O ensino médio em todas as suas formas de oferta, nos termos da Lei 9394/96, baseia-se nos seguintes pressupostos: 

Formação integral do educando;

Trabalho e a pesquisa como princípios educativos;

Indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do processo educativo;

Integração entre educação, trabalho, ciência, tecnologia e cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular;

Integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, o conhecimento técnico-profissional realizado na perspectiva da interdisciplinaridade e na contextualização;

Indissociabilidade entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem;

Reconhecimento das diversidades dos sujeitos, das formas de produção, dos processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes;

Compreensão do necessário equilíbrio nas relações do ser humano com a natureza e respeito na convivência entre os indivíduos.

 O Trabalho é entendido, na sua perspectiva ontológica de transformação da natureza como realização inerente ao ser humano e mediação no processo de produção da sua existência;

 A Ciência é entendida,  como parte do conhecimento sistematizado e deliberadamente expresso na forma de conceitos representativos das relações de forças determinadas e aprendidas para a compreensão da realidade;

 A Tecnologia é entendida, como transformação da ciência em força produtiva ou mediação do conhecimento cientifica (apreensão do real) e a produção (intervenção no real).

 A Cultura é entendida, como processo de produção de símbolos, representações e significados que correspondem aos valores éticos e estéticos que orientam as normas de conduta de uma sociedade.

O Ensino Médio, etapa final da educação básica deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes.   

O Ensino Médio, exceto a modalidade de EJA, ter duração mínima de 3 (três) anos.

 A carga horária mínima anual do Ensino Médio, exceto a modalidade de EJA, será de 800 horas distribuídas em pelo menos 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.

 O estabelecimento de ensino passou a ofertar o Ensino Médio por Blocos de Disciplinas, em fevereiro de 2009, com duração de três anos, organizado por blocos de disciplinas semestrais, perfazendo um mínimo de 2.400 horas, conforme Instrução nº021/2008 e nº01/09-SUED/SEED.

O Ensino Médio por Blocos de Disciplina Semestrais tem a seguinte organização curricular: 


a) As disciplinas da Matriz Curricular organizadas anualmente em dois Blocos de Disciplinas Semestrais ofertados concomitantemente;   

b)A carga horária anual da disciplina ficará concentrada em um semestre, garantindo o número de aulas da Matriz Curricular, onde os Blocos de Disciplinas Semestrais são ofertados de forma concomitante nos dois semestres.

c)Cada Bloco de Disciplinas Semestrais com no mínimo, 100 dias letivos e 400 horas,  previstos no Calendário Escolar;

d)O aluno terá a garantia de continuidade de seus estudos quando concluir cada um dos Blocos de Disciplinas Semestrais.

e)A conclusão da série ocorrerá quando o aluno cumprir os dois blocos de Disciplinas Semestrais ofertados em cada série.

f)Quando a conclusão da série ocorrer, no final do 1º. Semestre do ano letivo, o aluno poderá realizar a matrícula na série seguinte, no 2º.Semestre do mesmo ano letivo.

g)A implantação da Matriz Curricular única automática no Sistema de Administração Escolar-SAE.  

Educação inclusiva e a adaptação curricular para todos os níveis de ensino.

É o conjunto de dados relativos à aprendizagem escolar que servem para orientarem as atividades educacionais, as formas de executa – lãs e suas finalidades. Exprime e busca concretizar as intenções dos sistemas educacionais e o plano cultural que eles personalizam como modelo ideal de escola defendido pela sociedade. A concepção de currículo inclui desde os aspectos que envolvem os fundamentos filosóficos e sociopolíticos da educação atual, os marcos teóricos e referenciais técnicos e tecnológicos que a concretizam na sala de aula.

Como por exemplo:  a criança e o espaço físico

Começando a andar – a adaptação do espaço – é o meio que prepara para aprendizagem. A inclusão prepara o chão da aprendizagem. Cria caminhos para aprendizagem dos alunos de inclusão;

 A adaptação curricular;

Reflete todas as experiências em termos de conhecimento que serão proporcionais aos alunos de um determinado curso. A origem da palavra currículo – cursere (do latim) significa carreira.  Assim, o currículo escolar representa a caminhada que o aluno faz ao longo de seus estudos, implicando tanto os conteúdos estudados quanto atividades realizadas sob a tutela da escola. 

O desenvolvimento de um currículo que seja inclusivo para todos os alunos, implica em ampliar as definições atuais de aprendizagem.

Currículo inclusivo é baseado em uma visão de aprendizagem como algo que acontece quando os alunos estão ativamente envolvidos em compreender suas experiências.  Este enfoque enfatiza o papel do professor com facilitador do currículo.

. Flexível – de encontro com as necessidades dos alunos. Atender às necessidades dos alunos, em consonância com os estilos de professores. Atitude favorável da escola - diversificar e flexibilizar - o processo de ensino-aprendizagem de modo a atender às diferentes necessidades individuais dos alunos. Uma concepção curricular – as diretrizes e a organização.

. Identificação das necessidades educacionais.   Adoção de currículo aberto e proposta curricular diversificados, em lugar de uma concepção uniforme e homogeneizada.

Adaptação curricular: é um processo de análise e transferência do currículo em uma série e/ou uma disciplina, tendo como objetivo a avaliação diferenciada, para todos os alunos com dificuldade de aprendizagem, sempre na série que o aluno se encontra.

Objetivo:

1. o que o aluno não consegue fazer?

2. Quais os conteúdos que são necessários para alcançar esse objetivo? Que avaliação inicial o aluno já possui.

3. Qual é a seqüência das aprendizagens? Qual é o passo mais estratégico para ajudar o aluno? ? A seqüência, a ordem, a temporalização.

4. Como vou ensinar tudo isso?

A metodologia, como desenvolver o conteúdo, de maneira que o aluno aprenda.

5. A ajuda tem sido eficaz? Tem alcançado o abjetivo?

Avaliação diagnóstica, cumulativa, formativa e contínua.

Adaptação curricular requer flexibilização curricular, significa modificação para atender.

Quanto à estrutura:. Ação atitudinal

. Ação de aprendizagem

.Pensar em ação pedagógica  que responda as necessidades do aluno - comunidade - escola.

Avaliação diferenciada responde a três questões: referente ao que está direcionado para ele. Por exemplo: o tema ecologia – seleção dos conteúdos. 

O tema central, demonstrar que aprendeu o significado. dar um tempo maior para a aprendizagem,  para  o aprofundamento  da  aprendizagem  dos conteúdos.

Sala de aula homogênea☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺☺

Sala de aula com inclusão ☻☺☻☺☻☺◙☻☺◙☺☻☺☻☺☻☺☺☺

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Objetivos Gerais

Resgatar o desencadeamento de processo de afirmação de identidades, de historicidade negada ou distorcida;

Romper com imagens negativas forjadas por diferentes meios de comunicação, contra os negros e os povos indígenas;

Esclarecer a respeito de equívocos quanto a uma identidade humana universal;

Combater à privação e violação de direitos;

Ampliação do acesso a informações sobre a diversidade da nação brasileira e sobre a recriação das identidades, provocada por relações étnico-raciais;

Dar condições com qualidade de formação e de instrução em todos os níveis e modalidades de ensino, em todos os estabelecimentos, inclusive os localizados nas periferias urbanas e nas zonas rurais.

 A lei 10.639/03 - Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

A lei determina que nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira. Atendendo as necessidades do próprio âmbito do currículo da escola, implementando ações para esse cumprimento no que se refere às relações étnico-racionais, ao reconhecimento e a valorização da História e Cultura dos Afro-Brasileiros, à diversidade da nação brasileira ao igual direito a educação de qualidade, não apenas ao direito ao estudo, mas também a formação para a cidadania responsável pela construção de uma sociedade justa e democrática.

Conteúdo

       O conteúdo programático a que se refere à lei, incluirá o estudo da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política, pertinentes à História do Brasil.

 Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-brasileira serão ministrados no âmbito de todo currículo escolar, em especial, nas áreas Artes, Literatura e Histórias Brasileiras. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como DIA NACIONAL DA CONSCIÊNCIA NEGRA.

É antiga a preocupação dos movimentos negros com a integração dos assuntos africanos e afros brasileiros ao currículo escolar. Talvez a mais contundente das razões esteja nas conseqüências psicológicas par à criança afro-brasileira de um processo pedagógico que não reflete a sua face e de sua família, com sua história e cultura própria, impedindo-a de se identificar com o processo educativo. Erroneamente seus antepassados são retratados apenas como escravos que nada contribuíram ao processo histórico e civilizatório, universal do ser humano. Essa distorção resulta em complexos de inferioridade da criança negra, minando o desempenho e o desenvolvimento de sua personalidade criativa e capacidade de reflexão, contribuindo sensivelmente para os altos índices de evasão e repetência. `` (RJ, 1991) I Fórum sobre o Ensino das Civilizações Africanas. 

Educação de Jovens e adultos

A escola nem sempre conseguiu atender os diferentes perfis de alunos. Somos todos iguais e diferentes ao mesmo tempo. Às vezes a escola confundiu igualdade com uniformidade e diferença com inferioridade para muitos e superioridade para poucos. 

   “Não há saber maior ou saber menor. Há saberes diferente” (Paulo Freire, 2000, pg.70).

   Para o melhor encaminhamento onde se atende e se respeitem estas diferenças, a escola dentro da Educação de Jovens e Adultos, organiza o trabalho pedagógico em projetos educacionais. Projetos estes que além de possibilitar o direito à educação, permita o acesso a vários conhecimentos, que serão importantes para se conhecer o mundo em que vive e a si próprios. Após esse processo interativo entre professor e aluno, possa agir com consciência (informação X formação X transformação).

   A avaliação do aluno da Educação de Jovens e Adultos ocorre através de testes de sondagem (onde podemos classificá-los por períodos adequados à sua compreensão). 

   Através de fichas individuais de alunos, onde se descreve os conteúdos que foram abordados e assimilados.

   O processo de avaliação é de forma contínua, não se aferindo conceito e/ou notas (simplesmente identificando o crescimento acadêmico do aluno). Fato este que possibilite a não comparação, mas sim a descrição de um processo contínuo – onde a aprendizagem sempre ocorre, respeitando-se as diferentes formas de se aprender.

                                      ESTÁGIOS – lei 11788/2008

De acordo com a no. 11788/2008 – Lei do Estágio de 26/09/2008.  As escolas podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações:

I - celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento;

II - ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;

III - indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente;

IV - contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso;

V - por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

VI - manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

VII - enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário.

VIII - O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da escola, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7º desta Lei e por menção de aprovação final.

IX - No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o item IV do caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino.

                        HISTÓRIA E CULTURA DO PARANÁ – LEI NO: 13.381/2001

A Inclusão dos conteúdos de História do Paraná nos currículos da Educação Básica objetiva a formação de cidadãos conscientes da identidade, do potencial e das possibilidades de valorização do nosso Estado. Na disciplina História do Paraná na parte diversificada do currículo, em mais de uma série ou distribuir os seus conteúdos em outros componentes curriculares, baseados em bibliografia especializada. A escola oferece atividades por diversas abordagens metodológicas, promovendo a incorporação dos elementos formadores da cidadania paranaense, com o estudo das comunidades, municípios e regiões do Estado.  A distribuição de conteúdos da História do Paraná em outras disciplinas configura-se no uso de materiais pedagógicos específicos, dados de fatos relacionados ao Paraná e ao seu desenvolvimento, bem como suas 
dificuldades e desafios. Na proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, e os conteúdos específicos de História do Paraná sejam contemplados é viabilizado aos educadores formação continuada, no que diz respeito essa temática. O plano de formação continuada, sobre a temática consta nas pautas das semanas pedagógicas, nos cursos itinerantes e no Projeto Político Pedagógico e nas Propostas Pedagógicas Curriculares. A biblioteca da escola conta com um acervo que possibilita consulta, pesquisa, leitura e estudo da História do Paraná.

3.0 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DO COLÉGIO

          Filosofia do Colégio

A educação é a busca constante que pessoas e grupos fazem para construir sua identidade e história. É o empenho em vista do processo de humanização e personalização, para uma atuação transformadora de uma sociedade.

“Educação acontece de forma permanente desde o ventre materno, desenvolvendo as capacidades físicas, psíquica, espiritual, social intelectual e moral das pessoas. Nesse processo, o ser humano vai se realizando em quatro relações básicas: com o mundo, com os demais seres humanos, consigo mesmo e com Deus”. Revista Ensino Religioso, o Cristianismo no Brasil, Diálogo, 1996. Pg.25.

3.1 MARCO CONCEITUAL

“A sociedade, a escola, o saber, a prática docente e o próprio ser humano são historicamente produzidos”. Paulo Freire, 2000, pg.7.

A escola volta seu fazer educativo, para a prática docente, valorizando a historicidade do sujeito, através da exposição da prática pelo pensamento. Muitas das famílias vivem em situações de conflitos: pais separados, filhos de outras uniões, mães sendo arrimo da família, alto índice de desemprego. Estas condições colaboram para que haja o desinteresse em conhecer o verdadeiro papel da escola, enviando os seus filhos à mesma para cumprir o que determina a Lei, “ECA”, não acompanhando a vida escolar dos mesmos, levando os alunos à repetência por faltas e a evasão escolar.

· Devido a um número significativo de alunos com defasagem de aprendizagem, a escola vem desenvolvendo o projeto de apoio pedagógico e sala de recurso com o apoio incondicional da Secretaria de Estado da Educação, e com encaminhamento metodológico inovador, que possibilitam a progressão do aluno, possibilitando seu acompanhamento dos conteúdos ministrados pelos professores em sala de aula. 

 Diante do exposto, consideramos que a proposta de conteúdos significativos é requisito essencial ao questionamento das relações sociais vividas pelos homens quer seja pela relação entre sujeitos históricos, quer pelo ato de pensar (de refletir sua própria realidade) poderão interferir na história.

Acreditamos na escola como instituição que pode contribuir para a transformação social.  A constituição da escola pública brasileira, precisa viabilizar o pensamento sobre a lógica da dominação, o pensar, a dominação sobre a natureza, sobre os homens, sobre a natureza interior – em nível de conscientização - de maneira reflexiva e crítica, pois a dominação permanece como catástrofe permanente, coexiste na história, surge a qualquer momento, com uma nova organização e a escola está colocada como instância determinante e de dominação. 

Visando a concepção de sociedade, podemos pensar em uma educação, para uma sociedade mais justa, com a participação dos cidadãos. A educação que buscamos tem na proposta o bem comum; assim reforçamos a dimensão educativa, na responsabilidade, na compreensão do valor necessário para o aperfeiçoamento do homem, sendo um ser ativo e participativo e agindo na sociedade com o intuito de torná-la melhor. A escolarização básica constitui instrumento indispensável à construção da sociedade democrática, porque tem como função a socialização do conhecimento científico e sistematizado que constitui o indispensável à formação e ao exercício da cidadania.

Para a efetivação da democratização das escolas públicas, é necessária atuação em duas frentes, a política e a pedagogia, entendendo-se que a atuação política tem caráter pedagógico e a atuação pedagógica tem caráter político.  O pensamento político na escola se faz pela opção e intenção de espaço para crítica à política, colocada e pensada como instância determinante e de dominação. Segundo Adorno, (Escola de Frankfurt, In: Allodi, 2000), o melhor regime político é aquele orientado para a emancipação.   

 A atuação política implica o envolvimento dos educadores nos movimentos sociais e organizações sindicais, e particularmente, nas lutas organizadas em defesa da escola unitária, democrática e gratuita. A escola publica deve ser democrática, garantindo os todos os acessos e a permanência, no mínimo da escolarização regulamentada por lei, levando em conta as características especificas dos alunos que freqüentam. Deve ser democrática, também no sentido de vigorar, nela, mecanismos democráticos de gestão interna envolvendo a participação conjunta da direção, dos professores e dos pais.

Uma pedagogia voltada para os interesses populares de transformação da sociedade compreende o trabalho pedagógico e docente como processo de transmissão/ assimilação ativa dos conteúdos escolares, inseridos na totalidade mais ampla do processo social.

 Dentro da concepção de educação podemos constatar que:

“Não há educação fora da sociedade humana e não há homem no” vazio ““. (Paulo Freire, 2000, pg.8).

É preciso inscrever-se historicamente, recriando e transformando a realidade.

Na intenção de uma educação mais libertadora, faz-se absolutamente fundamental, que se tire à roupagem alienada e alienante, configurando de maneira única e absoluta, como força de mudança e de libertação.    Essa educação deve ser em si mesma um ato de criação, capaz de desencadear outros atos criadores, percebendo-se não apenas participante do mundo, mas transformadores deste a partir das relações estabelecidas com a realidade e na realidade. 

Sendo o homem sujeito de sua própria educação, toda ação educativa deverá promover o próprio sujeito, e não ser, instrumento de ajuste desta sociedade. Será graças à consciência critica cujas características serão analisadas a seguir, que ele assumirá cada vez mais esse papel de sujeito, escolhendo e dedicando, enfim libertando-se.

O homem é um ser que possui raízes, espaços-temporais: é um ser situado no e com o mundo. Segundo, Saviani “A consciência dos homens se dá pela práxis, à teoria e a prática como condição unitária de compreensão da realidade, em uma perspectiva de totalidade’’. (in: CGE/SEED PR, TEXTO 1, JULHO, 2008.  Compreendida na ação e reflexão dos homens sobre o mundo, com o objetivo de transformá-lo.

A participação do homem como sujeito na sociedade, na cultura, na história, se faz na medida de sua conscientização, o qual implica a desmistificação. 

 A escola como função organizadora e dirigente de situações de aprendizagem, deve proporcionar um ambiente favorável para a construção do conhecimento. Com base na concepção de que o educando torne-se capaz de pensar, criar, criticar, participar e ter autonomia, com domínio de conhecimento historicamente construído, fundamentando-se com princípios e valores éticos que os tornam capazes de valorizar-se como pessoa humana. 

          Dentro deste pensamento, Lev Wygotski (l994) a Mediação como uma idéia central para a compreensão de suas concepções sobre o desenvolvimento humano como processo sócio-histórico é a idéia de mediação: enquanto sujeito do conhecimento o homem não tem acesso direto aos objetos, mas acesso mediado, através de recortes do real, operados pelos sistemas simbólicos de que dispõe, portanto enfatiza a construção do conhecimento como uma interação mediada por várias relações, ou seja, o conhecimento não está sendo visto como uma ação do sujeito sobre a realidade, assim como no construtivismo e sim, pela mediação feita por outros sujeitos. 

A linguagem, sistema simbólico dos grupos humanos representa um salto qualitativo na evolução da espécie. É ela que fornece os conceitos, as formas de organização do real, a mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimento. São por meio dela que as funções mentais superiores são socialmente formadas e culturalmente transmitidas, portanto, sociedades e culturas diferentes produzem estruturas diferenciadas.

A cultura, ’’ cultura não é um lugar subjetivo, ela abrange uma objetividade com a espessura que tem a vida, por onde passa o econômico, o político, o religioso, o simbólico e o imaginário. Ela é o lócus onde se articulam os conflitos e as concessões, as tradições e as mudanças e onde tudo ganha sentidoo, ou sentido, uma vez que nunca há apenas um significado. `` (IN: MINAYO,1998,15).

Fornece ao indivíduo os sistemas simbólicos de representação da realidade, ou seja, o universo de significações que permite construir a interpretação do mundo real. Ela dá o local de negociações no quais seus membros estão em constante processo de recriação e reinterpretarão de informações, conceitos e significações. 

Para Vygotsky (1994, pg.100), a atividade do sujeito refere-se ao domínio dos instrumentos de mediação, inclusive sua transformação por uma atividade mental.  

Para ele, o sujeito não é apenas ativo, mas interativo, porque forma conhecimentos e se constitui a partir de relações intra e interpessoais. 
É na troca com outros sujeitos e consigo próprio que se vão  internalizando conhecimentos, papéis e funções sociais, o que permite a formação de conhecimentos e da própria consciência. Trata-se de um processo que caminha do plano social - relações interpessoais - para o plano individual inter-relações intrapessoais. Assim, a escola é o lugar onde a intervenção pedagógica intencional desencadeia o processo ensino-aprendizagem. 
O professor tem o papel explícito de interferir no processo, diferentemente de situações informais nas quais o aluno aprende por imersão em um ambiente cultural. Portanto, é papel do docente provocar avanços nos alunos e isso se torna possível com sua interferência na zona proximal. 

Vemos ainda como fator relevante para a educação, decorrente das interpretações das teorias cognitivistas, a importância da atuação dos outros membros do grupo social na mediação entre a cultura e o sujeito, pois uma intervenção deliberada desses membros da cultura, nessa perspectiva, é essencial no processo de desenvolvimento. Isso nos mostra os processos pedagógicos como intencionais, deliberados, sendo o objeto dessa intervenção: a construção de conceitos. 

O aluno não é tão somente o sujeito da aprendizagem, mas aquele que aprende junto ao outro ou o que o seu grupo social produz como valores, linguagem e o próprio conhecimento. A formação de conceitos espontâneos ou cotidianos desenvolvidos no decorrer das interações sociais diferencia-se dos conceitos científicos adquiridos pelo ensino, parte de um sistema organizado de conhecimentos. 

Segundo Vygotsky (1994, pg.151) aprendizagem é fundamental ao desenvolvimento dos processos internos na interação com outras pessoas. Ao observar a zona proximal, o educador intervem mostrando as possibilidades de como resolver situações problemas, orientando o aprendizado no sentido de viabilizar o desenvolvimento potencial de uma criança, tornando-o real. Nesse ínterim, o ensino deve passar do grupo para o sujeito. Em outras palavras, o ambiente influenciaria a internalização das atividades cognitivas no indivíduo, de modo que, o aprendizado gere o desenvolvimento.          

  Portanto, só conseguiremos construir uma escola de qualidade em educação a partir do entendimento coletivo de teorias que embasam a nossa prática pedagógica, somos todos responsáveis pelo processo educativo de nossos alunos por isso a importância de centrarmos nossas ações, buscando condições necessárias à transformação da prática pedagógica de nossa escola.     

Buscando referencias na teoria de Marx e Engels (in: SEED. PR, 2009/2010), compreendemos a dialética como a natureza que se apresenta como um todo coerente no qual, objetos e fenômenos são ligados entre si, condicionando-se reciprocamente. O método dialético leva em conta essa ação recíproca e examina os objetos e fenômenos buscando entendê-los numa totalidade concreta. ‘ A compreensão dialética da totalidade significa não só que as partes se encontram em relação da interação e conexão entre si e com o todo, mas também que todo não pode ser petrificado na abstração situada por cima das partes, visto que o todo se cria a si mesmo na interação das partes”. 

O pressuposto básico da dialética é que o sentido das coisas não está na consideração de sua individualidade, mas na totalidade, que é segundo Kosik (Seed, 2010), em primeiro lugar a resposta à pergunta: que é a realidade, qual a impressão que temos dela. O ponto de partida, os fatos empíricos que nos são  dados  pela realidade, e o ponto de chegada à compreensão, apreender as leis dos fenômenos na sua concretude, na sua totalidade. O concreto pensado, realizado com o esforço e um trabalho de apropriação, organização e exposição dos fatos.  Lei da interpretação dos opostos, em que tudo tem haver com tudo, lei da interação ou conexão universal, lei da recíproca da conexão universal.  A dialética tudo está em movimento, que todo movimento é causado por elementos contraditórios coexistindo numa totalidade estruturada.

A dialética opõe-se necessariamente ao dogmatismo, ao reducionismo, portanto é sempre aberta, inacabada, superando-se constantemente. Ela não é apenas um método para se chegar à verdade, é uma concepção do homem e de mundo.

É contrário ao esquema conceitual que procura identificar a essência e não tomam ponto de partida os fenômenos isolados em si, mas é o próprio homem que figura como ser produzindo-se a si mesmo, pela sua própria atividade, pelo modo de produção da vida material. O essencial é que a análise compreenda a maneira pela qual se relacionam, encaminham e determinam reciprocamente, as distintas modalidades de consciência. A realidade a atingir pela análise, a reconstruir pela exposição (síntese), é sempre uma realidade em movimento. O materialismo dialético não considera a matéria e o pensamento, princípios isolados, mas com aspectos de uma mesma natureza que é indivisível, uma é material e outra ideal. 

Materialismo dialético: dialética estuda as leis gerais do universo, leis comuns de todos os aspectos da realidade desde a natureza física até o pensamento, passando pela natureza viva da sociedade.

Materialismo: é uma concepção científica que pressupõe que o mundo é uma realidade material

· (natureza e sociedade, na qual o homem está presente e pode conhecê-la e transformá-la).

· O princípio que distingue fundamentalmente a lógica dialética da lógica formal é a contradição. A lógica dialética concebe os objetos e fenômenos em movimento e a lógica formal concebe-os estaticamente.     

· Método dialético

‘’A idéia geral, o método, não dispensa a apreensão, em si mesmo de cada objeto, o método proporciona apenas um guia, um quadro geral, uma orientação para o conhecimento de cada realidade. Em cada realidade, precisamos aprender suas contradições peculiares, o seu movimento peculiar (interno) a sua qualidade e as suas transformações bruscas, a forma (lógica), método deve, pois se subordinar ao conteúdo, ao objeto, à matéria estudada: permite abordar, eficazmente, o seu estudo, captando o aspecto mais geral desta realidade, mas jamais substitui a pesquisa cientifica por uma construção abstrata’’, segundo, Marx. (In: SEED, textos impressos, 2010).

   Nossa escola visa à construção do conhecimento dos sujeitos do processo ensino-aprendizagem, o que ensina e o que aprende, estabelecendo formas mais adequada de ensinar e aprender, considerando o sujeito, a circunstância, o objeto da aprendizagem e as relações interpessoais.

   A aprendizagem cognitivista é aquela em cujo processamento predomina os elementos de natureza intelectual tais como: a percepção, o raciocínio, memória, etc. esta aprendizagem passa por etapas: a equilibração que impulsiona o desenvolvimento do aluno através da sucessão ontogenética, que opera continuamente, propiciando, isto é o operacional concreto, etc.

É a assimilação que consiste na incorporação mais ou menos deformante da realidade dos sistemas iniciais de reação do sujeito, outra etapa é a acomodação que é a modificação dos esquemas de reação do indivíduo ao interagir com o objeto.

Os conteúdos de ensaio serão assim mediação entre o saber cultural, o mundo concreto das vivências e comunicações, e o conhecimento científico historicamente produzido e acumulado, cuja expressão mais significativa faz-se presente na tecnologia utilizado hoje, em todas as dimensões da vida moderna.

Isto significa colocar ênfase no “para que ensinar”, levando o professor a considerar essa dimensão quando seleciona o que vai ensinar (conteúdo ou Informação mediadora na construção do conhecimento).

   A teoria sócio-interacionista (IN: D.C.M.CURITIBA, 2006) considera o desenvolvimento da complexidade da estrutura como um processo de apropriação pelo homem da experiência histórica e cultural, segundo ele, o organismo e o meio que exercem influência recíproca, portanto o biológico e o social não estão dissociados, nessa perspectiva, o homem constitui-se através de sua interação social, ou seja, é visto como alguém que transforma e é transformada nas relações produzidas em uma determinada cultura.

A teoria de Vygotsky (1994), parte do pressuposto de que as características do indivíduo vão sendo formadas a partir da constante interação com o meio físico e social, que incluem as dimensões interpessoal e intrapessoal e culturais. Nesse processo o indivíduo internaliza as formas culturais, as transformações e intervém em seu meio.``

A teoria de Ausebel, (IN: D.C.M.CURITIBA, 2006), também é uma teoria cognitiva; para ele esta teoria sucede quando o ser humano se situa e organiza seu mundo, preocupa-se com o processo da compreensão, transformando, armazenando e usando a informação envolvida na cognição. A aprendizagem significativa adotada nesta proposta vem ser um processo através do qual uma nova informação relaciona-se com um aspecto relevante da estrutura do conhecimento do indivíduo. A aprendizagem significativa ocorre quando a nova informação ancora-se em conceitos relevantes preexistentes na estrutura cognitiva do aprendiz. `` 

   Na elaboração do Projeto Político Pedagógico do Colégio Estadual Cecília Meireles, adotar-se-á a construção do conhecimento buscando; instrumentalizar a aprendizagem, instigando o interesse em apreender, compreender, representar e interpretar o conhecimento sistematizado adquirido no processo ensino-aprendizagem.  As redes de construções do conhecimento são constituídas pelo sujeito, na sua relação com os outros e com o mundo, isto significa que os saberes que o professor apresentar precisa ser trabalhados, refletido, reelaborado pelo aluno para a construção do conhecimento, sendo o professor o mediador na construção do conhecimento científico.

Além destes referenciais adotados na elaboração da Proposta Pedagógica, o ensino com pesquisa se faz necessário, pois ocupa um lugar importante na construção do conhecimento e é através da pesquisa que o educando irá questionar reconstruir a passagem de objeto para sujeito, fazendo do educando uns seres ativos, participativos, produtivos, reconstrutivo para que possa fazer e refazer oportunidade e o ensino com pesquisa é uma maneira de estudar e aprender, o fazer-se e refazer-se, ambas visam formar para o questionamento reconstrutivo, na passagem de objeto para o sujeito. 

A participação do homem como sujeito na sociedade, na cultura, na história, se faz na medida de sua conscientização, o qual implica a desmistificação. O opressor mistifica a realidade e o oprimido capta de maneira mística e não crítica. Daí a necessidade do trabalho humanizaste ser inicialmente um trabalho de desmistificação, consistindo a conscientização num processo de tomada de consciência crítica de uma realidade. ‘`` O resgate no homem contemporâneo o seu caráter de sujeito social, histórico e cultural. Ser sujeito é se colocar como autor das transformações sociais``.   KRAMER, 1996 (in: UTP, mimeografados, 2000).

A partir do instante que um sujeito ingressa na escola, busca pelo conhecimento científico, o saber universal, construído pela sociedade. ’’ A dimensão do conhecimento  universal, ampliando a consciência dos homens e mulheres no sentido de transformação da sociedade, com qualidade de vida para todos,   neutralizando, assim, as forças de “reprodução da sociedade”. ``. (IN: BOURDIEU E PASSERON, PG.24,1966).

A produção do conhecimento como forma de construção da identidade do sujeito, com capacidade de questionar e transformar as estruturas de poder que o oprimem.  

Transmitir os conteúdos escolares e o acesso ao conhecimento sistematizado, efetivando assim, a função social da escola, empreendendo todos os esforços para cumprir esse compromisso com os alunos, professores funcionários e comunidade.

Além do desenvolvimento de várias habilidades intelectuais, enfatiza-se a importância de o aluno aprender o modo de interagir com os companheiros; aumentar sua independência e autonomia; desenvolver padrões morais e a consciência; e aprender a manipular adequadamente os próprios conflitos e ansiedades, pois os modos pelos quais os alunos manejam as tarefas afetarão significativamente seu comportamento posterior. 

 Considerando a Educação como parte integrante de relações sociais, políticas e econômicas, fazem-se necessário à participação ativa de todos os envolvidos no processo educacional para o constante exercício da cidadania e para responder às necessidades educativas fundamentais que toda criança, adolescente ou adulto tem direito. 

Para GANDIN (1997, p.31) “... aprendizagem significa a busca do aprender mais e melhor, tendo em vista o compromisso com uma sociedade mais justa e solidária.”. 

   Concepção de homem, desenvolvimento, inclusão,  sociedade,  de aprendizagem e de ensino, currículo e prática educativa. 

                    Concepção de Homem

   A concepção de homem  a ser formado, constituído via processo educativo, tendo em vista a aspectos determinantes pelas necessidades sociais e individuais de um determinado contexto histórico e geograficamente situados em função da concepção teórica adotada .



   Visamos a formação do homem como um todo, para um mundo como  um todo, não trabalhando de forma fragmentada e sim unindo as esferas do saber e do atuar humano, desde a teoria do conhecimento até a educação, saúde e política. Tendo a visão do mundo como um todo, o homem terá mais facilidade em expressar-se, de estar sempre agindo como ser participante de todos os fatos , com a imagem de que não é apenas uma parte e sim um todo.



Fundamentada na pedagogia histórico - crítica progressista a Escola tem sua ação didática, desenvolvendo os conteúdos em atividades educativas proporcionadas a aquisição dos instrumentos necessários, isto é, os meios de alcance do conhecimento sistematizado e das técnicas, visando criar no aluno uma percepção exigente, ativa, crítica em relação à realidade humano-social, através do trabalho criador, da apropriação do conhecimento científico. A atividade criadora é uma necessidade humana porque só criando, transformando o mundo, o homem, faz um mundo humano e se faz a si mesmo. IN: (C. B. SEED, PARANÁ, PG.152,1990).

Com finalidade de proporcionar uma formação integral, sólida, crítica e criativa, pretende-se utilizar todos os meios didáticos disponíveis dentro do contexto escolar, tais como; recursos audiovisuais (vídeo, retro projetor, TV Escola), biblioteca, laboratório, (física, química, biologia), sala de Educação Artística e laboratório de informática, ressaltando ainda o uso do livro didático não como único instrumento pronto e acabado, mas como uma complementação no desenvolvimento dos conteúdos.

Nesse processo de aprendizagem democrática, fazemos com que os conteúdos culturais universais incorporados e associados com a prática social, pela humanidade, explicando a realidade humano-social e apontando de forma crítica, as possibilidades de atuação do sujeito no processo de transformação dessa mesma realidade, o conhecimento científico elaborado, constantemente reavaliado face às necessidades sociais, Em sala de aula discutidos sobre os diversos ângulos do pensamento humano, sendo a interdisciplinaridade, uma das formas do fazer pedagógico da Escola levando os professores a pesquisarem novos saberes em sintonia com os tempos atuais. Buscando compreender as relações sociais no mundo do trabalho e orientando nossos educandos, estamos levando à compreensão política da prática social. 

Em vista disto, procuramos proporcionar um ambiente escolar de confiança, tendo em vista a filosofia propostos em formar cidadãos livres e capazes de acreditarem em si próprios e na sua capacidade.

Metodologias decorrentes das relações estabelecidas entre conteúdo – método e concepção de mundo. A concepção de mundo de uma época não é a filosofia deste ou daquele filósofo, deste ou daquele grupo de intelectuais, desta ou daquela grande parcela das massas populares: é uma combinação de todos estes elementos, culminando em uma determinada direção, na qual sua culminação torna-se norma de ação coletiva, isto é, torna-se história completa e concreta (In: Gramsci, 1981,32) APUD: Minayo, pg.169.  Instigar a aprendizagem pela pesquisa, reflexão, constatação, explicar a realidade social sob os diversos olhares, faz com que o aluno compreenda o mundo do qual faz parte, e assim , contribua, efetivando o seu papel de cidadão no mundo.

  Buscar formas de confrontar os saberes trazidos pelo aluno com o saber elaborado na perspectiva da apropriação de uma concepção cientifico e filosófica da realidade social, mediado pelo professor. 

 Encorpar a dialética com a teoria de compreensão da realidade e como método de intervenção nessa realidade.

O método dialético propõe cinco passos:

1. prática social – ponto de partida – visão `síncrese`. Significa uma reunião artificial de idéias ou de teses de origens disparatadas. Visão de conjunto confusa, de uma totalidade complexa. É a percepção global indistinta da qual surgem, depois, objetos distintamente percebidos. 

 Na síncrese, há o confronto do sujeito com um problema sobre o qual não há clareza das medidas a serem tomadas. Há um desafio. Algo a ser resolvido.  A síncrese é o primeiro momento da aprendizagem, é uma visão desfocada de um fato, um conceito ainda não elaborado, e para que este conceito seja elaborado, parte - se para a mobilização, para o conhecimento que é interesse do aluno em conhecer os fatos que devem ser produzidos, visando possibilitar o vínculo significativo entre sujeito e objeto. A mobilização para o conhecimento estabelece, em primeiro nível de significação em que o aluno chegue a elaborar as primeiras representações mentais do objeto a ser reconhecido.

2. A situação-problema em sala de aula, mediada pelo professor, desencadeia ações que quanto mais envolvido os alunos estiverem, maiores serão os interesses em resolvê-lo.

Diante de uma situação-problema várias atitudes são possíveis.  As tentativas de explicações dos fatos com objetividade, passam por referenciais econômicos, políticos, sociais, biológicos, religiosos..., a luz desses referenciais busca-se uma solução compromissada, havendo percepção das conseqüências das decisões tomadas, decorrem as ações ajuizadas dos fatos.

3. A instrumentalização, os meios de alcance para os alunos, a interação com a produção técnica ou científica, como caminhos para  fazer a construção do próprio saber.

4. A catarse, onde o aluno,  reelabora o conceito já existente.   A análise é um processo de aproximação sucessiva para a construção do conhecimento, é um segundo nível de interação onde o aluno deve construir, pela sua ação, o conhecimento através da elaboração de relação cada vez mais totalizante.

 5. A prática social, o ponto de chegada, a visão da síntese, a conclusão da análise realizada da situação-problema, após ter realizados os questionamentos, as interrogações, a busca de respostas. É a construção do saber dos alunos, mediado pelo professor.   


   Buscamos a superação da fragmentação do conhecimento, o resgate do ser humano em sua totalidade. Os docentes precisam instigar seus alunos para a recuperação de valores perdidos na sociedade moderna, buscando a justiça plena e ampla para todas as camadas sociais e provocando a formação de valores imprescindíveis como à paz, a harmonia, a solidariedade, a igualdade e principalmente a honestidade. “““ “““ O docente terá de repensar “por que” e” para que “ está formando estudantes . E, nessa concepção de educação, educar significa utilizar práticas pedagógicas que desenvolvam simultaneamente razão, sensação, sentimento e intuição e que, estimulem a integração intercultural e a visão planetária das coisas, em nome da paz e da unidade do mundo.

Ao proporcionar o desenvolvimento crítico, estamos oportunizando a apropriação do conhecimento com o instrumento necessário para resgatar os fundamentos da sociedade, na qual estamos inseridos historicamente.  

“O educador que se quiser eficaz em sua prática pedagógica libertadora, necessita aprofundar sempre mais sua compreensão da realidade histórico-social.” (ROUANET, Paulo, 1992). 

                            EDUCAÇÃO PARA O PENSAR E EXISTIR NO MUNDO 

 O homem é o único animal que vive num mundo de símbolos e significados e que tem a capacidade de raciocinar e buscar respostas para seus questionamentos. Aí reside a necessidade de uma formação humana que busque a construção de uma sociedade justa e responsável que promova “qualidade de vida” no Planeta. Transformar a sala de aula num espaço de diálogo para que o aluno desenvolva um pensar crítico, inteligente e criativo.  Na gestão democrática do processo pedagógico: o princípio da gestão democrática está diretamente associado a dois princípios; para a formação da cidadania: a autonomia e a participação, imprescindíveis para o avanço da sociedade que planeja ser mais justa e igualitária. `` DCEMC(2006).

  O exercício da autonomia escolar se dá pela construção de um ambiente escolar propício à participação da coletividade nas decisões locais, pois a qualidade de ensino é um problema da coletividade, assim como todos os outros problemas educacionais. Para estes a comunidade escolar deve estar voltada, buscando soluções responsáveis e criativas, por meio de um processo de negociação e de construção de parcerias, rumo à efetivação dos objetivos educacionais.

   A escola tem a responsabilidade de ir além dos processos de conhecimento, visando à plena formação do cidadão. Como instituição de ensino, é o espaço privilegiado onde se desenvolve a prática educativa. É nela que se busca a formação desse novo cidadão, capaz de reconhecer-se como parte integrante e ativa da sociedade. O aluno deve receber instrumentos para tornar-se um efetivo agente de mudança.

   Inserida neste processo, o Colégio Estadual Cecília Meireles, tem procurado refletir sobre seu papel na sociedade e na comunidade com a qual trabalha e quem é o seu aluno.

   Reconhecemos que nosso aluno é um ser em desenvolvimento e como tal deve ser respeitado em sua individualidade e no conhecimento que traz consigo. Conhecer sua realidade e o meio em que vive é o primeiro passo na construção do processo de ensino-aprendizagem.
  



   A aprendizagem é um processo a que somos submetidos diariamente, desde o momento do nascimento. Ocorre nos mais variados locais e das mais diversas formas.



   A escola é uma instituição única onde  aprendizagem tem um caráter intencional, sistemático, planejado e continuado. Tal intencionalidade transparece nos conteúdos escolares, nos planejamentos de ensino, nos processos avaliativos.


Diariamente, a intencionalidade do ato de ensinar transforma-se em ação na sala de aula onde professor não aparece como detentor do conhecimento, mas como mediador da aprendizagem, através da interação com o aluno.



   No contato diário com o professor e com outros alunos, acontece a construção de conceitos e aprendizagens, através de conteúdos significativos que provoquem questionamentos, problematizações e a busca de respostas.

 Concepção de Sociedade



   O mundo vive em contínua transformação, e com a necessidade de preparar o homem para que o mesmo tenha uma visão globalizada da realidade, surgindo assim uma nova concepção orientadora que supera a fragmentação do conhecimento humano, ensinado na escola, sendo essas informações isoladas que passam a valer por elas mesmas e não por sua capacidade de ajudar o homem a compreender o mundo, sua realidade e posicionar-se diante de seus problemas vitais e sociais; descuida-se, igualmente, do processo de apropriação crítica e inteligente e mais ainda de sua produção, uma vez que o ensino, em geral, centra-se na reprodução do conhecimento.



   Na educação básica não é o caso de esperar criatividade produtiva, entre os professores e alunos, como regra geral, mas deve-se esperar que a reconstrução do conhecimento, em vez de apenas reproduzir. A capacidade, por parte dos professores, de montar didáticas participativas e construtivas, através dos quais os alunos são desafiados a se fazerem sujeitos do processo, não simples objetos. O conhecimento está se tornando o verdadeiro capital e o principal recurso gerador de riquezas que irá exigir, e com rigor, coisas novas das escolas no que se refere no desempenho educacional e à responsabilidade educacional.

O homem vive em sociedade, é um ser que tem inteligência que reflete, questiona e modifica situações. Assim considerando, temos que buscar uma educação voltada para essa realidade, na qual todos vivem buscando um bem comum, individual e coletivo, interagindo assim dentro de um processo que deve ser baseado num processo mútuo, na solidariedade e na justiça. 

A sociedade de hoje, denominada “sociedade do conhecimento”, começa a exigir com mais rigor, ações ainda mais novas com relação ao desempenho e responsabilidade social. Precisamos repensar a fundo o que significa ser uma pessoa instruída. Ao mesmo tempo, o modo como aprendemos e o modo como ensinamos sofrem mudanças rápidas e drásticas com resultado, em parte, de nova compreensão teórica dos processos de aprendizagem e, em parte, da nova tecnologia.

3.1.2 Concepção Educacional

Concepção de currículo

A discussão sobre o conhecimento escolar pressupõe na maioria das vezes em que é realizada, uma tomada de posição em relação ao que se entende por currículo. Nesse sentido há diferentes caminhos a serem seguidos. Podemos começar lançando mão da etimologia da palavra currículo. Encontramos em Lucarelli (2001) a discussão sobre etimologia em que a autora observa que “a palavra currículo vem da palavra latina currere – correr – referindo-se ao que deve ser alcançado”, assim, o currículo pode ser entendido também como o curso a ser seguido.   Dentro da realidade que se apresenta, a escola encontra-se incumbida de outras funções, que não exclusivamente transmissora de conhecimento. Não podendo desenvolver todas as suas funções, a contento, sem a cooperação de outras instituições e profissionais. Dependemos da participação contínua de pais, alunos, profissionais da escola e demais integrantes da comunidade escolar.

   Além de reconhecer aquele a quem se ensina, é necessário refletir sobre o que se ensina e que conteúdos são importantes para o aluno. É no currículo que encontramos os conteúdos necessários para a formação do aluno. Conteúdos culturais universais incorporados pela humanidade, mas permanentemente reavaliados face às necessidades sociais, indissociáveis da prática social, explicando a realidade humano-social.  Apontando, de forma crítica, as possibilidades de atuação do sujeito no processo de transformação dessa mesma realidade.  Tendo o professor como mediador.  Não um currículo compartimentado, mas um currículo dinâmico, em constante discussão e construção por parte dos componentes da escola.    



   Outro aspecto importante é a formação do professor. Ele deve estar preparado para discutir a sua prática, os conteúdos necessários, as metodologias mais adequadas. Para tanto é necessário criar momentos de estudo que possibilitem a discussão e a avaliação de seu trabalho, visando uma melhor formação profissional. 



   Sabemos que, mesmo inconscientemente, o professor leva para a sala de aula, uma ideologia, uma concepção própria sobre o ensino e aprendizagem.

   A reflexão continuada sobre essas questões é importante para o reconhecimento dos pressupostos pedagógicos que cada profissional traz embutidos em sua prática. Buscar a coerência entre teoria e prática tem sido uma preocupação crescente de nosso corpo docente. É fato que nas últimas décadas, as mais variadas tendências pedagógicas permearam a educação brasileira. Muitas delas foram até erroneamente, confundidas com métodos de ensino. Na maioria dos casos elas não aparecem na prática das escolas em sua essência, mas articuladas a outros.  

 A nossa prática pedagógica busca propor um trabalho pedagógico articulando as relações estabelecidas entre conteúdo - método e concepção de mundo. Conhecer e confrontar os saberes trazidos pelos educandos com o saber elaborado, na perspectiva da apropriação de uma concepção científico filosófica da realidade social.   Incorporar a teoria e a prática como compreensão da  realidade e como formas de intervenção nessa realidade. 

                Considerando pertinente entender o currículo; dando a importância  ao caminhar em busca de respostas que atendam as necessidades do ensino e aprendizagem do aluno e do professor, na intenção de não por em foco a idéia de currículo como redes de saberes e fazeres dos sujeitos que praticam os diferentes modos, os múltiplos espaços e tempos das escolas.

Gimeno Sacristan, Alves e colaboradores (Seed, 2008) defendem a proposta de que existem muitos currículos em ação em nossas escolas, apesar dos diferentes mecanismos homogeneizadores. Assim, tomar como referência do currículo essa diversidade de interações, saberes e fazeres realizados nas redes tecidas no cotidiano escolar implica assumi-lo como permanente devir, como permanente produção que se diferencia e que se realiza a partir das próprias redes compartilhadas pelos sujeitos. Mais do que documentos prescritos o currículo que se realiza na escola é aquele viabilizado pelas redes que lá estão.

Pensar o currículo de uma escola pressupõe, então, viver seu cotidiano, que inclui, além do que é formal e tradicionalmente estudada, toda uma dinâmica das relações estabelecidas. Ou seja, para se poder falar dos currículos praticados nas escolas é necessário estudar hibridismos culturais vividos nos cotidianos.

“Uma coisa é o currículo considerado como intenção, um plano ou uma prescrição que explica o que desejaríamos que ocorresse nas escolas, e outra é o que existe nelas; o que realmente ocorre em seu interior. O currículo tem que ser entendido como uma cultura real, que surge de uma série de processos, mais que objeto delimitado e estatístico que se pode planejar e depois implantar”








(Gimeno Sacristam, Seed,2008.)

Falar e pensar em alternativas curriculares, sobretudo, pensando-as como possibilidades de contribuição para a emancipação social, pressupõe compreender o currículo não apenas como uma lista de conteúdos a ser ministrada a um determinado grupo de sujeitos, mas também como criação cotidiana daqueles que faz as escolas e como prática que envolve todos os saberes e processos interativos do trabalho pedagógico realizado por alunos e professores. O trabalho crítico de valorização e discussão das experiências, dos valores e das culturas dos sujeitos da escola, vivenciadas nos mais diversos espaços-tempos sociais, pode ser identificado no trabalho pedagógico que de condições ao aluno de ter acesso ao saber cientifico e filosófico. A socialização do saber elaborado, às camadas populares da sociedade, enquanto instrumento de compreensão em atuação para transformação da realidade social, proporcionando uma ação política e pedagógica em prol da democracia.  

Assim entendida, uma proposta pedagógica é um caminho, não é um lugar; tem uma direção, um sentido, um “para que”, tem objetivo (Kramer, 1999).

     ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO.

   A prática escolar distingue-se de outras práticas educativas, como as pertencentes à família, ao trabalho, ao lazer, à mídia e demais formas de convívio social por constituir-se uma ação intencional, sistemática, planejada e continuada para crianças e jovens durante um período contínuo e extenso de tempo. A escola ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos capazes de atuar com responsabilidade e dignidade na sociedade, buscará eleger, como objetivo de ensino, conteúdos que estejam em consonância com as questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja aprendizagem e assimilação, são consideradas essenciais para que os alunos possam exercer seus direitos e deveres, isso requer que a escola seja um espaço de formação e informação, em que a aprendizagem de conteúdos deve favorecer a inserção do aluno no dia-a-dia das questões sociais marcantes e em um universo cultural.

    A escola, na perspectiva de construção de cidadania, precisa assumir a valorização da cultura de sua própria comunidade e, ao mesmo tempo, buscar ultrapassar seus limites, propiciando aos alunos pertencentes aos diferentes grupos sociais o acesso ao saber, tanto no que diz respeito aos conhecimentos socialmente relevantes da cultura brasileira no âmbito nacional e regional como no que faz parte do patrimônio universal da humanidade.

    Nessa perspectiva, é essencial a vinculação da escola com as questões sociais e com os valores democráticos, não só do ponto de vista da seleção e tratamento dos conteúdos, como também da própria organização escolar. As normas de funcionamento e os valores, implícitos ou explícitos que regem a atuação das pessoas na escola são determinantes da qualidade do ensino, interferindo de maneira significativa sobre a formação dos alunos.

   Atualmente, a busca de ressignificação da ação educativa na escola, tem se situado, para muitos teóricos da educação, dentro perspectiva progressista.

   A perspectiva progressista na educação é configurada por uma série de princípios explicativos do desenvolvimento e da aprendizagem humana que se complementam, integrando um conjunto orientado a analisar, compreender e explicar os processos escolares de ensino e aprendizagem. (IN: PARANÁ, Currículo Básico, SEAD, 1990).

 “A configuração do marco para os processos de educação escolar, deu-se entre outras influências, a partir psicologia genética da teoria sócio-interacionista e das explicações da atividade significativa. O termo construtivismo provém do reconhecimento da importância da atividade mental construtiva nos processos de aquisição do conhecimento que é antes, de mais nada, uma construção histórica e social na qual interferem fatores da ordem cultural psicológica. Ao contrário de uma concepção de ensino e aprendizagem como um processo que se desenvolve por etapas, em que a cada uma delas o conhecimento é acabado, o que se propõe é uma visão da complexidade e provisoriedade do conhecimento. “IN: D.C.M. Curitiba, 2006).

   A tradição escolar que não faz diferença entre erros integrantes do processo de aprendizagem e simples enganos ou desconhecimentos, trabalha com a idéia de que a ausência de erros na tarefa escolar é a manifestação da aprendizagem. Hoje, graças aos avanços da investigação científica na área da aprendizagem, tornou-se possível considerar o erro como inerente ao processo de aprendizagem e ajustar a intervenção pedagógica para ajudar a superá-lo. A superação do erro é, resultado do processo de incorporação de novas idéias e de transformação das anteriores, de maneira a dar conta das contradições que se apresentarem ao sujeito para, assim, alcançar níveis superiores de conhecimento. As idéias “equivocadas”, ou seja, construídas e transformadas ao longo do desenvolvimento, fruto de aproximações sucessivas, são expressão de uma construção inteligente por parte do sujeito e, portanto, interpretadas como erros construtivos.

   Conceber o processo de aprendizagem como propriedade do sujeito não implica desvalorizar o papel determinante da interação com o meio social, e particularmente, com a escola. Ao contrário situações escolares de ensino e aprendizagem são situações comunicativas, nas quais os alunos e professores atuam como co-responsáveis ambos com influência decisiva para o êxito do processo.

 O aluno, por sua vez, aprende e constrói uma representação de si mesmo como alguém capaz.

   Nesse processo evidencia-se a necessidade da participação da comunidade, em especial dos pais, tomando conhecimento e interferindo nas propostas da escola e em suas estratégias. O resultado que se espera é a possibilidade de os alunos terem uma experiência escolar coerente e bem sucedida.

   A organização do ensino em ciclos de aprendizagem teve sua implantação iniciada de 1999. Houve então discussões sobre os ciclos, que representavam não apenas uma mudança de nomenclatura ou a simples eliminação da reprovação nos anos iniciais, mas, a mudança de postura de todos os profissionais da educação frente à prática pedagógica. A partir de 2007, com a implantação do Ensino Fundamental de noves anos, inciou-se uma nova organização, incluindo a pré-escola no ensino fundamental, como sendo o 1º. ano, com idade de ingresso a partir dos 6 anos. Os ciclos e séries passam gradativamente a serem extintos, finalizados até 2012.  

   Atualmente a escola baseia-se nas Diretrizes Curriculares da Secretaria da Educação do Estado do Paraná para o Ensino Médio por Blocos de Disciplinas Semestrais, no Currículo Básico do Estado do PR (1990), séries iniciais e finais, Orientações Curriculares para o Ensino Médio (MEC, 2009) e nas Diretrizes do Estado do Paraná para o Ensino Médio por Blocos de Disciplinas Semestrais (PR, SEED, 2008). 

Outra grande preocupação do corpo docente e equipe pedagógica é diferenciar informação e conhecimento.  As informações o aluno pode obter em diversas fontes, enquanto o conhecimento necessita de toda uma elaboração, de uma construção de conceitos, da criação de uma rede de relações.

   O conhecimento permanece no indivíduo, é internalizado enquanto a informação, muitas vezes, utilizada momentaneamente e logo esquecida.

   Contextualizar os conteúdos dando-lhes significado, levando o aluno a construir, questionar, buscar respostas e perceber suas possibilidades é apenas uma parte do que se quer alcançar com a prática pedagógica.

   Objetiva-se também, no permeio dos conteúdos, gerarem o aprendizado de valores. Entra aqui uma questão não somente os valores que são trazidos por professores e pelos alunos, mas também ampliando a visão, os valores que regem a sociedade na qual vivemos.

   Criar espaços de diálogo, investigação e problematização, tirando proveito da curiosidade natural do educando, possibilitando o desenvolvimento do pensamento crítico e autônomo.

   É necessário ter clareza de que a organização curricular não se limita apenas a um simples rol de conteúdos distribuídos e ciclos, anos e séries.

   Insere-se nesta listagem de conteúdos toda uma carga de objetivos, procedimentos metodológicos e avaliativos, visando à renovação da prática educativa, pois é necessária que se garanta aos Professores e alunos a utilização plena de sua capacidade de pensamento e ação.

QUE SABERES QUEREMOS DISCUTIR?

· Cidadania “conceito de cidadania sempre esteve” fortemente “ligada” à noção de direitos, especialmente os direitos políticos, que permitem ao sujeito intervir na direção dos negócios públicos do Estado, participando de modo direto ou indireto na formação do governo e na sua administração, seja ao votar (direto), seja ao recorrer a cargo público (indireto). No entanto, dentro de uma democracia, a própria definição de direito, pressupõe a contrapartida de deveres, uma vez que em coletividade os direitos de um sujeito são garantidos a partir do comprimento dos deveres dos demais componentes da sociedade. Cidadania, direitos e deveres. “(In: LETICIA&DARINA, 3ª. Série, Ensino Médio, 2010)”.

· Cultura – A transformação e o resultado da transformação, as mudanças, que o homem opera sobre o meio. (Saviani, 1998) apud, textos impressos, SEED, 2010.

· Conhecimento; construção do conhecimento pelo sujeito como ser unitário, no compasso do tempo total, integral e simultâneo; passado, presente e futuro, possibilitando a experiência vivida do sujeito. (`` PERROTTI, 1986, pg.20), apud, textos impressos, SEED,2010.

· Mudança - A transformação que o homem opera sobre o meio não é outra coisa senão por um lado, a mudança, ele não é indiferente às coisas, isso significa que não é passivo. Reage perante a situação, intervém pessoalmente para aceitar, rejeitar ou transformar.       As mudanças somente ocorrem como produto das consciências que foram despertadas e da vontade das pessoas em encontrar melhores caminhos para o que estão realizando. Sabendo ainda que esse envolvimento seja conflituoso e repleto de tensões, não se efetivam mudanças sem que haja rupturas e elas terão que ser produzidas no contexto real em que se dá o processo. São produtos de uma realidade concreta e não de uma formulação abstrata da realidade.   

.

O SABER COMO DIREITO DE TODOS



VALORIZAR A FORMAÇÃO CULTURAL

E A FORMAÇÃO CIENTÍFICA

 QUE ESCOLA QUEREMOS?

1 - A escola como elemento básico da vida social e cultural, trazendo aspectos que no nosso entender são elementos básicos da ação escolar.

2 - Cidadania – queremos pessoas mais comprometidas na transformação social do seu meio. 

3 - Costumes, tradições, valores dos diferentes grupos étnicos, como cultura ampla dos cidadãos, uma fonte de vitalidade nacional.

4 - Construção da identidade – dizem respeito à construção do conhecimento, o desenvolvimento e uso dos recursos pessoais para fazer frente as diferentes situações da vida; o trabalho educativo cria condições para os educandos conhecerem, descobrirem e re-significarem novos sentimentos, valores, idéias, costumes e papéis sociais, tais como:

- Ampliar conhecimentos sobre si e o outro, a partir de características biológicas, psicológicas e culturais, reconhecendo-se como único no grupo. 

- Construir vínculos positivos, vivenciando situações que envolvam afeto, atenção e limites. 

- Explorar força, velocidade, resistência e flexibilidade, em diferentes tempos e espaços, conhecendo seus limites e potencialidades corporais. 

- Representar o próprio corpo estabelecendo relações espaciais por meio de diferentes linguagens: corporal, plástica, musical, cênica, entre outras. 

- Valorizar atitudes relacionadas à saúde e ao bem-estar individual e coletivo, apresentando independência nas ações de alimentação, cuidados com a aparência pessoal e higiene. 

- Usar de forma independente, conforme suas potencialidades, diferentes objetos, reconhecendo sua função social. 

- Assumir responsabilidades gradativamente e de acordo com suas possibilidades, desenvolvendo confiança e auto-estima positiva. 

- Ampliar conhecimentos sobre a própria cultura e de outras, desenvolvendo atitudes de respeito e valorização à diversidade de manifestações culturais. 

 Ações educativas nas Relações na Sociedade e na Natureza. 

 Ampliar possibilidades de agir com autonomia na escolha de espaços, buscando a socializando nas atividades de recreação e parceiros para jogos, definindo regras e recriando situações vividas. 

 Vivenciar relações de colaboração e solidariedade, desenvolvendo tolerância e respeito pelo outro e suas diferenças. 

 Reconhecer à existência de diferentes grupos sociais, identificando a quais pertence. 

 Conhecer, construir e respeitar regras de convivência, utilizando o diálogo e a negociação na resolução de conflitos. 

 Identificar e evitar situações de risco para si e o para o outro nos diferentes espaços que freqüenta, aprendendo a valorizar a vida. 

 Vivenciar e valorizar atitudes de organização e preservação de objetos e espaços de uso individual e coletivo, dentro e fora da escola. 

 Explorar conhecimentos de diferentes áreas, do conhecimento científico. 

 Perceber transformações em objetos e fenômenos físicos. 

 Assegurar o direito ao conhecimento da cultura para sua formação.

Comprometimento com a democracia participativa, fundada no pacto dos cidadãos.  

Conhecimento.

Segundo, kosik (1976, p.15): significa fazer um`detour``, um ir e vir, sobre os fatos históricos, sociais, políticos, culturais e econômicos. Não de forma imediata, mas dialética. `` Garantir a apropriação do conhecimento formal não apenas porque  é a função social da escola, mas porque  é sua maneira de contribuir no processo de humanização do sujeito.(SEED, TEXTOS MIMEO, 2010).

- Combater a desigualdade social, racial e cultural.  Enfim, queremos uma escola que possibilite o saber elaborado de forma criativa, dinâmica, participativa e inclusiva.

    I QUE EDUCAÇÃO QUER PRIORIZAR?

Uma educação inclusiva valorizando o saber socialmente construído, priorizando a formação continuada de professores e funcionários, como também oferecer condições para que o aluno atue na sociedade frente a uma perspectiva transformadora.

II - QUE RELAÇÕES DEMOCRÁTICAS QUEREMOS CONSTRUIR?

 Propiciar as condições do acesso ao conhecimento científico e a construção de espaços de participação de toda comunidade escolar:

1- Conselho Escolar – como um instrumento de explicitação de contradições e de conflitos de interesses entre o Estado e a escola e, internamente a esta, entre os vários grupos que a compõem e se, mantêm como objeto constante de reivindicação daqueles que não se contentam com as relações heteronômicas e com as desigualdades de direitos vigentes na instituição de ensino. Assumindo o desafio de democratizar as decisões da escola pública. Através da eleição direta de todos os representantes dos diferentes segmentos, respeitando  o princípio de representatividade e da proporcionalidade. Com a devida legitimidade de deliberar, fiscalizar, avaliar e ser consultado pela comunidade escolar. Garantindo a representatividade necessária nas tomadas de decisões, efetivando a conquista histórica da democratização do ensino público no país.

2  Pré conselho, Conselho de classe e Pós-conselho; buscando a avaliação processual, contínua, diagnóstica, formativa e cumulativa. Deve ter nos seus princípios o objetivo de verificar e chegar num consenso, sobre a aprendizagem dos alunos. 

Respondendo as seguintes perguntas:

a) o aluno apresenta dificuldades conceituais muito significativas que o impossibilitem de acompanhar a série seguinte?

Que diagnóstico foram feitos?

Estão registrados?

Que encaminhamentos foram realizados?

Houve retomada no plano de trabalho docente?

Houve retorno para os pais e/ou responsáveis e para o aluno?

Que avanços foram obtidos ou não? Causas?

b) O aluno apresenta dificuldades cognitivas significativas que o impossibilitem de acompanhar a série seguinte (dificuldades, distúrbios, transtornos, necessidades educacionais especiais...?).


Que diagnósticos foram feitos (pedagógicos, psicológicos, psicológicos, neurológicos...)? 

Os casos foram discutidos no conselho de classe anual? 

Que orientações foram dadas?

Há registros? 


Que ações foram realizadas?

Houve adaptações curriculares?

Que avanços foram obtidos?

c) O aluno em questão não obteve nota para aprovação, pois na entregou avaliações nem realizou as atividades?

Houve registros individuais na pasta do aluno? E a partir dos conselhos anteriores, encaminhamentos foram feitos?  Que critérios de avaliação foram usados?


Que instrumentos foram utilizados? Os pais forma comunicados? 

Que medidas foram tomadas? Que avanços foram ou não obtidos? 
Em que sentido isto interferiu na não aprendizagem e, neste sentido, impossibilita ou não no acompanhamento da série seguinte. Cumpre ainda, destacar: Todos os critérios devem ter como os único foco a aprendizagem. A participação, atitude e comportamento não são critérios e sim possíveis determinantes sobre ela.

1 Plenária de diferentes temas

2  Professores e alunos conselheiros

3 Organizações de projetos, como ações educativas úteis voltadas para a prevenção e encaminhamentos  do uso de drogas, diminuição da violência, das  doenças e para a preservação do meio ambiente.

4-  Grêmio Estudantil – como política de valorização e incentivo à gestão democrática e a efetiva participação dos alunos nos processos de tomada de decisões da escola, exercendo a democracia na escola.

5- Associação de Pais, Mestres e Funcionários – para além do caráter arrecadar de taxas, junto à população para garantir a manutenção da escola, diante da insuficiência de recursos endereça os poderes públicos. Como efetiva participação dos diversos segmentos da escola, com um pacto com a democratização do ensino público.

 QUE SUJEITOS QUEREMOS FORMAR?

Um sujeito que atue na sociedade de forma crítica e reflexiva, utilize o conhecimento enquanto instrumento de compreensão em atuação para transformação da realidade social, de maneira ativa e democrática, questionador das realidades sociais do homem com a natureza e com outros homens, visando à transformação social. 

QUE CONHECIMENTOS QUEREMOS TRABALHAR?

- Trabalhar os conhecimentos historicamente construídos didática para uma contextualização da nossa realidade fazendo um paralelo de ontem e hoje.

- Propiciar o acesso ao conhecimento científico e sistematizado.

- Mostrar a importância do conhecimento; com a responsabilidade de transmitir e possibilitar a assimilação do conhecimento elaborado para a construção de novos conhecimentos direcionados por princípio pedagógicos integrador, interdisciplinar e criativo. 

- Problematizar.

- Professor aquele que tem o domínio do conhecimento com o qual trabalha.  

A RELAÇÃO PROFESSOR – CONHECIMENTO – ALUNO

O professor não ensina apenas o conteúdo, mas ensina também a forma pelo qual o aluno entra em relação com este conteúdo. Pela própria maneira como ensina como avalia e o que considera aprendizagem. O aluno deve conseguir a apropriação do conhecimento, a interação entre ambos, deve ser de tal forma que permita e promove a aprendizagem desse conhecimento. A ação pedagógica adequada implica na aprendizagem e desenvolvimento dos alunos.

 QUE ENTENDEMOS POR CULTURA E QUAL É O SEU VALOR?

A cultura produzida pela humanidade, da igualdade de raças e gêneros, nos regionalismos, igualdade social – direitos e deveres.

“O diálogo do aluno é como o pensamento, com as culturas corporificadas nas obras e nas práticas sociais e transmitidas pelas linguagens e pelos gestos do professor”. Chauí, 1990, PG.80. APUD. TEXTOS MIMEO.UTP.1993.

EM QUE SOCIEDADE VIVE QUAL SEU VÍNCULO HISTÓRICO E QUAIS OS MAIORES DESAFIOS PARA O FUTURO.

Para se refletir, analisar e propor um novo modelo de sociedade, mais justa e igualitária. Não podemos esquecer que vivemos numa sociedade capitalista, negar isso, seria negar nosso passado, nossa história.   

Uma sociedade capitalista que traz na sua essência grandes antagonismos  que historicamente dividiram as sociedades modernas a partir do século XVIII. A propriedade privada dos meios de produção associada à necessidade de lucro constante dos capitalistas leva a constituição de classes. Antagonismos estes que estão no cerne da sociedade capitalista.


Todavia estes antagonismos observados no tecido social das sociedades modernas multiplicam-se e polarizam-se nas instituições sociais e fazem estas como redes de transmissão das desigualdades, com a maior naturalidade, no caso das instituições escolares estes antagonismos aparecem e se reproduzem nas estruturas de poder cristalizadas nas práticas pedagógicas anacrônicas. Portanto uma nova sociedade requer novos compromissos pedagógicos. Um novo contrato que se baseie em práticas coletivistas desde a sua elaboração à sua consecução.


A sociedade que sonhamos e queremos é uma sociedade sem diferenças sociais, solidária, uma sociedade que divida de forma igualitária, a produção de riquezas à população.  A classe trabalhadora, tenha no trabalho, sua fonte de sobrevivência como direito de cada cidadão e nas relações sociais fundamentadas numa democracia participativa fundada no pacto da cidadania.


Para isso todos os agentes envolvidos no processo educacional têm uma tarefa para ontem, construir um novo espaço escolar, melhorando a competência da escola, possibilitando ao aluno o acesso e permanência na sala de aula, melhorando a qualidade do ensino.  Enfraquecer a educação pública como um negócio e que inspiram grandes programas assistencialistas.  Universalizar o conhecimento científico, melhorando a qualidade da educação.

3.1.2 Princípios Norteadores da Educação

3.1.2.1 MARCO SITUACIONAL

- A nossa comunidade escolar é formada por famílias com poder sócio-econômico de classe baixo-média, baixa e muito baixa, com sérios problemas familiares.

Muitas dessas famílias vivem em precárias condições de moradias, saúdes, alimentação, onde são envolvidas em programas sociais promovidos pelo governo estadual e federal. O problema habitacional é alarmante, uma vez que muitas famílias vivem em áreas de invasões, criando situações de conflitos onde muitas vezes são despejados. 

O corpo discente da escola é formado de alunos do Bairro Alto, Tarumã e 40% do município de Pinhais.  

	NÚCLEO REGIONAL DA EDUCAÇÃO DE CURITIBA

	PROGRAMA PDE ESCOLA – EXERCÍCIO 2010

	Aproveitamento dos Alunos – Ano Base para Levantamento de Dados 2009

	OBS: O estabelecimento deverá preencher a tabela de acordo com a sua oferta.

	 

	Série
	Mat Inicial
	Adm Após 31 Maio
	Afast Aband
	Afast Transf
	Mat Final
	Ap Média
	Ap C C
	Rep
	Tx Ap (%)
	Tx Rep (%)
	Tx Ab (%) 
	Tx Ap C C (%)

	Séries iniciais E.F.
	 

	1ª
	28
	4
	0
	7
	25
	25
	0
	0
	100,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	2ª
	49
	11
	0
	13
	47
	43
	0
	4
	91,49%
	8,51%
	0,00%
	0,00%

	3ª
	72
	17
	0
	15
	84
	83
	0
	1
	112,16%
	1,35%
	0,00%
	0,00%

	4ª
	105
	13
	0
	18
	100
	87
	0
	13
	87,00%
	13,00%
	0,00%
	0,00%

	Séries Finais E.F.
	 

	5ª
	141
	12
	7
	31
	122
	64
	31
	20
	52,46%
	16,39%
	5,74%
	25,41%

	6ª
	163
	22
	6
	25
	160
	82
	59
	13
	51,25%
	8,13%
	3,75%
	36,88%

	7ª
	126
	11
	9
	14
	123
	69
	39
	6
	56,10%
	4,88%
	7,32%
	31,71%

	8ª
	149
	15
	11
	21
	143
	71
	46
	15
	49,65%
	10,49%
	7,69%
	32,17%

	Ensino Médio
	 

	1ª
	102
	4
	6
	7
	102
	47
	34
	12
	47,47%
	12,12%
	6,06%
	34,34%

	2ª
	66
	4
	3
	2
	68
	41
	18
	6
	60,29%
	8,82%
	4,41%
	26,47%

	3ª
	46
	2
	2
	1
	47
	27
	17
	1
	57,45%
	2,13%
	4,26%
	36,17%
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	Ap C C = Aprovados por Conselho de Classe
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ÍNDICES DE APROVAÇÃO E REPROVAÇÃO

A escola mostrou-se coesa nos resultados que apresentou de modo geral, todos os níveis mostraram resultados semelhantes, contudo, os dados da escola demonstram a ação do grupo maior que a liberdade individual de aprovação das disciplinas, segundo os professores.  As análise e interpretações dos dados do ano 2009 foram obtidas na fonte do IDEB 2009.

   As medidas que a escola vem tomando para favorecer a inclusão é percebida nos encaminhamentos pedagógicos que envolvem as carências da nossa comunidade local, diminuindo aos alunos o risco à violência.  O desenvolvimento de um trabalho de avaliação mais democrática vem a favor do aluno e do seu processo de aprendizagem, trabalhando com a recuperação de estudos, trabalhos em grupos, procurando mesclar os grupos, para que todos socializem a aprendizagem, alternando sempre que necessário, com a intervenção direta dos professores,     o que dá mais oportunidade para que o aluno supere suas dificuldades. Propiciar as aulas de reforço e sala de recurso com o objetivo de atender alunos que possivelmente seriam excluídos do sistema de ensino, os quais chegam a freqüentar o ensino regular com um bom desempenho. Com relação aos alunos evadidos da escola, é acionado o conselho tutelar, comunicando suas faltas, e se aguarda o retorno do mesmo para a escola. O objetivo maior a ser alcançado pelo corpo docente é o incentivo à educação, manifestando em ações reais a importância do conhecimento e do exercício da cidadania. Envio da FICA, comunicação ao Ministério Publico, dos alunos ausentes, com acompanhamento constante.

O respaldo vindo da Secretaria de Estado da Educação para que os educadores reflitam sobre a realidade escolar é fundamental para que se consiga um trabalho mais inclusivo, menos injusto e com mais qualidade de atendimento pedagógico, deixando o ambiente prazeroso, mas sempre com cunho pedagógico contextualizado com o real. Estes encontros diferenciados proporcionam um constante repensar pedagógicos, somos agentes de transformação e por isso a nossa responsabilidade é também fundamental para um encaminhamento mais democrático e efetivo.

O QUE ENSINAR O QUE APRENDER E EM QUE TEMPO

(Miguel G. Arroyo)

A escola deve organizar seu tempo escolar não apenas no sentido de contribuir para a aprendizagem de uma cultura do tempo, não só apenas nos novos processos produtivos, mas também na construção, formação e desenvolvimento de ser humano.

Deve visar o tempo pedagógico mais adequado tanto para o ensinar, como para o aprender. O tempo escolar deve ser repensado em função do tempo mental, social, cultural dos educandos (as). Tanto o tempo etário quanto o tempo escolar devem estar em sintonia.

Pensando em tempo, observamos que não apenas as instituições têm seus tempos predefinidos, ritualizados, mas também cada profissional e cada educando, cada coletivo social e cultural.

Por isso a necessidade de articular um tempo de construção escolar, em que o tempo do conhecimento não seja estático, ao contrário, que estejamos em permanente mudança, que a prática pedagógica permeie os tempos de vida e os tempos da escola. Respeitando os processos individuais na formação e desenvolvimento do ser humano de forma global.

Conforme Miguel G. Arroyo, o tempo pedagógico de ensinar está diretamente ligado ao tempo de aprender. Começamos percebendo que o tempo já é uma categoria familiar.

No âmbito escolar o tempo de ensinar está diretamente ligado a conteúdos e conhecimentos, os quais são direito de todos, alunos e alunas, serem socialmente produzidos e socializados. 

O tempo mais adequado para ser ensinado será decisivo para a aprendizagem. Os tempos de ensinar deverão estar de encontro com os tempos aprender e os tempos humanos.   Devemos articular os tempos de ensinar  a matéria com os tempos dos educandos. Outro aspecto o tempo de aprender, muitas vezes esquecido nos processos de aprendizagem. 

Os alunos têm o direito de que sejam respeitados seus tempos de aprender, pois são muito mais complexos e delicados do que os tempos de ensinar. Respeitar a lógica temporal, dos educandos dando o tempo devido a todos se faz necessário. Isto não significa dar mais tempo para os mais fracos, mas, antes disso, é dar o tempo adequado a todos, como explica a professora Elvira Souza Lima. 

Saber planejar o tempo para que os alunos pensem, seria um saber docente tão importante quanto saber definir o conteúdo e o método de ensino. Este fator tempo é decisivo aos processos de aprendizagem se forem devidamente respeitados pelos educadores. 

3.1.2.3-A importância do planejamento na organização do trabalho pedagógico

A atividade de planejar é algo fundamental no processo pedagógico, porque por meio do plano de ensino, que é um esquema de idéias com objetivos e ações pré - determinadas em busca de um projeto a ser alcançado é que conseguiremos vislumbrar um caminho a ser seguido, com metas claras e coerentes ao fazer pedagógico. 

O planejamento nos traz alicerces seguros, nos apóia com base nos conhecimentos científicos, o planejador consegue atuar com ferramentas que norteiam e configuram suas ações, sobre a realidade as quais opera.   

Pensar numa escola pressupõe ter a noção global de suas atividades, pensando num planejamento que se entrelace no currículo, vivendo seu cotidiano, que inclui toda uma dinâmica das relações estabelecidas.  

O planejamento nesta perspectiva deve ter flexibilidade onde o professor consiga com autonomia organizá-lo conforme a realidade que se apresenta. 

Devemos pensar num planejamento que priorize saberes e fazeres de forma dinâmica e contextualizada com o meio que estamos inseridos.

Pensar na educação de amanhã dependerá do que formos capazes de começar a fazer hoje. Desenvolver bons planejamentos é como caminhar em cirandas harmônicas, tornando ferramenta de qualidade para o processo- ensino - aprendizagem. 

O professor- coordenador – pedagógico tem a função de articular harmonicamente o processo ensino-aprendizagem de forma que viabilize e circule ações que engajem estes processos dentro da escola.

Articular a grande gama de relações interpessoais na escola, contribuindo para que o planejamento seja pensado e construído coletivamente, assim faz necessário que algumas ações sejam encaminhadas como citaremos a seguir: 

- Ter uma visão global e crítica do currículo da escola, promovendo com o colegiado, encontros periódicos, onde se abra espaço para que aconteçam discussões na construção coletiva de uma mesma direção, em busca de soluções que alavanquem positivamente, as articulações pedagógicas. 

-Contribuir com textos teóricos de diferentes autores, promovendo debates de idéias, para que se possa estabelecer um conhecimento mais cientifico sobre o que é, e a importância do planejamento no cotidiano escolar.

-Estabelecer uma unidade escolar, ouvindo os anseios de seus pares em busca de melhores caminhos, auxiliando no processo de estabelecimento de metas e objetivos a serem alcançados por todos. 

-Estabelecer uma relação de co-responsabilidade por parte dos professores, tanto para os acertos como para as dificuldades ou falhas que possam advir incentivar a construção do planejamento sem medo de deixá-lo flexível a ser modelado no percurso.

-Proporcionar atividades bem elaboradas para o planejamento do ano letivo, deixando claras as concepções de educação que norteia a filosofia da escola. 

Estas são algumas ações que o professor- coordenador – pedagógico pode contribuir para construção de um pensar coletivo sobre a importância do planejam neto escolar que seja efetivo e consistente na escola. 

Configuração do professor na elaboração do plano de ensino e qual a utilidade do plano para os professores. O plano de ensino configura-se de forma fundamental na prática pedagógica do professor/a, trata-se de um instrumento para incidir na sua prática cotidiana, o que não pode ser visto à margem das opções possíveis, como os papéis que cada agente tem a desempenhar frente ao planejamento, a distribuição de competências, poderes, saberes e o controle sobre a realidade. Este por sua vez, é imprescindível para um bom programa de ensino. 

O plano de ensino também traz a previsão, o pensamento, articulação das ações e análise das atividades que serão realizas. Estas servem de recurso para entender quais as serão as intervenções que se fazem necessárias perante a realidade em que se trabalha. O conhecimento cientifico e as teorias pedagógicas são importantíssimas para conhecer melhor a construção dos  caminhos a percorrer, tendo a  consciência das conseqüências,  e novamente compreendendo com clareza as intervenções  diversas a serem reconstruídas  neste  caminhar, tanto pelo planejador quanto para o aprendiz. Estas por si só orientam diretamente a prática docente. 

O professor deve ter a consciência do que pretende atingir com seus alunos, dominando as seqüências das as suas ações, porém levando em conta os desafios mais elementares que o ensino traz como as condições de trabalho, a realidade posta e a maturidade profissional do docente. 

O plano é uma habilidade prática de trabalho que entrelaçasse ao currículo, as boas estratégias pedagógicas de condução realizadas pelo professor é requisito para a melhoria do ensino.

Nesse processo o caminhar pedagógico vai se elaborando a cada momento, isto permite que vá também polindo os esquemas, transfigurando o processo formativo em progressivo para seus agentes.

A utilidade do plano de ensino aos professores como já foi citado anteriormente é fundamental ao processo, ele passa de uma perspectiva prática, a utilidade fundamental, pelas seguintes razões.

Facilita o enriquecimento profissional, por ser uma atividade que é motiva de reflexão sobre a prática e um esquema-guia flexível para uma ação consciente dos professores/a.

Antes que se coloque em funcionamento uma atividade, um período de aula ou uma unidade didática convém decidir suas características gerais. Durante o andamento, quando se desenvolve o plano, podem mudar detalhes e orientar os processos, mas as linhas mestras ficam estabelecidas. 

Os planos, assumidos como esquemas flexíveis para atuar na prática, proporcionam segurança ao professor/a abordando com mais confiança os aspectos imediatos e imprescindíveis que lhe são apresentados na ação.

Os planos que os professores/a fazem são recursos para se aproximar progressivamente da prática concreta, das características de seus alunos/as e das condições do meio que trabalham.

Os planos dos professores discutidos e conhecidos pelos alunos são formas de comprometê-los na atividade, comunicar-lhes seu sentido, proporcionando-lhe uma lógica que não se legitima pela simples autoridade do docente, mas por seu sentido.

Os planos que os professores fazem escritos, deveriam ser seguidos de comentários próprios num diário de classe e observados por outros em sua realização, este pode ser um bom recurso de comunicação integrada com outros companheiros, para transmitir e compartilhar experiências profissionais.

3.1.2.4A ÉTICA COMO ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO ESCOLAR

Os conceitos de moral e ética, embora sejam diferentes, são com freqüência usada como sinônimos. A origem das palavras moral e ética é semelhante: moral vem do latim moris, que significa costume. Enquanto a moral pode ser caracterizada pelo comportamento efetivo diante de situações concretamente postas diante do indivíduo, a ética ocupa um outro plano, que se evidencia pela reflexão das noções e princípios que norteiam a vida moral e perpassam os conhecimentos científicos.

O campo dos problemas morais se restringe às ações humanas no cotidiano. Já o campo dos problemas éticos envolve a investigação ou explicação da experiência humana na sua diversidade e variedade.

A ética, então, não tem o condão de recomendar ações em situações específicas. Segundo Vasquez, a ética é a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade. A ética tem caráter científico, não se confundindo com o mundo moral que é seu objeto de estudo, não podemos falar de moral científica, por exemplo.

A concepção tradicional reduzia o estudo da ética a um pequeno estrato da filosofia. No entanto, a ética se relaciona com todas as ciências analisando e balizando comportamentos. É o caso, por exemplo, da Bioética que relaciona avanços na engenharia genética e na medicina da reprodução humana com as conseqüências que estas experiências podem ocasionar.

A questão ética na escola deve fundamentar nossos juízos de valor moral e de legitimar as nossas opções de ação, uma vez que nosso agir não se dá mecanicamente, como ocorre com atividades realizadas de maneira puramente instintiva. Os valores que embutimos em nossa prática são herdados de nossa própria cultura, nós os recebemos e os incorporamos, na maioria das vezes, sem saber justificá-los. Mas essa sua imersão na cultura não evita que continuemos enfrentando o desafio de fundamentá-los, buscando esclarecer como eles se legitimam e legitimam o nosso agir individual e coletivo.

O principio educativo pelo trabalho a que somos sensível, como tudo o 
que é humano, expressam-se concretamente sob formas culturais. Nem poderia ser diferente, pois a existência humana necessita de mediações para se efetivar. Entretanto, essa encarnação dos valores morais não elimina seu caráter normativo e prescritivo, quase que ditando como devem ser praticadas nossas ações, dizendo-nos o que deve ser feito, mesmo que decidamos não seguir essa orientação.

Podemos não seguir a prescrição de nossa consciência valorativa, no caso ética. Estaremos com isso experimentando concretamente que nossa ação não é mecânicas, que temos uma flexibilidade no direcionamento de nosso agir.

Ao mesmo tempo, experimentamos que estamos agindo contra a nossa própria consciência, sentindo-nos inteiramente responsáveis pela nossa decisão, podendo inclusive, avaliar suas eventuais conseqüências. A vivência valorativa abrange a nossa consciência subjetiva com a mesma amplitude de nossa vivência conceitual.

A questão da moralidade de nosso agir é de caráter universal, ou seja, interessa diretamente a todos os homens, quaisquer que sejam as circunstâncias concretas que constituem suas mediações históricas e sociais. Podem variar os conteúdos dos sistemas éticos, mas todas as comunidades humanas vivenciam, sob formas particularizadas, a sua sensibilidade ética. Assim, variam os sistemas morais, mas não variam a exigência da moralidade e a sensibilidade dos homens e aos valores morais.

A ética se relaciona intimamente com a esfera do trabalho, da sociabilidade e da cultura simbólica, pois só se legitima como valor eticamente bom naquele princípio, aquele critério que estiver consolidando as mediações concretas pelas quais essa dignidade se expressa objetivamente.

Portanto, a ética tem a ver não só com referências puramente conceituais, mas também com referências econômicas, políticas e sociais. Qualquer ação que provoque a degradação do homem em suas relações com a natureza, que reforce sua opressão nas relações sociais ou que consolide a alienação subjetiva, não pode ser considerada uma ação moralmente boa, válida e legítima.

O compromisso ético da educação e dos educadores é que enquanto prática especificamente voltada para os sujeitos humanos em construção, desenvolvendo uma ação de intervenção nesses sujeitos, o seu compromisso fundamental é com o respeito radical à sua dignidade humana. A ética perpassa todo trabalho pedagógico. 

Esse compromisso ético da educação é mais acirrado no momento em que nos encontramos, porque as forças de dominação, degradação, opressão e alienação consolidam-se nas estruturas sociais, econômicas e culturais.

As condições de trabalho são ainda muito degradantes, as relações de poder muito opressivas, a vivência cultural, precária e alienante, e a distribuição dos bens naturais, políticos e simbólicos, muito desigual.

Em outras palavras, as condições atuais de existência da humanidade, traduzidas pela efetivação de suas mediações objetivas, são extremamente injustas e desumanizadoras. Assim, por exigência ética, a educação deve conceber-se, planejar-se e realizar-se como investimento intencional sistematizado na consolidação das forças construtivas das mediações existenciais dos homens. É isso que lhe dá, aliás, a sua qualificação ética.

DIVERSIDADE CULTURAL E DESIGUALDADES SOCIAIS

Percebemos as diferenças de realidade pelas condições sociais e culturais. As desigualdades estão presentes na sala de aula com clareza, asa condições econômicas em nossa escola é real. Observamos alunos cuja moradia é precária chegando a viver em palafitas ao lado do Rio Atuba, o que deixa claro suas carências, tais como a fome e o vestuário. A escola adotou alguns programas do governo estadual e federal como o Leite das crianças, bolsa escola e vale gás, para auxiliar a comunidade escolar a ter melhores condições de vida, a carência afetiva de nossos alunos é gritante, resultando muitas vezes em dificuldades de aprendizagem e desinteresse escolar.  

A aprendizagem escolar de nossos alunos é um desafio constante, uma vez que trabalhamos com o Ensino Fundamental, Ensino Médio por Blocos de Disciplinas Semestrais e Educação de Jovens e Adultos.

 A comunidade escolar, por sala de aula, no Ensino Fundamental é de 30 alunos, entretanto, o professor muitas vezes não tem o apoio suficiente para respaldar os alunos em suas dificuldades. O educador dentro da sala de aula deve compreender a diversidade cultural de seus alunos trazendo reflexões para o grupo de alunos sobre a inclusão seja ela social física ou cognitiva. Sempre valorizando a essência das pessoas e respeitando-as como elas são, pois cada um de nós tem um pouco a contribuir com nossas experiências.

Aprender com o outro faz parte do nosso processo histórico, além de ajudarmos a perceber que as diferenças são fundamentais num grupo.        

Buscar encaminhamentos pedagógicos com a realidade de cada turma, dar oportunidade aos alunos a expressarem sentimentos como suas preferências, medos, angústias. Um planejamento contextualizado e flexível por parte do professor. Desenvolver potencialidades individuais e a autonomia dos educandos. Ampliação de projetos sociais com nossa comunidade escolar. Proporcionar mais momentos de reflexão do grupo de professores, como também mais capacitação dentro de uma visão global de educação e com a realidade que temos, com esperança - utopia, pois ela é uma força impulsionadora criadora, um novo princípio de realidade não repressivo, segundo Marcuse (in: Allodi, 1993).  

Através de um diálogo interlocutor olhar o outro inserido em seu mundo cultural. Compreender e respeitar a opinião do outro, buscando assim a alteridade. Para compreendê-los temos que encontrar alternativas para a inclusão social, perceber que todos, temos uma bagagem de informações e cultura, onde possamos respeitá-las e valorizá-las quebrando assim a cultura do silêncio. Diálogos interculturais com os alunos, compreendendo que o respeito à opinião do outro é fundamental para uma convivência pacífica e de crescimento pessoal. Só seremos respeitados, quando respeitarmos o espaço do outro. Devemos buscar alternativas em conjunto para situações cotidianas e de conflitos.

O educador ao pensar a sua prática na sala de aula deve como intelectual, compreender o universo de vida dos seus educandos para que, desde seu lugar e posição de classe, reflita sobre sua prática no ambiente escolar. A complexa realidade do educando deve ser o ponto de partida para suas aulas, devendo o educador ser capaz de fazer ligações entre saberes, experiência do educando e o conhecimento formal, fazendo uma ponte para uma democracia justa, ajudando-o a resolver os conflitos que surgem a cada momento em novas aprendizagens.

Desenvolver uma política séria e inclusiva com uma pedagogia que venha de encontro com os interesses do grupo e as necessidades globais.

Nossa escola vem trabalhando com projetos que visam justamente à afirmativa acima, a escola como espaço democrático do saber, respeitar a autonomia e a identidade do educando exige acima de tudo uma postura e prática do professor com o saber cultural de sua realidade. Parafraseando Freire devemos ter em mente que aprender é uma aventura criadora, algo por isso mesmo, muito rico de que meramente repetir a lição dada.

Na perspectiva de “o trabalho é a ação intencional pela qual o homem produz sua existência, enquanto os animais se adaptam a natureza e continuamente, aos meios de sua subsistência”. '' (Saviani, 1984, pg. 20) apud: textos impressos, SEED, 2010.

Ao interferir e transformar a natureza, o homem supre suas necessidades. Essas necessidades decorrem das relações sociais estabelecidas pelo conjunto dos homens de uma determinada sociedade.

O trabalho educativo é, pois o ato de produzir em cada sujeito, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelos homens. À medida que a humanidade foi descobrindo diferentes formas para atender suas demandas, a construção política e social foi se modificando. A sociedade capitalista que trouxe o avanço tecnológico é a mesma que gera contradições. Favoreceu a divisão do trabalho, rompeu com a servidão e beneficiou o homem tornando-o livre. 

Essa liberdade, porém, não está associada à posse dos meios de produção, pois o mesmo está detido nas mãos de uma pequena parcela da sociedade, ou seja, quem detém os meios de produção e conseqüentemente, domina a sociedade, não é quem produz é sim os proprietários desses meios. Da mesma forma age a escola. Ao mesmo tempo em que a ideologia dominante a utiliza para capacitar os trabalhadores com os conhecimentos básicos e necessários para o trabalho, oportuniza a reunião de várias pessoas em torno da organização escolar, um desvelar da realidade na quais esses trabalhadores estão inseridos.

 A ideologia dominante tem como fundamento o individualismo cuja lógica é que se cada um desenvolver bem o seu trabalho na sociedade, haverá uma seleção natural dos melhores, os quais formarão as elites que com sua capacidade empreendedora resultará em benefícios para a sociedade defendendo todos igualmente perante a lei. 

Assim, as concepções de educação (escola-nova, tradicional, tecnicista...) vieram mesmo que diferenciando os discursos, reforçar essa concepção. 

Neste contexto é preciso pensar na especificidade da educação básica, Ensino Fundamental e Médio, no Brasil, pois com o avanço da tecnologia, aumenta a exigência e necessidade de escolarização e qualificação para os trabalhadores.

Entendemos que todos os cidadãos precisam ter o direito a educação pública de qualidade em todos os níveis, com uma formação que supere a atual fragmentação na concepção dos homens.

Diante do exposto, consideramos que a proposta de conteúdos significativos é requisito essencial ao questionamento das relações sociais vividas pelos homens quer seja pela relação entre sujeitos históricos, quer pelo ato de pensar (de refletir sua própria realidade) poderão interferir na história.

Acreditamos na escola como instituição que pode contribuir para a transformação social, quando possibilita que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento científico para emancipação e promoção do aluno. 

Dada à peculiaridade do processo pedagógico, far-se-a necessário reorganizar a escola. A escola segue a linha pedagógica progressista, pretendendo assim, desenvolver relações democráticas, embasada em sua organização, na participação do coletivo escolar e na unidade de trabalho, pautada nos objetivos que permeiam a função social da escola.  Cumprindo o seu papel na sociedade com transparência.

A gestão democrática que se propôs, é pelo voto do coletivo escolar, no moldes de uma eleição para prefeito, apenas o tempo de gestão que é menor, três anos. As chapas são organizadas com: um cargo de diretor geral, dois cargos de diretores auxiliares, portanto são três servidores concursados, que concorrem à eleição de acordo com a lei vigente, a cada três anos. 

Compõem todo o coletivo escolar: o diretor, vice-diretor, conselho escolar, coordenação pedagógica, corpo docente e corpo de apoio administrativo, além da participação dos alunos e de pessoas da comunidade que tenham seus filhos na instituição.

Essa gestão democrática inclui todas as ações inclusive a construção do projeto político pedagógico, que favorecem a democratização da comunidade escolar.

Enfim, é preciso que todos os segmentos da escola se mobilizem a fim de serem um instrumento de transformação da realidade a partir da formação do aluno em cidadão crítico e atuante.

3.1.2.3 Marco Operacional

Este é o último marco de nossas discussões, sendo ele de fundamental importância para a construção deste projeto, pois vamos pontuar nossas ações a partir de agora, embasadas nos marcos: situacional e conceitual já discutidos.    

1-Apoiar-se no referencial teórico progressista que embasa as nossas ações.

2-Buscar parcerias com Universidades para trabalhar questões como cidadania. 

3-Prevenir situações repetitivas e desgastantes de indisciplina e conflito dentro da escola, não como ação de controle e padronização de padrões e comportamentos, mas um novo pensar sobre valores, atitudes, e convivência, dentro do ambiente escolar.

4-O professor deverá estar em constante busca pelo conhecimento, seu planejamento deverá ser adequado à realidade de sua turma, visando um trabalho permanente de construção efetiva do conhecimento.

5-Criar no interior da escola um ambiente democrático com trocas de experiências constantes, desafiadoras e capaz de suscitar paixão pelo saber.

6-Criar estratégias que tornem a inclusão necessariamente uma forma de resgate da cidadania e função da escola.

6- Desenvolver projetos que venham de encontro com os interesses dos alunos e professores, com o apoio da coordenação pedagógica.

7- Estimular um ambiente rico em reflexões.

8- Proporcionar uma estrutura física adequada e organizada, dando suporte ao trabalho pedagógico, bem como reorganizar o espaço físico da escola, atendendo aos alunos com necessidades especiais.

9- Desenvolver ações educativas que viabilizem a participação dos pais no processo de aprendizagem dos alunos.  

10- Criar espaço permanente de reflexão e construção do projeto político pedagógico.

11-  Possibilitar a participação de representantes dos pais e alunos no Conselho de Classe. 

12- Criar espaço de incentivo a leitura; como sugestão a hora da leitura, do conto.

13- Facilitar o acesso à biblioteca, sugestão: abrir na hora do recreio.

14- Manter em condições de uso o DVD e o cabo de conexão.

15- Facilitar a comunicação externa, aumentar os ramais, criar uma central telefônica.

16-  Dificultar a proliferação de aves; especialmente pombos.

17-  Colocar uma torneira na cancha, viabilizando a qualidade nas aulas de Educação Física.

18-  Na utilização de filmes como apoio pedagógico; não utilizar filmes piratas, planejar o encaminhamento metodológico, de maneira que envolva os alunos, mantendo o foco pedagógico.

19-  Manter todos os aparelhos multimídias em condições de uso, observando os cuidados necessários, os professores e/ou funcionários; no recebimento e na entrega desses materiais ao setor responsável. Agendar a data da utilização com antecedência.  No caso de qualquer defeito, avisar a pessoa responsável imediatamente, ao perceber a falta e/ou defeito do aparelho.

20- Priorizar políticas de valorização da aprendizagem.

21- Promover parcerias com as demais secretarias; saúde, segurança, etc., no sentido de melhorarias na qualidade de vida dos alunos.

22-  Possibilitar a participação de pais e alunos no Conselho de Classe.

23- Criar a hora da leitura fazendo com que os alunos sejam autores das suas próprias produções, mediados pelo professor.

24-  Criar apoio pedagógico para 5ª, 6ª, 7ª, e 8ª, séries.

25- Fazer cumprir: o uso do uniforme completo, sem bonés ou tocas (salva quando solicitado na aula de Educação física, quando solicitado).

26- O uso de uniformes para professores e funcionários.

27- Fazer cumprir, o não uso do celular (manter no silencioso ou desligado, dentro da mochila), mp3, mp4, desligado. Etc.

28- Manter a mochila com seus materiais escolares sempre sob sua responsabilidade. 

29-  Melhorar a qualidade do ensino, como conseqüência diminuir as repetências.

30-  Cumprir as normas do Regimento Escolar.

 Objetivos 

- Compreender a cidadania como participação social e política, assim como o exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando nas dia-a-dia atitudes de solidariedade, cooperação e respeito às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeito. 

- Posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos e de tomar decisões coletivas.

 -Perceber-se integrante, dependente, e agente transformador do ambiente, identificando os seus elementos ativamente para a melhoria do meio ambiente.

-Desenvolver o conhecimento ajustado de si mesmo e o sentimento de confiança em suas capacidades afetivas física, cognitiva, ética, estética de inter-relação pessoal e de inserção social, para agir com perseverança na busca de conhecimento e no exercício da cidadania. 

-Oferecer educação de qualidade de maneira a favorecer formação de cidadãos críticos, capazes de interferir na comunidade, fazendo-se sujeito da história.

3.1.4 PROPOSTA CURRICULAR DAS DISCIPLINAS DAS MODALIDADES: ENSINO FUNDAMENTAL – - ANOS INICIAIS (2ªa, 3ª. 4ª.) e 5ª A 8ª SÉRIE / ENSINO MÉDIO POR BLOCOS DE DISCIPLINAS SEMESTRAIS- 1º A 3º ANO / EJA / CBA 1º CICLO E 2º CICLO.

LÍNGUA PORTUGUESA

CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO LÍNGUA PORTUGUESA

Segundo João Wanderley Geraldi (2004) “a sala de aula é concebida como um lugar de interação verbal e por isso mesmo, de diálogos entre sujeitos, ambos portadores de diferentes saberes”.

Assim, entendemos que o ensino de Língua Portuguesa deve estar fundamentado em uma concepção que privilegie a interação presente em todas as situações reais da sala de aula. Esse espaço impregnado de interação é o lugar onde ensinamos português para os alunos que já dominam pelo menos uma variedade lingüística e para quem propomos a apropriação da língua considerada padrão.

Cabe ao professor a tarefa de despertar no educando uma atitude crítica diante da realidade, preparando-o para “ler o mundo”, a princípio o seu mundo, daí em diante, e, paulatinamente, todos os mundos possíveis, lembrando-nos nesta questão FREIRE (1982) já dizia: “A leitura do mundo precede a leitura da palavra”.

A prática pedagógica no ensino de língua não poderá perder de vista a interlocução, em atividades planejadas que propiciem ao aluno não somente a leitura e a expressão oral ou escrita, mas também, reflexões sobre o uso da linguagem em diferentes situações ou contextos, e ao aluno, ficam as possibilidades de escolha: transformar-se como sujeito ou participar do processo de transformação da sociedade.

Neste sentido, as atividades no espaço escolar devem estar sustentadas pelas seguintes práticas:

· Prática de leitura (Literatura);

· Prática de oralidade;

· Prática de escrita (produção de texto e análise lingüística).

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

· Prática de Leitura

O aluno que consegue desenvolver competência de leitura deixa de ser passivo para tornar-se um ser participante como sujeito ativo no ato de ler. Esse leitor poderia ser descrito como aquele capaz, por meio da leitura, de interagir com o mundo, aquele para quem a compreensão gerada pelo ato de ler conduz à argumentação a cerca da realidade da qual faz parte, capaz de superar sua sujeição a modelos acabados de interpretação real, de romper com mecanismos de reprodução de valores e, até, de aderir a projetos de transformação social.

· Prática de oralidade

De acordo com a Sociolingüística (William Labov), nossos alunos não falam “errados”, eles apenas lançam mão de uma linguagem diferente da linguagem considerada padrão.

São manifestações legítimas do ponto de vista lingüístico, são estruturas corretas e complexas, nem melhores, nem piores. São falantes de culturas diferentes, os quais têm o direito de se apropriar da variedade padrão, produzidas socialmente e por isso, também lhes pertence.

· Prática da Escrita

Numa concepção interacionista, o texto a ser produzido deverá centrar-se às seguintes indagações:

1. Quem escreve o quê, para que, para quê, por que, quando, onde e como se escreve.

Somente por este caminho o aluno terá suas razões para produzir um texto com significados peculiares, pois estará se dirigindo a um determinado interlocutor.

Conforme João W. Geraldi, “são os saberes do vivido que, trazidos por ambos (alunos e professores) se confrontam com outros saberes, historicamente sistematizados e denominados ‘conhecimentos’ que dialogam em sala de aula”. Conceber o texto como unidade de ensino/aprendizagem é compreendê-lo como um lugar de entrada para este diálogo com outros textos futuros. “Pensar o aluno como produtor de textos é concebê-lo como participante ativo do diálogo contínuo: com textos e com leitores”.

No âmbito da Análise Lingüística, sabemos que na prática tradicional, a Gramática Normativa é trabalhada de forma estanque em textos escolhidos aleatoriamente, excluindo assim, o caráter interacionista.

Nesta nova proposta, a análise da língua perpassa todas as práticas integrantes (estruturantes), trazendo à tona o material a ser estudado, resultante de atividades contextualizadas. Proporcionam-se assim, momentos de reflexão sobre a linguagem falada e escrita.

OBJETIVOS GERAIS

· Desenvolver o uso da língua oral em diferentes situações de uso, saber adequá-la a cada contexto e interlocutor, reconhecer as intenções implícitas nos discursos do cotidiano e propiciar a possibilidade de um posicionamento diante deles;

· Desenvolver o uso da língua escrita em situações discursivas por meio de práticas sociais que consideram os interlocutores, seus objetivos, o assunto tratado, os gêneros e suportes textuais, além do contexto de produção (leitura, refletir sobre os textos produzidos, lidos ou ouvidos, de modo a atualizar-se), o gênero e tipo de estudo, assim como os elementos gramaticais empregados na sua organização;

· Apropriar-se das mais variadas manifestações literárias na língua materna, realizadas em épocas, culturas e lugares diferentes;

· Reforçar seus conhecimentos sobre o padrão culto da língua e suas convenções;

· Interpretar e intervir no mundo que o cerca;

· Desenvolver o hábito e o prazer da leitura;

· Ter autonomia intelectual e pensamento crítico.

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

Assumindo a concepção de língua como prática que se efetua nas diferentes instâncias sociais, objeto de estudo da disciplina é a língua e o conteúdo estruturante consiste em: Oralidade, Leitura, Escrita, Análise Lingüística e Literatura.

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

5ª SÉRIE

· Fonema e letra;

· Sílaba e divisão silábica (tônica e átona);

· Encontro consonantal, encontro vocálico e dígrafo;

· Morfologia;

· Acentuação gráfica;

· Emprego de porque, por que, por que e por quê;

· MB, MP e m final;

· Emprego de, mas e mais;

· Emprego de g e j e outros exercícios gráficos;

· Concordância nominal;

· História em quadrinhos;

· Parágrafo;

· Pontuação;

· Descrição;

· Narração;

· Fábula;

· Contos;

· Produção textual (narração e descrição);

· Poemas, bilhetes, avisos, convites;

· Leitura, compreensão e interpretação de textos diversos;

· Uso de dicionário.

6ª SÉRIE

· Explicitação das diferenças entre as modalidades: oral e escrita;

· Noções sobre variedades da língua;

· Norma padrão e não padrão;

· Leitura, compreensão de textos diversos (literários e não literários);

· Tipos de leitura (narrativo descritivo e argumentativo);

· Relatos;

· Cartas;

· Entrevistas;

· Poemas;

· Crônicas;

· Contos;

· Fábulas;

· Histórias em quadrinhos;

· Produção de texto: escrita e reescrita de textos, considerando: coerência, coesão, argumentação;

· Análise Lingüística (Metalinguagem):

· Paragrafação;

· Sinais de pontuação;

· Acentuação gráfica;

· Concordância verbal e nominal;

· Discurso direto e indireto;

· Regências;

· Expansão de idéias;

· Ortografia;

· Paráfrase.

7ª SÉRIE

· Narração/Descrição: discurso direto e indireto, notícia jornalística;

· Dissertação: estruturação e argumentação objetiva e subjetiva; recursos da argumentação;

· Anúncio publicitário, cartas, e-mail, artigo, relatório, entrevista;

· Frase, oração, período;

· Conjunção, substantivo, pronome, verbo;

· Tipos de predicados (nominal verbal e verbo-nominal);

· Ortografia;

· Tipos de sujeito (simples, composto, desinencial);

· Verbos HAVER;

· Oração sem sujeito;

· Objeto direto e indireto;

· Agente da passiva;

· Adjunto adverbial;

· Uso do onde, aonde, e donde;

· Emprego dos por que

· Adjetivo / Predicado e Adjetivo adnominal

· Substantivo, adjetivo e advérbio;

· Complemento nominal;

· Aposto e vocativo;

· Neologismos.

8ª SÉRIE

· Dissertação: debate, charge;

· Currículo Vitae;

· Foco narrativo / Telejornal / Reportagens / Editorial;

· Resumo;

· Paródia e paráfrase;

· Poesia na prosa e no poema;

· Memorando;

· Resenha; intertextualidade

· Ambigüidades;

· Ofício;

· Textos literários diversificados;

· Estrangeirismos;

· Ordem dos nomes e dos verbos no período;

· Palavras homônimas;

· Conjunções coordenativas;

· Uso de houvera / houve, esse / este, mau / mal, a ver / haver;

· Conotação e denotação;

· Estruturação do período: a coordenação e a subordinação;

· Substantivo / Adjetivo / advérbio: sentido das orações subordinadas substantivas / adjetivas / adverbiais;

· Nomes / verbos: concordância de verbos / nomes;

· Palavras parônimas, homônimas, polissemia;

· Regência verbal / Regência nominal;

· Crase;

· Estrutura das palavras (radical, desinências, vogal temática, afixos);

· Derivação (prefixal, sufixal, parassintética);

· (Pronome: próclise, mesóclise, e ênclise).

ENCAMINHAMNETO METODOLOGICO

Os métodos do ensino se fundamentam numa atitude de reflexão e ação sobre a realidade da língua, vinculando o processo de conhecimento e a atividade prática humana no mundo, explicitando suas contradições. Sendo assim, tendo como conteúdos estruturantes do ensino de Língua Portuguesa a leitura, escrita, oralidade e análise lingüística, faze-se necessário orientar o aluno para que contextualize a língua materna, refletindo sobre seu uso.

AVALIAÇÃO

A avaliação é a conclusão de uma observação. Sendo assim, este avaliador precisa ter durante este processo, uma bagagem cognitiva com o intuito de poder avaliar o educando de maneira clara e precisa. Esta avaliação deverá sempre partir, aproveitando as experiências anteriores no sentido de lhe dar oportunidades para obtenção de novos conhecimentos. Para que esta avaliação tenha êxito é preciso que o educador tenha em mente uma ordem lógica das atividades que pretende ministrar, pois estes terão como objetivo único ampliar e oportunizar novos conhecimentos, observando uma progressão continuada. Por mais que esta avaliação seja evidenciada e dela se retire uma série de respostas, é preciso que este avaliador tenha uma norma padrão.

Assim, a expressão numérica passa a ser utilizada como referencial desse diagnóstico.

Em meio a todo esse método avaliativo poderá ocorrer defasagem cultural. Então há de ocorrer à recuperação, elemento este que venha no sentido de propiciar ao educando uma nova oportunidade, para adquirir o conhecimento outrora não alcançado.

Deve se priorizar durante o processo avaliativo o “ouvir” de ambas as partes para que a avaliação atinja o seu objetivo.

Independente de qualquer critério que se use para poder mensurar a aprendizagem, a avaliação sempre será um processo singular a ambas as partes envolvidas.

Nossa proposta avaliativa consiste em critérios que visam às conquistas e dificuldades no nosso aluno, como parte de um todo e não isoladamente como um ponto final. Com isto o aluno tem a possibilidade de ser avaliado de diferentes formas, valorizando seu caminhar e acima de tudo auxiliando para uma auto-estima elevada, onde se possam perceber suas dificuldades valorizando-o como ser único, sem comparações com os demais colegas de sua sala, mas sim comparado com ele mesmo em seu desenvolvimento processual.

Educação Física 

Pressupostos teóricos da disciplina. “Apresentação da disciplina”

1. Fazendo uma análise histórica, podemos observar algumas mudanças na concepção da disciplina de Educação Física, que inicialmente teve um caráter higienista, militarista, tecnicista e só bem mais tarde com visão pedagógicas da disciplina como a construtivista, desenvolvimentista, crítico superadora até chegar à histórica crítica.

A concepção atual enfoca a dimensão social onde consolida o entendimento em relação ao movimento humano, como a expressão da identidade corporal, evidenciando a relação do homem com o mundo, através dos conteúdos de ginástica, dança esporte, jogos e lutas, destacando as características regionais, históricas e culturais dos povos.

2. O avanço no campo teórico já está acontecendo, assim como a conscientização dos profissionais quanto a essas mudanças. A passagem da teoria para prática apresenta algumas barreiras, tais como: a mídia, cultural (esporte), preconceito, estrutural e falha na formação do profissional.

A real caracterização para sociedade do que o profissional de Educação Física na escola já seria um grande avanço.

3. Políticas públicas que visam à concretização da ação pedagógica efetiva dos conteúdos.

OBJETIVOS GERAIS:

a) Dar ao aluno a oportunidade de compreender e vivenciar os aspectos relacionados à repetição e qualidade de movimento na aprendizagem do gesto esportivo.

b) Desenvolver atividades físicas e esportivas compatíveis com a idade, habilidades motoras, interesses, necessidades e capacidade, concorrendo para o desenvolvimento global dos educandos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) Desenvolver o interesse pela prática das atividades físicas, a ginástica, os esportes e as atividades recreativas de forma organizada.

b) Conhecer a diversidade dos padrões de saúde, beleza e desempenho que nos existem diferentes grupos sociais, compreendendo sua inserção dentro da cultura em que são produzidos.

c) Desenvolver uma forma pessoal e natural, em condições normais.

Encaminhamentos Metodológicos da disciplina na proposta pedagógica.

A ação educativa deve ser um instrumento que prepara o homem para reivindicar seu direito de opinar, discutir e de ter acesso à cultura e história de seu tempo.

O conteúdo deve ser contextualizado e problematizado, levando o educando a refletir sobre a ação e atitudes que possibilitem soluções ao problema apresentado e os que surgem no decorrer da atividade.

As atividades geradas pela falta de material e espaço físico muitas vezes desestimulam nossa prática pedagógica, mas há de se trabalhar conteúdos diferentes dos habituais e que também tem sua relevância podendo ajudar no processo ensino aprendizagem.

Conteúdos estruturantes e seus desdobramentos específicos

Cronograma para discussão da Proposta pedagógica face às orientações curriculares estaduais.

· Conteúdos estruturantes e seus desdobramentos (específicos);

· Ensino Fundamental e Médio (1os, 2os e 3os);

· Conteúdos estruturantes (CBA, 5as, 6as, 7as e 8as séries);

· Manifestações esportivas;

· Manifestações ginásticas;

· Manifestações estético-corporais (Dança);

· Jogos, brinquedos e brincadeiras.

· Lutas;

Estes conteúdos estruturantes foram apresentados, pois o papel da Educação Física deverá transcender aquilo que se apresentam como senso comum, desmistificando forma já arraigado de entendimento sobre prática e manifestações corporais e da realidade vivida pelo homem.

Conteúdos específicos por série:

1ª SÉRIE: 

· Expressão corporal;

· Atividades recreativas e lúdicas;

· Ginástica básica;

· Danças e musicalidade;

· Jogos motores, recreativos, sensoriais e intelectivos.

2ª SÉRIE: 

· Expressão corporal enfatizando a motricidade da criança;

· Atividades recreativas e lúdicas com regras;

· Danças e músicas;

· Jogos motores, recreativos, sensoriais e intelectivos.

3ª SÉRIE: 

· Jogos pré desportivos;

· Movimentos motores desportivos parados ou em deslocamentos variados;

· Ginástica básica;

· Jogos cognitivos e motores;

4ª SÉRIE: 

· Jogos pré desportivos com adaptação das regras;

· Recreação desportiva com adaptação das regras;

· Ginástica geral – solo e artística;

· Jogos complementares.

5ª SÉRIE:

· Noções pré-desportivas (voleibol, futsal, basquetebol);

· Iniciação a ginásticas diversificadas;

· Dança (trabalhar o desenvolvimento das formas corporais ritmo-expressivo);

· Jogos recreativos e intelectuais;

· Iniciação a lutas (movimentos básicos):

a) Capoeira (contexto histórico e ritmos variados)

6ª SÉRIE

· Esporte - Possibilidade do esporte como atividade corporal - voleibol, futsal, basquetebol, handebol;

· Ginástica buscando o condicionamento, o relaxamento e rítmica (postura);

· As danças folclóricas e danças de representações;

· Jogos intelectivos e recreativos;

· Lutas (movimentos básicos);

7ª SÉRIE

· Esporte – complemento histórico, técnicas e táticas;

· Ginástica (diferentes tipos), como acrobática, corretiva e postura;

· Danças contemporâneas e folclóricas;

· Diferenças entre jogo e esporte;

· Lutas (noções de judô e karatê).

8ª SÉRIE

· Esporte – complemento técnico e tático, a influência da mídia;

· Noções de cultura do circo, mala bares, cultura da rua;

· Danças contemporâneas e tradicionais.

ENSINO MÉDIO

1os ANOS

· Esportes (handebol, voleibol, futebol e basquetebol trabalhados de forma lúdica, buscando despertar no aluno a importância da atividade física);

· Dança afro-brasileira, origem e elementos básicos;

· Jogos (cooperativos e intelectivos);

· Ginástica geral (origem e práticas);

· Lutas – capoeira (origem e elementos básicos);

2os ANOS

· Esportes (futebol, voleibol, handebol e basquetebol).

· Fenômeno social – lúdico / competitivo – integração de raças e etnias e sexualidade inclusa;

· Jogos: culturais, regionais e intelectivos;

· Ginástica geral (através de exercícios aeróbicos);

· Lutas (Judô – origem e elementos básicos);

· Danças: de salão e regionais (fandango e gaúcha).

3os ANOS

· Esportes – organização de crenças esportivas: torneio e campeonatos.

· Jogos: Organização de gincanas e festivais, resgate de brinquedos e brincadeiras através de pesquisa.

· Ginástica geral: movimento amplo, curto e pequeno (Ex. Yoga, Taichi choan)

Avaliação: concepção – instrumentos e critérios

A avaliação é um processo formativo, contínuo e diagnóstico, permanente e cumulativo, visando identificar lacunas no processo pedagógico.

Planejar e propor encaminhamento que superem dificuldades constatadas. A avaliação deve estar a serviço da aprendizagem do aluno, assim como do professor.

· Instrumentos de avaliação: pesquisas, exposição, produção de coreografia, textos, painéis, maquetes, construção de jogos, planejamento e organização de eventos, avaliação teórica e prática. Ainda com relação a critérios deverão ser claros e de nível de entendimento para que seja possível orientá-los na superação de suas dificuldades e façam uma apreciação crítica do seu trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante salientar que os professores da disciplina de Educação Física valorizaram a Secretaria de Educação de Curitiba pelo atendimento às necessidades dos educadores da rede estadual de ensino, pela atividade de promover em todas as escolas estaduais do Paraná um momento único de discussão sobre a necessidade de reestruturação contínua do projeto político pedagógico nas suas diferentes habilidades sociais.

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DA DISCIPLINA CIÊNCIAS


De acordo com a fundamentação teórica das diretrizes curriculares a concepção de Ciências seguiu um modelo tradicional até a década de 1950, seguindo uma abordagem conservadora em que os professores são meros transmissores dos conhecimentos e os alunos receptores.


A partir de 1950 as ciências buscam preparar o aluno para que se familiarize a partir de vivências e atividades investigativas e experimentais.

Após o período da redescoberta o modelo de ensino das ciências foi fundamentado no cognitivo, pois os conteúdos passaram a ser o processo, ou seja, os alunos são construtores dos conhecimentos e co-responsáveis por sua aprendizagem.


A partir de uma abordagem pedagógica crítica e histórica, contribuir juntamente com os conhecimentos físicos, químicos e biológicos, como um instrumento pro positivo que favorece a reflexão, a contextualização e a articulação dos conteúdos específicos propiciando uma análise crítica sobre a relação entre a ciência, a tecnologia e a sociedade por considerar os aspectos sociais, políticos, econômicas e éticas, abordadas em Ciências por meio da historicidade da produção do conhecimento científico e da aplicabilidade desses conhecimentos, das relações e inter-relações estabelecidas entre os sujeitos de ensino e de aprendizagem, o objeto de estudo disciplina, o conhecimento associado com a prática social. 


A unificação do currículo básico no Paraná para que os alunos possam adquirir o mesmo conhecimento em todas as escolas.


Tem-se toda a teoria proposta para a disciplina, porém não há subsídios para se pôr em prática toda essa teoria.

CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA

O objetivo do estudo de Ciências são os seres vivos em toda sua diversidade de manifestações. Este estudo deverá discutir as relações do homem com a natureza, contribuindo para sua formação, aprendizagem científica e tecnológica.

O aprendizado de Ciências deverá instrumentalizar conteúdos e atividades de natureza proximal, visando capacitar para a compreensão da natureza viva, assim como demonstrar os limites dos diferentes sistemas, explicativos para compreensão sobre o aspecto limitador e excitante das ciências em geral.

Não há respostas prontas para todos os questionamentos, sendo uma das características a possibilidade de ser sempre complementada, redescoberta ou questionada e, mesmo transformada em alguns conceitos.

O conhecimento de Ciências deve servir de base às questões que dizem respeito ao aproveitamento de recursos naturais e levando em conta à dinâmica do ecossistema, dos organismos, enfim, o modo como à natureza se comporta e a vida se processa.

Aplicação do conhecimento científico precisa ser amplamente estudada e discutida, relacionado e enquadrado ao contexto do aluno, ao seu corpo, sua linguagem, de tal forma que estes se sintam inteiramente livres, para questionarem e investigarem temas de seu interesse onde o professor de Ciência, entra com uma postura de orientador, cultivando todos os passos do método científico, trabalhando conteúdos gerais e específicos por meio de aulas teóricas e experiências concretas.

Dentro desses objetivos, o professor passa a ser debatedor, mestre, orientador da aprendizagem, capaz de corrigir e reorientar seus alunos.

OBJETIVOS GERAIS

· Compreender a Natureza como um todo dinâmico, sendo o ser humano parte integrante e agente de transformações do mundo em que vive em relação essencial com os demais seres vivos e outros componentes do ambiente;

· Identificar relações entre conhecimento científico, produção de tecnologia e condições de vida, no mundo de hoje e em sua evolução histórica;

· Formular questões, diagnosticar e propor soluções para problemas reais a partir de elementos das Ciências Naturais, colocando em prática conceitos, procedimentos e atitudes desenvolvidos no aprendizado escolar;

· Saber utilizar conceitos científicos básicos, associados à energia, matéria, transformação, espaço, tempo, sistema, equilíbrio e vida;

· Saber combinar leituras, observações, experimentações, registros, etc., para coleta, organização, comunicação e discussão de fatos e informações;

· Valorizar o trabalho em grupo, sendo capaz de ação crítica e cooperativa para a construção coletiva do conhecimento;

· Compreender a saúde como bem individual e comum que deve ser promovida pela ação coletiva;

· Compreender a tecnologia como meio para suprir necessidades humanas, distinguindo usos corretos e necessários daqueles prejudiciais ao equilíbrio da Natureza e do homem.

ENCAMINHAMENTO METODOLOGICO

A metodologia de trabalho está diretamente ligada ao conhecimento e a transformação da sociedade. Sendo assim, a prática educativa, através do processo de transmissão e assimilação dos conhecimentos dos alunos partirá de uma compreensão mais ampla da realidade social, para que se tornem agentes ativos de transformação da realidade, que sob condições concretas de cada situação didática, asseguram o encontro formativo entre o aluno e o conteúdo trabalhado.

As aulas expositivas procuram sempre provocar uma discussão, fazendo com que a contraposição das idéias dos alunos mediada pelo professor desperte uma disposição motivadora para o assunto em questão. Para esse tipo, costuma-se utilizar alguns recursos (transparências, quadro e giz, vídeos, entre outros), com o propósito de orientar em sala de aula para posterior pesquisa e livros didáticos ou paradigmáticos. Pretende-se desenvolver no aluno com essa estratégia: observação, identificação, atenção, concentração e sistematização.

A aula explicativa ou dialogada processa-se dentro de uma metodologia que pretende desenvolver no aluno atitudes de: investigar, criar, avaliar, assumir posturas de fraternidade, justiça, de não violência, comprometidas com o meio social, político, físico em que vive.

A construção do conhecimento ocorre através de múltiplas relações que são estabelecidas, para que os conteúdos tenham significado, sejam sujeitos de transformação e desenvolva no aluno autonomia no ser, pensar e agir. As aulas fornecem ao aluno condições de participar do processo através de questionamentos, debates, reflexões, análises, pesquisas, etc., como sujeito do próprio conhecimento.

Ao desenvolver conceitos, receber informações, o aluno os sistematiza numa linguagem científica própria e desenvolve também habilidades cognitivas e organizacionais que lhe permitam esclarecer, organizar e articular este conhecimento: a partir deste trabalho as habilidades comportamentais vão sendo incorporadas (atenção, interesse, participação ativa).

Para que desenvolva atividades de observar, classificar, comparar elementos, fatos, fenômenos, etc., inicia-se um processo a partir de conceitos já sistematizados e ao redimensionar estes conceitos, estabelece-se relações destes com novas informações de forma seqüencial e gradativa onde o trabalho esteja direcionado sempre a um elemento integrador. É importante que compreenda a significação e a integração (onde tudo que existe está relacionado com o todo) de cada conceito trabalhado durante o ano.

Ao se trabalhar conceitos básicos como: conversar, transformar procura-se fundamentos na metodologia dialética “onde à realidade é concebida como um sistema extraordinariamente complexo e interligado”.

O aluno é orientado durante as aulas a registrar em seu caderno de forma clara, organizada e correta as informações que julgarem necessárias e os esquemas que foram desenvolvidos.

Diversas atividades são aplicadas com a finalidade de auxiliar o aluno e mais facilmente sistematizar o conhecimento científico através de habilidades cognitivas, comportamentais e organizacionais, que são desenvolvidas durante as aulas dialogais. As estruturações dos mesmos seguem critérios cognitivos e organizacionais que são definidos e orientados em sala. Estes critérios favorecem o raciocínio lógico e claro do aluno na articulação e sequenciação de fatos e elementos, tanto na escrita como na oralidade. Ao aprender como estruturá-los o aluno será estimulado a repetir o processo corretamente, desenvolvendo habilidades para interpretar e justificar questões problemas, fenômenos, expressando-se numa linguagem cientifica fundamentado em informações que demonstrem domínio de conceitos com a observação da mesma e a memorização das atividades envolvendo os conhecimentos adquiridos.

A pesquisa destina-se a elaboração de trabalhos escritos ou apresentados com o objetivo de auxiliar através da memorização o enriquecimento do conhecimento. E orientada em sala, a partir de um roteiro que estabelece critérios metodológicos importantes no desenvolvimento de sua aprendizagem. Os trabalhos são elaborados a partir dos conteúdos centrais, orientados segundo fontes bibliográficas, os quais poderão ser realizados em equipe ou individualmente.

Ao desmembrar no currículo os conteúdos estruturantes em conteúdos específicos, consideramos importante a concepção de Ciência adotada com: conhecimentos físicos, químicos e biológicos e os elementos do Movimento CTS (ciência, tecnologia e sociedade) para que não se fragmentem no processo pedagógico.

Conteúdos estruturantes são saberes fundamentais que deve estar interligados com os conteúdos historicamente determinados, tendo ou não uma maior profundidade de acordo com a série.

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E ESPECÍFICOS

As diretrizes curriculares propõem conteúdos estruturantes que são entendidos como fundamentais, capazes de organizar os campos de estudo da disciplina. Os conteúdos estruturantes são: corpo humano e saúde, ambiente, matéria e energia, e tecnologia.

5ª SÉRIE

Conteúdo Estruturante – Ambiente

Conteúdos específicos

I – Os seres vivos e o ambiente


Onde a vida acontece


As relações entre os seres vivos


O ser humano e o ambiente

II – A Terra por dentro e por fora


Da superfície ao centro da Terra


Rochas – Tipos


O solo, água, ar.


Universo

Conteúdo Estruturante – Matéria e Energia

Conteúdos Específicos

· Usinas Eólicas

· Usinas Hidrelétricas

· Energia Solar

· Desmatamento

· Queimadas

· Transferências de Energia e de matéria no ecossistema

Conteúdos Estruturantes – Corpo Humano e Saúde

Conteúdos Específicos

· Solo e Saúde

· Contaminado por: Agrotóxicos, Esgotos, lixo e microrganismos

· Água e Saúde

· Poluentes lançados nos rios: mercúrio, vinhoto, chumbo, etc.

· Doenças transmitidas pela água contaminada: Desinteria amebiana, verminose, febre tifóide, leptospirose e cólera.

· Ar e saúde

· Ar poluído por: monóxido de carbono e dióxido de enxofre, microrganismos.

Conteúdos Estruturantes – Tecnologia

Conteúdos Específicos

· Preservação do solo

· Lixos: problemas e soluções

· Impacto ambiental dos aterros sanitários

· Poluição ambiental

· Tratamento da água: público e domiciliar

· Irrigação artificial

· Flutuação e pressão da água

· Buracos na camada de ozônio

· Instrumentos para medir a qualidade do ar, umidade do ar, temperatura, etc.

6ª SÉRIE

Conteúdos Estruturastes – Ambiente

Conteúdos Específicos

I – Diversidade da vida na Terra

· Reconhecendo um ser vivo

· A origem da vida

· A evolução dos seres vivos

· Vírus: seres sem organização celular

II – Os Reinos das Moneras, Protistas e dos Fungos.

1. Reino Monera

2. Reino Protista

3. Reino dos fungos

III – Reino das Plantas

· Algas pluricelulares e briófitas

· Pteridófitos e gimnospermas

· Angiospermas: aspectos gerais

· Angiospermas: raiz, caule e folha.

· Angiospermas: flor, fruto e semente.

IV – Reino Animal: Invertebrados

· Platelmintos

· Nematelmintos

· Anelídeos

· Moluscos

· Poríferos

· Cnidários

· Equinodermos

· Artrópodes

V – Reino Animal: Vertebrados

· Peixes

· Anfíbios

· Répteis

· Aves

· Mamíferos

Conteúdos Estruturantes – Tecnologia

Conteúdos Específicos

· Produção artesanal de ostras, mexilhões e o cultivo da pérola.

· Na indústria as conchas desses moluscos são usadas para produção de bijuterias, botões e adubos.

· Peixe elétrico usado para detectar substâncias tóxicas nas águas dos rios

· O sonar que foi criado pela observação do morcego

· Aprimoramento genético dos gatos

· Cartilagem dos tubarões para o tratamento do câncer

· Melhoramento genético na agricultura

· Produção da seda, lã, mel, etc.

Conteúdo Estruturante – Corpo Humano e Saúde

Conteúdo Específico

· Característica dos seres vivos

· Seres autótrofos e heterótrofos

· Ciclo da vida

· Tipos de reprodução

· Doenças causadas por vírus, bactérias e fungos.

· Verminoses: platelmintos e nematelmintos

Conteúdos Estruturantes – Matéria e Energia

Conteúdos Específicos

· Cadeia Alimentar – transferência de energia e matéria num ecossistema

7ª SÉRIE

Conteúdos Estruturantes – Ambiente

Conteúdos Específicos

I – A Espécie Humana

· Relações do homem com o meio ambiente

· O homem ao longo da história

· Funções do corpo humano

Conteúdo Estruturante – Corpo Humano e Saúde

Conteúdos Específicos

· A descoberta da célula

· Teoria celular

· Células: tamanho e forma

· Estrutura celular

· Divisão celular

· Os tecidos do corpo humano

· O papel dos alimentos

· Metabolismo

· Digestão

· Respiração

· Circulação

· Excreção

· Locomoção

· Sistema nervoso

· Órgãos dos sentidos

· Sistema hormonal

· Reprodução e hereditariedade

Conteúdo Estruturante – Matéria e Energia

Conteúdos Específicos

1. Alimentos, digestão, respiração celular, gerando energia para o corpo.

Conteúdo Estruturante – Tecnologia

Conteúdos Específicos

2. Projeto Genoma, Exame de ultra-som, inseminação artificial, ressonância magnética, tomografia computadorizada, quimioterapias, purificadores de ar, conservantes de alimentos, cirurgias para correção da miopia, transplantes de válvula mitral, transplantes de cóclea, tratamento fisioterápico para melhorar a postura (RPG), transplante de fígado, cirurgias plásticas, hemodiálise, etc.

8ª SÉRIE

Conteúdos estruturantes – Tecnologia

Conteúdos específicos – Químicos

3. Átomo, tabela periódica, ligações químicas, funções químicas e tipos de reações.

4. Cloro e flúor – purificadores de água

5. Radioterapias – Césio 137 e Cobalto 60 – câncer

6. Cálcio – ossos e dentes

7. Alumínio e estanho – embalagens – impedem reações químicas entre as substâncias

8. Chumbo – pigmento para tintas

9. Silício – chips

10. Carbono – base de todo ser vivo

11. Pedras preciosas

12. Nitrogênio – base das proteínas, fertilizantes, indispensável à vida.

13. Oxigênio – suporte da vida

14. Iodo – tratamento da disfunção da tireóide

15. Hélio – mais abundante no universo – balões e dirigíveis

16. Águas termais

1º ANO

Conteúdo Estruturante – Matéria e Energia

Conteúdos Específicos – Químicos

a) Destilação do petróleo

b) Destilação – flores – essência

c) Adubos e inseticidas

d) Siderúrgicas

e) Energia atômica

Conteúdo Estruturante – Ambiente

Conteúdos Específicos – Químicos

· Chuva Ácida, camada de ozônio, efeito estufa, mercúrio e chumbo contaminando rios, evaporação – salinas.

Conteúdo Estruturante – Corpo Humano e Saúde

Conteúdos Específicos – Químicos

· A química dos alimentos, ácido lático nos músculos, anestésicos, remédios para tosse, água burricada, conservantes, antioxidante, cosméticos, substâncias de limpeza.

2ºANO

Conteúdo Estruturante – Ambiente

Conteúdos Específicos – Física

· O homem e o deslocamento cinemático

· As leis de Newton

· Forças que atuam sobre o corpo

· O homem – trabalho e máquina

3ºANO

Conteúdo Estruturante – Corpo Humano e Saúde

Conteúdos Específicos – Física

· Tratamento Fisioterápico com lâmpadas infravermelho – centrífugas, mamografia, ultra-sonografia, lentes de contato, fibra ótica – endoscopia, válvula mitral – próteses, desfibrilador – parada cardíaca, termômetros

Conteúdo Estruturante – Matéria e Energia

Conteúdos Específicos – Física

· Usina nuclear, Termelétricas, Hidroelétricas, eólicas, biogás, energia solar – placas de silício.

Conteúdo Estruturante – Tecnologia

Conteúdos Específicos 

· Máquinas, aquecedores, sonar, luz solar, diapasão, orquestras e instrumentos, telescópio, binóculo, lentes, fibra óptica, computadores, voltímetro, baterias, aparelhos elétricos e eletrônicos, pára-raios, código Morse, celulares, foguetes, motores e geradores.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Entendendo que a avaliação constitui-se num processo, devendo ser diagnóstica e cumulativa, os critérios que serão considerados essenciais ao se avaliar as produções dos alunos são:

· Perceber-se integrante, dependente e agente transformador do ambiente;

· Conhecer o próprio corpo, valorizando e adotando hábitos de qualidade de vida;

· Compreender a natureza como um todo dinâmico;

· Entender a saúde como um bem individual e comum;

· Conceituar sobre os fenômenos físicos e naturais;

· Descrever processos e características do ambiente ou de seres vivos, observados em microscópios ou em olho nu;

· Apresentar, de forma organizada, o conhecimento biológico aprendido, através de testes, desenhos, esquemas, gráficos, tabelas, maquetes, etc.

· Expressar dúvidas, idéias e conclusões acerca dos fenômenos biológicos;

· Relacionar fenômenos, fatos, processos e idéias em Ciências Naturais e Biológicas, elaborando conceitos, identificando irregularidades e diferenças, construindo generalizações;

· Utilizar critérios científicos para realizar classificações de animais, vegetais, etc.

· Reconhecer a Biologia como um fazer humano e, portanto, histórico, fruto da conjunção de fatores sociais, políticos, econômicos, culturais, religiosos e tecnológicos;

· Julgar ações de intervenções, identificando aqueles que visam à preservação e à implementação da saúde individual, coletiva e do ambiente;

· Identificar as relações entre o conhecimento científico e o desenvolvimento tecnológico, considerando a preservação da vida, as condições de vida e as concepções de desenvolvimento sustentável.

CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA DE FÍSICA

METODOLOGIA DA DISCIPLINA

Ver a importância dos conteúdos a serem ensinados, selecioná-los, relacionar os conteúdos de Matemática com Física;

Na Física, muitas vezes, explicamos mais Matemática do que a própria Física, pois precisamos priorizar os avanços das tecnologias existentes no cotidiano dos alunos;

A família é quem está por trás do interesse dos nossos alunos.

A motivação da matéria vem dos experimentos, trabalhar a essência da Física e também a motivação; 

Houve uma evolução, numa tentativa de transformar a educação numa tecnologia;

Devemos lutar por aquilo que acreditamos, trabalhando em conjunto com outras disciplinas, fazendo um trabalho interdisciplinar;

A prática pedagógica segundo Menezes deve ser para um número maior de pessoas, com menos álgebra, a emoção dos debates, a força dos princípios e a beleza dos conceitos científicos;

Devemos educar para a cidadania e contribuir para o seu desenvolvimento crítico capaz de admirar a beleza das descobertas científicas ao longo da história;

Não podemos deixar que o nosso aluno ao abstraia os conceitos e chegue aos resultados finais com os significados não entendidos;

Na escola dependemos do espaço físico, do pessoal capacitado interessado e motivado para avançarmos.

Os conteúdos estruturantes são apresentados para que os nossos alunos façam a ligação entre os conhecimentos elaborados e os científicos. O movimento termodinâmico e o eletromagnetismo.

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E ESPECÍFICOS

1 – Introdução à física


História do desenvolvimento da física, cientistas, sistema de unidades, transformação, prefixos, notação científica;


Introduzir o aluno no tema, mostrar a importância da disciplina, ambientar o aluno com conhecimentos básicos sobre o assunto (debates, pesquisas e seminários)

2 – Mecânica


Cinemática, dinâmica, hidráulica, astronomia;


Apresentar ao aluno dentro de observações que os fenômenos podem ser explicados por leis físicas, seguindo padrões os quais são usados pelo homem, para isso em diversas áreas. (Discussões, seminários, provas e exercícios)

3 – Eletricidade / Magnetismo

Circuitos, resistores, Lei de Ohm, Eletrostática, imã, magnetismo;

Demonstrar os fenômenos elétricos e relacioná-los com as máquinas e invenções que utilizam seus princípios. (Avaliações, pesquisas, maquetes e experiências)

4 – Ótica


Princípios de ótica geométrica, reflexão, refração, lentes, instrumentos óticos;


Demonstrar através de fenômenos óticos como funciona a visão humana, as lentes de correção e algumas das principais doenças da visão. (Pesquisa, construção de modelos)

5 – Física Térmica


Calor, temperatura, transmissão de calor, caloria;


Observar os fenômenos físicos e relacioná-los com o cotidiano;


(Experiências, demonstrações, testes).

6 – Ondas / Física Moderna


Acústica, som, radioatividades, caos, relatividade;


Entender numa linguagem acessível estes fenômenos


(Pesquisas e debates).

CONTEÚDOS POR SÉRIE

    1º ANO

Na Cinemática veremos: MRU, MRUV, Queda Livre, MCU;

Na Dinâmica veremos : Forças, Leis de Newton, equilíbrio, Momento linear, Conservação de energia.

Na Estática estudaremos: equilíbrio, momento e angular.

2º ANO

Hidrostática: pressão (empuxo), densidade, princípios;

Termologia: termometria, calorimetria e termodinâmica;

Ondulatória: Ondas e acústica.

3º ANO

Óptica;

Eletromagnetismo: eletrodinâmica, eletrostática e eletromagnetismo;

Física Moderna: princípios.

· Na 1ª ano: os conteúdos envolveram os movimentos, a conservação da energia, isto é, mecânica, cinemática, estática, dinâmica e hidrostática;

· Na 2ª ano:: Hidrostática, termologia, ondulatória.

· Na 3ª ano:: óptica, eletromagnetismo e física moderna;

AVALIAÇÃO

A avaliação será diversificada e continua e para aferir a compreensão dos conceitos físicos utilizando textos literários de experiências do seu cotidiano ou de experiências elaboradas pelo professor da disciplina com o objetivo de auxiliá-lo na aprendizagem e no seu crescimento.

Privilegiar a participação produtiva do aluno, usando os seguintes instrumentos: trabalhos individuais, pesquisas, avaliações formais. A avaliação não pode ser usada para classificar os alunos como uma nota, portanto não haveria necessidade de recuperação de cada instrumento usado na aferição dos conhecimentos. Num outro instrumento de avaliação ele poderá demonstrar que apropriou-se do conteúdo pretendido.

CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA DE GEOGRAFIA

Houveram mudanças no sentido em que a discussão se amplia a uma percepção mais ampla associando Geografia humana à física, política, econômica e cultural, tornando-se mais dinâmica e contemporânea, caracterizando assim uma Geografia Crítica, que se amplia não somente na sala de aula, mas em trabalhos de campo. As questões ambientais trouxeram um espaço de discussão diversificada que associa elementos da Geografia física e humana.

rabalhos de campo, pesquisMesmo com as dificuldades da falta de apoio material pedagógico, de recursos materiais para viabilizar os tas ou o simples fato da conservação do livro didático, conseguimos cumprir o nosso trabalho como docentes.

vanço especialmente crítico ao neoliberalismo praticado de forma a intimidar e explorar os países em desenvolvimento. Para uma visão crítica do aluno as posições de interesses econômicos internacionais que não prezam pelo bem estar de nossa população.

Avanços estão presentes em uma metodologia diversificada, na forma de como lidamos com a disciplina, mudança no papel da percepção do professor como pensador e pesquisador e a valorização da própria disciplina.

Podemos avançar na medida em que tenhamos uma retomada nos conceitos da Geografia física, que se estende tanto nos conteúdos estruturantes quanto na diretriz curricular de cada escola.

Fixar os desdobramentos estruturantes a nível geral e deixar a especificidade local para cada escola.

Se tivermos disponibilidade de uma estrutura melhor, material didático suficiente e menor número de alunos, nosso trabalho será mais eficiente.

OBJETIVO GERAL

É uma ciência que compartilha da área tanto das ciências físico-naturais como das ciências humanas ou sociais. Embora seja dominante ciência social no momento em que estuda as relações entre o homem e a natureza, ou o processo de apropriação e de organização do espaço natural pela sociedade, onde vincula-se consideravelmente aos saberes voltados par ao conhecimento da natureza.

CONTEÚDO ESTRUTURANTE

São os conhecimentos de grande amplitude que identificam e organizam os campos de estudo de uma disciplina, considerados fundamentais para a realização de sua prática pedagógica. Deles se derivam os conteúdos específicos, a serem trabalhados na relação de ensino aprendizagem no cotidiano escolar.

Pelas Diretrizes Curriculares, os conteúdos estruturantes são:

· Dimensão econômica da produção do/no espaço;

· Geopolítica;

· Dimensão socioambiental; e

· Dinâmica cultural e demográfica.

A Dimensão econômica da produção do/no espaço

Para o ensino fundamental enfatiza a apropriação do meio natural pelo homem, com o intuito de criar uma rede de transformação e circulação lucrativa de mercadorias, pessoas, informações e capitais, o que tem causado uma intensa mudança na produção do espaço.

Para o ensino médio, o conteúdo estruturante é uma importante ferramenta de análise para compreender como se constitui o espaço geográfico. Através das relações sociedades – natureza que são movidas pela produção do espaço, para a existência humana, e pelas relações sociais e de trabalho que organizam essa produção.

Geopolítica

Para o ensino fundamental é uma reflexão sobre os fatos históricos que resultarem de artimanhas geopolíticas. São fatos que relacionam episódios passados e presentes, os quais concretizam a inter-relação entre espaço e poder (território).

Para o ensino médio a idéia de geopolítica engloba os interesses relativos aos territórios e às relações de poder, econômicas e sociais que os envolvem.

Dimensão socioambiental

Para o ensino fundamental não se restringe aos estudos da flora e da fauna, mas à interdependência das relações entre sociedades, áreas física, químicas, biológicas, aspectos econômicos, sociais e culturais. 

No ensino médio, os conteúdos específicos devem ser aprofundados e privilegiar o debate crítico.

Dinâmica cultural e demográfica

Tanto para fundamental e médio permite a análise do espaço geográfico, sob a ótica das relações sociais e culturais, assim como da constituição, distribuição e mobilidade demográfica.

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

ENSINO FUNDAMENTAL

5° SERIE

· Os movimentos da Terra no Universo e suas influências para organizar o espaço geográfico.

· Orientação

· Zonas térmicas.

· Cartografia

· Rotação e translação 

· Paisagem natural e humanização.

· As eras geológicas: a formação e espacialização dos recursos naturais

· relevo: fatores externos e internos

· solo: extrativismo vegetal e mineral

· clima

· Rochas e minerais: formação e espacialização natural, alterações antrópicas e desafios à sustentabilidade.

· Classificação e espacialização dos fenômenos atmosféricos e mudanças climáticas: chuva ácida, inversão térmica, buraco na camada de ozônio, efeito estufa, poluição, hidrosfera, biosfera, atmosfera.

· Sistema de circulação de mercadorias, pessoas, capitais e mercadorias

· Revolução industrial e científica (indústria, comércio)

· População, transporte

· Inter-relações entre urbano e rural

· Consumo, consumismo e cultura: as influências dos meios de comunicação nas manifestações culturais e na reorganização do espaço geográfico.

6ª SÉRIE

Geopolítica

· Aspectos do território brasileiro, posição geográfica, Extensão, Limites e fronteiras, processo histórico da formação territorial, política e administrativa do país.

· Realidade do espaço rural e principais atividades.

· Metrópoles nacionais e regionais e seus respectivos problemas.

· Organização do espaço urbano e processo de urbanização do país.

· Ocupação do centro-oeste com a fundação de brasília.

Dimensão Sócio- Ambiental

· Distribuição populacional brasileira.

· Expansão das atividades econômicas da região norte e suas repercussões no meio ambiente.

· Características da região sul, ocupação destas áreas até sus situação demográfica atual.

Dinâmica Cultural Demográfica

· Distribuição da População

· Gráficos de Crescimento Nacional.

Dimensão Econômica da Produção do/no Espaço

· Diferentes paisagens naturais do sudeste.

· Principais elementos responsáveis pela industrialização no sudeste.

· Relação entre o acelerado crescimento urbano e a devastação amazônica.

· Diferentes realidades sócio-econômicas e naturais encontradas no interior da região centro-oeste.

7° SERIE

· Acordos e blocos econômicos

· Sistemas (redes) de produção industrial, econômica, política e sua espacialidade.

· Formação espacial dos estados nacionais

· Influência do neoliberalismo na produção e reorganização do espaço geográfico

· Terrorismo, narcotráfico, prostituição, contrabando biopirataria, entre outros e suas influências na reorganização do espaço geográfico.

· Circulação e poluição atmosférica e sua interferência na organização do espaço geográfico (indústria, saúde, entre outros).

· Distribuição espacial e as consequências sócio-ambientais dos desmatamentos, chuva ácida, buraco na camada de ozônio, efeito estufa, entre outros.

· História das migrações mundiais e sua influência sobre a formação cultural, distribuição espacial e configuração dos países.

· Formação étnico-religiosa: distribuição e organização espacial e conflitos.

8ª SÉRIE

· Sistema de circulação.

· Redes de Produção;

· Globalização;

· Relações econômicas, dependência tecnológica e desigualdade social;

· Guerra Fria;

· Conflitos Mundiais;

· Organizações Internacionais, Ex: ONU – FMI;

· Neoliberalismo;

· Terrorismo, narcotráfico, biopirataria;

· Poluição Atmosférica;

· Conseqüências sócio-ambientais;

· Migrações mundiais;

· Formação étnico-religiosa;

· Consumismo

ENSINO MÉDIO

1º ANO

Dimensão Econômica da Produção e Espaço

· Representação do Espaço Geográfico.

Geopolítica

· Regionalização do Espaço Mundial.

· Atuais conceitos de Estado-Nação, país, Fronteira e Território.

Sócio Ambiental

· Dinâmica e Formação da Natureza

· Meio Ambiente e Paisagens Naturais.

· Atividade Humana na transformação da paisagem natural.

· Recursos Naturais.

· Patrimônios Naturais e Ecológicos.

· Produção do Espaço Geográfico e impactos ambientais.

· Ocupação de Áreas de Risco (Encostas e Mananciais)

Dinâmica Cultural e Demográfica

· Aspectos Culturais das Identidades Regionais.

2° ANO

A Dimensão Econômica Da Produção Do/No Espaço

· Modos de produção e formação sócio-espaciais.

· Indústria e transformações no espaço geográfico.

· Revolução e hierarquia das cidades.

· Novas tecnologias e alterações nos espaços urbano e rural.

Geopolítica

· Movimentos sociais e reordenação do espaço urbano.

· Conflitos rurais e estrutura fundiária.

· Questões territoriais indígenas.

· Problemas urbanos marginais: narcotráfico, sem-teto, prostituição, etc.

Dimensão Sócioambiental

· Atividades humanas e transformação do espaço.

· Recursos naturais, conservacionismo e preservacionismo.

· Problemas ambientais urbanos

· Biotecnologia e impactos ambientais

Dinâmica Cultural e Demográfica

· Crescimento demográfico e suas consequências.

· Teorias demográficas

· Composição demográfica

· População urbana/rural

· Diferentes grupos sócio-culturais

· Diferentes grupos étnicos e o racismo

· Nacionalismo, minorias étnicas, separatismo e xenofobia

· Movimentos migratórios e suas consequências

3º ANO

Dimensão Econômicas da Produção do Espaço

· Oposição Norte – Sul (Econômicos)

· Internacionalização do Capital

· Blocos Econômicos.

· Nova Ordem Mundial e economias de transição.

Geopolítica

· Fim do Estado e Bem estar Social e o Neoliberalismo.

· Os novos papéis das Organizações Internacionais.

· Rede de Fronteiras e conflitos étnicos e culturais.

Socioambiental

· Recursos Naturais e Conservacionismo

· Crise Ambiental: Conflitos Políticos e interesses econômicos.

· Biotecnologia e impactos ambientais.

Dinâmica Cultural e Demográfica

· Diferentes grupos étnicos e racismo, migração e desemprego.

· Nacionalismos, minorias étnicas, separatismo e xenofobia.

OBS* (Cultura Afro- Brasileira e Geografia do Paraná serão estudadas no decorrer do Ensino Médio)

ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO

A proposta é que os conteúdos estruturantes sejam compartilhados com os conteúdos específicos de forma crítica e dinâmica, visando a mediação. Objetivando o estímulo as reflexões contextualizadas, não isoladas nem lineares, sob uma visão crítica da conjuntura, uma vez que o espaço geográfico deve ser compreendido como resultado da integração entre a dinâmica físico-natural e dinâmica humano-social.

Primar para que a organização dos conteúdos específicos seja sequencial respeitando o ciclo de inserção do aluno.

Nortear o ensino dos conteúdos específicos afim de compreender o maior número de aspectos que constituem o espaço geográfico.

As práticas atreladas a esse momento, compreendem o espaço geográfico, seus conceitos básicos e as relações sócio-espaciais nas diversas escolas geográficas , com aulas de campo, uso de recursos audiovisuais, uso de cartografia como uma leitura e interpretação do espaço geográfico.

AVALIAÇÃO

Considerando o ensino-aprendizagem como um processo, a avaliação em Geografia deverá servir para indicar o avanço do aluno em relação aos temas trabalhados, assim como para indicar o que precisa ser retomado para que o aluno seja reorientado, garantindo o desenvolvimento de sua autonomia e a consolidação dos conhecimentos adquiridos.

CRITÉRIOS  DE AVALIAÇÃO

· Identificar os processos de organização e construção de diferentes paisagens ao longo do tempo;

· Reconhecer o trabalho humano na construção de diferentes espaços geográficos;

· Desenvolver as capacidades de observação, questionamento, reflexão, generalização, conclusão e crítica sobre a realidade e suas múltiplas relações;

· Perceber sua atuação na construção do espaço geográfico;

· Conhecer e analisar a apropriação do espaço natural;

· Reconhecer o desenvolvimento dos fenômenos geográficos, sociais, políticos e econômicos;

· Estabelecer relações entre as ações autrópias e suas conseqüências para o meio ambiente e social;

· Reconhecer o papel das tecnologias na construção das diferentes paisagens;

· Valorizar o trabalho em grupo, sendo capaz de ação crítica e cooperativa.

Pode-se utilizar vários tipos de avaliação:

· Seminário;

· Diagnóstica (provas);

· Teatro;

· Textos.

CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA DE MATEMÁTICA


No decorrer da história, a matemática passou por grandes mudanças, conforme sua necessidade seja para fins militares, religiosos ou classificatórios. Dessas mudanças surgiram tendências como a Formalista Clássica, a Tecnicista, Construtivista, etc.

Atualmente, a matemática é mais do que manejar fórmulas ou fazer contas. É interpretar, criar significados, construir seus próprios instrumentos para resolver problemas, desenvolver o raciocínio lógico, a capacidade de conceber, projetar e transcender o imediatamente sensível.

Um grande avanço da matemática é sua posição de destaque na formação escolar pois faz parte do nosso cotidiano, cabendo à escola transformar os conhecimentos adquiridos por meio de experiência vivida em nosso dia-a-dia, em uma visão mais ampla e científica. Portanto, esta nova concepção matemática leva o aluno a uma leitura e compreensão do mundo em que vive, tornando-o capaz de atuar como agente de transformação social.

A matemática é concebida não só como uma ciência abstrata sem aplicação prática, mas deve possibilitar condições de realizar análises, discussões, conjecturas, apropriação de conceitos e formulação de idéias.

Saímos de uma escola clássica com métodos sintéticos que pautava no rigor de indutivas e intuitiva. Embora o objeto de estudo de educação esteja em construção ele está centrada na prática pedagógica, envolvendo as relações entre ensino, aprendizagem e conhecimento matemático.

Na concepção de Ribnikov esse objeto é composto pelas formas espaciais  e  quantidades, ou seja, é transpor para prática docente, objeto matemático construído historicamente que possibilita ao estudante ser um conhecedor desse objeto que ele transponha o conhecimento científico,com a apropriação. A incertezas encontradas,impulsionem  a busca pelo conhecimento, com novos problemas a serem desvendados, assim o conhecimento é contínuo. Ensinar matemática sob uma ótica não  funcionalista,  sem perder a sua teoria científica.

ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS DA DISCIPLINA



A criação do laboratório de informática sem dúvida é um avanço para  a melhoria do trabalho pedagógico junto com o aluno/a. 

A matemática não deve perder o seu caráter científico, mas também deve ter caráter prático;

A prática pedagógica deve envolver-se com as relações entre o ensino, a aprendizagem e o conhecimento matemático;

A finalidade da educação matemática é fazer o estudante apropriar-se do conhecimento lógico-matemático;

Formar um estudante crítico, capaz de agir com autonomia nas relações sociais;

A matemática não é algo pronto e acabado, pode-se estabelecer dúvidas e contradições;

Fundamentar a matemática numa ação crítica como atividade humana em construção;

Ensinar matemática sob uma  ótica não funcionalista, sem perder a sua teoria científica.

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E ESPECÍFICOS

ENSINO FUNDAMENTAL

· Números, operações e álgebra

· Medidas

· Geometria

· Tratamento da informação

Justificativa: Somente o conjunto destes eixos representa a totalidade.

5ª SÉRIE

· História da matemática

· Sistema de numeração decimal

· Operações com naturais (adição, subtração, divisão e multiplicação)

· Divisibilidade (divisores e múltiplos)

· Geometria

· Medidas (volume, capacidade, massa e estatística)

6ª SÉRIE

· Conjunto dos números inteiros

· Conjunto dos números racionais

· Equação do 1º grau

· Sistema de equações do 1º grau

· Inequações

· Grandezas

· Ângulos

· Triângulos e quadriláteros

· Razões e proporções

· Regra de três

· Porcentagem

· Juro simples

· Noções de estatística

7ª SÉRIE

· Números reais

· Números racionais e irracionais

· Cálculo algébrico

· Polinômios

· Equações do 1º grau com uma incógnita

· Sistema de equações de 1º grau

· Geometria (polígonos)

· Noções de estatística

8ª SÉRIE

· Potenciação e radiciação (propriedades e operações)

· Equação do 2º grau

· Equações biquadradas e irracionais

· Sistemas de equações

· Função do 1º grau (noções)

· Função do 2º grau (noções)

· Semelhança

· Teorema de Talles

· Relações Métricas e trigonometria no Triângulo Retângulo

· Áreas de figuras planas

· Circunferência e círculo

· Estatística

ENSINO MÉDIO E PROFISSIONALIZANTE

Números e Álgebra

· Geometria

· Funções

· Tratamento da informação

· Estes conteúdos são fundamentais para construção do processo de ensino e aprendizagem em Matemática

· Havendo um aprofundamento em relação ao ensino fundamental.

1º ANO

· Números e Álgebra:

· Conjunto dos Números reais

Funções

· Função Afim

· Função Quadrática

· Função Exponencial

· Função Logarítmica

· Função Modular

· Progressão Aritmética

· Progressão Geométrica

2º ANO

Funções

· Função Trigonométrica

Números e Álgebra

· Matrizes

· Determinantes

· Sistema Linear

Tratamento da informação

· Análise Combinatória

· Probabilidade

· Binômio de Newton

3º ANO

Números e Álgebra

1. Números complexos

2. Polinômios

Geometrias

3. Geometria Plana

4. Geometria Espacial

5. Geometria Analítica

Tratamento da Informação

6. Estatística

7. Matemática Financeira

AVALIAÇÃO: CONCEPÇÃO – INSTRUMENTOS E CRITÉRIOS

A avaliação deve estar de acordo com os objetivos e os conteúdos do professor de cada estabelecimento e turma.

Tem que ser diversificada de acordo com a turma e o conteúdo a ser abordado, pode ser de forma escrita, oral, demonstrativa, individual ou em grupo, com ou sem consulta.

A sua utilização tem que ser de acordo com o conhecimento de cada educando.

Na prática pedagógica em relação aos conteúdos, as metodologias devem permitir a expansão da modelagem matemática, etnomatemática, resolução de problemas e mídias tecnológicas. O professor deve considerar o processo de construção do raciocínio do aluno na resolução de situações-problemas.

O conhecimento matemático não pode ser fragmentado, portanto, os conceitos não serão recebidos isoladamente.

No processo avaliativo o professor pode fazer observações, intervenções, revisão de noções e subjetividades, buscando diversos métodos como: formas escritas, orais e de demonstração, fazendo uso de materiais manipuláveis, computador e calculadora.

Dessa forma, busca-se a formação do aluno como cidadão atuante na sociedade que agrega problemas complexos.

O professor deverá considerar os erros de raciocínio, tendo em vista as manifestações orais dos seus educandos.

Contudo, cabe lembrar que cada turma tem suas especificidades, comportamentos e atitudes e não deve ser tratada de forma homogênea. Nesse sentido, o professor deve observar qual instrumento avaliativo poderá ser aplicado.

A recuperação deverá ser simultânea, e o professor deverá utilizar-se de vários instrumentos de recuperação, diagnosticando as dificuldades dos alunos. O diálogo entre os professor e o aluno, na tomada de decisões nos critérios avaliativos, na função da avaliação e nas posteriores intervenções serão necessárias para que o aluno entenda a missão do professor e o seu papel como cidadão pensante e atuante no ambiente escolar.

CBA

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

As concepções que permeam as disciplinas devem construir todos os níveis e modalidades de ensino, ou seja, a explicitação da contribuição daquela disciplina para a formação dos sujeitos a que se destina.

Levando o educando a estar preparado para o mercado de trabalho, para a autonomia enquanto indivíduo e assegurando-lhe a formação comum, indispensável para o exercício da cidadania.

OBJETIVO GERAIS

Os objetivos educacionais estão intrinsecamente relacionados e pré-estabelecidos através da cultura produzida historicamente e levadas ao nível de aprendizagem do aluno.

Para a viabilização deste trabalho, levamos em consideração três atos do processo de construção do Projeto Político Pedagógico que mantêm relações de interdependência (baseada em Gandin – 1986, p.20) ato conceitual, situacional e ato operacional (p.27) que abrangem a formação do educando como um todo.

ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO

A metodologia de Ensino deve contemplar a análise de diferentes disciplinas, no “âmbito pedagógico” dinâmico, permitindo a interação e a mediação no processo de construção e socialização dos saberes específicos de forma que os professores juntos possam repensar, refletir na construção significativa do conhecimento.

Desta forma busca-se decodificar e analisar os elementos básicos que compõem as disciplinas num contexto geral, enfocando os conteúdos em uma rede de relações de forma progressiva, propiciando aos educandos à participar de modo autônomo, crítico, confiante e ousado na sociedade. Considera-se educandos cidadãos, pessoas detentoras de diretos, que produzem cultura e são nelas produzidas.

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E ESPECÍFICOS

Selecionar todos os conteúdos importantes, de relevância social e fundamentais para atingir as finalidades e os objetivos das disciplinas que são didatizados e, portanto, transformados em conteúdos para melhor apreensão dos alunos. Podemos afirmar que o conteúdo é uma forma de aprendizagem, porém não é o todo. O importante é democratizar os conhecimentos, historicamente acumulado pela sociedade ao longo do tempo. Cabe aos educadores repensar e refletir sobre sua prática de ensino selecionando os conteúdos significativos de acordo com a realidade do aluno, garantindo a igualdade e justiça social. Sendo assim, deve-se assegurar a apropriação e a construção do conhecimento por todos.

AVALIAÇÃO

A questão AVALIAÇÃO continua sendo um desafio, pois envolve um grande contexto: “SER CIDADÃO”. Ao avaliar um saber específico que é de grande complexidade, o educador, é o que deverá ser o professor pesquisador, terá que ser claro e consciente, que partir do momento que ele compreenda o que é avaliar, ofereça estratégias do tipo: “justifique”. Caso não haja reciprocidade, devem ser oferecidas à todos, inclusive expor oralmente, dissertar sobre um assunto, pois as estratégias podem ocorrer individualmente.

Os dados obtidos pela Avaliação informal ou formal devem resultar em registros específicos a serem anexados ao prontuário do aluno e acessível a todos os profissionais que atendem diretamente.

A avaliação deve ser encarada como oportunidade para perceber os avanços ou dificuldades dos educandos em questão, sua formulação, deve fundamentar-se em questões de compreensão e não de memorização ou mecanização. No processo avaliativo para os alunos do primeiro e segundo ciclo, deve se levar em conta: o seu espaço, tempo e desempenho em aprender e também levar em consideração as individualidades de aprendizagem e as manifestações de autonomia e também não se deve usar as avaliações como técnica para medir a aprendizagem.

É necessário conhecer a realidade do aluno a partir do convívio no cotidiano, e quando possível através de pessoas do seu convívio fora do seu ambiente escolar, para que não faça uma avaliação apenas em cima do ambiente escolar, mas também da sua realidade anterior, respeitar as diferenças trazidas do âmbito familiar, avaliar continuamente através de várias estratégias, não mantendo apenas avaliações formais, incentivar a leitura de uma forma com que a criança sinta prazer em ler e não como se fosse algo obrigatório, podendo avaliar vários pontos a partir destas atividades. Sem leitura do texto, a leitura de mundo se torna incompleta, um vazio, pois seria um antes sem um depois... A leitura e a escrita precisam ser praticadas, concretizadas e exercidas.

O processo de Avaliação deve estar inserido no dia-a-dia do professor para que ele possa atingir o aluno sempre. Assim sendo torna-se imprescindível ao professor partilhar da análise e da reflexão das produções do aluno para reconhecer seus sucessos e insucessos e para desenvolver nele a consciência do progresso conseguindo em relação às situações anteriores.

Nessa perspectiva a avaliação pode ser concebida como um instrumento eficaz com o qual o professor atua num processo continuo, com funções diagnósticas e acompanhamento, conforme também colocação de outros grupos, que para avaliar é preciso que o professor se utilize de diversos instrumentos e não deve se apegar em um único. Outras reflexões se fazem através do confronto teórico-prático que ocorre durante o processo de ensino aprendizagem de acordo a cada realidade.

Os instrumentos avaliativos refere-se a avaliação diagnóstica processual, formativa e contínua, as descobertas deverão ser registradas diariamente, fornecendo apropriação dos conteúdos propostos em conformidade com os objetivos alcançados.

Sendo assim as tomadas de decisões devem levar em conta o potencial do aluno segundo suas necessidades.

A aprendizagem ocorre diferentemente para cada indivíduo, com certeza a avaliação não poderá ser igual para todos. Isto significa ajudá-los não excluí-los. Primeiro conhecer as crianças várias situações: suas potencialidades, suas dificuldades e conhecimentos prévios, pois a instituição escolar deve explicitar em seu projeto político-pedagógico, que é uma de suas funções definir metas, observar o registro do processo de ensino-aprendizagem.

Na questão da recuperação,  é necessário avaliar sistematicamente o ensino e a aprendizagem. Devemos compreender a criança como um ser concreto. É fundamental que conheçamos como as crianças brincam, do que falam e qual é a visão de infância da família em relação a ela, o que ela faz, que música ela escuta e seus valores éticos e religiosos. O que não se torna possível devido ao número excessivo em sala de aula. Concordamos com a autora do texto Sonia Kramer “Cabe a nós olharmos para o nosso cotidiano e pensar que não podemos mudar o mundo, mas podemos mudar o nosso mundo”.

Devemos traçar um plano de ação a ser desenvolvido durante o ano letivo, evitando assim, o modismo e adaptando ao currículo o que for necessário às dificuldades da criança. Face a isto, devemos elaborar combinados em sala de aula, com toda a turma para que todos possam trabalhar em conjunto, não havendo exclusão de ninguém, conversar com os alunos e família, traçar estratégias de ensino eficiente e modificá-los quando necessário, criar atividades que auxiliem a alto-estima dos alunos, contatos com redes de apoio e instituições particulares, apoiar todas ações em pró do educando, palestra e reuniões com pais e alunos para conscientização e informação, traçar estratégias de permanência com sucesso do educando na escola, dar acesso a diferentes materiais e realidades aos alunos, como computadores, DVDs, pois o mesmo não possuindo estes meios ele tem o direito de aprender e experimentar, trabalho individualizado para alunos com problemas diagnosticados por profissionais especializados com avaliações diversificadas.

É fundamental o acompanhamento diário dos alunos e o registro freqüente dos resultados de suas produções. E por meio de atividades diversificadas, para as quais os alunos devem estar motivados e mobilizados a participar que o professor tem maiores possibilidades de acompanhar a evolução dos mesmos.

Utilizar a avaliação apenas como instrumento para classificar, aprovar ou reprovar, revela o lado desumano da escola, que é o da exclusão.

É o nosso compromisso como educador construir outra história para as futuras gerações, desfazendo a ficção autoritária, que se caracteriza pela avaliação como julgamento de resultados.

A avaliação deve ser concedida para ajudar o aluno a aprender, e por meio dela que o professor deverá rever os procedimentos que vem utilizando na prática didática.

As práticas realizadas na escola em função da organização do trabalho pedagógico constitui sempre um processo contínuo de observação dos avanços e insucessos, das descobertas de hipóteses em construção demonstradas pelos alunos. Através do atendimento diferenciado das situações ocorridas no ensino aprendizagem, o registro de informações a fim de não se dispersarem ou serem esquecidas e para que tenhamos melhores condições para refletir a situação de cada aluno em relação aos objetivos propostos na sala de aula, venham a ser efetivamente qualitativos.

Não podemos esquecer  que é necessário dominar o que se ensina e saber qual relevância social e cognitiva do ensinado para definir o que vai se tornar material a ser avaliado, organizando um planejamento adequado diários de classe ampliando estratégias diversificadas e agrupando estudos alternativos ou tarefas com acompanhamento individual, se necessário. Os instrumentos devem ser variados e que precisam diagnosticar sistematicamente a construção de saberes específicos, capacidades, habilidades, além de aspectos ligados ao desenvolvimento pessoal e social.

A criança precisa ter oportunidade de expressar com o corpo, interagir com a natureza e não ficar presa em uma cadeira diante de um quadro negro.

Um método muito utilizado é o diário de classe, onde o professor registra todas as atividades diárias realizadas pelos alunos e o desenvolvimento dos mesmos; livros de chamadas, avaliações diárias e pareceres descritivos.

 Diferentes tipos de registro (ora, escrito, desenhos, etc.) das descobertas feitas durante as atividades, registrar as dúvidas na realização das atividades, procurando em conjunto soluções e respostas.

Há preocupação de valorizar os acertos e o progresso dos alunos no desenvolvimento de suas habilidades, buscando promover sua alto-estima.

A  prática da observação e registro é feita individualmente, ou seja, cada professor encontra sua forma de fazê-lo, porém não trocam informações para o coletivo para enriquecimento (sistematicamente e oficialmente).

As trocas são em momentos rápidos de informalidade e raramente se institucionalizam. Na prática ainda estamos longe do ideal, onde o registro e observação nos levam, alunos e professores, a entender o processo ensino aprendizagem.

Fazemos os registros da seguinte forma:

· Participação oral, realização ou não das tarefas escolares;

· Produções de textos variados, comparando com produções anteriores (avanços e dificuldades);

· Avaliações formais (prova) dos conteúdos trabalhados;

· Pesquisa orientada / trabalhos;

· Leitura de livros e literatura com a resolução de um cronograma sobre o mesmo;

· Revisão dos conteúdos no momento da correção das atividades, porém sem registro, só participação.

· Pasta com atividades de diferentes momentos do bimestre. O aluno leva para casa e junto com a família refaz o que errou. No retorno para a escola junto com a professora avaliam o que tem dificuldade.
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CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA BIOLOGIA

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

A Biologia enquanto ciência se preocupa com os diversos aspectos da vida no planeta e com a formação de uma visão de ser humano sobre si mesmo e de seu papel no mundo. O ensino da Biologia pretende a formação do indivíduo com um sólido conhecimento da biologia e com raciocínio crítico. Cotidianamente, a população, embora sujeita a todo tipo de propagandas e campanhas, mesmo diante da variedade de informações e posicionamentos, sente-se pouco confiante para opinar sobre temas polêmicos que podem interferir diretamente em suas condições de vida.

Estes assuntos abrangem desde problemas domésticos até os que atingem toda população. O ensino da Biologia deve nortear o posicionamento do aluno frente a estas questões, além de outras, como as suas ações no dia-a-dia: os cuidados com o corpo, a alimentação e a sexualidade.

A forma de estudo da Biologia vem sofrendo alterações no decorrer do tempo, passando de um pensamento tradicional, com uma visão fragmentada dos conteúdos, chegando a uma visão neoliberal cuja proposta buscava a compreensão e a percepção da utilidade da ciência como elemento de interpretação e intervenção no ambiente. Nessa época começou a evidenciar-se as noções de inter e transdisciplinaridade. Com a quebra da visão fragmentada dos conteúdos dando ao aluno uma visão do todo, associando-se à rotina do seu dia-a-dia.

 As novas Diretrizes Curriculares consideram a concepção de Biologia articulada aos princípios da Filosofia da Ciência identificando os marcos conceituais da construção do pensamento biológico, cuja abordagem está de acordo com o atual contexto sócio econômico e político numa concepção da Ciência como construção humana.

 Desde os estudiosos de química e física do iluminismo, herdeiros dos filósofos que tentaram explicar os fenômenos naturais na antiguidade, aos naturalistas que se ocupavam da descrição das maravilhas naturais do novo mundo, passando pelos pioneiros do campo da medicina, todos contribuíram no desenvolvimento de campos de saber que acabaram reunidos, na escola, sob o nome de ciências, ciências físicas e biológicas, ciências da vida, ou ciências naturais. (FERNANDES, 2005, p. 04) 

Com esta nova prática pedagógica, quando bem aplicada, o aluno passa a ser atuante nas situações do cotidiano compreendendo melhor o mundo ao seu redor e o seu papel no mesmo.

Para cumprir a atual função a proposta pedagógica deve disponibilizar aos professores cursos de atualização, trocas de experiências, proposição de metodologias alternativas objetivando a inclusão dos conhecimentos biológicos nos mais variados processos do dia-a-dia.

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E ESPECÍFICOS

· Organização dos seres vivos;

· Mecanismos biológicos;

· Biodiversidade;

· Manipulações genéticas, implicações dos avanços biológicos nos fenômenos da vida, pois contemplam todos os conteúdos da disciplina de biologia;

Os desdobramentos possíveis serão feitos de acordo com a realidade vivenciada em cada estabelecimento de ensino, adequado conforme a clientela e carga horária.

1º ANO

Mecanismos Biológicos

1. Origem da vida;

2. Caracterização dos seres vivos;

3. Base química (principais elementos químicos e substâncias inorgânicas);

4. Base genética (DNA, RNA, produção de proteínas);

5. Organização celular: divisão celular (mitose e meiose) e processos fisiológicos (anatomia e fisiologia);

6. Embriologia e os tecidos (forma e função).

Biodiversidade

7. Água (importância, sua participação nos processos fisiológicos dos seres vivos e ciclo);

8. Água, luz e calor e a distribuição dos seres vivos.

2º ANO

Mecanismos Biológicos e Biodiversidade

· Ecologia (conceitos básicos);

· Processos de obtenção de energia pelos seres vivos;

· Dinâmica da matéria e da energia (cadeias e teias alimentares, pirâmides ecológicas, relações entre os seres vivos);

· Desequilíbrio ambiental: interferência humana no ambiente (a atmosfera, as águas, florestas, matas ciliares e solos), introdução de novas espécies nos ecossistemas, desmatamentos e queimadas, contrabando de animais silvestres e biopirataria.

Implicações dos Avanços Tecnológicos no Fenômeno da Vida

· Saúde e poluição (endemias, epidemias, alergias e sistema imunológico).

Mecanismos Biológicos, Organização dos Seres Vivos e   

 Biodiversidade

· Biomas terrestres e aquáticos;

· Classificação dos seres vivos e caracterização geral de cada reino;

· Anatomia e fisiologia comparada.

3º ANO

Mecanismos Biológicos e Implicações dos Avanços Tecnológicos

· Genética (conceitos básicos, a base genética da reprodução e biologia molecular);

· Mendelismo (heredogramas, 1ª lei de Mendel, dominância incompleta e codominância, pleitropia, polialeia, sistema ABO, sistema RH e MN e 2ª Lei: interações gênicas, sexo e herança, síndromes genéticas).

Implicações dos Avanços Biológicos

· Biotecnologia (estudos dos genomas, manipulação genética e eugenia, melhoramento genético, indústria bioquímica, engenharia genética, transgênicos, células-tronco, clonagem, produção de vacinas e terapia gênica).

Organização dos Seres Vivos

· Evolução (critérios de agrupamento dos seres vivos, evidências paleontológicas, evidências morto-fisiológicas e evidências bioquímicas da evolução; Lamarck x Darwin).

OBJETIVOS GERAIS

· Perceber o ser humano enquanto sujeito histórico atuante na sociedade, reconhecendo sua fragilidade em busca de novas concepções sobre a natureza, tentando quebrar paradigmas impostos pelo modo de produção capitalista;

· Propiciar reflexão constante sobre as mudanças ambientais os avanços tecnológicos envolvendo questões éticas;

· Pensar criticamente, analisar fatos e fenômenos ocorridos no ambiente relacionados aos fatores sociais, políticos, econômicos e ambientais, por meio da investigação, leitura e pesquisa.

AVALIAÇÃO processual, cumulativa, contínua

Abordar a avaliação de forma a privilegiar as inteligências múltiplas, trabalhando com músicas, júri simulado, teatro, maquetes, seminários, aulas de campo, laboratório e atribuindo a essas atividades valores significativos, compreendendo assim a avaliação como prática emancipadora, utilizada como instrumento cuja finalidade é obter informações necessárias sobre o desenvolvimento da prática pedagógica para nela intervir e reformular os processos de aprendizagem; tomada de decisão em vista dos resultados. Alunos e professores acompanham os avanços e dificuldades a fim de superar os obstáculos.

Introdução de formas de avaliação da prática docente como instrumento de melhoria de ensino.

Ampliando o conceito e a prática da avaliação do conjunto dos saberes, destrezas e atitudes que contemplem a aprendizagem dos conceitos biológicos e que superem sua habitual limitação À rememoração receptiva de conteúdos conceituais.

HISTÓRIA

 Pressupostos teóricos de História

Consideramos de fundamental importância que os pressupostos teóricos que nortearam a elaboração deste currículo de História sejam aqui explicitados, para tanto, impõe-se a necessidade de uma reflexão breve sobre a nossa disciplina.

Em principio, destacamos nossa recusa a uma concepção de História como verdade absoluta, vinculada a uma determinada corrente do pensamento humano, sem dialogo com outras correntes, pois não se pode admitir que o ensino de História seja marcado pelo dogmatismo e pela ortodoxia. Por outro lado, recusamos também as produções historiográficas que afirmam não existir objetividade possível em História, sendo, portanto, todas as afirmativas igualmente válidas. É necessário destacar ainda que os consensos mínimos construídos no debate entre as correntes teóricas não são meras opiniões, mas fundamentos do conhecimento histórico.

A História tem como objeto de estudos os processos históricos relativos às ações e às relações humanas praticadas no tempo, bem como os sentidos que os sujeitos deram as mesmas, tendo ou não consciência dessas ações. Já as relações humanas produzidas por estas ações podem ser definidas como estruturas sócio-históricas, ou seja, são as formas de agir, de pensar ou de raciocinar, de representar, de imaginar, de instituir, portanto, de se relacionar social, cultural e politicamente.


As relações condicionam os limites e as possibilidades das ações dos sujeitos de modo a demarcar como estes podem transformar constantemente as estruturas sócio-históricas. Mesmo condicionadas, as ações dos sujeitos permitem espaços para suas escolhas e projetos de futuro. Deve-se considerar também como objeto de estudos, as relações dos seres humanos com os fenômenos naturais, tais como as condições geográficas, físicas e biológicas de uma determinada época e local, os quais também se conformam a partir das ações humanas.


 A finalidade da história é expressa no processo de produção do conhecimento humano sob a forma de consciência histórica dos sujeitos. É voltada para a interpretação dos sentidos do pensar histórico dos mesmos, por meio da compreensão da provisoriedade deste conhecimento. Atentos aos aspectos aludidos, optarmos pelas contribuições das correntes historiográficas identificadas como Nova História Cultural e Nova Esquerda Inglesa como referenciais teóricos das diretrizes curriculares de História.

 OBJETIVOS

Considerando-se o exposto, esse currículo de História propõe como objetivo do ensino desta disciplina, propiciar aos alunos, ao longo da Educação Básica e Ensino Médio, a formação da consciência histórica. Para que esse objetivo seja alcançado, a abordagem dos conteúdos, nessa perspectiva, possibilita que o professor explore os novos métodos de produção do conhecimento histórico e amplie as possibilidades: de recortes temporais, do conceito de documento, de sujeitos e de suas experiências, de problematização em relação ao passado. Além disso, permite que o aluno elabore conceitos que o permitam pensar historicamente, superando também a idéia de História como algo dado, como verdade absoluta.

 CONTEÚDOS

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES


Conteúdos estruturantes são saberes, conhecimentos construídos historicamente e considerados fundamentais para a compreensão do objeto e organização dos coampos de estudos de uma disciplina escolar. Assim entendido, nossa proposta para esse currículo sugere a apresentação destes como dimensões política, econômico-social e cultural, ressaltando que tais dimensões visam a busca de grandes sínteses.


O aluno não pode ficar a mercê de compreender a História através de recortes com sentido fechado em si, mas deve ser estimulado a compreender fenômenos de amplo efeito sobre diferentes recortes sincrônicos, diacrônicos, permanências e continuidades, a partir de movimentos de inter-relações, onde os conteúdos não sejam tomados de forma isolada.

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS


A apreciação relativa aos referenciais teóricos que sustentam esse currículo, bem como a definição dos conteúdos estruturantes, orientam a organização e o tratamento a ser dado aos conteúdos específicos de História nos Ensinos Fundamental e Médio, permitindo também a apreensão das contribuições, limites e possibilidades que se abrem para a disciplina, a partir de diversos contextos históricos.


Além disso, é necessário que sejam incorporados aos conteúdos de ensino a disciplina de História do Paraná, a temática de História e Cultura Afro-Brasileira, a compreensão da história dos povos latino-americanos e ainda que sejam rompidas as abordagens eurocêntricas e quadripartites do ensino de História.


Nossa proposta de currículo tem como referencial básico  a História do Brasil. A partir de problemáticas levantadas pela realidade regional e nacional e suas relações com o contexto mundial, articulando os conteúdos com vistas a uma melhor compreensão da História brasileira.


Desse modo, para as séries finais do Ensino Fundamental apresentamos os seguintes referenciais:

· Seleção de conteúdos para a 5ª série, o recorte/tema: Das origens do homem ao século XVI – diferentes trajetórias, diferentes culturas. Parte-se do princípio de que a abordagem não é detalhista ou enciclopédica, mas pautada na compreensão de conjunto e construção de uma “grnde linha do tempo”, fornecendo bases para o estudo histórico da dinâmica que envolve as diversas sociedades humanas em suas particularidades e grandes sínteses narrativas no tempo e no espaço, dentro do qual pretende-se apresentar aos alunos aspectos do processo histórico de formação das sociedades humanas, as migrações os encontros culturais e a diversidade de modos de vida destas sociedades, incluindo a ocupação do território brasileiro pelos diversos povos indígenas e o estudo de sua cultura até a chegada dos europeus na América.

· Seleção de conteúdos para a 6ª série, o recorte/tema: Das contestações à ordem colonial ao processo de independência do Brasil – século XVII ao XIX.  Visa o estudo do processo de colonização e criação da América e do Brasil, numa abordagem não nacional e, portanto, não anacrônica, num exercício de relação  simultânea entre Brasil, América, África e Europa. Propõe ainda, um estudo da constituição do Brasil entre os séculos XVII e XIX, analisando desde a expansão e consolidação do território, inclusive o paranaense, passando pelos movimentos de contestações até o processo de independência.

· Seleção de conteúdos para a 7ª série, o recorte/tema: Pensando a nacionalidade: do século XIX ao XX – a constituição do ideário de nação no Brasil. O estudo das idéias referentes à nacionalidade brasileira e a formação da sociedade serão a base para o estudo deste período, num constante exercício de relação simultânea envolvendo América, África e Europa, bem como o estudo do processo de emancipação política do Paraná. 

· Seleção de conteúdos para a 8ª série, o recorte/tema: Repensando a nacionalidade: do século XX ao século XXI – elementos constitutivos da contemporaneidade. Procura repensar o processo de constituição do ideário de nação no Brasil, envolvendo América, África e Europa. As idéias referentes à nacionalidade brasileira e a formação da sociedade, também serão a base para o estudo deste período, que buscarà uma análise, compreensão e articulação dos diferentes elementos constitutivos da contemporaneidade, culminando num questionamento final acerca da comemorações dos 500 anos do Brasil. 

METODOLOGIA DE ENSINO


Quando se pretende que o ensino de História contribua para a formação da consciência histórica é imprescindível que o professor retome constantemente com os seus alunos como se dá o processo de construção do conhecimento histórico, ou seja, como é produzido a partir do trabalho de um pesquisador que tem como objeto de estudos os processos históricos relativos às ações e relações humanas praticadas no tempo, bem como os sentidos que os sujeitos deram às mesmas formas conscientes ou não. Para estudá-las o historiador adota um método de pesquisa de forma que possa problematizar o passado, e buscar, por meio dos documentos e das perguntas que faz aos mesmos, respondendo às suas indagações. A partir desse trabalho o historiador produz uma narrativa histórica, que tem como desafio contemplar a diversidade das experiências políticas, econômico-sociais e culturais.


A compreensão da forma como se dá o conhecimento histórico pelos alunos torna-se de fundamental importância par que estes possam compreender, por exemplo, os limites do livro didático, as diferentes interpretações de um mesmo acontecimento histórico; a necessidade de ampliar o universo de consultas quando se pretende entender melhor diferentes contextos históricos; a importância do trabalho do historiador e da producção do conhecimento histórico para a compreensão do passado; que o conhecimento histórico e uma explicação sobre o passado que pode complementada com novas pesquisas podendo ser refutada ou validada pelo trabalho de investigação do historiador. Possibilita contribuir ainda para que os alunos valorizem e contribuam para a preservação de documentos, dos lugares de memória como  museus, bibliotecas, acervos privados e públicos de fotografias, de documentos escritos e audiovisuais, entre outros. Seja pelo uso adequado dos locais de memória, pelo manuseio cuidadoso de documentos que podem se constituir em fontes de pesquisas, seja pelo reconhecimento do trabalho realizado pelos pesquisadores.


Ao planejar  as aulas caberá ao professor, caberá ao professor problematizar, a partir do conteúdo que se propôs a tratar, aprodução do conhecimento histórico, considerando que a apropriação deste conceito pelos alunos é processual, e deste modo exigirá que seja constantemente retomado. Neste sentido, algumas questões poderão ser feitas pelo professor e seus alunos: Como o historiador chegou a esta interpretação? Que documentos/fontes o ajudaram a chegar a essas conclusões? Existem outras pesquisas a esse respeito? Que dimensões contemplou em sua análise? O político, o econômico-social, o cultural? Onde podem ser identificados? Existem aspectos que ainda podem ser pesquisados? Quais?


É certo qu para adotar esse encaminamento metodológico, o professor terá que ir muito além do livro didático, uma vez que as explicações ali apresentadas são muito limitadas. Deste modo, o encaminamento proposto exige que o professor esteja atento a rica produção historiográfica que tem sido publicadas em livros, revistas especializadas e também voltadas ao público em geral, muitas das quais também disponíveis nos meios eletrônicos. 


Para que os alunos possam ampliar o conteúdo apresentado pelos livros didáticos o uso da biblioteca é fundamental, para tanto, é necessário que sejam orientados pelo professor de História a conhecer o acervo específico, as obras que poderão ser consultadas ao longo de cada ano letivo, bem como os procedimentos para se apropriar dos conhecimentos que estão nos livros, compreendendo os diferentes conteúdos da disciplina. No entanto, ressaltamos que não cabe o modelo de trabalho em História restrito às cópias do que os livros trazem. Tal procedimento exigirá que o professor problematize o que pretende que os alunos investiguem, com vistas a ampliar, refutar ou validar a análise de determinado conteúdo trazido no livro didático de História.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO


Coerentes com a concepção de História aqui defendida propomos como práticas avaliativas a integrarem o processo de ensino e de aprendizagem aquelas em que a avaliação deve estar colocada a serviço da aprendizagem de todos os alunos de modo que permeie o conjunto das ações pedagógicas e não como um elemento externo a este processo.


Deste modo, refutamos as práticas avaliativas que priorizam o caráter classificatório, autoritário, que desvinculam a função da aprendizagem, que não se ocupam dos conteúdos e do seu tratamento conforme as concepções pedagógicas definidas no projeto político pedagógico da escola e que acabam por materializar, por meio da avaliação, um modelo excludente de escolarização e de sociedade que a escola pública tem o compromisso de superar, com vistas à diminuição das desigualdades sociais e com a luta por uma sociedade mais justa e mais humana.


Através da avaliação diagnóstica tanto o professor quanto os alunos poderão revisitar as práticas desenvolvidas até então, para identificar lacunas no processo de ensino e aprendizagem, bem como planejar e propor outros encaminhamentos que visem a superação das dificuldades constatadas.


Finalizando, ressaltamos que estes apontamentos não esgotam todos os aspectos a serem analisados pelo professor de história no processo de ensino e aprendizagem, no entanto, são indicativos que poderão ser enriquecidos ao longo do processo de elaboração e reelaboração dos instrumentos de avaliação a serem utilizados junto aos alunos.
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LÍNGUA INGLESA

CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO DA LÍNGUA INGLESA

O trabalho a ser desenvolvido com LEM Língua Estrangeira Moderna, segue-se uma abordagem a partir do conteúdo estruturante, onde a Língua é vista como instrumento de interação,serão abordada as questões Lingüística,sócio-pragamática,culturais do uso da Língua: LEITURA, ESCRITA,ORALIDADE,abordando os três eixos: CULTURA,TRABALHO  e TEMPO.

METODOLOGIA:

Portanto, metodologias a serem aplicados devem levar em conta, principalmente o contexto que estão sendo aplicadas, de acordo com as necessidades regionais, levem o Educando a criarem significados: Interação dos Textos, com  suas diferentes formas,Interpretação de textos, diversificadas, Reflexão do texto dado, construção dos eixos:FALA,ESCRITA,LEITURA,COMPREENSÃO VISUAL, e a gramática de acordo com o conteúdo dado,que identifiquem-os suas diferenças estruturais e funcionais e sua autoria,o público a que se destina,e que aproveite o conhecimento já adquirido de experiência com a Língua Materna. 

 Cabe ao professor criar condições para que o aluno não seja um leitor ingênio, mas que seja crítico e reaja ao diferentes textos com que se depare e entenda que por trás deles há um sujeito, uma história.uma ideologia e valores particulares e próprios da comunidade em que está inserido.

 Ao interagir contextos diversos, o aluno perceberá que as formas lingüísticas ‘não’sempre idênticas ‘não’assumem sempre o mesmo significado, mas são flexíveis e variam conforme o contexto e a situação em que a prática social de uso da Língua ocorre, não se pode esquecer que as leituras se referem aos textos não verbais, estejam eles combinados ou não com o texto verbal.

 As Estratégias específicas da oralidade tem como objetivo levar aos alunos textos orais, pertencentes aos diversos discursos, procurando compreendê-los em suas especificidades e incentivar os  alunos a expressarem suas idéias em LE respeitando  suas limitações. Vale explicitar que, mesmo oralmente, há uma diversidade de gênero que  qualquer uso da linguagem implica, que existe a necessidade de adequação  da variedade lingüística para as diferentes situações.Também é importante que o aluno se familiarize com sons específicos da Língua que está aprendendo.

Com relação à escrita não se pode esquecer que ela deve ser vista como uma atividade sociointeracional, ou seja, significativa, pois em situações reais de uso, escreva-se sempre para alguém ou um alguém de quem se  constrói uma representação.É preciso que  seja definido como um sujeito sócio-histórico-ideológico.Ao fazer escolhas o aluno desenvolve sua identidade e se constituem uns sujeitos críticos.

 Outro aspecto importante com relação ao ensino LE, é que ele será, necessariamente,articulado com ao demais disciplina do currículo,por exemplo:

Variação Lingüística existe tanto na Língua Escrita como na Língua Materna.A Literatura está relacionada à história e as tradições culturais de uma comunidade, cujo a geografia também influência.

AVALIAÇÃO:

   Ao propor reflexões sobre as práticas avaliativas, objetiva-se favorecer o processo de ensino e de aprendizagem, ou seja, nortear o trabalho do professor, bem como proporciar que o aluno tenha uma dimensão do ponto em que se encontra ao percurso pedagógico.Não será de caráter punitivo e de controle, mas dará lugar a um instrumento que oriente intervenções pedagógicas para além do conteúdo.de forma que os objetivos específicos sejam alcançados.Portanto, na avaliação o erro deve ser visto como um passo para que aprendizagem se efetive e não como um entrave no processo, que não é linear que não acontece da mesma forma e ao mesmo tempo para diferentes pessoas, embora essas considerações evidenciem avaliação processual, é importante considerar também avaliações de outras naturezas: Diagnóstica e Formativa, desde que se articule com os objetivos, específico e conteúdos definidos, a partir das concepções e encaminhamentos metodológicos desta Proposta Pedagógica Curricular, de modo que sejam respeitadas as diferenças e diversidades culturais, individuais e escolares.

CONTEÚDO ESTRUTURANTES:

É o discurso enquanto prática social efetivado por meio das práticas discursivas as quais envolvem a Leitura,Oralidade,Escrita:

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS PARA:  5ª, 6ª, 7ª e 8ª SÉRIES E 1º, 2º e 3º ANOS DO ENSINO MÉDIO

· Textos curtos: descritivo, jornalístico, informativo, humorístico, poético, etc., adequados a cada série.

· Produção de textos: descrição de pessoas, objetos, lugares; diálogos, cumprimentos, despedidas, sobre sua vida e de outras pessoas, opiniões, etc.,  em conformidade com a série e o interesse dos alunos.

· Elementos lingüísticos: estes deverão ser trabalhados a partir dos erros ou dificuldades dos alunos.

· Gramática: esta deverá ser contextualizada e a partir das dificuldades apresentadas pelos alunos.

 Conteúdos:

1º  anos:

Simple Present,

     Simple Past

     Present continuos

     Simple Future

     Contidional

     Anômalos Verbs (can,could,may,might,must,have)

    Comparative, Superlative Adective

    Possessive Adjective and Possessive Pronouns

2º Anos

  Review  last serie

  Perfect Present

  Past Perfect

  Routine(hours, season of the years,numbers,months,Years, daus of the week)

  Lista de Irregular Verbs

  Uso de dicionário

3º Anos

 Review: 1º e 2º anos

Textos com:

Discurso direto e indireto

Passive Voice e Passive Agente

Correspondence Comercial

Reflexives Pronouns

Adverbs

Complementars Texts

Expression Idiomatcs

ENSINO RELIGIOSO

Objeto do estudo:  O Sagrado como foco do Fenômeno Religioso, por contemplar algo que está presente em todas as manifestações religiosas, favorecendo, assim, a uma abordagem ampla de conteúdos específicos da disciplina. Pg. 14

Analisar e compreender o sagrado no coletivo, como cerne da experiência religiosa do cotidiano que o contextualiza no universo cultural, buscando explicitar os caminhos e espaços que se organizam em territórios sagrados, ou seja, a criação de tradições. Pg. 14.

Cada tradição religiosa, ou religião tem seus próprios textos sagrados, os quais contêm ensinamentos sobre as crenças e as normas de conduta que devem ser seguidos pelos adeptos ou seguidores.

Em cada tradição religiosa, as pessoas acreditam que os textos sagrados foram inspirados pelo Transcendente, por isso são considerados sagrados, dignos de veneração e respeito religioso, o que torna respeitável toda expressão religiosa dos outros.

O termo Ciência das Religiões é mais propício, pois como ciência estuda os passos do efeito do Sagrado no ser humano que pratica determinada denominação religiosa.  

Concepção:  A partir  do objeto de Ensino Religioso pode-se compreender que esta disciplina escolar, numa perspectiva pedagógica, busca superar as aulas de religião, através de um enfoque de entendimento com base cultural sobre o sagrado, de modo a promover um espaço de reflexão na sala de aula em relação à diversidade religiosa. A todo cidadão assiste o direito de conhecer os diferentes aspectos que se ajustam à religiosidade que é indispensável às relações sociais tendo em vista a convivência pacífica dos indivíduos. Dialogar e estudar na escola as diferentes leituras do Sagrado na Sociedade do Estado e até da Nação. Melhorar a convivência entre as pessoas das diferentes denominações, sendo a disciplina Ensino Religioso de muito valor para o ser humano.

Objetivos: 

· Superar o caráter proselitista – historicamente trabalhado

· Promover e garantir o acesso a conhecimentos que promovessem educação   do  E.R., respeitando as diferentes culturas.

· Compreender os movimentos religiosos específicos de cada cultura, possuir o abstrato religioso, de modo a colaborar com a formação da pessoa.

· Promover diálogo inter-religioso e a mobilização das diferentes tradições. religiosas, místicas e filosóficas na disponibilizarão de informações sobre o fenômeno religioso.    

· Superar a desigualdade étnico-religiosa e garantir o direito Constitucional de liberdade de crença e expressão, conforme o artigo 5º inciso VI, da constituição.

· Conscientizar o indivíduo para a importância do Sagrado como instrumento de melhor integridade entre as pessoas independentemente da profissão ou confissão religiosa de cada um.

· Promover o conhecimento antropológico religioso que marca o homem desde o começo de sua organização em grupos (social).

· Oportunidade de identificação, de entendimento, de conhecimento, de aprendizagem em relação as diferentes manifestações religiosas presentes na sociedade, de tal forma que tenham amplitude da própria cultura em que se insere.      

· Refletir e entender como os grupos sociais constituem-se e como  relacionam -se com o sagrado, compreendendo suas trajetórias, suas manifestações no espaço escolar, estabelecendo relações entre culturas, espaços diferentes que no entendimento destes elementos o educando possa elaborar a diversidade de nossa cultura, marcada pela religiosidade.

Conceitos/Práticas da Disciplina/Fundamentação teórico-metodológico:

Superação das tradicionais aulas de religião, e a inserção de conteúdos que tratam da

diversidade de manifestações religiosas, dos seus ritos, das suas paisagens e símbolos, sem perder de vista as relações culturais, sociais, políticas e   econômicas de que são impregnadas. Pg. 12.

Destaca-se que os conhecimentos relativos ao sagrado e suas manifestações são sig-

nificativas para todos os alunos durante o processo de escolarização, por propiciarem 

subsídios para a compreensão de uma das interfaces da cultura e   da constituição da vida em sociedade.

O Ensino Religioso não deve ser confessional, mas que agregue valores à vida indivi-

dual e coletiva na sociedade. Esses valores humanos e humanizadores estão presen-

tes nos Livros Sagrados das diversas Denominações Religiosas.

Conteúdos Estruturantes:

1.  Texto Sagrado (escrituras sagradas, das tradições orais e mitos).

2.  Símbolos (projeção cultural).

3.  Paisagem religiosa (espaços sagrados).

4.  Sentido religioso (sentimento e fenômeno religioso).

5.  Denominações religiosas.

6.  Homem – ser religioso antropologicamente.

Avaliação: 

Identificar em que medidas os conteúdos passam a ser referenciais para a compreensão das manifestações do sagrado pelos alunos.  Não há aferição  de notas ou concei-

tos que impliquem na aprovação ou  reprovação dos  alunos, estas  diretrizes orientam 

que o professor proceda ao registro normal do processo avaliativo, adotando instrumentos que permitam à escola, ao aluno, aos seus pais ou responsáveis, identificarem os progressos na disciplina. Como por exemplo: aprendido; em aprendizagem, no boletim e deixar claro aos pais ou responsáveis que essa disciplina não reprova.

Conteúdos Específicos:

5ª série:

·  Respeito à Diversidade Religiosa.

·  Art. 5º inciso VI da Constituição Brasileira.

·  Lugares Sagrados.

·  Textos orais e escritos sobre as organizações religiosas.

·  Comunidade escola – como estudar em grupo.

·  Comunidade familiar – comportamento. 

·  Comunidade religiosa – comportamento.

·  O homem, um ser com mais inteligência (Bioética).

·  O Universo, o que conhecemos?

·  A terra (água – ar – calor) templo de todas as denominações religiosas.

·  1ª lei da Vida – Verdade.

·  Justiça entre os homens e Nações. 

·  Liberdade e amor.

6ª série:

·  A terra (água – ar – calor) templo de todas as denominações religiosas.

·  Art. 5º inciso VI da Constituição Brasileira.

·  Universo Simbólico Religioso.

·  Ritos das religiões.

·  Festas religiosas em cada denominação.

·  Vida.

·  Morte.

·  Amor e solidariedade.

·  Progresso histórico do Ensino Religioso no Brasil.

·  Moral – religião.

·  Trabalho – lazer.

·  Ecumenismo.

·  Proteção aos locais Religiosos.

Referências Bibliográficas:
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Disciplina de Química

Muito se tem falado a respeito da importância da educação para o desenvolvimento pessoal de nossas crianças e adolescentes e, principalmente, para que nosso país tenha a possibilidade de crescer, de conquistar a respeitabilidade no cenário mundial que toda nação deseja e de garantir condições de vida dignas aos milhões de brasileiros que não dispõem de condições básicas de alimentação, saúde, saneamento, e lazer. Ainda que timidamente, o acesso a educação vem se ampliando; porém, tão importante quanto garantir a todos o mínimo de escolaridade exigido nos dias de hoje – a conclusão do ensino médio – é assegurar que isso signifique, de fato, a possibilidade de reversão das condições injustas que reduzem tantos brasileiros a cidadãos de segunda classe. É urgente que se perceba que educação não é só desenvolvimento intelectual; outros aspectos formativos devem ganhar espaço, tais como a criatividade, o desenvolvimento da personalidade, do espírito crítico e dos valores éticos e morais, fundamentais para a formação de cidadãos dignos, que lutem por uma sociedade mais justa e igualitária.

É inegável que novas propostas estão surgindo; um novo contexto educacional brasileiro, onde ocorrem mudanças significativas no tocante à legislação. Essas mudanças demonstram que, ainda que com décadas de defasagem em relação às demandas sociais, um novo cenário educacional pode ser construído pelo conjunto de nossa sociedade. Nesse processo, o papel principal caberá a nós, educadores, o que, se por um lado amplia nossa importância como agentes de transformação da sociedade, conferindo-nos um grau de liberdade maior na definição e execução de um currículo menos conteudista, por outro aumenta nossas responsabilidades e desafia-nos a enfrentar novas demandas de natureza psicossocial, que até algum tempo atrás eram de competência quase exclusiva da família, instituição social que tem passado por grandes transformações nas últimas décadas.

Como fruto dessas mudanças, surgiu a proposta de Educação Básica cujo caráter é ser formadora de cidadania. Nesse aspecto, o ensino médio tem o papel de concluir a formação básica comum a todo cidadão brasileiro, assegurando uma educação igualitária mínima requerida para alguém participar da sociedade. Na prática, no entanto, o ensino médio continua sendo visto por muitos estudantes e professores exclusivamente como curso preparatório para ingresso na universidade, o que sobremaneira contribui para descaracterizá-lo como formador de cidadãos. Como resultado disso vivenciamos a redução do nível médio ao papel de curso preparatório para o vestibular ou ainda para concursos que visam o mercado de trabalho.

Esse reducionismo tem feito a escola perder cada vez mais a sua função de formadora de cidadãos críticos, conhecedores da realidade social de seu país e dispostos a transformá-la. A pressão do vestibular sobre o ensino vem cerceando o trabalho pedagógico do professor. Assim, muitas vezes tem sido necessário privilegiar a memorização de regras, a resolução de exercícios numéricos e o estudo sumário de extensos programas, em detrimento da compreensão conceitual precisa e do entendimento de suas relações com os diversos campos do conhecimento.

Aliados a esses fatores, somam-se o número excessivo de alunos por sala, dificultando o atendimento diferenciado; a escassez de material laboratorial, da falta de professor laboratorista e ainda no acesso a livros, periódicos e afins que auxiliem o professor na construção da ponte teoria-prática, voltada para uso de materiais de fácil acesso e recursos disponíveis para adquiri-los.

Pressupostos Teóricos da Disciplina de Química

Conhecer Química significa compreender as transformações químicas que ocorrem no mundo físico de forma abrangente e integrada, e assim poder julgar, de forma mais fundamentada, as informações advindas da tradição cultural, da mídia e da escola e tomar suas próprias decisões, enquanto indivíduo e cidadão. Daí a importância da presença da Química na escola formal e, especialmente, no Ensino Médio, que completa a educação básica. Par tanto, a Química no Ensino Médio deve possibilitar ao aluno uma compreensão dos processos químicos em si, conhecimento científico, em estreita relação com as aplicações tecnológicas, suas implicações ambientais, sociais, políticas e econômicas.

O ensino de Química deve preocupar-se com a qualidade de seus registros, respeitar as opiniões dos outros e aceitar as diferenças, utilizar de tecnologias básicas de informação, fundamentar opiniões, baseando-se em investigação, reflexão, compreensão e conclusão, ou seja, desenvolver o raciocínio e a capacidade de aprender. Levar o aluno a utilizar de conhecimento científico e tecnológico para diagnosticar, interpretar e intervir em questões sociais e ambientais.

Encaminhamentos Metodológicos da Química na Proposta Pedagógica

Para introduzir conceitos novos, pode-se ou deve-se partir de fatos observáveis, macroscópicos, que requeiram menor capacidade de abstração por parte do aluno, para depois cuidadosamente apresentar os modelos de explicação, bem como toda a formalização química. Devemos criar condições favoráveis e agradáveis, aproveitando a vivência do aluno, os fatos do dia-a-dia, a tradição cultural e a mídia, buscando com isso reconstruir os conhecimentos químicos para que o aluno possa refazer a leitura do seu mundo. A meta é fornecer um suporte para que o conhecimento seja assimilado pelo aluno de forma significativa. E o método pressupõe o estabelecimento de relações conceituais pelos próprios alunos, por meio da mediação do conhecimento do professor, cujo papel é explorar as concepções prévias dos alunos, atribuindo-lhes valor e significado. Para isso é preciso que se adotem estratégias de ensino em que haja maior interatividade entre professor e alunos e que as “vozes” dos alunos sejam contempladas. O uso diversificado de estratégias de ensino e recursos didáticos já é um grande passo para transformar o ensino de Química.

Para tanto, são recursos válidos: laboratórios, vídeos, periódicos, pesquisas bibliográficas e na internet, seminários, livros paradidáticos, montagem de murais, debates sobre temas polêmicos apresentados na mídia, dinâmica de grupo, visitas a indústrias, universidades, museus, centros de ciência, centros ambientais e de reciclagem, etc.

Conteúdos Estruturantes e seus Desdobramentos

1° Ano – Matéria e sua Natureza

História da Química

Substâncias

Misturas

Métodos de Separação

Conhecimentos Básicos de Laboratório

Fenômenos Físicos e Químicos

Estrutura Atômica

Distribuição Eletrônica

Tabela Periódica

Ligações Químicas

Funções Químicas

Radioatividade

2° Ano – Biogeoquímica

Estequiometria

Soluções / Colóides

Termoquímica

Cinética Química

Equilíbrio Químico

Eletroquímica

3° Ano – Química Sintética

Química do Carbono

Funções Oxigenadas

Polímeros

Funções Nitrogenadas

Isomeria

São conteúdos que fazem parte de um conhecimento básico científico para compreender o meio ambiente e a sua interação com o mesmo, para que o aluno tenha uma leitura do mundo mais crítica e atuante.

Avaliação: Concepção – Instrumentos e Critérios

O sistema de avaliação de uma determinada disciplina está vinculada ao objetivo que o docente desenvolver em seu programa. É fato que a maioria das escolas têm se restringido a um processo somativo de verificação do conhecimento assimilado. No nosso entendimento a avaliação deve ir além da forma escrita (quantitativa), mas sim dever ser contínua, cumulativa e participativa.

Realizar uma avaliação dessa maneira não é tarefa fácil para o professor, por ser um processo complexo que contrasta com as dificuldades enfrentadas atualmente em relação às condições de trabalho, ou seja, de acordo com o contexto escolar, com o sistema adotado pela escola, com os recursos a disposição do professor, etc.

Seja qual for o sistema adotado pelo professor, é imprescindível que se incorpore no processo de avaliação o envolvimento do aluno nas diversas atividades de construção do conhecimento. Para tanto, pode o professor lançar mão de recursos avaliativos tais como: interpretação de textos, debates, seminários, resolução de atividades em grupo ou individuais, pesquisas, relatórios e a avaliação propriamente dita, com questões que avaliem as competências dos alunos nos aspectos de análise, interpretação e conclusão.

CONTEÚDO ESTRUTURANTE: DISCURSO



Ao tomar a língua como interação verbal, como espaço de produção de sentidos marcado por relações contextuais de poder, o conteúdo estruturante Discurso como prática social a tratará de forma dinâmica, por meio da leitura, da oralidade e da escrita.

 AVALIAÇÃO



Promover a Avaliação Diagnóstica para dar início ao trabalho a partir do conhecimento do aluno. Contínua e Formativa articuladas com os objetivos específicos e conteúdos definidos.

· A base para o planejamento das avaliações de aprendizagem deve ser o envolvimento dos alunos na construção do significado nas práticas discursivas.

· Participação, engajamento discursivo através da interação verbal, a partir dos textos e de diferentes formas.

· Nas conversas em língua materna e língua estrangeira.

· Manter um portifólio para acompanhar o crescimento.

· Leitura dos textos.

· As hipóteses levantadas a respeito da organização textual.

3.2 Organização do Tempo Escolar

 A organização do tempo escolar no Colégio Estadual Cecília Meireles encontra-se ciclada (CBA), seriada (de 5ª série ao Ensino Médio), e EJA por disciplinas, sendo avaliação bimestral.

3.3 Parte Diversificada da matriz curricular

3.4 Língua Estrangeira Moderna

3.5 Estudos sobre o Estado do Paraná:

	
	· Interpretação de pirâmides para a análise de dados tais como: estrutura etária, sexo, PIB.

· Leituras de textos informativos;

· Análise de dados em gráficos;


	· Geografia econômica do Brasil;

· Geografia do Paraná;

· Geografia do município.


PROJETO POLiTICO PEDAGÓGICO DE FILOSOFIA

PROFESSOR HENRIQUE CARLOS JESUS MORAES NETO

CURITIBA/2010

OBJETO DE ESTUDO DA DISCIPLINA


O pensar humano através dos séculos através das obras clássicas.

DIMENSÃO HISTÓRICA DA DISCIPLINA


A filosofia existe como atividade há 2600 anos, trazendo como polêmica sobre o ensino o embate entre Platão e os sofistas. A preocupação maior do ensino da filosofia tem sido a preocupação que os método não deturpem o seu conteúdo.


No Brasil a filosofia tem historicamente apresentado as seguintes propostas:

A divisão cronológica linear;

A divisão geográfica;

A divisão por conteúdos.


O Estado do Paraná vem adotando a visão por conteúdos estruturantes, não excluindo as outras visões, respeitando principalmente as visões afro- indígenas e a sua cultura.

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES

1.Mito e Filosofia.

2.Teoria do Conhecimento

3.Filosofia da Ciência

4.Ética

5.Filosofia Política

6.Estética

Avaliação

Investigação do aprendizado filosófico–conceitual do estudante. É o momento em que o estudante juntamente com o seu professor poderão avaliar se houve avanço no domínio dos princípios do conhecimento filosófico: problematização, interpretação dos textos clássicos e criação de conceitos.

Será garantida ao longo do processo ensino-aprendizagem a recuperação concomitante dos conteúdos.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Apropriação do fato social (o mercado do gosto) como determinante do padrão de gosto .

Apropriação da perspectiva de que. para Hume, apesar da existência de padrões, não há universalidade nas questões de gosto.

Apropriação da perspectiva de que, segundo Kant, a universalidade no juízo de gosto é possível em relação ao sentimento do belo.

Percepção das relações que, na obra de Marx, determinam o conceito de arte a partir do conceito de alienação e ideologia.

INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO

Pesquisa

Produção de texto individual e/ou coletivo

Apresentação de trabalho em grupo

Debate

REFERÊNCIAS

FILOSOFIA/VÁRIOS AUTORES-Curitiba: SEED-PR, 2007.

Sociologia

1.2.3 A Sociologia no Ensino Médio do Paraná

A década de 1980 foi pródiga em manifestações pró-inserção da disciplina de Sociologia no ensino médio, em vários estados brasileiros, aproveitando o momento propiciado pela redemocratização do país. Mobilizações sociais ganham força quando carreiam ações de diferentes agentes institucionais e, no Paraná, uma campanha teve à frente o Sindicato dos Sociólogos do Estado do Paraná, envolvendo outras entidades  como os órgãos estaduais de educação e as universidades, num esforço de superação do modelo curricular herdado do período da ditadura militar.

Os anos 1980 marcaram um longo ciclo de reformas do sistema de ensino da Educação Básica e os debates e encontros realizados em Londrina e Curitiba, visavam o retorno do ensino de Sociologia e Filosofia no novo currículo do Ensino Médio, como defendido no 1º Seminário Estadual de Reorganização do Ensino nos níveis Fundamental e Médio, realizado em 1983, relata Silva (2006).

No horizonte das discussões dessas ações políticas estavam a intermitência na trajetória da Sociologia como disciplina no currículo de escolas de Ensino Médio, sujeita às reformas educacionais implementadas pelo governo federal, e a regulamentação da profissão de sociólogo. No entanto, o curso de formação da identidade social da Sociologia, sua constituição e manutenção como disciplina no Ensino Médio, certamente foi afetado por sua fraca institucionalização no meio acadêmico paranaense, analisa Oliveira (2006).

Com a conclusão, em 1988, da Proposta de Reestruturação do 2º grau no Paraná, implementada em 1990 oficialmente, a Sociologia não chegou a ser considerada disciplina obrigatória e às escolas foi dada a prerrogativa de implantá-la ou não. Em 1991, foi implantada proposta de conteúdos e metodologias para a Sociologia da Educação nos cursos de magistério da rede estadual, elaborada anteriormente em ação conjunta da Secretaria de Educação do Estado e a Universidade Federal do Paraná. Essa decisão influenciou professores de Sociologia da modalidade de Educação Geral do Ensino Médio, uma vez que não havia um documento nesta linha. Qualquer movimentação em defesa da Sociologia é dependente das instâncias gestoras da política educacional em nível federal e estadual, por isso a Secretaria Estadual de Educação (SEED), de 1991 a 1994, desenvolve ações para fortalecer a Sociologia; um exemplo é a realização de concurso público para o ensino da Sociologia, em 1991, cujo resultado foi um baixo número de inscritos e aprovados, afirma Silva (2006). Diversos seminários e fóruns de discussão foram realizados em conjunto professores de escolas de 2º grau da rede pública e privada estadual e professores universitários da área de Ciências Sociais. Outro indicativo deste direcionamento institucional em prol da Sociologia é a elaboração entre 1993 e 1994 de uma proposta de conteúdos, como a diretriz estadual para a Sociologia, sob a responsabilidade de técnicos pedagógicos do Departamento de Ensino de 2º grau da SEED (DESG) com a consultoria de professores de diferentes instituições de Ensino Superior, entre elas: FE-USP; UFSC e UFPR. A proposta, finalizada em 1994, deveria ser disponibilizada para as escolas no ano seguinte, mas alterações políticas no estado impediram e novo ciclo de reformas educacionais recomeça.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) é promulgada em 1996 e reabre o debate sobre a inclusão da Sociologia no Ensino de 2º grau, que ganhou âmbito nacional. Poucas escolas, no Paraná, ofertavam a disciplina em seu programa, uma vez que a autonomia das escolas trazia flexibilidade para que cada estabelecimento de ensino criasse novas disciplinas e as incluísse nas respectivas matrizes curriculares. Nesse contexto foi criado,  em 1998, na Universidade Estadual de Londrina, um projeto de extensão denominado “A Sociologia no Ensino Médio”, que resultou na implementação da disciplina em todas as escolas do Núcleo Regional da Educação de Londrina no ano de 1999. A experiência, entretanto, não se estendeu às escolas do restante do estado e a presença da Sociologia nos currículos continuou instável.

Se, em 1997 e 1998, a disciplina foi incluída na base nacional comum dos currículos e introduzida também nas escolas estaduais paranaenses, em 2000, a determinação da diminuição da carga horária total das aulas semanais, a Sociologia foi uma das primeiras disciplinas a ser extinta ou a ter sua carga horária diminuída. Em 2001, a Sociologia foi retirada da base nacional comum e voltou a compor a parte diversificada do currículo escolar, reduzindo em cerca de 30 a 40% o número de escolas que ofertavam a disciplina, analisa Silva (2006).

Apesar de todos esses reveses, em 2002 e 2003, a disciplina de Sociologia se manteve em 50% das escolas paranaenses que, a partir de 2005, recebem professores concursados, em 2004. Houve um aumento gradativo do número de escolas que ofertavam a Sociologia, situação reforçada pela entrada de sociólogos no quadro próprio do magistério da Rede Estadual de Ensino.

A obrigatoriedade do ensino da disciplina a partir de 2007, determinada pelo Conselho Nacional de Educação, levou à inclusão da Sociologia em todas as escolas de Ensino Médio do estado. A escola é livre para determinar a série em a disciplina será ofertada, mas na instrução normativa n. 015/2006 – SUED/SEED é defendido o princípio de eqüidade entre as disciplinas, de modo a garantir um mínimo de duas aulas semanais para todas as disciplinas nas séries em que são ofertadas. Em função de sua história intercalar como disciplina escolar, a Sociologia não desenvolveu ainda uma tradição pedagógica, havendo insuficiências na elaboração de reflexões sobre como ensinar as teorias e os conceitos sociológicos, bem como dificuldades na delimitação dos conteúdos pertinentes ao Ensino Médio. Por ter se mantido como disciplina acadêmica nos currículos de Ensino Superior, a tendência tem sido a reprodução desses métodos, sem a adequação necessária à oferta da Sociologia para jovens estudantes do Ensino Médio. A lição histórica deve ser reavivada e a disciplina sair ganhando com sua consolidação acadêmica e o devido aporte metodológico para o ensino em todos os níveis.

Há premência em se dispor de traduções de textos de autoria dos clássicos da Sociologia e de trabalhos mais recentes de pesquisadores nacionais, – por já ter avançado a produção sociológica nos programas de pós-graduação, – bem como de livros e outros recursos que veiculem uma metodologia pedagógica específica para as Ciências Sociais. O uso de livros didáticos e materiais de apoio pedagógico, especialmente elaborados para a disciplina no Ensino Médio não deve dispensar leituras complementares, críticas e ilustrativas.

A trajetória do ensino da Sociologia, tanto em nível estadual quanto nacional, caracterizada pela descontinuidade e desvalorização, deixou marcas que dificultam a consolidação dessa disciplina no currículo escolar. No âmbito institucional, projetos e parcerias que contemplem a atuação conjunta e mais integrada dos cursos do Ensino Médio e as licenciaturas em Ciências Sociais existentes no estado do Paraná, trariam vitalidade intelectual a ambos os níveis de ensino.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA

2.1 O pensamento dos clássicos

Toda ciência, como um produto histórico, está em constante processo de construção e se vale do conhecimento acumulado pelos intelectuais que lançaram as bases teórico-metodológicas do pensar a realidade com método e arguto espírito de indagação. São clássicos, diz o sociólogo norte-americano Robert Merton (1970), os pensadores que requerem releituras e impulsionam o pensamento, fazem avançar as idéias, suscitam aspectos novos de análise, enfim, surpreendem o leitor. Deixe-se conceitual da Sociologia, expressar o que é singular nos fenômenos históricos, algo que lhes é unívoco. Desse modo, chega à racionalidade presente no capitalismo ocidental como individualidade histórica cuja ação é preponderantemente racional com relação a fins e a valores.

Emerge da obra de Weber, a racionalidade como princípio organizativo no âmbito da sociedade moderna que o faz reconhecer no processo de secularização, a expressão da racionalização social. É dele a expressão com o desencantamento do mundo, no sentido de que o avanço técnico obedece a uma lógica que lhe escapa o controle, a ponto do comportamento racional vir a se tornar irracional com o processo histórico.

No âmbito da realidade política, a contribuição de Weber sobre o fenômeno da dominação – seja racional, tradicional ou carismática, como tipos ideais puros – coloca luz na questão da autoridade e de sua legitimidade, ao tratar o poder nas condições da ação humana disposta à obediência no confronto com os dominadores que pretendem

deter o poder legítimo. A pretensão de legitimação dos dominadores, ou seja, o seu reconhecimento e aceitação sociais são mais considerados por Weber que o próprio exercício da dominação. Como um derivado da teoria do poder, da sua legitimidade e controle, Weber identifica no processo de racionalização o fenômeno da burocracia como um sistema de administração ou de organização que tende a uma racionalidade total e em termos de eficácia e especialização obtidas pela existência da hierarquia. Este poder burocrático, impessoal seria típico do Estado moderno. 

2.1.3 Karl Marx e o princípio da contradição social

No quadro da sociedade capitalista moderna de meados do século XIX, a obra filosófico-política de Marx apresenta várias dimensões e a Sociologia, desde o início do

século XX, acercou-se desse conhecimento, incorporando ao seu referencial teórico um conjunto de concepções explicativas da realidade social. A referência a conjunto diz respeito às teorias serem conceitos inter-relacionados, conjugados, de mútua-explicação que, ao fornecer explicações sobre a realidade, trazem a marca da metodologia que os inspira. Nesse caso, a contribuição de Marx, ainda hoje valiosa, refere-se ao fato da Sociologia adotar a metodologia dialética do materialismo histórico, aceitando sua interpretação da formação, composição e dinâmica da sociedade capitalista exposta na extensa obra O capital [1885-1905], publicada após sua morte. Transposta para a análise do processo histórico, a dialética materialista utilizada por Marx, – que recebeu influência do filósofo alemão Hegel (1770-1831) e parceria do teórico socialista alemão Engels (1820-1895), – procura a partir da crítica da sociedade da época, explicar a história das sociedades com base na produção econômico-material.

O real é considerado uma totalidade concreta na abordagem metodológica do materialismo histórico, cujo emprego do termo não partiu de Marx.

Nesse esforço dialético de apreensão dos contrários, Marx reconhece a presença da ideologia no processo de investigação e faz da teoria uma construção de categorias conceituais que possam conter, também elas, a manifestação mais simples. No capítulo “Método da economia política” do livro Contribuição à crítica da economia política [1859],

Marx (1977) demonstra que a categoria população, como empregada na obra do filósofo escocês Adam Smith (1723-1790), para chegar à riqueza das nações, esconde trabalho humano, a mais simples das categorias. Além de sua teoria sobre o processo de acumulação, Marx desenvolve a teoria do valor trabalho (1975). Para ele, o trabalho humano é o único meio de produção capaz de agregar valor aos bens produzidos, uma vez que os outros são meios materiais de produção – a terra, o ar, as ferramentas, as máquinas, o dinheiro, os equipamentos, a infra-estrutura física dos galpões, fábricas, escritórios etc. – os quais só se multiplicam se a eles for incorporado trabalho. Por isso, a força de trabalho é dispêndio físico e mental de energia humana que cria valor, ou seja, transforma a terra em plantações, o couro em sapatos, as idéias em livros, apenas para exemplificar.

Ocorre que os meios de produção, materiais ou não, apresentam-se na forma de propriedade privada dos homens, com exceção do ar. Assim, Marx demonstra que as relações de produção são relações de propriedade estabelecidas entre os proprietários dos meios materiais de produção (os capitalistas) e os proprietários da força de trabalho (os trabalhadores). A organização da sociedade moderna assenta-se, pois, sobre a associação complementar entre empresários burgueses e operários das indústrias pela preponderância do trabalho fabril nos primórdios e consolidação do capitalismo. Essas duas classes fundamentais, capitalistas e trabalhadores – e aqui Marx (1975) inaugura uma teoria sobre as classes sociais em capítulo que não concluiu, – associam-se para produzir materialmente a sobrevivência, mas se dividem para repartir, de modo desigual, o resultado desse trabalho na forma de lucro, renda e salário, basicamente.

Essa diferenciação denota o traço do trabalho assalariado, na sociedade capitalista. O pagamento da força de trabalho pressupõe que o trabalhador é livre para vender (alugar) a sua energia a quem a queira pagar e instaura a dependência, a subsunção do trabalho ao capital. Por isso, as relações de propriedade dos meios de produção transformam-se ao longo do processo produtivo em relações de apropriação social. Há um “sobretrabalho” despendido que é apropriado pelo capitalista por não ser pago ao trabalhador, e esse valor a mais é extraído seja pela extensão física da jornada de trabalho, seja por formas de suavizar as condições de trabalho com música ambiente, gestão participativa, exercícios laborais, móveis e equipamentos ergonômicos etc. Esta é a teoria da mais-valia absoluta e relativa, em O capital. Ao compor essa e outras teorias explicativas da realidade social, Marx considera o processo de conhecimento como uma atividade prática, laboriosa, o qual, ao apropriar-se do real, o transforma. O pensamento é uma forma de transformar o real e há historicidade no conhecimento empírico de situações particulares. A realidade social está em contínua transformação, é historicamente determinada e está sujeita a leis históricas. Para captar essa totalidade, o conhecimento percorre níveis inter-relacionados de análise contextualizada: ações e atitudes individualizadas, por um lado, e ações e movimentos  coletivos, processos históricos estruturais, por outro lado.

A ciência social, neste caso, realiza a práxis, transforma o real, é, portanto,detentora de uma dimensão política que lhe é inerente. Deve, pelo raciocínio dialético,distinguir entre a essência e a aparência dos fenômenos que explica historicamente e ser capaz de fazer a crítica da ideologia dominante. Sobre a ideologia como um fenômeno social de relevo a partir das relações sociais concretas, Marx e Engels (1984) publicam A ideologia alemã [1845], criticando a concepção idealista de ideologia presente nos filósofos alemães.

O objeto de estudo da ciência social são as relações objetivas, materiais,

determinadas, já que a sociedade se apresenta como uma realidade determinada historicamente. O processo histórico é a própria práxis coletiva, que independe da vontade dos homens, mas depende das condições sociais da sua existência e de como se organizam para produzi-la. Daí, a diferenciação que Marx estabelece entre as sociedades escravocrata, medieval e capitalista. Em cada uma, as relações sociais se diferenciam na forma como os homens se associam para produzir a subsistência. Na sociedade escravocrata, o escravo é propriedade do senhor; nas relações de servidão, o servo da gleba submete-se ao domínio do senhor da terra, deve-lhe obediência; e no modo de produção capitalista, essas relações são mercantis, como na troca de uma mercadoria por dinheiro. O capital são relações sociais, delas provém. Na passagem histórica de um modo de produção a outro, as mudanças já estão presentes de forma latente na situação anterior, que não se transforma de todo em um novo modo de produção. O vigente é sempre o modo de produção hegemônico. Em uma imagem da natureza física, Engels (1978) utiliza o exemplo de uma semente que, colocada na terra, precisa das condições externas – calor, unidade, nutrientes, tempo – para, a partir de uma luta interna, modificar-se e rebentar a casca para brotar o caule, desenvolver uma nova planta que, por sua vez, dará frutos e mais sementes, que contêm igual potencial de transformação. Pode-se, no pensamento de Marx, fazer uma analogia com esse movimento dialético dos contrários na superação de um modo de produção para outro advir; ou mesmo, compreender o antagonismo complementar que se encontra nas relações de classe, na luta por interesses diferentes que disputam a riqueza acumulada no processo produtivo. Dessa perspectiva é que Marx desenvolve seu raciocínio seguindo o princípio da contradição social, encontrada na forma histórica de contradições estruturais do capitalismo que, conforme Bottomore (1988), são “dialéticas” por constituírem oposições reais e poderem ter aparência mistificadora ou ideológica.

Nesta lógica dialética, a política é competição entre possíveis históricos nãoequivalentes e está posta no movimento incessante de mudança, próprio da realidade social. Esse é, aliás, o princípio da dialética exposto pelo filósofo grego Heráclito (540 a.C.- 480 a.C.): o homem que se banha hoje num rio não é o mesmo de ontem; ele e o rio já são outros, ambos estão em movimento. Atesta de forma concisa esta teoria da mudança, o Manifesto do Partido Comunista [1848], uma publicação de Marx em parceria com Engels, onde a práxis ganha a dimensão da história real. Para eles, a práxis corresponde à ação fundamentada politicamente para transformar as estruturas de poder vigente e construir novas relações sociais fundadas na igualdade de condições a todos. 

Marx (1975) se pergunta o que é a sociedade em qualquer de suas formas e demonstra que ela é o resultado da ação recíproca dos homens, que não escolhem esta ou aquela forma. E prossegue: para um estado particular de desenvolvimento das forças produtivas – todos os meios materiais e recursos de conhecimento – tem-se uma forma particular de comércio e de consumo. Dada uma etapa particular de desenvolvimento da produção corresponde determinada estrutura social, uma organização correspondente da família, dos estamentos, das classes, ou seja, uma sociedade civil correlata.

2.2 Grandes campos teórico-metodológicos

A Sociologia que se desenvolve na vertente do materialismo histórico toma a contradição social como princípio metodológico. Reconhecer as contradições sociais é tarefa do cientista para Marx, que concebe o sujeito cognoscente também como sujeito histórico, pois conhecer e transformar são como que tomadas de consciência histórica. Já, o pesquisador investido do método compreensivo de Weber, persegue o princípio da racionalização social buscando o significado dos fenômenos, no entendimento de que a subjetividade é um momento necessário do processo objetivo de conhecimento. Durkheim, por sua vez, vale-se da metodologia funcionalista para explicar o princípio paradigmático da integração social. Cada um dos clássicos sociológicos, de certo modo, inaugurou uma perspectiva analítica definindo atuação metodológica própria e fazendo escola: o funcionalismo, o método compreensivo histórico e a vertente do materialismo histórico com a lógica dialética. Todos os clássicos lidam com questões da mudança social, seja com a preocupação de manutenção da ordem, seja admitindo ser o conflito inerente a ela, conforme a metodologia proposta. A partir das origens, identificam-se amplos campos de estudo da Sociologia como a preocupação presente nos autores clássicos com a religião e a sociedade industrial moderna e, nela, com o trabalho, conceitos que foram ganhando outras conformações epistemológicas e especificando mais e mais as múltiplas faces do 

Objeto de estudo sociológico.

Não há como formular teorias explicativas sobre aspectos da realidade sem o amparo de uma metodologia, ou seja, de uma concepção sobre o real e a ciência que inspire um modo de apreender a realidade e traduzi-la para a comunidade científica.

Assim fazem os teóricos. As teorias sociológicas respondem aos problemas sociais e de preocupação sociológica colocados pela ótica metodológica que os indaga. Teoria e metodologia comprometem-se uma à outra, como partes interdependentes que só se realizam quando acopladas. São momentos-chave da formação científica, questionam a razão de ser da ciência, a pretensão dos cientistas em produzi-la e a formação social em que foi gerada. Entre uma visão formalizante de ciência e aquela processual histórica, segundo Demo (1989), a metodologia mantém a crítica constante e a auto-crítica, firmando a Sociologia na condição de uma disciplina histórica dos fenômenos sociais.

Em seu processo de formação, a Sociologia respondeu aos parâmetros científicos ditados pelas ciências físico-químicas mais avançadas e delas herdou, por analogia, os métodos de análise da realidade e a tradição classificatória, nominativa dos fenômenos observados. Mas, essa incorporação da sistemática científica não seria suficiente. Para chegar ao ambicionado estatuto científico tradicional, a Sociologia trouxe para si a tarefa de definição do seu objeto de estudo expresso na forma genérica da sociedade, com o objetivo de o conhecimento científico dar aos homens o controle da sociedade, assim como o conhecimento das leis da natureza possibilita o controle de suas forças.

Como disciplina científica, portanto, a Sociologia tem seu primeiro impulso sob a égide da lógica positivista, atenta no eliminar a subjetividade e a visão de mundo do investigador que possa “contaminar” o conhecimento objetivo. Dotada de um viés prescritivo, a ciência sistematiza o conhecimento para restabelecer, sempre que necessário, a ordem reinante na sociedade. O positivismo foi o berço metodológico para as Ciências Sociais e Humanas – Sociologia, Antropologia, Economia Política, História, Psicologia – abrigando conhecimento e verdade como absolutos, fornecidos pela investigação efetuada com base nas leis empíricas, nas relações de causa e efeito entre os fenômenos e em projeções evolucionistas, segundo Giddens (1998). A abordagem funcionalista submete a evolução ao critério do aumento da complexidade e, desse modo, critica Habermas (1983), o funcionalismo move-se num estreito raio de ação. A concepção de história é linear e factual, a sua análise. Detendo-se na idéia do funcionamento da sociedade semelhante ao dos organismos biológicos, o funcionalismo bebe na mesma fonte do positivismo e do evolucionismo e se fez presente em várias formas das Ciências Sociais, como na produção sociológica de Comte, Spencer e Durkheim, e influenciou fortemente a Sociologia produzida na primeira metade do século XX. A essência do funcionalismo está na conexão entre exigências (necessidades) sociais e forças institucionais (ritos, normas, técnicas, costumes etc.) na garantia de estabilidade e integração social. A essa plataforma analítica funcional, o sociólogo norte-americano Talcott Parsons (1902-1979) acrescenta os papéis sociais e propõe uma teoria baseada na interação entre indivíduos e grupos, cujo teor prossegue normativo, embora com uma concepção mais ampliada de equilíbrio de poder, em pelo menos duas de suas obras A estrutura da ação social [1937] e O sistema social [1951]. Com sua teoria dos sistemas sociais de ação, Parsons (1969) desenvolveu o funcionalismo estrutural, reconhecendo na função exercida pelas forças institucionais e padrões culturais vigentes, a manutenção do sistema social, aponta Rex (1973). O neoevolucionismo de Parsons reagiu ao utilitarismo e ao positivismo aplicando os conceitos da teoria geral dos sistemas à sociedade e à modificação estrutural dos sistemas sociais. O universo sistêmico de análise foi pródigo na Sociologia, com autores mais recentes inspirados em Durkheim e Parsons apostando na teoria dos sistemas, tal qual o faz o sociólogo e jurista alemão Niklas Luhmann (1927-1998). A diferenciação funcional é o resultado último de sistemas sociais, como o jurídico ou o da medicina, por terem a capacidade de selecionar do ambiente o que possa agregar e fortalecer a racionalidade do sistema em si, levando a um relativismo na ciência. Com a ênfase mais nos fins que na funcionalidade da ação social, a concepção de Weber sobre a Sociologia estende-a à explicação de determinadas situações históricas e não à procura de leis gerais da sociedade através estudos comparativos de diferentes sistemas sociais. Se a concepção da sociedade se constituindo possível de apreensão objetiva predominou na França, com Durkheim e seus discípulos, – como o sociólogo e etnólogo Marcel Mauss (1972-1950) ao expressar o conceito de fato social total, – na Alemanha, uma linha de análise sociológica inaugurada por Weber portou a dimensão subjetiva como relevante na realização e identificação da ação social. Destacam-se nessa linha do pensamento alemão, os sociólogos Georg Simmel (1858-1918), estudioso da sociabilidade e Ferdinand Tönnies (1855-1936), cuja distinção entre comunidade e sociedade dá mostra da preocupação com a diferenciação social que caracteriza o fazer Sociologia num país onde a formação política puritana e o desenvolvimento econômico têm por herança, a interpretação nos estudos históricos. Além da aplicação do método comparativo histórico que caracteriza a obra de Weber exemplificada em A ética econômica das religiões universais [1915], sua análise funda-se na compreensão do significado das ações sociais e embasa a fenomenologia processada pelo sociólogo austríaco Alfred Schütz (1899-1959), concebendo o homem como um “animal simbólico” (1974). Ele está na base de uma escola de pensamento, que surgiu nos anos 1960 e ocupa lugar considerável na sociologia contemporânea, que é a etnometodologia, cujas construções teóricas orientam suas pesquisas no conhecimento do senso comum que os indivíduos desenvolvem no desempenho de suas rotinas cotidianas. A metodologia weberiana centrada no indivíduo e nas individualidades históricas ofereceu também as bases para o desenvolvimento do individualismo metodológico – um procedimento explicativo para as escolhas racionais dos indivíduos, situado na convergência de duas linhas teórico-metodológicas: a funcionalista de Durkheim e a marxista clássica. Entre os sociólogos contemporâneos que buscam interpretar os fenômenos sociais em termos individualistas, encontram-se Jon Elster (1994), Adam Przerworski (1988) e Raymond Boudon (1990). A absorção do legado intelectual de Marx à análise dos fenômenos sociais deve tributo não apenas à metodologia dialética, a qual pressupõe que o todo é mais que o conjunto das partes e suas relações, e reconhece que as partes contêm o todo. Um forte movimento no interior da ciência, questionando o seu próprio fazer, provocou uma ruptura epistemológica, nas primeiras décadas do século XX, insuflando “o novo espírito  científico”: o esforço de ultrapassar o senso comum para além da proposta positivista de guiar-se pelas evidências. Com o filósofo e ensaísta francês Gaston Bachelard (1884- 1962), esse racionalismo “aberto” (1968), anti-positivista, rompe com verdades absolutas graças a uma razão em constante reformular-se e se conjuga ao método dialético baseado em aproximações sucessivas que, pela análise crítica, procura ler além das aparências do real, encontrar a sua essência, o que ele guarda de contraditório, como forças que se opõem no seu interior. Em certa medida pode-se falar em uma sociologia durkheimiana e, talvez, numa sociologia weberiana, mas tal não se aplica à produção de Marx, na qual só faz sentido uma ciência social integrada que comporta o social, o político e o econômico como dimensões de um mesmo processo histórico. O pensamento marxista está referido à realidade social moderna tratada num posicionamento crítico, ou seja, o compromisso prático com uma intenção transformadora do real. E isso entra em choque com as aspirações de neutralidade e objetividade da Sociologia enquanto disciplina científica convencional, pondera Cohn (1977). Valendo-se do caudal de idéias-intérpretes da realidade social, a Sociologia faz uso de múltiplas metodologias no ajuste à singularidade do seu objeto. Ao avançar na modernidade, ora exacerbada, tem chegado a algumas sínteses sob a concepção de ciência renovada, que reconhece no conhecimento uma verdade provisória, encontra a razão metodológica na perenidade dos melhores métodos indutivos e é contemplada pela articulação de diversos temas. Pode-se falar em Sociologia e Sociologias: sociologia do trabalho, da religião, do lazer, do conhecimento, sociologia urbana, sociologia rural. Umas mais e outras menos resultam de diferentes metodologias analíticas.

A unidade entre estrutura e história, basilar na cultura do século XVIII, redundou em uma estrutura sem história, o estruturalismo nas Ciências Sociais, do qual o antropólogo belga Claude Lévi-Strauss (1908- ), autor de Tristes trópicos [1955], é figura proeminente e também lecionou Sociologia na USP, de 1935 a 1939. Da abordagem estrutural se destacam: o reconhecimento de que as relações diferenciais são a chave para compreender a cultura e a sociedade, e a estrutura dos fenômenos sociais não é anterior à realização das relações; são simultâneas. Com uma complexa e vasta produção, o sociólogo francês Pierre Bourdieu (1930- 2002) ultrapassa qualquer interpretação de ser estruturalista sua proposta sociológica, dada a ênfase de a ciência ir além dos modelos para apreender a natureza da vida social. Ao explicitar as relações de poder inscritas em um campo social e ao analisar a dimensão simbólica, cultural, do capital, Bourdieu (1989) constrói uma teoria da prática social, onde cunhou o conceito de habitus, como um sistema de esquemas instituintes, espécie de  história das relações sociais, para a produção de práticas sociais. Seu modo de fazer ciência pautou-se pelo rompimento da oposição entre objetivismo e subjetivismo (2000), demonstrando que o saber são lutas pela verdade do mundo social no campo sociológico Para isso, Bourdieu (2001) imputa a reflexividade da prática científica à construção de coletividades pensantes, as comunidades científicas.

No âmbito do processo de produção de teorias e métodos, surgem as categorias analíticas que são conceitos forjados com o objetivo de, por meio da abstração do entrelaçamento dos fenômenos, poder observar aspectos específicos da realidade social, no dizer de Domingues (2001). A ebulição de teorias debruçadas sobre a realidade histórica e cultural, qual um caleidoscópio, tem destacado eixos recorrentes nas análises sociológicas, tais como a relação que se estabelece entre indivíduo e sociedade, estrutura e ação, sujeito e objeto, esfera pública e privada, teoria e pesquisa, para mencionar alguns. São grandes problemáticas, não na condição de dualidades ou de dicotomias, mas de relações de interdependência, objeto de reflexão de grandes sociólogos contemporâneos.

Vivendo hoje a fase de pós-modernidade ou de uma modernidade tardia feita de fragmentos e descontinuidades sócio-culturais, a Sociologia tem mostrado que nem a ciência, nem a técnica, nem a informática foram capazes de mudar a natureza essencial das relações, dos processos e estruturas de dominação da sociedade capitalista, afirma o sociólogo brasileiro Octávio Ianni (2002). Mudam as roupagens do novo, mas as estruturas sociais perduram. Nutrindo-se da história, a Sociologia está ligada às questões próprias de cada época e contexto e, por isso, se encontra desafiada a interpretar a realidade complexa e múltipla que se esconde sob a aparência das mudanças, segundo Morin (1994). Seu maior desafio está em perceber o novo sem perder a capacidade de compreender como o velho se reproduz na realidade nova. As novas questões sociais colocadas pelo acelerado processo de mudanças em nível micro e macrossociais, das últimas quatro décadas, dizem respeito aos fenômenos ligados à globalização econômica e à exclusão social, ao crescimento do desemprego, à ruptura da trajetória de constituição da sociedade salarial e, também, aos avanços da ciência e das tecnologias de informação. Ao estabelecer Diretrizes para o encaminhamento do ensino da Sociologia no Ensino Médio, o objetivo é propiciar aos alunos as bases para a compreensão de como as sociedades se organizam, estruturam-se,legitimam-se e se mantêm, habilitando-os para uma atuação crítica e transformadora.

2.3 A Sociologia crítica: um recurso científico a serviço do ensino

Fruto de um dissenso constante, o pensamento sociológico tem sido construídono embate entre as variadas formas de se apreender/compreender o real. Talcaracterística, entretanto, não deve ser compreendida como uma fragilidade, ela apenas torna visível a forma como a Sociologia tem produzido e reproduzido seu conhecimento,em um processo que localiza problemas, mas também aponta condições para superá-los.

A Sociologia crítica procura separar-se de uma Sociologia positiva onde o sensocomum e a rotina diária são fontes de informação e medida última da verdade,produzindo, portanto, um conhecimento genuíno e privilegiado. O cientista social como o“estabelecedor” de significados mantém-se distante do objeto observado. Ocorre com o pensamento positivo tal qual ocorre com a sociedade de mercado, que separa os objetos do trabalho vivo da fonte objetiva, do próprio trabalho. Esse é o cenário similar para a atividade de rotina, a regularidade dos fenômenos, as raízes epistemológicas do modo como é experimentado pelo senso comum, raciocina Bauman (1977).

A Sociologia crítica procura colher da sociedade os elementos de não racionalidade presentes nas sociedades capitalistas, sobretudo aquelas do capitalismo avançado em níveis de alto consumismo, característicos da indústria cultural e da cultura de massa. Ela se desafia exercitando oposições e desenvolvendo o espírito crítico, capaz de observar dialeticamente a realidade em seus movimentos contraditórios e paradoxais.

Teóricos da Sociologia crítica são Charles Wright Mills (1916-1962) e representantes da Escola de Frankfurt, os filósofos alemães: Theodor Adorno (1903-1969), Max Horkheimer (1895-1973), Walter Benjamin (1892-1940), Jürgen Habermas (1929- ). Conhecer é desenvolver o espírito crítico e a crítica científica não acontece sem uma crítica social. A Sociologia perturba, porque o conhecimento dos mecanismos de poder permite determinar as condições e os meios de uma ação destinada a dominá-los.

O conhecimento exerce um efeito libertador, pois através do olhar sociológico, a sociedade pode voltar-se sobre si mesma e os agentes sociais podem saber melhor o que são. Na proposta da Sociologia crítica, pela crítica chega-se à emancipação. Essa começa quando as condições de a ciência fornecer conhecimento digno de confiança cessam de ser como são postuladas por “ainda-não-serem-reais”, escapam à metodologia científica e ao exame da verdade. A saber, os fenômenos não-rotinizados, ainda irregulares, fora do comum, observáveis ou simplesmente concebíveis, os quais, em certo sentido, podem ser considerados como um vislumbre do futuro ou de uma realidade alternativa e despertam o interesse da crítica. 

Entre as tentativas nesta linha de procura do inusitado, estão Lewis Coser e outros discípulos de Simmel, nos Estados Unidos, a propor o conflito como objeto da Sociologia e não o consenso durkheimiano. Outro exemplo é a proposta do sociólogo francês Edgar Morin (1921- ) com uma “sociologia do presente”, alternativa à sociologia tradicional centrada na regularidade dos fatos. A sua intenção é apreender o irregular e, ao invés da ação social como unidade básica de análise, propõe estudar o acontecimento, único, surpreendente, desestruturador. O acontecimento coloca a agenda de uma teoria que tenha por base situações extremas, paroxismos de história e, não, regularidades estatísticas. Para Morin (1984), a crise aparece como um acontecimento dessa natureza, em razão da inerente instabilidade que desafia a descrição ordenada determinista da realidade. Por ser uma revelação súbita de realidades latentes, a crise obriga o pesquisador a uma autocrítica permanente.

Essa revisão constante das opiniões dos estudiosos, do argumento de autoridade, a consciência de que nenhum feixe de técnicas de pesquisa pode ser capaz de separar a verdade das aparências, garante a relação dialética entre o observador e o fenômeno observado. Esse diálogo libera a imaginação dos sociólogos e realiza o interesse emancipatório de elucidar a história.

O sociólogo norte-americano Charles Wright Mills (1916-1962), influenciado pela  teoria de Marx acerca do real, estabelece a crítica como base de seu questionamento sociológico e entende o conhecimento como um instrumento prático de mudanças políticas. Defende que é preciso despertar na sociedade o que denomina de A Imaginação Sociológica [1959], responsável por levar o indivíduo a estabelecer uma relação entre sua biografia pessoal e o que acontece na sociedade de seu tempo. Esse levar o indivíduo a perceber de que modo a organização social influencia suas possibilidades de ação está no empenho de Wright Mills em aproximar duas tradições sociológicas: a marxista e a weberiana.

Ao tomar consciência das relações existentes entre a forma como a sociedade se organiza e os acontecimentos individuais cotidianos, abrem-se caminhos para a crítica e a possível superação da sociedade estabelecida como tal. A imaginação sociológica propiciaria diferenciar os problemas e Wright Mills (1972) dá um exemplo: Se numa cidade de cem mil habitantes, somente um homem está desempregado, isso é seu problema pessoal, mas quando numa nação de 50 milhões de empregados, 15 milhões de homens não encontram trabalho, isso é uma questão pública e as soluções não podem ser individuais. Ao sociólogo cabe, portanto, assumir responsabilidades como agente social ativo, desenvolvendo a capacidade de criticar a sociedade em que vive, levando os indivíduos a readquirirem a capacidade de pensar, experimentar uma  transavaliação de valores, compreender o sentido cultural das Ciências Sociais.

No Brasil, a Sociologia crítica ganhou força e perspectiva própria pelo criterioso estudo do sociólogo Florestan Fernandes (1972), para quem o pensamento crítico descortina as diversidades, as desigualdades e os antagonismos, apanhando os fenômenos sociais por diferentes perspectivas analíticas, capazes de compreender os grupos e classes sociais em sua situação histórica. Para ele, o conhecimento sociológico crítico configura-se em uma autoconsciência científica da sociedade, com a sociologia assumindo o caráter de uma técnica racional de consciência e de explicação das condições de existência e do curso dos eventos histórico-sociais.

Florestan produziu reflexões originais sobre o papel da Sociologia para o período de transição de uma sociedade agro-exportadora para uma sociedade urbano-industrial. Seu trabalho recebeu influência do pensamento de Marx e do sociólogo húngaro Karl Mannheim (1893-1947) e, qual um complemento necessário de seus posicionamentos na vida política do país, como quando participou da Campanha em Defesa da Escola Pública e da luta pela implantação de um regime político democrático. Foi no contexto dos anos 1950 que discutiu, também, a Sociologia como disciplina importante nos currículos das escolas secundárias do país. Destacou-se na trajetória de institucionalização da Sociologia a partir dos processos histórico-sociais que a tornaram parte integrante do sistema sócio-cultural brasileiro. No pensamento de Florestan Fernandes a sociedade é um nexo de relações que se desdobram em processos e estruturas que engendram a especificidade social. 

A Sociologia, como qualquer disciplina, dispõe de recursos para a investigação,mas enfrenta dificuldades peculiares nas Ciências Sociais, segundo Fernandes (1976), pelo fato de seus cânones científicos ainda não corresponderem ao estabelecido e suas perspectivas de pesquisa despertarem interesse prático-político e grandes expectativas nos círculos sociais. Entre as dificuldades, Florestan afirma “o sociólogo não possui um laboratório”, isto é, ele está sujeito às normas e aos critérios experimentais do saber científico e este é um limite à Sociologia, explicando seus avanços e recuos na investigação da realidade. Em outras palavras: a pressão societária e os critérios científico-experimentais e de verificação da verdade põem o sociólogo em relação de tensão com a sociedade.

Embora os primeiros pensadores tenham se esforçado para enquadrar a

Sociologia nos padrões científicos estipulados pelo modelo de análise das Ciências Naturais que a precederam, existem dificuldades relativas à natureza específica do seu objeto e à aplicação do método experimental à ação social. A metodologia de tradição racionalista nas ciências físico-químicas e exatas, pautada na observação dos fatos, sua experimentação e demonstração com controle e verificação dos resultados, testando hipóteses e definindo graus de certeza na universalidade das teorias, não se aplica à Sociologia. Dado o caráter público do método científico e a intersubjetividade própria das Ciências Sociais, a autoconsciência metodológica deve levar a uma verificação que convença racionalmente os outros, assim como ao próprio cientista.Tomando esse paradigma metodológico da história da ciência moderna, o metodólogo norte-americano Thomas Kuhn (1922-1996) contempla as Ciências Sociais como imaturas, justo por não terem chegado “ainda” à definição de um único paradigma científico ou grande o suficiente para abrigar a maior parte das correntes teóricas e, até, mesmo, dissolvê-las no seu interior, atenuando suas contraposições. Em Sociologia, portanto, coexistem paradigmas científicos e isso a torna uma ciência normal – produtora de pesquisas que se acumulam, – na expressão de Kuhn (1972), que revolucionou a tradicional noção de paradigma tido como modelo, remetendo-o àquilo que os membros de uma comunidade científica partilham e, inversamente, uma comunidade científica consiste em homens que partilham um paradigma.

A especificidade do objeto de estudo da Sociologia: a ação humana, esse conjunto de ações que são as relações sociais. Essa reciprocidade na ação, aventada por Weber, traz implícito o conteúdo histórico das relações sociais empregado por Marx, e reconhece a natureza sui generis do social, como posto na concepção de sociedade formulada por Durkheim, apenas para ficar entre os clássicos. Falando de matrizes metodológicas diversas entre si, os clássicos da Sociologia convergem para a configuração do objeto de conhecimento da ciência que ajudaram a construir e divergem na abordagem. A tão propalada objetividade científica ganha outras determinações na Sociologia, no sentido de as teorias produzidas – conceitos inter-relacionados – desenvolverem uma coerência interna na admissão de que elementos ideológicos e subjetivos fazem parte do processo de conhecimento de qualquer ciência. O sociólogo argentino Eliseo Verón (1970) estabelece um continuum entre as ciências naturais de um lado, e as sociais, deoutro, para explicar que nessas, as categorias conceituais têm uma alta pertinência em relação à atividade social do próprio cientista; ou seja, para descrever e explicar a sua condição de trabalhador, ele faz uso dos próprios conceitos com que trabalha na pesquisa social: classe social, burocracia, sociabilidade, discriminação social, papel social, divisão do trabalho, poder e outros.

A ciência sociológica na explicitação de leituras sobre o real e um trabalho de produção de conhecimento social é tão lábil quanto a realidade histórica em movimento que se propõe estudar. O real lido pela ciência não está dado, não penetra os sentidos de forma espontânea como supõe o positivismo. É necessário um esforço de questionamento mental incessante da realidade para apreendê-la. O respeito à historicidade da ciência sociológica nas teorias e metodologias que produz mostra uma realidade prenhe de significados carentes de interpretações e buscando soluções para problemas epistemológicos e sociais. As respostas científicas apresentam-se, às vezes, fugidias dos próprios pensadores e atores sociais na contracena.

Como disciplina acadêmica e escolar, a história da Sociologia não está desvinculada dos fundamentos teóricos e metodológicos que a constituem como campo científico. É preciso destacar das teorias dos autores clássicos e dos contemporâneos, elementos para se perceber as temáticas, os problemas e a metodologia concernentes ao contexto histórico em que foram construídas e, então, interpretar e dar respostas aos problemas da realidade atual. Apenas desse modo, garante-se o pensamento crítico e a Sociologia não resvala para uma ortodoxia, seja da paralisante Sociologia sistemática, seja de um radicalismo posto na ordem reformista ou revolucionária. Também, é possível evitar um relativismo condescendente que nivela posicionamentos de análise com aportes explicativos diferenciados, justamente a partir da natureza das questões que coloca para a realidade. Fica-se com a recomendação de Bourdieu (2000) para evitar uma relativização simplista nas análises históricas e sociais: assumir uma determinada concepção sociológica que permita “conciliar” o que foi historicamente considerado inconciliável – as verdades trans-históricas. 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES

As grandes polarizações temáticas das Ciências Sociais e, em especial, da Sociologia, têm liames com a cultura hegemônica de diferentes momentos históricos. Desse modo, as temáticas sociológicas se transformam conforme as relações que se  estabelecem na sociedade, além de se pautarem pelo avanço da epistemologia. Ciência e sociedade são realidades históricas e se influenciam mutuamente. Tendo em conta as relações entre a Sociologia e a sociedade, as condições de produção do conhecimento sociológico são muitas vezes controversas.No atual estágio da Sociologia, no Brasil, depara-se o professor de Ensino Médio com pelo menos três ordens de problemas, que se mesclam: 

problemas teórico-clássicos: partir do conhecimento produzido pela Sociologia dos clássicos, fonte de onde emana parte considerável da produção e, inclusive, dos limites de algumas explicações sobre aspectos da realidade social contemporânea;problemas metodológicos: distinguir as diferenças e similitudes entre os métodos compreensivo (Weber), funcionalista (Durkheim) e dialético (Marx), dimensionando dificuldades na produção de uma teoria sociológica única e alargando a capacidade de análise para abordagens mais recentes de autores estrangeiros ou brasileiros; problemas pedagógicos: precisar os problemas sociológicos e sociais na perspectiva epistemológica e empírica, respectivamente, adequando o uso de teorias e vertentes explicativas à necessidade de trabalhar exemplos sempre contextualizados da realidade de hoje, sobretudo a brasileira.

Estas Diretrizes Curriculares, ao delinearem o estatuto científico da disciplina, propõem fundamentar o ensino da Sociologia em conteúdos estruturantes, capazes de estender cobertura explicativa a uma gama de fenômenos sociais inter-relacionados. Conteúdos estruturantes são, portanto, instâncias conceituais que remetem à reconstrução da realidade e às suas implicações lógicas. São estruturantes os conteúdos que identificam grandes campos de estudos, onde as categorias conceituais básicas da Sociologia, – ação social, relação social, estrutura social e outras elegidas como unidades de análise pelos teóricos – fundamentam a explicação científica. Na afirmação de Marx (1977), as categorias simples são síntese de múltiplas determinações. Como a realidade social não é suscetível de apreensão imediata, as mediações para apreendê-la constituem atividades intelectuais que a traduzem em linguagem conceitual, através de aproximações proporcionadas pela observação. Aqui se colocam questões como a da natureza da observação nas Ciências Sociais que, não sendo direta, faz da experiência, a investigação de um fenômeno modificado pelo investigador. Experimento, portanto, é pensar a realidade com método e isso implica uma forma de modificá-la, admitindo também ser real o pensamento sobre determinada realidade. Os conteúdos estruturantes não se confundem com listas de temas e conceitos encadeados de forma rígida, mas constituem apoios conceituais, históricos e contextualizados, que norteiam professores e alunos – sujeitos da educação escolar e da prática social – na seleção, organização e problematização dos conteúdos específicos relacionados a necessidades locais e coletivas. São estruturantes os conteúdos que estabelecem essa ponte entre o local e o global, o individual e o coletivo, a teoria e a realidade empírica, mantendo a ideia de totalidade e das inter-relações que constituem a sociedade. Para discutir, por exemplo, problemas como inclusão/exclusão sociais, desemprego, violência urbana e no campo, segurança, cidadania, consumo, individualismo, reforma agrária, educação, saúde, a Sociologia crítica articula-os a fenômenos mais amplos e estruturais: a mundialização da economia, as condições do capitalismo transnacional, o superdimensionamento do mercado, o Estado neoliberal, o mercantilismo nas relações sociais, os conflitos étnico-raciais, a cultura de massa, os estilos de vida individualista e consumista.Embora a construção histórica da Sociologia e suas teorias fundadoras não sejam apresentadas como um conteúdo estruturante, sugere-se, nestas Diretrizes, que a disciplina seja iniciada com esses temas e que eles fundamentem os conteúdo sespecíficos, aqueles que expressam o foco de estudo na realidade empírica. Tal abordagem visa estabelecer uma relação entre o contexto histórico dos autores clássicos ,a construção de suas teorias e o conteúdo específico do estudo, numa perspectiva crítica que embasará as possibilidades de explicação sociológica. Nesse sentido, o desenvolvimento dos conteúdos estruturantes não descarta anecessidade da constante retomada do histórico do surgimento da Sociologia, bem como dos pressupostos básicos das teorias clássicas. Os conteúdos estruturantes da disciplina de Sociologia propostos são:

·  processo de socialização e as instituições sociais 

· a cultura e a indústria cultural trabalho, produção e classes sociais 

· poder, política e ideologia 

· direitos, cidadania e movimentos sociais

O processo de socialização e as instituições sociais

Socialização é o processo que persiste ao longo da vida do indivíduo, está presente na sociedade em tudo o que ela produz de comum e é a base da Sociologia formal. A vida em sociedade exige que seus membros conheçam e internalizem as expectativas de comportamentos sociais estabelecidos por valores, regras e normas, a linguagem e as ideias. Isso ocorre fundamentalmente por meio das instituições sociais vinculadas a contextos históricos econômicos, políticos e culturais. A socialização plasma o indivíduo de tal maneira que esse não é mais indivíduo, mas sujeito socializado que age segundo a sociedade. A socialização é um processo que implica valoração passiva deste sujeito à sociedade, mas também o leva a conhecê-la e a reagir, expressando sua personalidade e os valores da cultura em que vive.As ações sociais compartilhadas e repetidas passam a ser aceitas como padrão de comportamento num grupo social e são legitimadas por essa aceitação. Os sociólogos Berger e Luckmann (1994) caracterizam essa aceitação recíproca como o processo de institucionalização social. As instituições, portanto, são a forma organizada mais estável da sociedade nas suas articulações duráveis e reconhecidas. A família, a escola, a igreja são algumas expressões institucionais que socializam os indivíduos e favorecem a formação de identidades sociais. A sociedade cria as instituições que reafirmam os seus valores e, nesse circuito, a sociedade se estabiliza; como no exemplo do exército que se põe a exigência de defesa e, uma vez nele socializado, o indivíduo defenderá o Estado. As instituições, ao atenderem necessidades sociais, representam as unidades da ordem, para Durkheim (1990), e formam a consciência social dos sujeitos segundo os seus valores, os quais expressam desejos e aspirações da sociedade, nascem do agir histórico como condições normativas em contínuo conflito entre elas, segundo Weber (1977). Não cabe a simples constatação da existência das instituições na sociedade, nem apresentá-las de forma a-histórica, metafísica, naturalizada, como algo dado, representação acabada do status quo. As instituições devem ser estudadas sob um olhar crítico com vistas à mudança que apresentam em épocas e culturas diversas. Mauss e Fauconnet, discípulos de Durkheim, mesmo utilizando o termo pressão (coerção) social do mestre, matizam a ideia de instituições como passado, acervo acumulado, e avançam no sentido de elas serem viventes e se transformarem em diferentes momentos, afirma o sociólogo Duvignaud (1974).

É discutível a tese de que as instituições são universais e possuem legitimidade: crises econômicas, por exemplo, alteram o sistema institucional que antes parecia imutável e racional. A exterioridade das instituições, – tal como se faz referência hoje à onipresença da figura do mercado no capitalismo contemporâneo, – e/ou à internalização dos padrões de comportamento, mediante o processo de socialização, não constituem o problema central da Sociologia; cabe indagar como o conjunto das determinações sociais atravessa uma instituição e como as instituições atuam sobre o conjunto das relações Porque as instituições tomam as formas das determinações das relações sociais, elas são parte da estrutura, verdadeiros laboratórios de ideologia, responsáveis pela produção do simbólico na sociedade, terreno onde se encontram as contradições sociais. Sua dinâmica pode ser apreendida na articulação entre o instituído (o sistema de valores, modelos culturais etc.), as formas institucionalizadas mais ou menos específicas e opressivas (organizações, aparatos jurídicos etc.) e as forças instituintes ou os movimentos que dão conteúdo, sentido às instituições sociais. Essas considerações indicam que o estudo das instituições sociais permite recuperar a sua historicidade nos agrupamentos humanos e que não podem ser absolutizadas ou só apreendidas pelos aspectos mais estáveis. As instituições devem ser estudadas em sua dinâmica, sempre conflituosa, conhecendo suas faces conservadoras ou quando apontam para práticas revolucionárias. É explicável a tentação de explicar fenômenos sociais aduzindo que têm origens “naturais”: as instituições sociais criadas pelos homens são “artificiais” e, portanto, mutáveis e descartáveis. Desse modo, fatos sociais são elevados à categoria de “naturais”, por integrarem uma ordem previamente estabelecida, como que não sujeita a transformação. Por isso, numerosos pensadores sucumbiram a esta tentatação na história do pensamento social. Aristóteles (384-322 a.C.), por exemplo, justificava a instituição da escravidão, na Grécia do seu tempo, entendendo-a como parte de uma ordem natural imutável. Considerada a dimensão dos conteúdos estruturantes, nestas Diretrizes, propõese a análise das seguintes instituições: instituição familiar, escolar e religiosa.  

Instituição familiar

Relativamente à instituição familiar, propõe-se o estudo de suas origens históricas e configurações que assume em distintos espaços sociais e geográficos. Atentar para a perspectiva antropológica da família e suas mudanças até chegar à conformação da família contemporânea: laços afetivos, laços de parentesco e coexistência física. O sistema patriarcal e as modernas relações de gênero dão contemporaneidade às questões da família. As categorias da análise marxista – produção, trabalho e classes sociais – são utilizadas nas pesquisas da área e permitem estabelecer relações entre a família, o trabalho e a política a partir das relações de gênero. O gradiente moderno-tradicional tem inspirado o debate da organização social da família e dando evidência à alteração do papel feminino dentro da instituição familiar, segundo Sarty (1996). Na vertente de estudos sobre família e gênero nos segmentos populares a proposição da matrifocalidade está estampada na proliferação do fenômeno “mulheres chefes de família”, apontam Heilborn e Sorj (1999), enquanto nas classes médias, predomina a discussão sobre o individualismo. Na literatura internacional, principalmente através do pensamento de Michel Foucault (1926-1984) com o seu tradicional estudo sobre a história da sexualidade (1986), e na literatura antropológica brasileira com Duarte (1987) por exemplo, exprimemse as perspectivas interpretativas sobre recortes denominados sexual e sexualidade na modernidade ocidental.

Instituição escolar

Acerca da instituição escolar, podem ser estudadas suas origens e modelos educacionais socializadores em diversas sociedades. As análises devem tratar do papel social da escola e de seus atores – professores, alunos, funcionários e direção  na sociedade contemporânea e dispõem de leituras clássicas de autores nacionais e estrangeiros sobre a educação como objeto de estudo sociológico como a coletânea organizada por Pereira e Foracchi (1973). Cabe à escola a socialização sistemática das novas gerações, propiciando uma maior integração do indivíduo e uma identificação com o sistema social. Para Durkheim (1965), os conteúdos trabalhados na escola são independentes da vontade dos indivíduos e representam os valores de determinados grupos sociais e momentos históricos. Para Parsons (1969), a educação tem como função a constituição, manutenção e perpetuação dos sistemas sociais, que não se mantêm integrados sem  o processo de socialização realizado pela educação formal. Existe um intercâmbio e mútua sustentação entre as instituições. Há relação entre o sistema de ensino e a estrutura das relações de classes, pois a sociedade não se organiza apenas a partir de bens econômicos, mas também pela produção de bens simbólicos. Este é o pensamento de Pierre Bourdieu e Pásseron (1975) que analisam o sistema educacional francês através da reprodução das condições sociais, econômicas e políticas vigentes.

Entre os autores dialéticos da educação encontra-se o italiano Antonio Gramsci (1891-1937), cuja obra teve parte significativa escrita no cárcere e seus princípios pedagógicos estão diluídos em publicações diversas. Os principais pontos da teoria marxista de educação ressaltam: a) a educação dever ser pública gratuita, compulsória e uniforme para todas as crianças, realizada em instituições; b) a combinação da educação com a produção material, rompendo com o hiato entre a concepção e a execução do trabalho; c) a educação tem de assegurar o desenvolvimento integral da personalidade, ativando o indivíduo em todas as esferas da vida social; d) uma relação mais aberta entre a escola e a sociedade implica um mútuo enriquecimento entre professores e alunos. O entendimento de Gramsci (1978) sobre a questão da escola e do princípio educativo se dá a partir da questão da hegemonia, ou seja, em nível das relações sociais de cada indivíduo com outros indivíduos, dos intelectuais e não intelectuais, entre governantes e governados, dirigentes e dirigidos. Assim, hegemonia passa a ser uma prática pedagógica em nível político, concebida por uma liderança/condução/dominação com consentimento. Gramsci argumenta que o domínio de uma classe social não acontece por sua organização específica, mas por ir além dos seus interesses corporativos, exercendo uma liderança moral e intelectual, fazendo aliados unificados num conjunto de forças sociais denominado bloco histórico.

Esse bloco representa a base de consentimento para garantir certa ordem social, na qual a hegemonia de uma classe dominante é criada e recriada no contexto das instituições e relações sociais, graças ao papel social organizativo dos intelectuais. “A escola, diz Gramsci (1978), é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis”, desde os intelectuais tradicionais que reproduzem a dominação, até os intelectuais orgânicos, edificadores práticos da sociedade por saberem expressar os anseios das classes subalternas em suas funções de organização seja no campo da produção, da cultura ou da administração pública. A formação das novas gerações é realizada na escola unitária, concebida e organizada como decisiva para criar valores fundamentais do “humanismo”, a autodisciplina intelectual e a autonomia moral, necessárias para uma posterior especialização. A junção escola e vida produz a escola ativa, capaz de promover a igualdade. Atingida a coletivização do tipo social, a escola criadora é o coroamento da escola ativa e tende a expandir a personalidade com autonomia e responsabilidade, um método que provoca a maturidade intelectual com consciência moral e social sólida. 

Instituição religiosa

Os autores sociológicos clássicos deitaram seu olhar sobre o fenômeno social da religião. As religiões nascem da exigência de explicar a origem do universo, o mistério da morte, a relação entre homem e natureza, a expectativa do transcendental, a diferença entre o profano e o sagrado, a matéria e o espírito, o natural e o sobrenatural. Mas, essas oposições geram ambigüidades e remetem à condição humana; a Sociologia procura, então, explicar a religião pela garantia da ordem e da coesão sociais, ressaltando o seu fundamento moral. A existência social de religiões tem por base a vontade de crer dos sujeitos, em cujas crenças e respectivas práticas sociais formam o seu conteúdo numa construção lógica de manifestação coletiva. A reflexão sociológica tem se direcionado para a religião como fato social, tais são algumas posições intelectuais encontradas na obra de Comte (1973), por exemplo, que concebe a religião como fenômeno que se identifica com um estágio teológico, aquele relativamente primitivo da evolução social e cultural da humanidade. O estágio seguinte, em escala evolutiva, é o metafísico, das categorias filosóficas e, por último, o positivo, correspondente à fase racional e científica da humanidade e da nova ciência social ou Sociologia.

Em contraposição a Feuerbach, a Hegel e aos filósofos de tradição idealista – na qual as ideias têm existência própria, independente das condições concretas da vida humana em sociedade – Marx e Engels (1984) concebem a religião como um efeito de alienação ou estranhamento do homem na estrutura material do capitalismo. Nessa abordagem dialética, demonstram que essa instituição oculta as forças que produzem a mudança, esconde os conflitos e não permite aos homens, a autodeterminação. A abordagem simbólico-cultural de Weber (1967), ao pesquisar sobre as religiões tradicionais – budismo, hinduísmo, cristianismo, islamismo – vê a religião como do, a obra weberiana A ética protestante e o espíritodepositária de significados culturais pelos quais indivíduos e coletividades são capazes de interpretar a condição de vida, construir uma identidade e dominar o próprio ambiente,analisa Martelli (1995). Nesse sentido, a obra weberiana A ética protestante e o espíritodepositária de significados culturais pelos quais indivíduos e coletividades são capazes do capitalismo mostra a conexão de sentido entre a instituição religiosa e a atitude moral de seus membros na sociedade capitalista moderna. Durkheim com sua abordagem funcionalista distingue os conteúdos das doutrinas e dos sentimentos religiosos, considerados como obstáculos ao progresso, das funções sociais desenvolvidas pela religião, entre elas, a coesão social. Mas sua contribuição em As formas elementares da vida religiosa [1912] significa também uma primeira concepção sobre representação social.

O estudo sociológico no Ensino Médio deve partir da importância do pensamento religioso, das diferentes práticas religiosas e levar os estudantes à reflexão sobre a ideologia e o sectarismo.

Cultura e indústria cultural

Não existe uma definição nem uma teoria da cultura que não sejam reticentes. A cultura é um fenômeno amplo no campo da experiência existencial do homem em sociedade e sua origem conceitual data dos primórdios da Antropologia como ciência, no final do século XX. O inglês Tylor, em Primitive culture [1871], definiu cultura como “um todo complexo que inclui os conhecimentos, as crenças, a arte, a moral, as leis, os costumes e todas as demais disposições e hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro de uma sociedade”, conforme Duvignaud (1974). Depreende-se dessa formulação que a cultura é característica do homem como ser social e é uma aquisição. O desenvolvimento antropológico do conceito de cultura precisa ser contextualizado para que as especificidades de cada abordagem – evolucionista, funcionalista, culturalista, estruturalista e interpretativista – possam ser identificas em suas possibilidades e limites explicativos. Em termos empíricos, o encontro do “velho mundo” – a Europa – com o “novo mundo” – a América, e também, com o continente africano, a partir do início do processo de conquista e colonização, provocou um choque. A diversidade cultural entre os europeus e os outros povos “diferentes e exóticos” produziu teorias que justificavam a existência de uma superioridade cultural dos primeiros. A explicação cientifica dessas teorias eurocêntricas e etnocêntricas tinham como pressuposto a biologia evolucionista de Spencer, no século XIX.

Abordagens mais críticas das Ciências Sociais, no século XX, não comparam diferentes culturas a fim de hierarquizá-las, mas analisam as sociedades em suas especificidades culturais. O desenvolvimento dessas análises contribui para a compreensão da cultura como um fenômeno histórico, socialmente construído, revelando que a cultura não é natural, mas composta de comportamentos aprendidos que diferem no tempo e no espaço social. Não se nasce com um comportamento específico, mas se aprende com o processo de socialização. É importante problematizar o conceito de cultura e suas derivações para os alunos de Ensino Médio, para perceberem que não existem culturas superiores ou inferiores e possam reconhecer que há grupos diferentes quanto aos aspectos de constituição de vida como a família, o trabalho, o lazer, a religião etc. Desse modo, os alunos poderão questionar o porquê da dominação cultural sobre algumas sociedades parecer natural, impondo seus costumes, religião e forma de organização familiar, e também, uma dominação econômica. Conceber a cultura de forma hierarquizada propicia a compreensão de uma divisão dicotômica entre a cultura erudita e a cultura popular, numa ideia “naturalizada” de hierarquia em favor da cultura superior considerada mais valiosa no senso comum. Na sociedade contemporânea integrada pela indústria cultural, essa distinção é questionada, principalmente quando se aponta para a interrelação entre a cultura popular, a erudita e a cultura de massa. Para problematizar essa tríade pode-se utilizar as teorias desenvolvidas pela Escola de Frankfurt, quando analisa a dinâmica da indústria cultural oriunda no contexto da industrialização e crescente urbanização européia, com o objetivo de transformar em mercadorias, diferentes manifestações culturais – representações teatrais, circos, obras de arte, literatura, fotografia, cinema, entre outras. Nesse sentido, a indústria cultural modela os gostos e as preferências dos indivíduos, formando visões de mundo pautadas, prioritariamente, no desejo de consumo baseado em necessidades supérfluas. O interesse existente é o de universalizar as culturas, vender para muitos o que foi produzido para determinada classe social, retirando do produto, as suas especificidades. O conceito de indústria cultural foi formulado pelos sociólogos Theodor Adorno (1903-1969) e Max Horkheimer (1895-1973), ao analisarem, na década de 1940, o rádio e o cinema, procurando diferenciar meios de comunicação de massa e indústria cultural. 

Se aqueles são instrumentos de divulgação esta é a organização industrial de produção de bens culturais como se fossem mercadorias. Nos anos 1960, Adorno (1987) estende este raciocínio para a televisão. Walter Benjamin (1886-1940), também vinculado à Escola de Frankfurt ou Teoria Crítica, nos anos 1930, ao discutir a reprodução técnica das obras de arte, afirmava que as obras reproduzidas possibilitavam às massas  elevarem seu nível cultural. Mas, também pensava que este processo poderia ser usado para o controle e submissão do povo. Essa situação acaba sendo reforçada pelo processo de globalização, com a crescente homogeneização das experiências culturais a partir das redes de televisão e o fluxo de consumo das populações, possibilitando contato com novos padrões de conduta. e consumo. A utilização das tecnologias informacionais provoca a unificação de programa organiza e processa dados, provocando o que Harvey (1993) denomina.compressão espaço-tempo. Deve-se discutir como foi possível para a indústria cultural transformar as pessoas em consumidores que não questionam os conteúdos das informações oferecidas. O papel social dos meios de comunicação de massa (televisão, rádio, cinema), – também.considerados produtos de mercado de uma sociedade capitalista, – deve ser analisado, pois esses meios produzem bens simbólicos e conceitos sociais para um mercado cada vez mais massificada.

Essa temática possibilita abordagens distintas da visão da mera reprodução cultural, porque existem outras formas de consumo cultural que estimulam a criatividade, a crítica e a reinvenção. Contrário a Adorno e Horkheimer, o autor canadense Marshall.McLuhan (1911-1980) observava a atuação dos meios de comunicação de massa de maneira otimista, como um instrumento de integração na sociedade, ou seja, de aproximação dos homens. Umberto Eco, em seu livro Apocalíptico e integrado (1987),analisa diferentes posições e contribui no sentido de se pensar menos sobre o intercâmbio e crescimento cultural e mais sobre o uso de tais recursos na sociedade.

3.3
Trabalho, produção e classes sociais.

O trabalho é a condição de sobrevivência humana. Ao agir sobre a natureza para suprir necessidades de sua existência, os homens transformam as condições materiais e a si mesmos, segundo Marx (1975). Nessa relação entre trabalho humano e natureza, além de modificar o meio natural, o homem desenvolve habilidades e obtém domínio.sobre a natureza, adequando métodos para alcançar o resultado buscado. Portanto, além.do esforço físico despendido é necessária atenção à execução das tarefas planejadas.Para produzir a subsistência, os homens se associam, o que faz o trabalho ser uma atividade social por excelência. Na sociedade capitalista, a expressão dessa atividade-relação é o trabalho assalariado, onde o salário é a remuneração da força de trabalho que o trabalhador vende ao empregador (patrão, empresa, Estado). O trabalho é, então, uma relação social que pode ser organizada de várias formas, a partir da divisão do trabalho.O fenômeno resultante dessa associação/divisão produtiva dos homens diz respeito à estrutura da sociedade, ao caráter das relações sociais, seja na sociedade escravista, na medieval ou na capitalista. Nas suas relações para a produção, os homens se diferenciarem e as gradações dessas diferenças sociais cristalizam-se no processo de estratificação. O sociólogo Rodolfo Stavenhagen (1974) afirma que a estratificação social é o fenômeno que, ao classificar indivíduos e grupos por critérios individualizados (renda, escolaridade, origem étnica etc.), hierarquiza-os em fixações sociais, como expressões ideológicas. Esse recurso estatístico distingue-se do fenômeno das classes sociais. Os termos classes e estratos sociais, utilizados sem distinção na análise funcionalista, provocam artifícios como o uso de expressões classe baixa, inferior, classe A ou B e uma amplitude das classes médias, o que expõe a precariedade dos critérios de análise. De acordo com Max Weber (1977), nas sociedades divididas em estamentos, o fator predominante na monopolização de bens e oportunidades é o status, ou seja, o componente determinante da posição do indivíduo frente à sociedade, e é vinculado a uma estimativa positiva ou negativa de sua honra. A prática de restringir oportunidades de renda e determinados ofícios a alguns grupos, torna certos estamentos privilegiados, como a nobreza européia do período anterior à era moderna. Também fundada na tradição do status, a estratificação em castas, em vigor na Índia, caracteriza-se por agrupamentos sociais fechados em que a posição do indivíduo é determinada pelo nascimento e o casamento é endogâmico. Há pouca ou nenhuma mobilidade social. Assim como em sociedades esta mentais, o estilo de vida da casta privilegiada dá a ela o poder de convencionar as relações sociais. O monopólio dos bens e oportunidades é prerrogativa das castas superiores. Na abordagem de Marx, as sociedades capitalistas têm uma estrutura própria. Nela, a posição ocupada por indivíduos e grupos resulta de sua forma de inserção nas relações de produção como detentores dos meios materiais e não-materiais de produção. Assim, as classes sociais fundamentais compõem a estrutura de classes, leia-se, uma estrutura de relações. Essas relações entre as classes são antagônicas, desiguais e complementares e caracterizam uma luta entre elas: o trabalhador busca o salário para uma vida melhor e o empresário aufere lucro, ao explorar o trabalhador.

Entre os pensadores clássicos, Durkheim e Marx pensam o fenômeno da divisão do trabalho, também objeto de atenção da economia política no fim do século XVIII com economista escocês Adam Smith (1723-1790). Na visão de Durkheim (1973a), a divisão do trabalho social é uma forma de atenuar a concorrência e a competição entre os homens, na medida em que cria interdependência entre eles. O trabalho que se divide é social, provoca laços de solidariedade na diferenciação e é fenômeno característico da sociedade industrial.

Para Marx (1974), a divisão manufatureira em tempos de produção comunitária e rural baseava-se em esquemas de cooperação entre os membros. Na sociedade capitalista, contudo, a produção de mercadorias se organiza pela divisão social do trabalho, basicamente entre proprietários dos meios materiais de produção e proprietários da força de trabalho. O acento é sobre a divisão que é social por ser intrínseca à estrutura da sociedade moderna. Juntamente a outras formas (manufatureira, industrial, territorial e mundial), a divisão social do trabalho tem como conseqüência a desvinculação do trabalhador do produto do seu trabalho (a mercadoria); a ausência de domínio sobre o processo produtivo, e a redução do valor do trabalho assalariado, conjugado com a automatização do processo produtivo.

Em O Capital, Marx (1975) analisa o comportamento da grande indústria, cuja base é revolucionária e transforma constantemente as técnicas de produção, as funções dos trabalhadores e as combinações sociais do trabalho. Ou seja, ela não pára de revolucionar a divisão do trabalho estabelecida, lançando ininterruptamente massas de capitais e de trabalhadores de um ramo a outro da produção. Ao mesmo tempo, reproduz, sob a forma capitalista (trabalho assalariado/trabalho alienado), a antiga divisão do trabalho social com suas particularidades. Na atualidade, o trabalho passa por grandes transformações, desde o seu processo e divisão, a segmentação do mercado de trabalho, a inserção da mulher como força de trabalho, a ausência do trabalho na situação do desemprego, reconhecido fenômeno estrutural há duas décadas.

Dado o avanço da tecnologia, a divisão do trabalho nas sociedades industriais acabou por atribuir maior importância aos trabalhadores das fábricas e aos capitalistas industriais – que vivem em áreas urbanas – do que aos trabalhadores do campo. Para atender às demandas industriais, inclusive da mecanização nas áreas rurais, trabalhadores do campo abandonam suas atividades e se tornam mão-de-obra nas cidades, onde, muitas vezes, não têm condições mínimas de sobrevivência. Anthony Giddens (1999) dimensiona essa problemática como sendo formas de pressão entre as classes sociais, sobretudo, o capital e o Estado, de um lado, e o trabalho, do outro. Tomando como fundamento as diferentes linhas sociológicas que interpretam as relações de trabalho e pela análise dos processos históricos, o aluno do Ensino Médio deverá perceber que a organização social do trabalho não é algo dado; que a exclusão social e o desemprego, na sociedade brasileira, – como analisa Dupas (2001), – são resultados de processos e determinações sociais, políticas e econômicas que, a depender das forças sociais, que se organizam, podem ou não ser revertidos. É importante, ao discutir a historicidade das relações de trabalho na sociedade capitalista, analisar como o trabalho tem se organizado: flexível, precário, informal.  A globalização da economia intensificou o processo de acumulação de capital, ora centrada na área financeira, e as empresas não se limitam às fronteiras nacionais.Algumas corporações têm receitas maiores do que as de certos Estados e, por isso vêm crescendo: as coordenações de integração supranacionais, como o Nafta e o Mercado Comum Europeu; os acordos econômicos regionais e mundiais que estabelecem relações desiguais de poder; a divisão internacional do trabalho; o mercado como um “universal econômico”; os mecanismos concretos e ideológicos de desregulação das   economias dos países, de modo que qualquer acontecimento, mesmo que geograficamente distante, interfere nos equilíbrios locais. Apesar do contexto de globalização do capitalismo – caracterizado por uma divisão transnacional do trabalho; transição dos rígidos métodos e técnicas fordistas de organização da produção para o toyotismo, como modo de acumulação flexível do capital; mudanças tecnológicas com a implementação das tecnologias de robotização, automação e microeletrônica na organização produtiva; associado à desterritorialização dos centros decisórios com a revolução informacional, segundo Castells (2000) – as classes sociais e suas contradições não se extinguem. O que se suprime são inúmeros postos de trabalho pela implementação das novas tecnologias produtivas associadas à superexploração da força de trabalho. O desemprego é também provocado pela desregulamentação do trabalho, pela ruptura da trajetória de constituição da sociedade salarial, afirma Castel (1998) e anuncia a existência hoje dos desfiliados do sistema capitalista, um excedente de trabalhadores desprovidos da condição de cidadãos. Com o advento de novos meios de produção, passíveis de maior velocidade das máquinas e processos produtivos, com a escassez de proteção ao trabalhador e o enfraquecimento do movimento sindical, intensifica-se, na organização produtiva, a exploração da mão-de-obra. As conseqüências podem ser percebidas comparando o índice de desemprego crescente com o incremento da produção, mas também no recurso ao trabalho terceirizado e ao banco de horas, nas doenças profissionais crônicas e nos acidentes de trabalho, que atingem física e mentalmente os trabalhadores fatigados que não conseguem se restabelecer. Uma outra face da organização capitalista pode ser discutida a partir do fato de que a perda do emprego formal é seletiva, ou seja, implica fatores transversais à condição de ser do trabalhador, – raça, idade, sexo, cultura, língua – determinantes na situação de desemprego. Os mais vulneráveis são jovens, mulheres, velhos e minorias, segmentos sociais que têm o desemprego agravado por outras tensões sociais propiciadas pela cultura e posição que ocupam na estrutura da sociedade. Outros componentes que contribuem para a vulnerabilidade de alguns grupos sociais vêm à tona fortemente em tempos de acentuado processo migratório. Certas práticas discriminatórias que pareciam ter arrefecido ressurgem a partir do processo de globalização capitalista: a xenofobia, o etnicismo, o racismo. Esses componentes dos conflitos sociais, juntamente aos preconceitos de sexo e idade, agravam-se na luta pelo emprego ou subemprego, pela estabilidade e ascensão sociais. Nesse contexto crivado de disputas, surge nos grupos locais uma manifestação comum que Ianni (1999) qualifica como fundamentalismo cultural, como ideologia de exclusão coletiva do não-cidadão. As desigualdades sociais são fruto da estrutura social capitalista, cujas relações entre trabalhadores e capital e entre esse e o Estado, tanto no plano nacional como internacional, são monocórdias em defesa da classe dominante, que amplia sua atuação global. As desigualdades sociais podem ser consideradas a matéria-prima dos estudos sociológicos na atualidade e sua explicação está no fato de não resultarem necessariamente das diferenças individuais, mas das desigualdades nas oportunidades. Numa perspectiva crítica que contemple diferentes linhas interpretativas, a análise sociológica da categoria trabalho, na contemporaneidade, deve problematizar o lugar da mulher, do negro e do índio, ou seja, das denominadas minorias. É importante que o aluno do Ensino Médio conheça as formas pelas quais essas minorias, assim como parte considerável dos trabalhadores, vivenciam a discriminação, a exploração, a opressão, oassédio moral. Pela apropriação e reconstrução do conhecimento sistematizado, cabe à educação escolar garantir ao aluno a compreensão crítica das mudanças ocorridas nas relações trabalho no processo histórico, problematizando a precarização do emprego que amplia o quadro de exclusão e de instabilidade sociais.

3.4
Poder, política e ideologia

Poder é um dos temas ao qual a Sociologia tem dedicado maior atenção, não apenas interessada em analisar no que consiste, mas, sobretudo como e se o poder é legitimado. O poder é concebido como a capacidade, a habilidade, o potencial de realizar, obter algo; implica a tendência a condicionar, guiar, oprimir a vontade de outro. Ele é um exercício e o poder exercitado é a política. Poder é ação social Existem múltiplas formas de poder na realidade social e diversas são as leituras teórico-metodológicas da Sociologia, dada a amplitude do conceito. Embora o poder se apresente sob variadas denominações – influência, dominação, coerção – mostra-se relevante distinguir um poder legítimo de um poder não-legítimo. Poder legítimo é aquele que exercita o seu domínio sobre outros com o reconhecimento daqueles que o obedecem e a ele se submetem. Autoridade e poder são, pois, fenômenos sociais suscetíveis de integrar-se.

 Nesse aspecto, a teoria de Weber (1977) classifica o fenômeno da dominação em: 

a) dominação legal, que provém de uma fonte reconhecida como autorizada para o comando e pode ser exemplificada pela instância do parlamento que faz as leis e de todas as esferas autorizadas a fazê-las cumprir;

 b) dominação carismática, derivada do reconhecimento social de uma personalidade tida em alto grau de comando e a quem se obedece voluntariamente;

 c) dominação tradicional, aquela que permanece de forma continuada, reconhecida como fonte de ordem social e um exemplo pode ser a monarquia. Bem diferente é a situação do poder não-legitimado, quando é a violência a razão da dominação, visto as possibilidades de sanções negativas, inclusive com ameaças à integridade física dos indivíduos. Além da tríade weberiana sobre dominação, outros valores fundam pretensão de legitimidade, como maior bem estar individual (pretensão de legitimação do Estado liberal), a construção de uma sociedade sem classes (pretensão de legitimação do Estado socialista), a superioridade da competência técnica e da consciência científica sobre a política (pretensão de legitimação da tecnocracia). O poder apresenta-se de modo difuso, muitas vezes, como recursos de poder identificados com o conhecimento, a riqueza ou o capital, a força física ou armada, individual ou coletiva, o controle social a partir de valores morais ou religiosos, a organização, as normas legais. Destaque-se, por exemplo, o poder das organizações econômicas, modernamente empresas transnacionais, que implica um sujeito coletivo, a chamada pessoa jurídica, ou a autoridade de um dirigente sobre uma coletividade, dentro ou fora da empresa. Pelo fato de a organização incorporar normas legais, essas são meios potentes e, também suaves, de impor o respeito de normas em si privadas de autoridade; conhecimento esse disponível nas teorias da administração capaz de construir organizações eficazes. A dimensão difusa do poder encontra ilustração no caso de um trabalhador desempregado, relatado por Gallino (1993), que não depende diretamente de nenhuma autoridade econômica, mas que sente sobre si a opressão e o peso do poder econômico. Uma das possibilidades de se compreender teoricamente o conceito de poder reside na probabilidade de um indivíduo ou grupo ter sua vontade acatada por outro, mesmo contra a resistência do segundo. Tal relação social é assimétrica e indica a imposição da vontade de um ator social perante outro. Por ator social se designa o indivíduo, grupos sociais e organizações, o próprio Estado ou uma minoria étnica. É difícil estabelecer uma linha de repartição entre o poder político e o poder econômico. O poder político tem a ver com a estrutura do sistema de distribuição dos recursos relevantes numa coletividade e o seu sujeito máximo é o Estado, no qual tal estrutura ganha a forma do ordenamento e aparato jurídico-administrativo. Mas, há outros sujeitos do poder político, como as classes sociais, os partidos políticos, os sindicatos. Já, no âmbito do poder econômico, que tem por base a propriedade, posse e gestão dos recursos econômicos – capital, tecnologia, meios de produção, patentes e certificações etc. – o sujeito típico é a empresa.

Na medida em que existem desigualdades na distribuição dos bens sociais e do prestígio político, as tensões entre as classes sociais, bem como entre grupos e facções

políticas, é uma constante a ser levada em conta. Nesse sentido, o uso do poder não se limita ao uso da força física; ele se apresenta também pela linguagem, pelos símbolos e nas práticas sociais. Por isso, o conceito de poder vincula-se ao conceito de ideologia .Ideologia é um exemplo de percepção de fenômeno social que, como quase todos os conteúdos estruturantes da Sociologia, tem gerado ao longo do percurso da disciplina, uma variação de interpretações de acordo com a linha teórico-metodológica de análise.

Isso prova serem históricos, os conceitos tal qual os fenômenos que traduzem, ou seja, epistemologicamente têm uma origem e uma trajetória que não é linear na ciência, mas feita de concomitância de significações, usos e desusos. A elaboração de concepções sobre a realidade é complexa em qualquer ciência e mais ainda nas Ciências Sociais, pois os conceitos fazem parte da própria realidade pessoal e social dos cientistas. Neste exercício epistemológico do conceito de ideologia não se simplifica, nem se vai tão longe. Desde o surgimento do uso do termo ideologia, por Destutt de Tracy, em 1801, como consciência das idéias, esse significado mudou e assumiu, posteriormente, sentido associado a um pensamento distorcido da realidade. A ideologia, no entanto, nasce para a ciência quando Marx (1977) afirma que o ser social determina a consciência. O desdobramento desta concepção leva Engels a aventar, em Anti-Dühring [1878], que a razão não é mais que uma ideologia da classe dominante. Mais recentemente, o sociólogo contemporâneo Jürgen Habermas (1975) evoca o mito da razão pelo fato de o desenvolvimento da técnica e da ciência, na era moderna, ter-se convertido em ideologia da racionalidade. Aqui, a contextualização do desenvolvimento científico e tecnológico demonstra que esse tem seguido a linha do racionalismo positivista, como um instrumento de dominação de classe e, enquanto ideologia pretende-se universal para garantir a homogeneidade e a coesão sociais.O estudo da ideologia é parte da Sociologia do conhecimento, da qual nesta área interesse se pode trazer as contribuições como a de Lukács que, em seu livro História e consciência de classe [1923], busca marcos sociais do pensamento para além da sociedade capitalista, indagando acerca das visões de mundo na vida real: que grupo, qual classe assume um sistema de pensamento coerente para explicar uma definição da vida em determinada época? Em Ideologia e utopia [1929], Mannheim (1982) apresenta o que denomina a ação recíproca do conhecimento sobre as situações sociais e da realidade social sobre o conhecimento. Esse relativismo derivado da amplitude que ganha o pensamento na trama da vida social, contudo, não converte todo conhecimento em uma ideologia. Como ela resulta de uma certa tensão-interação entre os grupos e seus diferentes interesses na sociedade, a ideologia não se resume a simples pensamento e, muitas vezes, uma ação inclusive passa a ser ideológica. Marx e Engels (1984) referem-se à ideologia como uma inversão da realidade que apresenta e vincula às classes dominadas, a visão de mundo das classes dominantes. Ela não é falsa consciência nem pura ilusão da realidade, mas produz efeitos de realidade, como um colchão que amortece o choque de impactos. O poder e a ideologia, como faces de um fenômeno social, são exercidos por organizações formais, como o Estado, e também por diversas instituições da sociedade civil.

A discussão sobre o Estado ressalta, sobretudo, o caráter de classe dessa entidade política nas sociedades capitalistas. De acordo com Marx (1977), ao lado de outros aparatos como o jurídico, o religiosos, o científico, o artístico, o Estado integra a superestrutura social no conjunto estrutural que compõe com a infraestrutura, os traços organizativos da produção capitalista, a partir das relações estabelecidas para produzir a subsistência social.

Na concepção weberiana de Estado, seus fins ou objetivos assumem grande diversidade em momentos e lugares diferentes. Entre eles, entretanto, existe um meio

comum, – o monopólio legítimo da força – e, embora outros agrupamentos façam uso da força, somente o Estado faz uso legítimo desse meio coercitivo. Quando se pensa a respeito do poder configurado pelo Estado, surgem muitas questões, entre elas: Que tipos de Estado existem? Como se organiza o poder em regimes políticos democráticos? O que caracteriza a representação do poder político? Quais são as tarefas/obrigações no âmbito do Estado e as que não são de sua competência? Cabe ao Estado a responsabilidade sobre a educação, a saúde, a segurança, a infra-estrutura para a produção industrial e agrícola, o controle das atividades econômicas, ou essas são tarefas podem estar sob a incumbência da iniciativa privada? Como separar o que é público do que é a esfera privada? Como são formuladas e qual o teor das políticas públicas?As respostas variam conforme a organização da sociedade, como mostra Gruppi (1980). Nas sociedades socialistas, por exemplo, em que são socializados os meios de produção, o Estado atende as necessidades da população porque a iniciativa privada não existe. Já nas sociedades capitalistas, o Estado pode se organizar e agir, por exemplo, como representante do público em geral, cobrando dos cidadãos determinados impostos e taxas, gerando a obrigação de fornecer e administrar bens públicos à sociedade, que atendam necessidades sociais básicas como educação, segurança e saúde.Além das funções citadas, o Estado muitas vezes atende a determinados interesses políticos que nem sempre correspondem àqueles dos seus governados, tais como constituir relações políticas com outros Estados ou nações e ter sua fronteira comercial modificada, nos dias de hoje, em função da globalização da economia.As relações protecionistas entre Estados e empresas de bases nacionais têm

mudado à medida que algumas delas se tornam conglomerados transnacionais. Com a maior interdependência econômica entre as nações e a atuação das empresas na nova economia mundial, a antiga soberania – a autoridade suprema que um governo exerce dentro dos limites territoriais dos estados nacionais modernos, – antes referência na construção das políticas internas como as políticas fiscais e monetárias, passa a ser preterida em relação à necessidade de inserção no mercado internacional.O tradicional elenco de políticas externas – por exemplo, a regulação dos ciclosmigratórios e o intercâmbio técnico e científico – torna-se determinante de questões sociais complexas e implicam direitos à previdência ou universais como à saúde e à educação dos cidadãos. As escolhas governamentais de caráter político neoliberal, que priorizam os investimentos externos e a atração do capital especulativo aos mercados nacionais, esgotam, muitas vezes, os recursos que deveriam ser destinados ao atendimento de demandas sociais da população, fazendo crescer as desigualdades sociais internas e entre os países.Um exemplo de como a ideologia atua no domínio político refere-se aos processos de intercâmbio que se ampliam entre as nações no contexto de globalização.

Propaga-se a ideia de que os Estados nacionais cedem poder às chamadas unidades supranacionais – entre elas os blocos econômicos, políticos e militares como a União Européia, o Mercosul, o Nafta, a Otan e instituições internacionais como ONU, FMI, OMS, OMC – e essa compreensão pode ser problematizada em sala de aula sob múltiplas perspectivas. Eis algumas:


A unidade nacional dos países ricos é retomada como tema essencial da agenda

política desses países. No limite, a construção de muros separando as fronteiras de países ricos e pobres ou de países em conflito, volta a ser um recurso utilizado.


O protecionismo e o dumping são práticas correntes das grandes economias européias e da norte-americana.


A repressão e a coerção que recaem contra imigrantes em países desenvolvidos limitam a livre circulação das pessoas, mas não dos serviços e mercadorias, propalada pelo ideário neoliberal.


A adoção de um modelo para as políticas fiscais e monetárias sob a pressão dos organismos econômicos internacionais, tido como única alternativa ao desenvolvimento econômico, deixou países, como Argentina, México, Rússia e Brasil, vulneráveis a ofensivas especulativas em suas economias.

As análises dessas relações mostram que, de acordo com a organização econômica social e política de cada momento histórico, os grupos sociais se articulam para defender ou refutar determinadas propostas ideológicas configurando o poder estatal. Diante da diversidade de tratamento sociológico dispensado à questão do poder, recomenda-se a discussão exaustiva de cada conceito apresentado aos alunos. Direitos, cidadania e movimentos sociais Nas sociedades modernas, os direitos sociais devem ser pensados como construções históricas dos sujeitos desses próprios direitos. Assim, podemos falar da cidadania como uma conquista social e não apenas como a condição de quem faz parte da população de uma nação, submete-se a leis e desfruta de direitos sociais. A cidadania é pensada como um conjunto de direitos – que compreendem deveres na medida da convivência coletiva – conquistados ao longo da história por diferentes atores sociais Com base no desenvolvimento da sociedade inglesa, Marshall (1967), dividiu o conjunto de direitos em: a) os direitos civis datam do século XVIII e compreendem as importantes liberdades pessoais – de expressão, de culto religioso, o direito à propriedade e o direito a um tratamento legal justo (entre estes, o habeas corpus do direito moderno); b) os direitos políticos são conquistas do século XIX e podem ser descritos como o direito ao voto como a possibilidade de participação no processo político; c) os direitos sociais como uma aquisição do século XX, compreendem a habitação, o transporte público, a seguridade social, a educação e a saúde. Já, em 1949, quando da publicação do seu livro, Marshall via na cidadania o elemento de mudança social no contexto industrial e a correlata experiência do Welfare State – Estado do bem estar social – nos países desenvolvidos no período pós-guerra. A cidadania diz respeito à relação entre Estado e cidadão quanto aos direitos e obrigações, concepção facilitada pelas construções teóricas de Habermas (1984) definindo o espaço público. Nesta mediação adiciona-se a concepção de sociedade civil que, para a teoria marxista constitui uma esfera não-estatal de influência na sociedade capitalista, diferente de Gramsci (1990) que a concebe como organizações para a autoregulação racional e da liberdade dos indivíduos. A teoria normativa preocupa-se com a proteção dos cidadãos contra os abusos de direitos e a perspectiva sociológica enfatiza a interação entre grupos voluntários na esfera não-estatal, conforme Vieira (1997). Na análise dos direitos, deve-se considerar se eles foram inscritos nas leis ou decorrentes de pressão e mobilização social. A cidadania é a possibilidade dos indivíduos tornarem-se sujeitos atuantes, com seus direitos e deveres, o que implica a questão da inclusão/exclusão sociais. Entretanto, os direitos se tornam plenos se forem exercidos no cotidiano das ações das pessoas. Direito na lei, que não é exercido, é apenas direito formal, por isso, nestas Diretrizes, esta temática é vinculada à dos movimentos sociais, cuja existência está relacionada à criação de novos direitos ou ao respeito aos já inscritos na lei, implicando mobilização social e ação coletiva. Ainda que a organização e a luta de grupos sociais estejam presentes nas sociedades de todos os tempos, os movimentos sociais são próprios das sociedades capitalistas e de sua preocupação teórica. Urbanos ou rurais, os movimentos sociais são práticas civis de confronto que desempenham o papel de criar, reformar, manter ou  resgatar políticas públicas, provocando impacto no desenvolvimento das coletividades onde ocorrem. Resultados dessas práticas são os rearranjos que os detentores do poder político e econômico têm de fazer para atender as reivindicações desses movimentos.

No cenário atual das sociedades neoliberais, diante do descompromisso do Estado na mediação dos conflitos entre capital e trabalho, novas formas de organização social com maior alcance político são pensadas. As chamadas Organizações Não-Governamentais (ONGs) têm ocupado os espaços deixados pelos movimentos sociais de cunho político, embora muitas dessas organizações veiculem a ideologia de que o Estado nacional não tem mais sentido em razão da globalização. Os movimentos sociais inserem-se na teoria de pensar a realidade latinoamericana a partir dos direitos sociais, conforme Gohn (2002), mas o pensamento tem evoluído para as novas dimensões da sociedade globalizada: meio ambiente e sustentabilidade, refugiados e espaço político reconhecido etc.O estudo deste conteúdo estruturante possibilita aos alunos compreenderem a dinâmica das reivindicações da sociedade organizada. Com freqüência, a mídia traz notícias de grupos sociais que se manifestam pela conquista e garantia de direitos e é fundamental que os alunos estejam aptos a fazer uma leitura crítica e contextualizada dos fatos noticiados.

ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS – POR UMA PEDAGOGIA DA

SOCIOLOGIA NO ENSINO MÉDIO

Para o ensino da Sociologia no Ensino Médio, os conteúdos estruturantes e os conteúdos básicos devem ser tratados de forma articulada. Estas Diretrizes sugerem que se organizem os conteúdos da maneira como eles estão apresentados na tabela de conteúdos básicos (em anexo), ressaltando que esses se desdobram em conteúdos específicos, próprios da contextualização dos fenômenos estudados. O objeto de estudo e ensino da disciplina de Sociologia são as relações que se estabelecem no interior dos grupos na sociedade, como se estruturam e atingem as relações entre os indivíduos e a coletividade. Ao se constituir como ciência com o desenvolvimento e a consolidação do capitalismo, as explicações da Sociologia têm por base a sociedade capitalista, contudo, não existe uma única forma de interpretar a realidade e esse diferencial deve fazer parte do trabalho do professor. Quando o cuidado crítico é descurado, o resultado é sempre empobrecedor da ciência. Ou se tem uma Sociologia sistemática, – conceituada como o estudo ordenado dos aspectos elementares e universais da vida social, segundo Florestan Fernandes (1970) – uma sociologia árida e a-histórica, cujos conceitos e teorias formais descolamse da realidade por pretender descrever a ordem social manifesta e objetiva; ou se tem uma Sociologia pragmática eivada de uma ação militante político-partidária, ou de uma ação assistencial, ambas capazes de confundir conceitos desprovidos de aportes explicativos e raízes histórico-epistemológicas.Considera-se relevante no exercício pedagógico da Sociologia manter no horizonte de análise tanto o contexto histórico do seu aparecimento e a contribuição dos clássicos tradicionais, quanto teorias sociológicas mais recentes. Os elementos básicos das teorias de Durkheim, Weber e Marx precisam ser desenvolvidos levando-se em consideração o recorte temporal no qual se erige a Sociologia. Isso requer a retomada do histórico da disciplina em cada teoria trabalhada. O tratamento dos conteúdos pertinentes à Sociologia fundamenta-se em teorias originárias diferentes, com seu potencial explicativo atrelado a posicionamentos ideológico-políticos, no sentido de visões de mundo presentes nas interpretações. Como disciplina escolar, a Sociologia crítica deve contrastar tradições diversas de pensamento, avaliando-lhes os limites e potencialidades de explicação para os dias de hoje. Ao mesmo tempo, o ensino da disciplina deve recusar qualquer espécie de síntese teórica ou reducionismo sociológico, ou seja, deve tratar pedagogicamente a contextualização histórica e política das teorias, seguindo o rigor metodológico que a ciência requer.A abordagem dada aos conteúdos bem como a avaliação do processo de ensino- aprendizagem estarão relacionadas à Sociologia crítica, caracterizada por posições teóricas e práticas que permitam compreender as problemáticas sociais concretas e contextualizadas em suas contradições e conflitos, possibilitando uma ação transformadora do real Nestas Diretrizes, entende-se conhecimento sociológico crítico como autoconsciência científica da sociedade, tal como proposto na história da Sociologia no Brasil por Florestan Fernandes (1980), ou seja, de a Sociologia assumir o caráter de uma consciência técnica e de explicação das condições de existência e do curso dos eventos histórico-sociais. Sob essa ótica, as questões sociológicas situam-se num dado contexto histórico e, ao mesmo tempo, situam o contexto dos acontecimentos propiciados pelas relações sociais. A análise crítica deve contemplar as interpretações sistematizadas acerca de determinada realidade sob a diversidade de suas perspectivas. 

Trata-se de propiciar ao aluno do Ensino Médio os conhecimentos sociológicos, de maneira que alcance um nível de compreensão mais elaborado em relação às determinações históricas nas quais se situa e, também, fornecendo-lhe elementos para pensar possíveis mudanças sociais. Pelo tratamento crítico dos conteúdos da Sociologia clássica e da contemporânea, professores e alunos são pesquisadores, no sentido de que estarão buscando fontes seguras para esclarecer questões acerca de desigualdades sociais, políticas e culturais, podendo alterar qualitativamente sua prática social.No acompanhar o roteiro de questões pertinentes, o professor pode inspirar-se para um trabalho pedagógico que ganhe especificidade no trato da Sociologia como disciplina científica que se traduz em disciplina curricular no Ensino Médio.Uma das críticas que se faz ao ensino da Sociologia é de oscilar entre ser muito teórico e desinteressante ou de facilmente cair na banalização de questões sociais. Qual a possibilidade de torná-lo atraente e convincente?Em função da tradição bacharelesca da disciplina e das escassas pesquisas a respeito do ensino da Sociologia, muitas vezes nas salas de aula de Ensino Médio tem-se a reprodução direta de práticas acadêmicas. Tal prática acarreta distanciamento entre as necessidades do aluno e o desejo dos professores de efetuar um trabalho pedagógico significativo. Por outro lado, uma identidade da disciplina sociológica fica dificultada quando os temas programados são improvisados ou tratados sem rigor metodológico. O ensino deve contemplar a dinâmica dos fenômenos sociais, explicando-a para além do senso comum, de modo que favoreça uma leitura da sociedade à luz da ciência, permitindo que a dimensão analítica do conhecimento sociológico estabeleça um diálogo contínuo com as transformações socioeconômicas, culturais e políticas contemporâneas A ilustração dos fenômenos tratados com material e exemplos próximos à realidade do aluno favorece a percepção de realidade e estimula conhecer outras experiências. Como se pode provar a cientificidade da Sociologia e passar isso para os alunos?

Tendo em vista a falta de tradição curricular da Sociologia no Ensino Médio, para legitimação e justificativa da disciplina, sugere-se que as aulas sejam iniciadas com uma pequena contextualização da construção da Sociologia, enfocando a modernidade como recorte histórico necessário para essa compreensão. Faz-se mister retomar a todo o momento a relação entre o contexto histórico dos autores clássicos, a construção de suas teorias e o conteúdo específico trabalhado para mostrar que o conhecimento sociológico não é estático, e possibilitar a compreensão de fenômenos que fazem parte da prática social do educando. Esse exercício pode ser também utilizado para debater acerca dos limites e possibilidades das teorias sociológicas clássicas frente a temas atuais. A preocupação com o estabelecimento de diretrizes para a Sociologia como uma disciplina curricular no Ensino Médio segue a orientação de uma metodologia própria da disciplina científica e suplanta qualquer ideia de poder se reduzir a metodologia científica a um feixe de métodos e técnicas de investigação da realidade social. De que modo o professor pode ser um provocador de indagações sociológicas?

Ao invés de receber respostas prontas, a Sociologia pode e deve ensinar o aluno a fazer perguntas e a buscar respostas no seu entorno, na realidade social que verte no bairro, na própria escola, na família, nos programas de televisão, nos noticiários, nos livros de História etc.. O professor pode despertar no aluno o sentimento de estar integrado à realidade que lhe cerca, desenvolvendo certa sensibilidade para com os problemas brasileiros de forma analítica e cogitando possíveis soluções para problemas diagnosticados. O aluno do Ensino Médio deve ser considerado em sua especificidade etária e em sua diversidade cultural; isto é, além de importantes aspectos como a linguagem, interesses pessoais e profissionais e necessidades materiais. Deve-se ter em vista as peculiaridades da região em que a escola está inserida e a origem social do aluno, para que os conteúdos trabalhados e a metodologia escolhida respondam às demandas e possíveis inquietações e questionamentos desse grupo social. Por exemplo, uma escola situada nas proximidades de regiões de conflito agrário, não pode deixar de incluir em seu conteúdo programático de Sociologia o estudo de movimentos sociais do campo; assim como uma escola da região central de uma grande cidade não pode ignorar a questão da violência urbana ou da cultura, considerando a grande diversidade social presente nessas coletividades.

Como a escola pode criar situações em que o ensino da Sociologia tenha

também uma dimensão prática?

As técnicas do inquérito social e da entrevista são exemplos de pesquisa social que podem ser praticados pelos estudantes no próprio âmbito da escola e da família, pelo fato de suscitarem contato com a realidade de forma direcionada. Possibilitam o levantamento de questões pertinentes em nível do conhecimento comum e do conhecimento científico, inclusive fazendo uso de dados estatísticos, além de permitirem o confronto das perspectivas teóricas em aproximações com a realidade local e localizada. O ensino da Sociologia pressupõe metodologias que coloquem o aluno como sujeito de seu aprendizado, provocado a relacionar a teoria com o vivido, a rever conhecimentos prévios e a reconstruir saberes. Espera-se que seja constante o exercício do “estranhamento” e leve os educandos a “desnaturalizar” (pré)conceitos sobre os fenômenos sociais, compreendendo-os como construções históricas, passíveis de sofrer transformações. Quais são as principais habilidades que o currículo de Sociologia desenvolve?

Ao aprender a questionar sobre a sociedade, o estudante amplia a visão que tem de seu papel na comunidade, adquire significados concretos para sua vida e desenvolve o pensamento crítico no cotidiano. No contato do aluno com a sua realidade, confrontandoa  com outras, a Sociologia desenvolve a capacidade de raciocínio e ensina a avaliar a realidade de diferentes perspectivas. Ao ampliar a capacidade de interpretação dos fenômenos sociais, professor e alunos poderão superar o senso comum e nele reconhecer o ponto de chegada do conhecimento, como proposto por Sousa Santos (1998). Estudar sociologia pelo caminho da reflexão crítica, contrastante dos fenômenos e de suas interpretações, desenvolve-se uma percepção social apoiada em posicionamento cognitivo e maior sensibilidade em face da realidade social desigual É importante para o ensino da Sociologia que professores e alunos saibam sobre a luta social para transformá-la em disciplina curricular no Ensino Médio, no Brasil? 

O próprio estudo da disciplina sociológica conduz a que se indague a sua presença no conjunto de disciplinas curriculares e a necessidade de conhecer o projeto de sociedade  que o embasa ou que tenha negado o seu papel social na formação humanística das gerações; com isso, relaciona-se a Sociologia com diferentes conjunturas sociais do país.

Qual é a importância da Sociologia e do seu ensino para um país?

Na perspectiva de que todo conhecimento é histórico e guarda um potencial de mudança da realidade, quando se investe tempo e recursos na formação humanística e crítica de um jovem, ele será um profissional mais consciente do seu papel social, não apenas com vistas à remuneração e status que possa auferir. Com certeza, conquistará a condição de cidadão muito antes de se tornar adulto. E para a cidadania é importante que ele se sinta um entre iguais e não apenas um entre outros com os quais não se identifica. Como se expressa Sarandy (2001): “Quando o aluno compreende que os cheiros, os gestos, as gírias, as tensões e conflitos, as lágrimas e alegrias, enfim, o drama concreto dos seus pares, é em grande medida resultante de uma configuração específica de seu mundo, então a Sociologia cumpriu sua finalidade pedagógica”.

De que recursos didático-pedagógicos podem se valer as aulas de Sociologia?

As aulas de Sociologia podem ser atraentes e despertar nos alunos processos de

identificação de problemas sociais que estão de forma jornalística presentes nos meios de comunicação. Como encaminhamentos metodológicos básicos para o ensino são propostos:


Aulas expositivas dialogadas; aulas em visitas guiadas a instituições e museus;


Exercícios escritos e oralmente apresentados e discutidos;


Leituras de textos: clássico-teóricos, teórico-contemporâneos, temáticos, didáticos, literários, jornalísticos;


Debates e Seminários de temas relevantes fundamentados em leituras e pesquisa: pesquisa de campo, pesquisa bibliográfica;


Análises críticas: de filmes, documentários, músicas, propagandas de TV; análise crítica de imagens (fotografias, charges, tiras, publicidade), entre outros.

Destacam-se aqui alguns encaminhamentos metodológicos para o ensino de Sociologia, os quais devem ser trabalhados com rigor metodológico para a construção do pensamento científico e o desenvolvimento do espírito crítico: pesquisa de campo; análise crítica de filmes e vídeos; leitura crítica de textos sociológicos. Muitas atividades podem estar associadas a disciplinas como História, Geografia, Filosofia, Artes, além de trazer benefícios para a expressão escrita e oral nas aulas de Língua Portuguesa. Pesquisa de campo e a iniciação no campo da pesquisa A pesquisa de campo pode ser iniciada antes ou depois de se apresentar o conteúdo a ser desenvolvido. Quando a pesquisa preceder a apresentação do conteúdo, os resultados obtidos devem servir como base para problematizações a serem desenvolvidas. Se a pesquisa suceder o desenvolvimento dos conteúdos, os resultados  deverão comprovar ou refutar o que foi discutido à luz das teorias sociológicas.Cabe ao professor a proposição e organização da pesquisa, porém, ele poderá contar com a contribuição dos alunos para definição do tema e do enfoque ou recorte a ser privilegiado. O professor deve estabelecer os contatos sociais prévios e conhecer o lugar onde a pesquisa será realizada, bem como assegurar-se da viabilidade de seu desenvolvimento. Deverá ser elaborado, pelos educandos, um pré-projeto de pesquisa a partir de referências bibliográficas indicadas pelo professor. A confecção de um roteiro de observação e/ou de entrevista deverá se basear na bibliografia de referência, bem como no que se deseja, efetivamente, pesquisar. Tal roteiro deverá ser previamente analisado pelo docente a fim de verificar as condições para sua aplicabilidade e uma coleta segura dos dados pretendidos.A ida a campo para levantamento dos dados deverá ser pré-agendada. Faz-se necessária a organização dos dados levantados, o que pode ser feito por meio da confecção de tabelas ou gráficos, apresentados para o restante da turma. O trabalho com os resultados obtidos não deve se encerrar nos aspectos estatísticos apenas, mas deve ser objeto de análise, relacionado com os conteúdos desenvolvidos ou a desenvolver Na impossibilidade de efetuar a pesquisa de campo por diversos motivos – proibição por parte dos pais e/ou responsáveis; distância da casa do educando até o local da pesquisa; custo de deslocamento impraticável, dentre outros – é possível lançar mão de outros recursos, como visitas a museus, parques ecológicos e até mesmo uma caminhada pelos arredores da escola, desde que o aluno seja levado a articular aquilo que for apreendido neste exercício aos conteúdos desenvolvidos em aula, elaborando e apresentando o relatório.

Filmes e vídeos sob um olhar crítico

Um filme deve ser entendido também como texto e, como tal, é passível de leitura pelos alunos. Os filmes são dotados de linguagem própria e compreendê-los não significa apenas apreciar imagens e sons. É preciso que o professor proponha uma interpretação analítica e contextual e, assim sendo, alguns passos devem ser seguidos:

a escolha do filme não deve estar relacionada somente ao conteúdo, mas também à faixa etária e o repertório cultural dos alunos; -aspectos da ficha técnica do filme devem estar incluídos na atividade como o ano, o local de produção, a direção, premiações, assunto da obra, onde e quando se passa; -a elaboração de um roteiro que contemple aspectos fundamentais para o conteúdo em estudo possibilitará uma melhor compreensão do trabalho, chamando a atenção dos alunos para questões sociológicos que possam estar correlacionadas; -a discussão das temáticas contempladas deve estar articulada às teorias sociológicas e à realidade histórica referida; -a sistematização das análises a partir do filme e/ou vídeo, pode ser feita por meio da produção de um texto ou de outro meio de expressão – visual, musical, literário – para completar a atividade;

 1. Leitura e análise de textos sociológicos É muito importante propor a leitura e análise de textos sociológicos que não se limitem aos livros didáticos. Os excertos dos textos sociológicos que forem utilizados deverão ser contextualizados a fim de que o aluno possa compreendê-los no conjunto da obra do autor, percebendo a historicidade de sua construção e a intencionalidade das ideias desenvolvidas pelo autor. Essas ações precisam ser empreendidas a fim de que o texto não seja tomado como verdade absoluta, nem como resposta a todas as problemáticas acerca do conteúdo trabalhado. 

Levar o estudante a compreender que escritos abordam aspectos de um problema de determinada realidade, evidenciando quais são os aspectos tratados e quais são os outros possíveis. Recomenda-se articular os excertos dos textos sociológicos acadêmicos a textos de livros didáticos, procurando garantir a cientificidade do conteúdo trabalhado, adequando-o ao universo cultural do aluno.

A utilização de textos teórico-sociológicos pode subsidiar o desenvolvimento

teórico dos conteúdos. O exercício de análise desses textos acadêmicos propicia uma aproximação do educando com a linguagem própria das Ciências Sociais. Destaca-se que textos literários contextualizados e articulados com o conhecimento sociológico enriquecerão as discussões da disciplina.

A fim de subsidiar teoricamente a ação docente, as escolas públicas do Paraná

contam com um acervo bibliográfico formado pela Biblioteca do Professor, pela Biblioteca do Ensino Médio e pela Biblioteca de Temas Paranaenses. Nelas, estão disponíveis fontes de pesquisa para o professor, seja para seu próprio estudo e aperfeiçoamento, seja como material para dar suporte ao trabalho com os alunos.

O Livro Didático Público de Sociologia é outro importante suporte teórico e metodológico desta disciplina e constitui um ponto de partida para professores e alunos 

Assim como qualquer material pedagógico, o livro didático não esgota ou supre todas as necessidades que o ensino da Sociologia requer no Ensino Médio.

 O Livro Didático Público, no Paraná, foi elaborado por professores da rede pública e é um material aberto a críticas e contribuições de todos que assumem a tarefa de fazer da Sociologia uma área de estudo e, ao mesmo tempo, acessível à população que dela mais necessita. 

AVALIAÇÃO

A avaliação no ensino de Sociologia, proposta nestas Diretrizes, pauta-se numa concepção formativa e continuada, onde os objetivos da disciplina estejam afinados com os critérios de avaliação propostos pelo professor em sala de aula. 

Concebendo a avaliação como mecanismo de transformação social e articulando-a aos objetivos da disciplina, pretende-se a efetivação de uma prática avaliativa que vise “desnaturalizar” conceitos tomados historicamente como irrefutáveis e propicie o melhoramento do senso crítico e a conquista de uma maior participação na sociedade. Pelo diálogo suscitado em sala de aula, com base em leitura teórica e ilustrada, a avaliação da disciplina constitui-se em um processo contínuo de crescimento da percepção da realidade à volta do aluno e faz do professor, um pesquisador.De maneira diagnóstica, a avaliação formativa deve acontecer identificando aprendizagens que foram satisfatoriamente efetuadas, e também as que apresentaram dificuldades, para que o trabalho docente possa ser reorientado. Nesses termos, a avaliação formativa deve servir como instrumento docente para a reformulação da prática através das informações colhidas. Nesse sentido, a avaliação também se pretende continuada, processual, por estar presente em todos os momentos da prática pedagógica  possibilitar a constante intervenção para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem. O caráter diagnóstico da avaliação, ou seja, a avaliação percebida como instrumento dialético da identificação de novos rumos, não significa menos rigor na prática de avaliar. Transpostos para o ensino da Sociologia, esse rigor almejado na avaliação formativa, conforme Luckesi (2005), significa considerar como critérios básicos:

a) a apreensão dos conceitos básicos da ciência, articulados com a prática social;

 b) a capacidade de argumentação fundamentada teoricamente; 

c) a clareza e a coerência na exposição das ideias sociológicas, no texto oral ou escrito;

 d) a mudança na forma de olhar e compreender os problemas sociais. Os instrumentos de avaliação em Sociologia, atentando para a construção da autonomia do educando, acompanham as próprias práticas de ensino e aprendizagem da disciplina e podem ser registros de reflexões críticas em debates, que acompanham os textos ou filmes; participação nas pesquisas de campo; produção de textos que demonstrem capacidade de articulação entre teoria e prática. Várias podem ser as formas, desde que se tenha como perspectiva ao selecioná-las, a clareza dos objetivos que se pretende atingir, no sentido da apreensão, compreensão, reflexão dos conteúdos pelo aluno e, sobretudo, expressão oral ou escrita da sua percepção de mundo. Assim, a avaliação em Sociologia busca servir como instrumento diagnóstico da situação, tendo em vista a definição de encaminhamentos adequados para uma efetiva aprendizagem. Estudar, aprender e ensinar Sociologia exige posicionamentos teórico- metodológicos claros e concisos e também um posicionar-se frente à realidade escancarada pelo conhecimento produzido. Não é esta uma questão de aplicação direta, pragmática ou de ordenamento social, mas um “fazer avançar” ideias em relação aos fenômenos sócio-históricos. São as explicações, as interpretações sobre o real que fornecem os instrumentos para o mundo ser transformado, recriado em novas bases. Esse saber ensaiado como interdisciplinar aproxima-se do saber reflexivo, desenha uma consciência social que pensar a si mesma num movimento de reflexividade 

•
capacidade humana de avaliar o mundo e mudar sua interpretação dele – de que a Sociologia tem sido pioneira. Essa forma de saber passa, necessariamente, pela imagem dissolvida de uma ciência posta na unidade. É uma forma de rompimento com um conhecimento absoluto, impositivo, tido como verdadeiro. Exprime uma nova identidade do homem e da ciência que vêm sendo construídas nos interstícios do poder da multiplicidade das disciplinas científicas.A forma de agir metodologicamente no ensino da Sociologia em nível médio aproxima estudantes e professores nas indagações e esses da realidade social  devolvendo o conhecimento científico ao senso comum. 

Nesse movimento invertido, a Sociologia crítica revela que o conhecimento científico-tecnológico tem cercado a umanidade, fazendo-a refém da fome, da concentração de riquezas, da desigualdade, das discriminações sociais, apenas para citar algumas das disparidades e paradoxos que a modernidade produziu. Cabe ao ensino das diversas disciplinas curriculares no Ensino Médio e, também da Sociologia, despertar a consciência da força dessas mudanças. Demonstrar esses nexos de responsabilidade entre a ciência e a política pode devolver aos professores e alunos-pesquisadores, a dimensão social desse conhecimento nos currículos de Sociologia. A pesquisa integrante da Sociologia, não sendo neutra nem pura, imparcial ou comprometida, tem um papel social de importância no Ensino Médio das escolas brasileiras: dar respostas simples a perguntas simples. O que se apresenta de forma complicada pode não conter bem qualquer formulação. As contribuições sobre a matéria requerem visões e interpretações de maior compreensão e menor margem de equívocos ou reducionismos. A iniciação metodológica da Sociologia na escola deve passar pela simplicidade, ainda que se lide com a complexidade. 
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 ENSINO DA ARTE

“Toda obra de Arte é de alguma maneira feita duas vezes.

Pelo criador e pelo espectador, ou melhor, pela sociedade à qual

pertence o espectador.”

Pierre Bourdieu

Fundamentos teórico-metodológicos para o Ensino da Arte

A concepção que se tem de ensino é a que orienta a definição de

conteúdos e objetivos, a forma do trabalho pedagógico e o tipo de

educação que se pretende desenvolver. A reflexão sobre o ensino deve

ser uma constante no trabalho dos educadores, pois, de acordo com

BOURDIEU (1998), a escola é o local privilegiado e instituído para a

aprendizagem sistemática e organizada. O domínio dos códigos e a

relação que se estabelece com obras de outras culturas e de outros

tempos dependem da comunicação pedagógica que acontece na

escola. A escola é responsável por estabelecer as comunicações entre

a diversidade cultural de nosso tempo e a de outros tempos,

possibilitando ao estudante a construção de sua individualidade. Esta

só pode ser concretizada na medida em que existam os meios que

propiciem a realização de sua subjetividade. O homem só pode vir a

ser numa relação mútua com as condições cotidianas de sua própria

vida, ao mesmo tempo que realiza a cultura humana.

A cultura como realização humana é concomitante ao processo de

hominização. O homem, na sua atividade construtiva da realidade, cria

cultura, cria idéias que representarão a realidade. A cultura é, pois, a

concretização humana, o acúmulo de experiências indissociáveis do

processo de construção da existência. “A cultura é um produto do

existir do homem, resulta de vida concreta no mundo que habita e das

condições, principalmente sociais, em que é obrigado a passar a

existência” (PINTO, 1985, p.135).

Nesse sentido, a arte, as formas de expressão artística e sua

dimensão estética, como criações humanas, são cultura, resultante das

condições objetivas de vida. Princípio esse válido tanto para a arte

erudita quanto para as tendências e impactos da cultura popular e da

arte do cotidiano.

Diante da diversidade cultural que permeia o mundo

contemporâneo, é necessário repensar um ensino da arte que propicie

ao estudante o desenvolvimento do pensamento estético voltado a essa

diversidade, de forma a promover o pensamento reflexivo não só em

relação às formas artísticas, mas também no sentido de compreender

as relações da produção artística e cultural como produto das relações

sociais e da individualidade do artista.

À escola cabe propiciar uma educação estética que amplie o

universo das experiências do estudante em direção à construção da

sua identidade e da reflexão. É graças à riqueza da sensibilidade

cultivada que o ouvido se torna musical, que o olho percebe a beleza

da forma, que os sentidos se humanizam (MARX, 1978).

Mas o que é a dimensão estética? Segundo SWANWICK (2003), a

estética pode ser definida por uma multiplicidade de maneiras, sendo

necessária a tomada de um determinado conceito. Nesse sentido,

abordaremos o caráter filosófico da estética, de acordo com

PAREYSON (1989).

A estética não pode pretender estabelecer o que deve ser a arte

ou o belo, mas tem a incumbência de dar conta do significado da

estrutura artística e das possibilidades que se apresentam na

experiência estética. Esta diz respeito ao encontro do homem com a

arte, desde o momento da concepção e da criação da obra até o

primeiro contato do espectador com ela, sua fruição, leitura e diálogo.

Segundo o autor, a estética é filosofia justamente porque é reflexão

sobre a própria experiência estética, na qual entra a experiência do

artista, do leitor ou de qualquer um que desfrute de determinada obra.

A estética possui um caráter concreto, que é a experiência, e, enquanto

filosofia, apóia-se sobre ela para sobre ela refletir – a experiência para

estimular a filosofia e a filosofia para explicar e fundamentar a

experiência.

Em síntese, o caráter concreto é a própria experiência estética

que inclui a contemplação, quer seja artística ou intelectual, a

interpretação e a avaliação, e as teorizações das técnicas das várias

artes.

O ensino da arte, através da disciplina de Educação Artística,

possibilitará um conhecimento revelador, na medida em que a reflexão

possa proporcionar a superação do senso comum e o desvelamento das

relações implícitas na produção artística.

Porém, o desenvolvimento estético não pode ser separado do

desenvolvimento da capacidade criadora, pois a educação estética

envolve uma ampla gama de experiências, incluindo a produção de

formas artísticas. A estética é um processo ativo de percepção, é a

interação entre um indivíduo e um objeto.

Arte é construção, arte é um fazer, um conjunto de atos pelos

quais se muda a forma, se transforma a matéria oferecida pela

natureza ou pela cultura, se constrói algo. Num primeiro momento,

pensa-se que arte é livre expressão. E se assim prosseguir, acaba-se

por relegar o fazer artístico a um simples meio de liberar emoções,

retirando do processo criativo a reflexão. A perspectiva que se quer

apontar aqui diz respeito à arte enquanto conhecimento a ser

construído. Atua-se no mundo lendo e produzindo linguagens, como

sistemas de signos e sistemas simbólicos. Toda e qualquer linguagem

é instrumento para recortar, categorizar e perceber o mundo. É na

construção da linguagem artística, através da utilização dos seus

signos, que o ser humano leva ao extremo sua capacidade de

expressão. Se a arte é um sistema estruturado de signos, precisa-se

compreender como operar e manejar tal sistema (MARTINS, 1998).

1 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.° 9.394/96 – art. 26, parágrafo 2.°: “O ensino da arte constituirá

componente curricular obrigatório, nos diversos níveis de educação básica, de forma a promover o desenvolvimento de

alunos” (BRASIL, 1997).

2 Instrução n.º 14/2004 do DIE/CDE/SEED, (DIE – Departamento de Infra-Estrutura; CDE – Coordenação de

Documentação Escolar; SEED – Secretaria de Estado da Educação) com código específico da disciplina de n.º 0701

cadastrado no SERE (Sistema Estadual de Registro Escolar).

Portanto, cabe ao ensino da arte a tarefa de proporcionar ao

estudante o conhecimento dos códigos das diferentes linguagens

artísticas, no sentido de instrumentalizá-lo para a leitura e a

interpretação, e o desenvolvimento da capacidade criadora ou

criatividade estética para a auto-expressão.

Entende-se por criatividade estética a aptidão para produzir, de

uma maneira específica e diferenciada (segundo os indivíduos e as

ocasiões), acontecimentos, formas, objetos, ou seja, para mobilizar as

virtualidades sensoriais e emocionais, as reservas de imagens do

espaço íntimo, de acordo com uma lógica de júbilo e de comunicação.

Tornar a criatividade operatória requer um instrumental de

informações, de exercícios e de conhecimentos que resulte em poder

de realização e decisão, ao qual o indivíduo criador deve submeter-se

para dar à sua criação uma forma, um valor objetivo. Assim, o papel da

escola é proporcionar ao estudante o acesso aos conhecimentos

necessários para expressão e criação, convertendo sua potencialidade

expressiva em realização organizada. Nesse sentido, estudos dos

materiais expressivos, das técnicas, dos elementos das linguagens

artísticas, de exercícios, de diferentes modos de resolver questões

estéticas e da produção cultural do homem alimentarão o potencial

expressivo do estudante. Nutrir esteticamente os sentidos é propiciar

muitas e diferentes experiências estéticas, provocando uma percepção

mais ampla das linguagens artísticas. “Sem isto a criatividade é apenas

uma virtualidade que só pode tornar-se concreta mediante a operação

de um trabalho pedagógico que proporcione a aquisição dos

instrumentos de expressão” (FORQUIN, 1982, p. 33).

A partir do exposto, destacam-se os seguintes conceitos-chave

dessa concepção: cultura, pensamento estético, reflexão, arte como

produção cultural, capacidade criadora e auto-expressão, que

nortearão o trabalho pedagógico do professor em sala de aula.

O desenvolvimento do pensamento estético se efetivará pelo

trabalho de análise e reflexão da arte como produção cultural, a partir

da especificidade de cada área artística e do desenvolvimento da
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capacidade criadora. Entende-se que o objeto de estudo do ensino da

arte, compreendido como produção cultural, é toda forma de

expressão que se utiliza das linguagens artísticas num dado tempo

e espaço, já que é construção humana.

Dois eixos norteiam, simultaneamente, objetivos, conteúdos e

critérios de avaliação:

1. o entendimento da arte e das formas de expressão artísticas

como produção cultural, social e histórica;

2. a especificidade das linguagens artísticas.

Esses dois eixos devem ser sempre trabalhados articulada e

simultaneamente, de forma que não se privilegie um aspecto em

detrimento de outro. O trabalho com os elementos de cada linguagem

deve ser compreendido a partir de um contexto em certo tempo e

espaço.

A perspectiva da compreensão da especificidade das linguagens

e de seus elementos formais busca o entendimento do pensamento e

das relações sociais em diferentes épocas e culturas, pois a

diversidade de expressões artísticas são representações com

historicidade. Nesse sentido, o discurso estético se vale de elementos

alegóricos, que flagram ângulos ocultados da realidade e assim

ampliam a capacidade reflexiva. O sentido etimológico de alegoria é

dizer o outro, falar de outra coisa, como uma mensagem que não é

apreendida de imediato, mas que estimula os sentidos à percepção do

subjetivo. “Nesta perspectiva, a questão do alegórico surge como um

processo interessante na medida em que na sua constituição as

contradições históricas se instauram e na fruição para além do estético

é possibilitado aos sentidos a percepção da sua historicidade”

(FABIANO, 1998, p.169).

Considerando esses aspectos, o ensino da arte contempla o

estudo das Artes Visuais, da Música, do Teatro e da Dança, cada qual

com o seu objeto de estudo e elementos formais. Desse modo, o

professor deverá levar em conta a especificidade de cada linguagem

artística, seus objetos de estudo e elementos formais, considerando a

91

totalidade das formas de expressão artística como produção cultural,

social e histórica.

Nenhum elemento formal, como, por exemplo, o timbre na música

ou a cor nas artes visuais, deve ser trabalhado isoladamente. Deve-se

sempre lembrar que o homem, na sua atividade construtiva, cria

cultura. Cria idéias indissociáveis do processo de construção da

existência. Uma obra é realização humana, constituída na sua

totalidade pela utilização de certos elementos formais.

Assim, estudar música como cultura requer olhar o som, matériaprima

da música, como estrutura sonora composta de significados

formais e culturais. A estrutura sonora é a própria música, produção da

cultura humana, carregada de traços de história, cultura e identidade

social, sendo ela própria o objeto de estudo. Na perspectiva cultural

são abordados os elementos formais do som – timbre, altura, duração e

intensidade –, e os elementos formais da música – instrumentação e

vocal, melodia, ritmo e dinâmica.

A disposição dos elementos formais na estrutura artística e a

relação que estabelecem entre si, situadas no espaço e no tempo,

produzem diferentes formas visuais. Entende-se “forma” como o estado

final e conclusivo da arte, isto é, configuração visível da obra. Formas

artísticas visuais são constituídas pela relação dos elementos formais

linha, cor, plano, volume e textura, impregnadas de aspectos culturais.

Entende-se então como objeto de estudo das artes visuais toda forma

de expressão que utilize a linguagem artística visual. A escultura, a

pintura, a gravura, a fotografia, o cinema, a instalação, a videoarte, o

videoclipe, entre outras formas, são exemplos.

Para o desenvolvimento do trabalho com a linguagem cênica, é

necessário compreender que o objeto de estudo é a representação, e

que esta vem composta de elementos formais e culturais. Todas as

estruturas cênicas são organizadas a partir dos seguintes elementos

formais: texto, personagem, caracterização, cenografia, sonoplastia e

iluminação. O teatro, enquanto estruturação desses elementos, só

existe a partir da relação de três outros elementos: texto, ator e
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público. Portanto, uma história só poderá ser contada se existir a

figura do ator que irá contá-la para alguém.

Para conduzir o trabalho em dança, entende-se o movimento

como sua matéria-prima. A estruturação intencional dos movimentos,

com ou sem som, tanto na filogênese quanto na ontogênese,

estabelece comunicações antes da palavra. A estruturação do

movimento na perspectiva artística, ou seja, a dança, como produção

do homem, está impregnada de significados da diversidade cultural.

Nesse sentido, dança é arte, e não somente movimento. Portanto, os

elementos formais do movimento, força, tempo, espaço e fluência

devem ser estudados na perspectiva da totalidade da estrutura

artística. Dançar, compreender, apreciar, contextualizar e refletir sobre

danças de diversas origens culturais, provocando uma percepção mais

ampla, alimenta o potencial expressivo do estudante.

No desenvolvimento do trabalho pedagógico, o professor deverá

elaborar objetivos, conteúdos e critérios a partir dos eixos propostos

neste documento, observando sempre o conceito de cultura abordado.

Deverá considerar ainda dois aspectos fundamentais: a realidade,

compreendida como necessidades da turma e o cotidiano; e a

ampliação do repertório do estudante, através do conhecimento da arte

elaborada pelo homem, na construção da sua humanidade.

Não é excessivo recordar que a escola é o espaço socialmente

instituído para o estudo sistemático e organizado, que possibilitará ao

estudante o acesso a conhecimentos que não estão ao seu alcance fora

dela, bem como a compreensão do mundo em que vive. Os objetivos,

conteúdos e critérios propostos devem ser considerados como ponto de

partida, favorecendo a ampliação do repertório do estudante.
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3.2 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos - Artes Visuais

Compreensão das artes visuais

como produto cultural, social e

histórico.

1. Perceber a função social das artes

visuais.

2. Relacionar a produção artística

visual com o contexto social em

diferentes tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da

linguagem visual no cotidiano.

4. Reconhecer a produção visual

como patrimônio cultural e sua

importância na sociedade.

5. Reconhecer e identificar a

interferência cultural nas estruturas

artísticas visuais.

6. Analisar a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Reconhecer a importância da

conservação e preservação do

patrimônio cultural.

8. Reconhecer e analisar a variedade

de significados expressivos e de valor

simbólico nas formas visuais e suas

conexões temporais, geográficas e

culturais.

9. Perceber as concepções estéticas

presentes nas diversas produções

visuais (regionais, nacionais e

internacionais).

10. Perceber a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

11. Reconhecer e analisar as

concepções estéticas presentes nas

diversas produções visuais (regional,

nacional e internacional).

12. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

Compreensão da produção artística

visual, a partir da especificidade da

linguagem visual.

1. Perceber forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

2. Identificar os elementos formais da

linguagem visual nas estruturas

artísticas.

3. Identificar diferentes técnicas e

materiais nas estruturas artísticas.

4. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual.

5. Representar suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

visual.

6. Identificar forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

7. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual, na

perspectiva da função simbólica.

8. Representar suas idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem visual,

ultrapassando o caráter da

experimentação.

9. Identificar a função simbólica dos

elementos formais da linguagem

visual nas estruturas artísticas.

10. Analisar a utilização da linguagem

visual no cotidiano, percebendo as

inter-relações dos elementos formais

em diferentes modalidades (vitrines,

meios televisivos, cinema, roupas,

espaços).

11. Perceber os elementos visuais

presentes na configuração do meio

ambiente construído.

12. Desenvolver a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (fotografia, publicidade,

histórias em quadrinhos, imagens

midiáticas, etc.).
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Objetivos - Artes Visuais

13. Analisar suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

14. Elaborar crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas.

13. Criar formas de expressão visual

utilizando os elementos próprios da

linguagem.

14. Reconhecer e analisar os

elementos visuais presentes na

configuração do meio ambiente

construído.

15. Desenvolver formas de

representação pessoal, com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal através

da utilização de diferentes técnicas e

procedimentos e dos elementos

formais da linguagem visual.

16. Analisar suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

17. Desenvolver a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (videoclipe, instalação,

publicidade, holograma, etc.).

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Artes Visuais

1. Diferentes obras de artes visuais,

artistas e movimentos artísticos de

diversas culturas (regionais, nacionais

e internacionais), em diferentes

tempos da história.

2. Ritos, cotidiano, cultura local e

cultura de tradição.

3. Arte em Curitiba, arte paranaense

e arte brasileira.

4. Espaços construídos pelo homem,

em diferentes culturas.

5. Mídia, multiculturalidade e culturas

tribais.

6. Manifestações artísticas nas

diferentes culturas: culturas orientais

e ocidentais.

7. Pensamento ocidental: no

renascimento, barroco, clássico, neoclássico

e romântico; movimentos

modernistas (impressionismo,

fauvismo, cubismo, futurismo,

expressionismo) e o pós-modernismo.

8. Aspectos culturais, sociais e

históricos das diferentes formas de

representações artísticas – pintura,

escultura, arquitetura, fotografia,

cinema, gravura, desenho, publicidade

e propaganda, colagem, instalações,

design, performance, computação

gráfica e outras.

1. Elementos formais próprios da

linguagem visual – textura, linha,

plano, volume, cor – organizados em

diferentes formas de representação

artística.

2. Textura: tátil e gráfica.

3. Linhas: reta, curva, quebrada,

interrompida, longa, entre outros.

4. Plano: bidimensional (altura e

largura).

5. Volume: tridimensional (altura,

largura e comprimento).

6. Cor primária, secundária, quente,

fria e neutra, monocromia, policromia,

tom, escalas cromáticas.

7. Perspectiva e proporção.

8. Materiais expressivos e técnicas

variadas.

9. Elementos formais e sua

representação simbólica.

10. Transposição de planos.

11. Movimento visual.

12. Semelhanças e contrastes.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação - Artes Visuais

Verificar se o estudante em sua produção escrita, oral e visual:

1. Percebe a função social das artes

visuais.

2. Relaciona a produção artística

visual com o contexto social em

diferentes tempos e espaços.

3. Identifica a utilização da linguagem

visual no cotidiano.

4. Reconhece a produção visual como

patrimônio cultural e sua importância

na sociedade.

5. Reconhece e identifica a

interferência cultural nas estruturas

artísticas visuais.

6. Analisa a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Reconhece a importância da

conservação e preservação do

patrimônio cultural.

8. Reconhece e analisa a variedade

de significados expressivos e de valor

simbólico nas formas visuais e suas

conexões temporais, geográficas e

culturais.

9. Percebe as concepções estéticas

presentes nas diversas produções

visuais (regional, nacional e

internacional).

10. Percebe a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

11. Reconhece e analisa as

concepções estéticas presentes nas

diversas produções visuais (regionais,

nacionais e internacionais).

12. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

13. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

1. Percebe forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

2. Identifica os elementos formais da

linguagem visual nas estruturas

artísticas.

3. Identifica diferentes técnicas e

materiais nas estruturas artísticas.

4. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual.

5. Representa suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

visual.

6. Identifica forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

7. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual, na

perspectiva da função simbólica.

8. Representa suas idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem visual,

ultrapassando o caráter da

experimentação.

9. Identifica a função simbólica dos

elementos formais da linguagem

visual nas estruturas artísticas.

10. Analisa a utilização da linguagem

visual no cotidiano, percebendo as

inter-relações dos elementos formais

em diferentes modalidades (vitrines,

meios televisivos, cinema, roupas e

espaços).

11. Percebe os elementos visuais

presentes na configuração do meio

ambiente construído.

12. Desenvolve a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (fotografia, publicidade,

histórias em quadrinhos, imagens

midiáticas, etc.).
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Critérios de Avaliação - Artes Visuais

Verificar se o estudante em sua produção escrita, oral e visual:

14. Elabora crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas.

13. Cria formas de expressão visual

utilizando os elementos próprios da

linguagem.

14. Reconhece e analisa os

elementos visuais presentes na

configuração do meio ambiente

construído.

15. Desenvolve formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, procedimentos e

dos elementos formais da linguagem

visual.

16. Analisa suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

17. Desenvolve a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (videoclipe, instalação,

publicidade, holograma, entre outros).

3.3 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos – Música

Compreensão da música como

produto cultural, social e histórico.

1. Perceber a função social da

música.

2. Relacionar a produção musical com

o contexto social, em diferentes

tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da

linguagem musical no cotidiano.

4. Reconhecer a produção musical

como patrimônio cultural e a sua

importância na sociedade.

5. Reconhecer e identificar a

interferência cultural na organização

da obra musical, em diferentes tempos

e contextos.

6. Analisar a produção musical da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

históricas e culturais.

7. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisar suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elaborar crítica pessoal sobre os

diferentes modos de produção

musical, em diferentes contextos

socioculturais.

10. Elaborar crítica pessoal sobre

aspectos estéticos das diferentes

manifestações musicais.

11. Comparar as produções musicais

da humanidade, na busca da

compreensão das interpenetrações

que se dão entre elas.

Compreensão da produção artística

a partir da especificidade

da linguagem musical.

1. Identificar e registrar graficamente

os elementos do som e da música.

2. Identificar diferentes técnicas e

materiais nas estruturas musicais.

3. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical.

4. Interpretar: cantar, tocar e

movimentar-se.

5. Representar idéias utilizando os

elementos formais da linguagem

musical.

6. Perceber e identificar diferentes

formas musicais.

7. Identificar diferentes técnicas e

materiais na obra musical.

8. Identificar a função simbólica dos

elementos do som e da música.

9. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical, na

perspectiva da função simbólica.

10. Representar suas idéias

utilizando a função simbólica dos

elementos da linguagem musical,

ultrapassando o caráter da

experimentação.

11. Registrar graficamente suas

idéias e representações musicais.

12. Analisar a utilização dos

elementos sonoros e da música,

percebendo sua inter-relação em

diferentes produções musicais.

13. Desenvolver formas de

representação pessoal, com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal através

da utilização de diferentes técnicas,

procedimentos e dos elementos

formais da linguagem musical.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Objetivos – Música

14. Analisar suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

15. Interpretar músicas de diferentes

tempos e espaços, vocalmente ou

com instrumentos, individualmente ou

em grupo.

16. Criar formas de registro sonoro e

de registro de suas próprias criações

sonoras.

17. Ler registros gráficos dos

elementos sonoros e musicais de

suas produções e de outros.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Música

1. Ritos e cotidiano (brincadeiras,

jogos e parlendas), tecnologias,

indústria cultural, mídia; jingles,

videoclipes, propaganda, cinema,

indústria cultural.

2. A música de diferentes épocas,

culturas e etnias.

3. Obras, compositores, intérpretes,

gêneros e estilos musicais.

4. Função social da música.

5. Arte local: popular e erudita –

músicos paranaenses e curitibanos,

música de tradição.

6. Cultura oriental: chineses,

indianos, japoneses, árabes, etc.

7. Cultura ocidental: renascimento,

barroco, classicismo, impressionismo

e modernismo, música eletrônica, etc.

8. Tendências populares da música

brasileira: modinha, marchinha, choro,

samba, bossa-nova, jovem guarda,

tropicalismo, rock, reggae, rap,

música eletrônica, música de raiz,

música de tradição, etc.

9. Cultura ocidental: rock-and-roll,

pop, rap, heavy metal, tecnopop, blue,

jazz, etc.

10. Música erudita brasileira.

1. Elementos sonoros: timbre, altura,

duração, intensidade

2. Elementos da música: instrumentação,

melodia, ritmo, dinâmica.

3. Percepção sonora .

4. Percepção musical.

5. Relação grafia/som

6. Registro gráfico dos elementos.

7. Música instrumental.

8. Música vocal.

9. Utilização da voz: técnica e higiene vocal.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação – Música

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e sonoras

1. Percebe a função social da música.

2. Relaciona a produção musical com

o contexto social, em diferentes

tempos e espaços.

3. Identifica a utilização da linguagem

musical no cotidiano.

4. Reconhece a produção musical

como patrimônio cultural e sua

importância na sociedade.

5. Reconhece e identifica a

interferência cultural na organização

da obra musical, em diferentes tempos

e contextos.

6. Analisa a produção musical da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

históricas e culturais.

7. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elabora crítica pessoal sobre os

diferentes modos de produção

musical, em diferentes contextos

socioculturais.

10. Elabora crítica pessoal sobre

aspectos estéticos das diferentes

manifestações musicais.

11. Compara as produções musicais

da humanidade, na busca da

compreensão das interpenetrações

que se dão entre elas.

1. Identifica e registra graficamente

os elementos do som e da música.

2. Identifica diferentes técnicas e

materiais nas estruturas musicais.

3. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical.

4. Interpreta: canta, toca e

movimenta-se.

5. Representa idéias utilizando os

elementos formais da linguagem

musical.

6. Percebe e identifica diferentes

formas musicais.

7. Identifica diferentes técnicas e

materiais na obra musical.

8. Identifica a função simbólica dos

elementos do som e da música.

9. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical, na

perspectiva da função simbólica.

10. Representa suas idéias utilizando

a função simbólica dos elementos da

linguagem musical, ultrapassando o

caráter da experimentação.

11. Registra graficamente suas idéias

e representações musicais.

12. Analisa a utilização dos

elementos sonoros e da música,

percebendo sua inter-relação em

diferentes produções musicais.

13. Desenvolve formas de

representação pessoal com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal através

da utilização de diferentes técnicas,

procedimentos e dos elementos

formais da linguagem musical.

14. Analisa suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Critérios de Avaliação – Música

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e sonoras

15. Interpreta músicas de diferentes

tempos e espaços, vocalmente ou

com instrumentos, individualmente ou

em grupo.

16. Cria formas de registro sonoro e

de registro de suas próprias criações

sonoras.

17. Lê registros gráficos dos

elementos sonoros e musicais das

suas produções e das de outros.

3.4 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos – Teatro

Compreensão das artes cênicas

como produto cultural, social e

histórico.

1. Perceber a função social das artes

cênicas.

2. Relacionar a produção cênica com

o contexto social, em diferentes

tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da

linguagem cênica nas produções

teatrais, cinematográficas e em meios

televisivos.

4. Reconhecer e identificar a

interferência cultural nas produções

teatrais.

5. Reconhecer a produção teatral da

humanidade como patrimônio cultural

e sua importância na sociedade.

6. Analisar a produção em artes

cênicas da humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Compreender e identificar as

diferentes formas de construção das

narrativas e estilos (tragédia,

comédia, drama, mitos, fábulas, entre

outras).

8. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

9. Analisar as suas produções e as

dos colegas, considerando seu tempo

e espaço.

10. Elaborar crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas:

aspectos estéticos e modos de

produção.

11. Comparar as produções do

homem nas artes cênicas, na busca

da compreensão das interpenetrações

que acontecem entre elas.

Compreensão da produção artística

cênica, a partir da especificidade

da linguagem cênica.

1. Perceber forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

2. Identificar os elementos formais da

linguagem cênica: texto, personagem,

caracterização, cenografia, iluminação

e sonoplastia nas estruturas teatrais.

3. Experimentar diferentes

possibilidades de representação

cênica, a partir dos elementos formais

próprios da linguagem, através da

expressão corporal, expressão vocal e

jogos teatrais com variados estímulos.

4. Representar suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

cênica.

5. Identificar forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

6. Reconhecer a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

7. Utilizar a expressão corporal e

jogos teatrais como preparação para a

representação cênica.

8. Representar idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem cênica.

9. Reconhecer e experimentar

diferentes formas de representação

cênica: sombras, formas animadas,

máscaras, etc.

10. Realizar adaptações de textos

literários, de diferentes

representações, como meios

televisivos, cinema, etc.
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Objetivos – Teatro

11. Analisar a utilização dos

elementos cênicos no cotidiano,

percebendo as inter-relações dos

elementos formais em diferentes

modalidades (performance, meios

televisivos e cinematográficos).

12. Analisar a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

13. Utilizar diferentes formas de

representação cênica: sombras,

formas animadas, máscaras e outras.

14. Desenvolver formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, procedimentos e

dos elementos formais das artes

cênicas.

15. Analisar suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Teatro

1. Manifestações cênicas em

diferentes épocas, culturas (ocidental,

oriental e tribal) e etnias.

2. Diferentes formas e técnicas

utilizadas em representações cênicas:

teatro de formas animadas, teatro de

máscaras, improvisação e outras.

3. Formas teatrais regionais,

nacionais e internacionais.

4. Diferentes momentos da história do

teatro, dramaturgos, estilos,

encenadores, e cenógrafos.

5. Teatro de diferentes culturas:

crenças, hábitos, narrativas e

visualidade.

6. Diferentes formas de construção e

narrativas: tragédia, drama, comédia,

farsa, melodrama, teatro épico, circo,

mitos, fábulas, etc.

7. Ritos, cotidiano, cultura da mídia –

teatro, cinema, telenovelas,

telejornais, programas de auditório e

outros.

8. Diferentes tipos de obras literárias:

mitos, clássicos, literatura infantil,

poesia, entre outros.

1. Elementos formais próprios da

linguagem cênica – texto,

personagem, caracterização,

cenografia, iluminação e sonoplastia.

2. Elementos formais e sua

representação simbólica.

3. Expressão vocal, jogos, expressão

corporal e performances.

4. Diferentes formas de representação

cênica: sombras, formas animadas,

máscaras e outras.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação - Teatro

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e cênicas:

1. Percebe a função social das artes

cênicas.

2. Relaciona a produção cênica com o

contexto social, em diferentes tempos

e espaços.

3. Identifica a utilização da linguagem

cênica nas produções teatrais,

cinematográficas e em meios

televisivos.

4. Reconhece e identifica a

interferência cultural nas produções

teatrais.

5. Reconhece a produção teatral da

humanidade como patrimônio cultural

e sua importância na sociedade.

6. Analisa a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Compreende e identifica as

diferentes formas de construção das

narrativas e estilos (tragédia,

comédia, drama, mitos, fábulas, entre

outros).

8. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

9. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

10. Elabora crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas:

aspectos estéticos e modos de

produção.

11. Compara as produções do homem

nas artes cênicas, na busca da

compreensão das interpenetrações

que acontecem entre elas.

1. Percebe forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

2. Identifica, nas estruturas teatrais,

os elementos formais da linguagem

cênica: texto, personagem,

caracterização, cenografia, iluminação

e sonoplastia .

3. Experimenta diferentes

possibilidades de representação

cênica a partir dos elementos formais

próprios da linguagem, através da

expressão corporal, expressão vocal e

jogos teatrais, com variados

estímulos.

4. Representa suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

cênica.

5. Identifica forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

6. Reconhece a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

7. Utiliza a expressão corporal e

jogos teatrais como preparação para a

representação cênica.

8. Representa idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem cênica.

9. Reconhece e experimenta

diferentes formas de representação

cênica: sombras, formas animadas,

máscaras, etc.

10. Realiza adaptações de textos

literários, diferentes representações,

como meios televisivos, cinema, etc.

11. Analisa a utilização das artes

cênicas no cotidiano, percebendo as

inter-relações dos elementos formais

em diferentes modalidades

(performance, meios televisivos e

cinematográficos).

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Critérios de Avaliação - Teatro

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e cênicas:

12. Analisa a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

13. Utiliza diferentes formas de

representação cênica: sombras,

formas animadas, máscaras e outras.

14. Desenvolve formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, procedimentos e

dos elementos formais das artes

cênicas.

15. Analisa suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

3.5 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos – Dança

Compreensão da dança como

produto cultural, social e histórico.

1. Perceber a função social da dança.

2. Relacionar a produção artística de

dança com o contexto social, em

diferentes tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da dança no

cotidiano (festas populares, ritos e

mídia).

4. Reconhecer e identificar a

interferência cultural na dança.

5. Analisar a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

6. Perceber o papel do corpo na

dança.

7. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisar suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elaborar crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas, na

perspectiva dos seus modos de

produção.

10. Refletir sobre o papel do corpo na

dança.

Compreensão da dança, a partir

da especificidade da linguagem.

1. Adquirir consciência corporal: das

partes do corpo e dinâmicas do

movimento.

2. Perceber a forma e o conteúdo em

diferentes composições de dança.

3. Identificar, nas estruturas

artísticas, as qualidades dos

elementos estruturais da dança –

peso, fluência, espaço e tempo.

4. Experimentar diferentes

possibilidades de movimentação do

corpo.

5. Experimentar as possibilidades de

uso das raízes de habilidades motoras

na construção do movimento.

6. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento.

7. Representar suas idéias utilizando

as raízes de habilidades motoras e as

qualidades de movimento da dança:

composição coreográfica.

8. Improvisar utilizando as

possibilidades de uso das raízes de

habilidades motoras na construção do

movimento, com e sem estímulo.

9. Improvisar utilizando diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento, com e sem

estímulo.
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,
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conclusão

Objetivos – Dança

10. Analisar a utilização da dança no

cotidiano, percebendo as interrelações

dos elementos formais em

diferentes modalidades (meios

televisivos, na comunidade, etc).

11. Representar suas idéias

atribuindo função simbólica aos

elementos estruturais da dança e

suas qualidades de movimento.

12. Desenvolver formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, de procedimentos

e dos elementos formais da

linguagem da dança.

13. Analisar e elaborar crítica de suas

produções e as de outros, na

perspectiva dos elementos formais,

técnicas e procedimentos.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Dança

1. Aspectos culturais, sociais e

históricos das diferentes formas de

dança: erudita, popular, folclórica,

antiga e contemporânea.

2. A dança em diferentes culturas:

representação simbólica.

3. Diferentes repertórios – erudito e

popular.

4. Ritos, cotidiano e cultura local.

5. Folclore.

6. Diferentes culturas tribais.

7. Cultura oriental e cultura ocidental:

diferentes gêneros e estilos.

8. Cultura nacional: dança brasileira –

grupos de dança, coreógrafos e

dançarinos, em diferentes épocas e

regiões.

9. Cultura oriental e cultura ocidental:

grupos de dança, coreógrafos e

dançarinos, em diferentes épocas e

regiões.

1. Elementos estruturais da dança e

suas qualidades de movimento: peso,

fluência, espaço e tempo.

2. Raízes de habilidades motoras:

articulares, giros, saltos, rolamentos e

quedas.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação - Dança

Verificar se o estudante, por meio da palavra, do uso do corpo e em

composições de dança:

1. Percebe a função social da dança.

2. Relaciona a produção artística de

dança com o contexto social, em

diferentes tempos e espaços.

3. Identifica a utilização da dança no

cotidiano (festas populares, ritos e

mídia).

4. Reconhece e identifica a

interferência cultural na dança.

5. Analisa a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

6. Percebe o papel do corpo na

dança.

7. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elabora crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas.

10. Reflete sobre o papel do corpo na

dança.

1. Manifesta sua consciência corporal

através da dança.

2. Percebe forma e conteúdo em

diferentes composições de dança.

3. Identifica, nas estruturas artísticas,

as qualidades dos elementos

estruturais da dança – peso, fluência,

espaço e tempo.

4. Experimenta diferentes

possibilidades de movimentação do

corpo.

5. Experimenta as possibilidades de

uso das raízes de habilidades motoras

na construção do movimento.

6. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento.

7. Representa suas idéias utilizando

as raízes de habilidades motoras e as

qualidades de movimento da dança:

composição coreográfica.

8. Improvisa utilizando as

possibilidades de uso das raízes de

habilidades motoras na construção do

movimento, com e sem estímulo.

9. Improvisa utilizando diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento, com e sem

estímulo.

10. Analisa a utilização da dança no

cotidiano, percebendo as interrelações

dos elementos formais em

diferentes modalidades (meios

televisivos, na comunidade, etc).

11. Representa suas idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

estruturais da dança e suas

qualidades de movimento.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Critérios de Avaliação - Dança

Verificar se o estudante, por meio da palavra, do uso do corpo e em

composições de dança:

12. Desenvolve formas de

representação pessoal com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal

através da utilização de diferentes

técnicas, procedimentos e dos

elementos formais da linguagem

dança.

13. Analisa e elabora crítica de suas

produções e das de outros, na

perspectiva dos elementos formais,

técnicas e procedimen ARTE

“Toda obra de Arte é de alguma maneira feita duas vezes.

Pelo criador e pelo espectador, ou melhor, pela sociedade à qual

pertence o espectador.”

Pierre Bourdieu

3.1 Fundamentos teórico-metodológicos para o Ensino da Arte

A concepção que se tem de ensino é a que orienta a definição de

conteúdos e objetivos, a forma do trabalho pedagógico e o tipo de

educação que se pretende desenvolver. A reflexão sobre o ensino deve

ser uma constante no trabalho dos educadores, pois, de acordo com

BOURDIEU (1998), a escola é o local privilegiado e instituído para a

aprendizagem sistemática e organizada. O domínio dos códigos e a

relação que se estabelece com obras de outras culturas e de outros

tempos dependem da comunicação pedagógica que acontece na

escola. A escola é responsável por estabelecer as comunicações entre

a diversidade cultural de nosso tempo e a de outros tempos,

possibilitando ao estudante a construção de sua individualidade. Esta

só pode ser concretizada na medida em que existam os meios que

propiciem a realização de sua subjetividade. O homem só pode vir a

ser numa relação mútua com as condições cotidianas de sua própria

vida, ao mesmo tempo que realiza a cultura humana.

A cultura como realização humana é concomitante ao processo de

hominização. O homem, na sua atividade construtiva da realidade, cria

cultura, cria idéias que representarão a realidade. A cultura é, pois, a

concretização humana, o acúmulo de experiências indissociáveis do

processo de construção da existência. “A cultura é um produto do

existir do homem, resulta de vida concreta no mundo que habita e das

condições, principalmente sociais, em que é obrigado a passar a

existência” (PINTO, 1985, p.135).

Nesse sentido, a arte, as formas de expressão artística e sua

dimensão estética, como criações humanas, são cultura, resultante das

condições objetivas de vida. Princípio esse válido tanto para a arte

erudita quanto para as tendências e impactos da cultura popular e da

arte do cotidiano.

Diante da diversidade cultural que permeia o mundo

contemporâneo, é necessário repensar um ensino da arte que propicie

ao estudante o desenvolvimento do pensamento estético voltado a essa

diversidade, de forma a promover o pensamento reflexivo não só em

relação às formas artísticas, mas também no sentido de compreender

as relações da produção artística e cultural como produto das relações

sociais e da individualidade do artista.

À escola cabe propiciar uma educação estética que amplie o

universo das experiências do estudante em direção à construção da

sua identidade e da reflexão. É graças à riqueza da sensibilidade

cultivada que o ouvido se torna musical, que o olho percebe a beleza

da forma, que os sentidos se humanizam (MARX, 1978).

Mas o que é a dimensão estética? Segundo SWANWICK (2003), a

estética pode ser definida por uma multiplicidade de maneiras, sendo

necessária a tomada de um determinado conceito. Nesse sentido,

abordaremos o caráter filosófico da estética, de acordo com

PAREYSON (1989).

A estética não pode pretender estabelecer o que deve ser a arte

ou o belo, mas tem a incumbência de dar conta do significado da

estrutura artística e das possibilidades que se apresentam na

experiência estética. Esta diz respeito ao encontro do homem com a

arte, desde o momento da concepção e da criação da obra até o

primeiro contato do espectador com ela, sua fruição, leitura e diálogo.

Segundo o autor, a estética é filosofia justamente porque é reflexão

sobre a própria experiência estética, na qual entra a experiência do

artista, do leitor ou de qualquer um que desfrute de determinada obra.

A estética possui um caráter concreto, que é a experiência, e, enquanto

filosofia, apóia-se sobre ela para sobre ela refletir – a experiência para

estimular a filosofia e a filosofia para explicar e fundamentar a

experiência.

Em síntese, o caráter concreto é a própria experiência estética

que inclui a contemplação, quer seja artística ou intelectual, a

interpretação e a avaliação, e as teorizações das técnicas das várias

artes.

O ensino da arte1, através da disciplina de Educação Artística2,

possibilitará um conhecimento revelador, na medida em que a reflexão

possa proporcionar a superação do senso comum e o desvelamento das

relações implícitas na produção artística.

Porém, o desenvolvimento estético não pode ser separado do

desenvolvimento da capacidade criadora, pois a educação estética

envolve uma ampla gama de experiências, incluindo a produção de

formas artísticas. A estética é um processo ativo de percepção, é a

interação entre um indivíduo e um objeto.

Arte é construção, arte é um fazer, um conjunto de atos pelos

quais se muda a forma, se transforma a matéria oferecida pela

natureza ou pela cultura, se constrói algo. Num primeiro momento,

pensa-se que arte é livre expressão. E se assim prosseguir, acaba-se

por relegar o fazer artístico a um simples meio de liberar emoções,

retirando do processo criativo a reflexão. A perspectiva que se quer

apontar aqui diz respeito à arte enquanto conhecimento a ser

construído. Atua-se no mundo lendo e produzindo linguagens, como

sistemas de signos e sistemas simbólicos. Toda e qualquer linguagem

é instrumento para recortar, categorizar e perceber o mundo. É na

construção da linguagem artística, através da utilização dos seus

signos, que o ser humano leva ao extremo sua capacidade de

expressão. Se a arte é um sistema estruturado de signos, precisa-se

compreender como operar e manejar tal sistema (MARTINS, 1998).

1 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.° 9.394/96 – art. 26, parágrafo 2.°: “O ensino da arte constituirá

componente curricular obrigatório, nos diversos níveis de educação básica, de forma a promover o desenvolvimento de

alunos” (BRASIL, 1997).

2 Instrução n.º 14/2004 do DIE/CDE/SEED, (DIE – Departamento de Infra-Estrutura; CDE – Coordenação de

Documentação Escolar; SEED – Secretaria de Estado da Educação) com código específico da disciplina de n.º 0701

cadastrado no SERE (Sistema Estadual de Registro Escolar).

Portanto, cabe ao ensino da arte a tarefa de proporcionar ao

estudante o conhecimento dos códigos das diferentes linguagens

artísticas, no sentido de instrumentalizá-lo para a leitura e a

interpretação, e o desenvolvimento da capacidade criadora ou

criatividade estética para a auto-expressão.

Entende-se por criatividade estética a aptidão para produzir, de

uma maneira específica e diferenciada (segundo os indivíduos e as

ocasiões), acontecimentos, formas, objetos, ou seja, para mobilizar as

virtualidades sensoriais e emocionais, as reservas de imagens do

espaço íntimo, de acordo com uma lógica de júbilo e de comunicação.

Tornar a criatividade operatória requer um instrumental de

informações, de exercícios e de conhecimentos que resulte em poder

de realização e decisão, ao qual o indivíduo criador deve submeter-se

para dar à sua criação uma forma, um valor objetivo. Assim, o papel da

escola é proporcionar ao estudante o acesso aos conhecimentos

necessários para expressão e criação, convertendo sua potencialidade

expressiva em realização organizada. Nesse sentido, estudos dos

materiais expressivos, das técnicas, dos elementos das linguagens

artísticas, de exercícios, de diferentes modos de resolver questões

estéticas e da produção cultural do homem alimentarão o potencial

expressivo do estudante. Nutrir esteticamente os sentidos é propiciar

muitas e diferentes experiências estéticas, provocando uma percepção

mais ampla das linguagens artísticas. “Sem isto a criatividade é apenas

uma virtualidade que só pode tornar-se concreta mediante a operação

de um trabalho pedagógico que proporcione a aquisição dos

instrumentos de expressão” (FORQUIN, 1982, p. 33).

A partir do exposto, destacam-se os seguintes conceitos-chave

dessa concepção: cultura, pensamento estético, reflexão, arte como

produção cultural, capacidade criadora e auto-expressão, que

nortearão o trabalho pedagógico do professor em sala de aula.

O desenvolvimento do pensamento estético se efetivará pelo

trabalho de análise e reflexão da arte como produção cultural, a partir

da especificidade de cada área artística e do desenvolvimento da

capacidade criadora. Entende-se que o objeto de estudo do ensino da

arte, compreendido como produção cultural, é toda forma de

expressão que se utiliza das linguagens artísticas num dado tempo

e espaço, já que é construção humana.

Dois eixos norteiam, simultaneamente, objetivos, conteúdos e

critérios de avaliação:

1. o entendimento da arte e das formas de expressão artísticas

como produção cultural, social e histórica;

2. a especificidade das linguagens artísticas.

Esses dois eixos devem ser sempre trabalhados articulada e

simultaneamente, de forma que não se privilegie um aspecto em

detrimento de outro. O trabalho com os elementos de cada linguagem

deve ser compreendido a partir de um contexto em certo tempo e

espaço.

A perspectiva da compreensão da especificidade das linguagens

e de seus elementos formais busca o entendimento do pensamento e

das relações sociais em diferentes épocas e culturas, pois a

diversidade de expressões artísticas são representações com

historicidade. Nesse sentido, o discurso estético se vale de elementos

alegóricos, que flagram ângulos ocultados da realidade e assim

ampliam a capacidade reflexiva. O sentido etimológico de alegoria é

dizer o outro, falar de outra coisa, como uma mensagem que não é

apreendida de imediato, mas que estimula os sentidos à percepção do

subjetivo. “Nesta perspectiva, a questão do alegórico surge como um

processo interessante na medida em que na sua constituição as

contradições históricas se instauram e na fruição para além do estético

é possibilitado aos sentidos a percepção da sua historicidade”

(FABIANO, 1998, p.169).

Considerando esses aspectos, o ensino da arte contempla o

estudo das Artes Visuais, da Música, do Teatro e da Dança, cada qual

com o seu objeto de estudo e elementos formais. Desse modo, o

professor deverá levar em conta a especificidade de cada linguagem

artística, seus objetos de estudo e elementos formais, considerando a

totalidade das formas de expressão artística como produção cultural,

social e histórica.

Nenhum elemento formal, como, por exemplo, o timbre na música

ou a cor nas artes visuais, deve ser trabalhado isoladamente. Deve-se

sempre lembrar que o homem, na sua atividade construtiva, cria

cultura. Cria idéias indissociáveis do processo de construção da

existência. Uma obra é realização humana, constituída na sua

totalidade pela utilização de certos elementos formais.

Assim, estudar música como cultura requer olhar o som, matériaprima

da música, como estrutura sonora composta de significados

formais e culturais. A estrutura sonora é a própria música, produção da

cultura humana, carregada de traços de história, cultura e identidade

social, sendo ela própria o objeto de estudo. Na perspectiva cultural

são abordados os elementos formais do som – timbre, altura, duração e

intensidade –, e os elementos formais da música – instrumentação e

vocal, melodia, ritmo e dinâmica.

A disposição dos elementos formais na estrutura artística e a

relação que estabelecem entre si, situadas no espaço e no tempo,

produzem diferentes formas visuais. Entende-se “forma” como o estado

final e conclusivo da arte, isto é, configuração visível da obra. Formas

artísticas visuais são constituídas pela relação dos elementos formais

linha, cor, plano, volume e textura, impregnadas de aspectos culturais.

Entende-se então como objeto de estudo das artes visuais toda forma

de expressão que utilize a linguagem artística visual. A escultura, a

pintura, a gravura, a fotografia, o cinema, a instalação, a videoarte, o

videoclipe, entre outras formas, são exemplos.

Para o desenvolvimento do trabalho com a linguagem cênica, é

necessário compreender que o objeto de estudo é a representação, e

que esta vem composta de elementos formais e culturais. Todas as

estruturas cênicas são organizadas a partir dos seguintes elementos

formais: texto, personagem, caracterização, cenografia, sonoplastia e

iluminação. O teatro, enquanto estruturação desses elementos, só

existe a partir da relação de três outros elementos: texto, ator e

público. Portanto, uma história só poderá ser contada se existir a

figura do ator que irá contá-la para alguém.

Para conduzir o trabalho em dança, entende-se o movimento

como sua matéria-prima. A estruturação intencional dos movimentos,

com ou sem som, tanto na filogênese quanto na ontogênese,

estabelece comunicações antes da palavra. A estruturação do

movimento na perspectiva artística, ou seja, a dança, como produção

do homem, está impregnada de significados da diversidade cultural.

Nesse sentido, dança é arte, e não somente movimento. Portanto, os

elementos formais do movimento, força, tempo, espaço e fluência

devem ser estudados na perspectiva da totalidade da estrutura

artística. Dançar, compreender, apreciar, contextualizar e refletir sobre

danças de diversas origens culturais, provocando uma percepção mais

ampla, alimenta o potencial expressivo do estudante.

No desenvolvimento do trabalho pedagógico, o professor deverá

elaborar objetivos, conteúdos e critérios a partir dos eixos propostos

neste documento, observando sempre o conceito de cultura abordado.

Deverá considerar ainda dois aspectos fundamentais: a realidade,

compreendida como necessidades da turma e o cotidiano; e a

ampliação do repertório do estudante, através do conhecimento da arte

elaborada pelo homem, na construção da sua humanidade.

Não é excessivo recordar que a escola é o espaço socialmente

instituído para o estudo sistemático e organizado, que possibilitará ao

estudante o acesso a conhecimentos que não estão ao seu alcance fora

dela, bem como a compreensão do mundo em que vive. Os objetivos,

conteúdos e critérios propostos devem ser considerados como ponto de

partida, favorecendo a ampliação do repertório do estudante.

3.2 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos - Artes Visuais

Compreensão das artes visuais

como produto cultural, social e

histórico.

1. Perceber a função social das artes

visuais.

2. Relacionar a produção artística

visual com o contexto social em

diferentes tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da

linguagem visual no cotidiano.

4. Reconhecer a produção visual

como patrimônio cultural e sua

importância na sociedade.

5. Reconhecer e identificar a

interferência cultural nas estruturas

artísticas visuais.

6. Analisar a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Reconhecer a importância da

conservação e preservação do

patrimônio cultural.

8. Reconhecer e analisar a variedade

de significados expressivos e de valor

simbólico nas formas visuais e suas

conexões temporais, geográficas e

culturais.

9. Perceber as concepções estéticas

presentes nas diversas produções

visuais (regionais, nacionais e

internacionais).

10. Perceber a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

11. Reconhecer e analisar as

concepções estéticas presentes nas

diversas produções visuais (regional,

nacional e internacional).

12. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

Compreensão da produção artística

visual, a partir da especificidade da

linguagem visual.

1. Perceber forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

2. Identificar os elementos formais da

linguagem visual nas estruturas

artísticas.

3. Identificar diferentes técnicas e

materiais nas estruturas artísticas.

4. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual.

5. Representar suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

visual.

6. Identificar forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

7. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual, na

perspectiva da função simbólica.

8. Representar suas idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem visual,

ultrapassando o caráter da

experimentação.

9. Identificar a função simbólica dos

elementos formais da linguagem

visual nas estruturas artísticas.

10. Analisar a utilização da linguagem

visual no cotidiano, percebendo as

inter-relações dos elementos formais

em diferentes modalidades (vitrines,

meios televisivos, cinema, roupas,

espaços).

11. Perceber os elementos visuais

presentes na configuração do meio

ambiente construído.

12. Desenvolver a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (fotografia, publicidade,

histórias em quadrinhos, imagens

midiáticas, etc.).

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Objetivos - Artes Visuais

13. Analisar suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

14. Elaborar crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas.

13. Criar formas de expressão visual

utilizando os elementos próprios da

linguagem.

14. Reconhecer e analisar os

elementos visuais presentes na

configuração do meio ambiente

construído.

15. Desenvolver formas de

representação pessoal, com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal através

da utilização de diferentes técnicas e

procedimentos e dos elementos

formais da linguagem visual.

16. Analisar suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

17. Desenvolver a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (videoclipe, instalação,

publicidade, holograma, etc.).

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Artes Visuais

1. Diferentes obras de artes visuais,

artistas e movimentos artísticos de

diversas culturas (regionais, nacionais

e internacionais), em diferentes

tempos da história.

2. Ritos, cotidiano, cultura local e

cultura de tradição.

3. Arte em Curitiba, arte paranaense

e arte brasileira.

4. Espaços construídos pelo homem,

em diferentes culturas.

5. Mídia, multiculturalidade e culturas

tribais.

6. Manifestações artísticas nas

diferentes culturas: culturas orientais

e ocidentais.

7. Pensamento ocidental: no

renascimento, barroco, clássico, neoclássico

e romântico; movimentos

modernistas (impressionismo,

fauvismo, cubismo, futurismo,

expressionismo) e o pós-modernismo.

8. Aspectos culturais, sociais e

históricos das diferentes formas de

representações artísticas – pintura,

escultura, arquitetura, fotografia,

cinema, gravura, desenho, publicidade

e propaganda, colagem, instalações,

design, performance, computação

gráfica e outras.

1. Elementos formais próprios da

linguagem visual – textura, linha,

plano, volume, cor – organizados em

diferentes formas de representação

artística.

2. Textura: tátil e gráfica.

3. Linhas: reta, curva, quebrada,

interrompida, longa, entre outros.

4. Plano: bidimensional (altura e

largura).

5. Volume: tridimensional (altura,

largura e comprimento).

6. Cor primária, secundária, quente,

fria e neutra, monocromia, policromia,

tom, escalas cromáticas.

7. Perspectiva e proporção.

8. Materiais expressivos e técnicas

variadas.

9. Elementos formais e sua

representação simbólica.

10. Transposição de planos.

11. Movimento visual.

12. Semelhanças e contrastes.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação - Artes Visuais

Verificar se o estudante em sua produção escrita, oral e visual:

1. Percebe a função social das artes

visuais.

2. Relaciona a produção artística

visual com o contexto social em

diferentes tempos e espaços.

3. Identifica a utilização da linguagem

visual no cotidiano.

4. Reconhece a produção visual como

patrimônio cultural e sua importância

na sociedade.

5. Reconhece e identifica a

interferência cultural nas estruturas

artísticas visuais.

6. Analisa a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Reconhece a importância da

conservação e preservação do

patrimônio cultural.

8. Reconhece e analisa a variedade

de significados expressivos e de valor

simbólico nas formas visuais e suas

conexões temporais, geográficas e

culturais.

9. Percebe as concepções estéticas

presentes nas diversas produções

visuais (regional, nacional e

internacional).

10. Percebe a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

11. Reconhece e analisa as

concepções estéticas presentes nas

diversas produções visuais (regionais,

nacionais e internacionais).

12. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

13. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

1. Percebe forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

2. Identifica os elementos formais da

linguagem visual nas estruturas

artísticas.

3. Identifica diferentes técnicas e

materiais nas estruturas artísticas.

4. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual.

5. Representa suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

visual.

6. Identifica forma e conteúdo nas

estruturas artísticas.

7. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem visual, na

perspectiva da função simbólica.

8. Representa suas idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem visual,

ultrapassando o caráter da

experimentação.

9. Identifica a função simbólica dos

elementos formais da linguagem

visual nas estruturas artísticas.

10. Analisa a utilização da linguagem

visual no cotidiano, percebendo as

inter-relações dos elementos formais

em diferentes modalidades (vitrines,

meios televisivos, cinema, roupas e

espaços).

11. Percebe os elementos visuais

presentes na configuração do meio

ambiente construído.

12. Desenvolve a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (fotografia, publicidade,

histórias em quadrinhos, imagens

midiáticas, etc.).

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)
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Critérios de Avaliação - Artes Visuais

Verificar se o estudante em sua produção escrita, oral e visual:

14. Elabora crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas.

13. Cria formas de expressão visual

utilizando os elementos próprios da

linguagem.

14. Reconhece e analisa os

elementos visuais presentes na

configuração do meio ambiente

construído.

15. Desenvolve formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, procedimentos e

dos elementos formais da linguagem

visual.

16. Analisa suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

17. Desenvolve a percepção visual

através da leitura de diferentes tipos

de imagem (videoclipe, instalação,

publicidade, holograma, entre outros).

3.3 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos – Música

Compreensão da música como

produto cultural, social e histórico.

1. Perceber a função social da

música.

2. Relacionar a produção musical com

o contexto social, em diferentes

tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da

linguagem musical no cotidiano.

4. Reconhecer a produção musical

como patrimônio cultural e a sua

importância na sociedade.

5. Reconhecer e identificar a

interferência cultural na organização

da obra musical, em diferentes tempos

e contextos.

6. Analisar a produção musical da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

históricas e culturais.

7. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisar suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elaborar crítica pessoal sobre os

diferentes modos de produção

musical, em diferentes contextos

socioculturais.

10. Elaborar crítica pessoal sobre

aspectos estéticos das diferentes

manifestações musicais.

11. Comparar as produções musicais

da humanidade, na busca da

compreensão das interpenetrações

que se dão entre elas.

Compreensão da produção artística

a partir da especificidade

da linguagem musical.

1. Identificar e registrar graficamente

os elementos do som e da música.

2. Identificar diferentes técnicas e

materiais nas estruturas musicais.

3. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical.

4. Interpretar: cantar, tocar e

movimentar-se.

5. Representar idéias utilizando os

elementos formais da linguagem

musical.

6. Perceber e identificar diferentes

formas musicais.

7. Identificar diferentes técnicas e

materiais na obra musical.

8. Identificar a função simbólica dos

elementos do som e da música.

9. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical, na

perspectiva da função simbólica.

10. Representar suas idéias

utilizando a função simbólica dos

elementos da linguagem musical,

ultrapassando o caráter da

experimentação.

11. Registrar graficamente suas

idéias e representações musicais.

12. Analisar a utilização dos

elementos sonoros e da música,

percebendo sua inter-relação em

diferentes produções musicais.

13. Desenvolver formas de

representação pessoal, com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal através

da utilização de diferentes técnicas,

procedimentos e dos elementos

formais da linguagem musical.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Objetivos – Música

14. Analisar suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

15. Interpretar músicas de diferentes

tempos e espaços, vocalmente ou

com instrumentos, individualmente ou

em grupo.

16. Criar formas de registro sonoro e

de registro de suas próprias criações

sonoras.

17. Ler registros gráficos dos

elementos sonoros e musicais de

suas produções e de outros.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Música

1. Ritos e cotidiano (brincadeiras,

jogos e parlendas), tecnologias,

indústria cultural, mídia; jingles,

videoclipes, propaganda, cinema,

indústria cultural.

2. A música de diferentes épocas,

culturas e etnias.

3. Obras, compositores, intérpretes,

gêneros e estilos musicais.

4. Função social da música.

5. Arte local: popular e erudita –

músicos paranaenses e curitibanos,

música de tradição.

6. Cultura oriental: chineses,

indianos, japoneses, árabes, etc.

7. Cultura ocidental: renascimento,

barroco, classicismo, impressionismo

e modernismo, música eletrônica, etc.

8. Tendências populares da música

brasileira: modinha, marchinha, choro,

samba, bossa-nova, jovem guarda,

tropicalismo, rock, reggae, rap,

música eletrônica, música de raiz,

música de tradição, etc.

9. Cultura ocidental: rock-and-roll,

pop, rap, heavy metal, tecnopop, blue,

jazz, etc.

10. Música erudita brasileira.

1. Elementos sonoros: timbre, altura,

duração, intensidade

2. Elementos da música: instrumentação,

melodia, ritmo, dinâmica.

3. Percepção sonora .

4. Percepção musical.

5. Relação grafia/som

6. Registro gráfico dos elementos.

7. Música instrumental.

8. Música vocal.

9. Utilização da voz: técnica e higiene vocal.
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação – Música

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e sonoras

1. Percebe a função social da música.

2. Relaciona a produção musical com

o contexto social, em diferentes

tempos e espaços.

3. Identifica a utilização da linguagem

musical no cotidiano.

4. Reconhece a produção musical

como patrimônio cultural e sua

importância na sociedade.

5. Reconhece e identifica a

interferência cultural na organização

da obra musical, em diferentes tempos

e contextos.

6. Analisa a produção musical da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

históricas e culturais.

7. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elabora crítica pessoal sobre os

diferentes modos de produção

musical, em diferentes contextos

socioculturais.

10. Elabora crítica pessoal sobre

aspectos estéticos das diferentes

manifestações musicais.

11. Compara as produções musicais

da humanidade, na busca da

compreensão das interpenetrações

que se dão entre elas.

1. Identifica e registra graficamente

os elementos do som e da música.

2. Identifica diferentes técnicas e

materiais nas estruturas musicais.

3. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical.

4. Interpreta: canta, toca e

movimenta-se.

5. Representa idéias utilizando os

elementos formais da linguagem

musical.

6. Percebe e identifica diferentes

formas musicais.

7. Identifica diferentes técnicas e

materiais na obra musical.

8. Identifica a função simbólica dos

elementos do som e da música.

9. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

formais da linguagem musical, na

perspectiva da função simbólica.

10. Representa suas idéias utilizando

a função simbólica dos elementos da

linguagem musical, ultrapassando o

caráter da experimentação.

11. Registra graficamente suas idéias

e representações musicais.

12. Analisa a utilização dos

elementos sonoros e da música,

percebendo sua inter-relação em

diferentes produções musicais.

13. Desenvolve formas de

representação pessoal com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal através

da utilização de diferentes técnicas,

procedimentos e dos elementos

formais da linguagem musical.

14. Analisa suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Critérios de Avaliação – Música

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e sonoras

15. Interpreta músicas de diferentes

tempos e espaços, vocalmente ou

com instrumentos, individualmente ou

em grupo.

16. Cria formas de registro sonoro e

de registro de suas próprias criações

sonoras.

17. Lê registros gráficos dos

elementos sonoros e musicais das

suas produções e das de outros.

3.4 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos – Teatro

Compreensão das artes cênicas

como produto cultural, social e

histórico.

1. Perceber a função social das artes

cênicas.

2. Relacionar a produção cênica com

o contexto social, em diferentes

tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da

linguagem cênica nas produções

teatrais, cinematográficas e em meios

televisivos.

4. Reconhecer e identificar a

interferência cultural nas produções

teatrais.

5. Reconhecer a produção teatral da

humanidade como patrimônio cultural

e sua importância na sociedade.

6. Analisar a produção em artes

cênicas da humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Compreender e identificar as

diferentes formas de construção das

narrativas e estilos (tragédia,

comédia, drama, mitos, fábulas, entre

outras).

8. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

9. Analisar as suas produções e as

dos colegas, considerando seu tempo

e espaço.

10. Elaborar crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas:

aspectos estéticos e modos de

produção.

11. Comparar as produções do

homem nas artes cênicas, na busca

da compreensão das interpenetrações

que acontecem entre elas.

Compreensão da produção artística

cênica, a partir da especificidade

da linguagem cênica.

1. Perceber forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

2. Identificar os elementos formais da

linguagem cênica: texto, personagem,

caracterização, cenografia, iluminação

e sonoplastia nas estruturas teatrais.

3. Experimentar diferentes

possibilidades de representação

cênica, a partir dos elementos formais

próprios da linguagem, através da

expressão corporal, expressão vocal e

jogos teatrais com variados estímulos.

4. Representar suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

cênica.

5. Identificar forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

6. Reconhecer a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

7. Utilizar a expressão corporal e

jogos teatrais como preparação para a

representação cênica.

8. Representar idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem cênica.

9. Reconhecer e experimentar

diferentes formas de representação

cênica: sombras, formas animadas,

máscaras, etc.

10. Realizar adaptações de textos

literários, de diferentes

representações, como meios

televisivos, cinema, etc.
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Objetivos – Teatro

11. Analisar a utilização dos

elementos cênicos no cotidiano,

percebendo as inter-relações dos

elementos formais em diferentes

modalidades (performance, meios

televisivos e cinematográficos).

12. Analisar a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

13. Utilizar diferentes formas de

representação cênica: sombras,

formas animadas, máscaras e outras.

14. Desenvolver formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, procedimentos e

dos elementos formais das artes

cênicas.

15. Analisar suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.

105

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Teatro

1. Manifestações cênicas em

diferentes épocas, culturas (ocidental,

oriental e tribal) e etnias.

2. Diferentes formas e técnicas

utilizadas em representações cênicas:

teatro de formas animadas, teatro de

máscaras, improvisação e outras.

3. Formas teatrais regionais,

nacionais e internacionais.

4. Diferentes momentos da história do

teatro, dramaturgos, estilos,

encenadores, e cenógrafos.

5. Teatro de diferentes culturas:

crenças, hábitos, narrativas e

visualidade.

6. Diferentes formas de construção e

narrativas: tragédia, drama, comédia,

farsa, melodrama, teatro épico, circo,

mitos, fábulas, etc.

7. Ritos, cotidiano, cultura da mídia –

teatro, cinema, telenovelas,

telejornais, programas de auditório e

outros.

8. Diferentes tipos de obras literárias:

mitos, clássicos, literatura infantil,

poesia, entre outros.

1. Elementos formais próprios da

linguagem cênica – texto,

personagem, caracterização,

cenografia, iluminação e sonoplastia.

2. Elementos formais e sua

representação simbólica.

3. Expressão vocal, jogos, expressão

corporal e performances.

4. Diferentes formas de representação

cênica: sombras, formas animadas,

máscaras e outras.
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação - Teatro

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e cênicas:

1. Percebe a função social das artes

cênicas.

2. Relaciona a produção cênica com o

contexto social, em diferentes tempos

e espaços.

3. Identifica a utilização da linguagem

cênica nas produções teatrais,

cinematográficas e em meios

televisivos.

4. Reconhece e identifica a

interferência cultural nas produções

teatrais.

5. Reconhece a produção teatral da

humanidade como patrimônio cultural

e sua importância na sociedade.

6. Analisa a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

7. Compreende e identifica as

diferentes formas de construção das

narrativas e estilos (tragédia,

comédia, drama, mitos, fábulas, entre

outros).

8. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

9. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

10. Elabora crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas:

aspectos estéticos e modos de

produção.

11. Compara as produções do homem

nas artes cênicas, na busca da

compreensão das interpenetrações

que acontecem entre elas.

1. Percebe forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

2. Identifica, nas estruturas teatrais,

os elementos formais da linguagem

cênica: texto, personagem,

caracterização, cenografia, iluminação

e sonoplastia .

3. Experimenta diferentes

possibilidades de representação

cênica a partir dos elementos formais

próprios da linguagem, através da

expressão corporal, expressão vocal e

jogos teatrais, com variados

estímulos.

4. Representa suas idéias utilizando

os elementos formais da linguagem

cênica.

5. Identifica forma e conteúdo nas

estruturas teatrais.

6. Reconhece a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

7. Utiliza a expressão corporal e

jogos teatrais como preparação para a

representação cênica.

8. Representa idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

formais da linguagem cênica.

9. Reconhece e experimenta

diferentes formas de representação

cênica: sombras, formas animadas,

máscaras, etc.

10. Realiza adaptações de textos

literários, diferentes representações,

como meios televisivos, cinema, etc.

11. Analisa a utilização das artes

cênicas no cotidiano, percebendo as

inter-relações dos elementos formais

em diferentes modalidades

(performance, meios televisivos e

cinematográficos).
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Critérios de Avaliação - Teatro

Verificar se o estudante em suas produções escritas, orais e cênicas:

12. Analisa a função simbólica dos

elementos formais utilizados em

produções teatrais, cinematográficas

e em meios televisivos.

13. Utiliza diferentes formas de

representação cênica: sombras,

formas animadas, máscaras e outras.

14. Desenvolve formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, procedimentos e

dos elementos formais das artes

cênicas.

15. Analisa suas produções e as dos

colegas, na perspectiva dos

elementos formais, técnicas e

procedimentos.
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3.5 Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º

anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Objetivos – Dança

Compreensão da dança como

produto cultural, social e histórico.

1. Perceber a função social da dança.

2. Relacionar a produção artística de

dança com o contexto social, em

diferentes tempos e espaços.

3. Identificar a utilização da dança no

cotidiano (festas populares, ritos e

mídia).

4. Reconhecer e identificar a

interferência cultural na dança.

5. Analisar a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

6. Perceber o papel do corpo na

dança.

7. Reconhecer a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisar suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elaborar crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas, na

perspectiva dos seus modos de

produção.

10. Refletir sobre o papel do corpo na

dança.

Compreensão da dança, a partir

da especificidade da linguagem.

1. Adquirir consciência corporal: das

partes do corpo e dinâmicas do

movimento.

2. Perceber a forma e o conteúdo em

diferentes composições de dança.

3. Identificar, nas estruturas

artísticas, as qualidades dos

elementos estruturais da dança –

peso, fluência, espaço e tempo.

4. Experimentar diferentes

possibilidades de movimentação do

corpo.

5. Experimentar as possibilidades de

uso das raízes de habilidades motoras

na construção do movimento.

6. Experimentar diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento.

7. Representar suas idéias utilizando

as raízes de habilidades motoras e as

qualidades de movimento da dança:

composição coreográfica.

8. Improvisar utilizando as

possibilidades de uso das raízes de

habilidades motoras na construção do

movimento, com e sem estímulo.

9. Improvisar utilizando diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento, com e sem

estímulo.
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Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Objetivos – Dança

10. Analisar a utilização da dança no

cotidiano, percebendo as interrelações

dos elementos formais em

diferentes modalidades (meios

televisivos, na comunidade, etc).

11. Representar suas idéias

atribuindo função simbólica aos

elementos estruturais da dança e

suas qualidades de movimento.

12. Desenvolver formas de

representação pessoal, com

liberdade, imprimindo sua marca

pessoal através da utilização de

diferentes técnicas, de procedimentos

e dos elementos formais da

linguagem da dança.

13. Analisar e elaborar crítica de suas

produções e as de outros, na

perspectiva dos elementos formais,

técnicas e procedimentos.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

Conteúdos – Dança

1. Aspectos culturais, sociais e

históricos das diferentes formas de

dança: erudita, popular, folclórica,

antiga e contemporânea.

2. A dança em diferentes culturas:

representação simbólica.

3. Diferentes repertórios – erudito e

popular.

4. Ritos, cotidiano e cultura local.

5. Folclore.

6. Diferentes culturas tribais.

7. Cultura oriental e cultura ocidental:

diferentes gêneros e estilos.

8. Cultura nacional: dança brasileira –

grupos de dança, coreógrafos e

dançarinos, em diferentes épocas e

regiões.

9. Cultura oriental e cultura ocidental:

grupos de dança, coreógrafos e

dançarinos, em diferentes épocas e

regiões.

1. Elementos estruturais da dança e

suas qualidades de movimento: peso,

fluência, espaço e tempo.

2. Raízes de habilidades motoras:

articulares, giros, saltos, rolamentos e

quedas.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

continua

Critérios de Avaliação - Dança

Verificar se o estudante, por meio da palavra, do uso do corpo e em

composições de dança:

1. Percebe a função social da dança.

2. Relaciona a produção artística de

dança com o contexto social, em

diferentes tempos e espaços.

3. Identifica a utilização da dança no

cotidiano (festas populares, ritos e

mídia).

4. Reconhece e identifica a

interferência cultural na dança.

5. Analisa a produção artística da

humanidade, na busca da

compreensão dos seus modos de

produção, em diferentes perspectivas

culturais.

6. Percebe o papel do corpo na

dança.

7. Reconhece a si próprio como

produtor, inserido em determinado

tempo e espaço.

8. Analisa suas produções e as dos

colegas, considerando seu tempo e

espaço.

9. Elabora crítica pessoal sobre

diferentes manifestações artísticas.

10. Reflete sobre o papel do corpo na

dança.

1. Manifesta sua consciência corporal

através da dança.

2. Percebe forma e conteúdo em

diferentes composições de dança.

3. Identifica, nas estruturas artísticas,

as qualidades dos elementos

estruturais da dança – peso, fluência,

espaço e tempo.

4. Experimenta diferentes

possibilidades de movimentação do

corpo.

5. Experimenta as possibilidades de

uso das raízes de habilidades motoras

na construção do movimento.

6. Experimenta diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento.

7. Representa suas idéias utilizando

as raízes de habilidades motoras e as

qualidades de movimento da dança:

composição coreográfica.

8. Improvisa utilizando as

possibilidades de uso das raízes de

habilidades motoras na construção do

movimento, com e sem estímulo.

9. Improvisa utilizando diferentes

possibilidades de uso dos elementos

estruturais da dança, a partir de suas

qualidades de movimento, com e sem

estímulo.

10. Analisa a utilização da dança no

cotidiano, percebendo as interrelações

dos elementos formais em

diferentes modalidades (meios

televisivos, na comunidade, etc).

11. Representa suas idéias atribuindo

função simbólica aos elementos

estruturais da dança e suas

qualidades de movimento.

Área de Ensino da Arte Ciclo I, II, III e IV – (1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º,

7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de nove anos)

conclusão

Critérios de Avaliação - Dança

Verificar se o estudante, por meio da palavra, do uso do corpo e em

composições de dança:

12. Desenvolve formas de

representação pessoal com liberdade,

imprimindo sua marca pessoal

através da utilização de diferentes

técnicas, procedimentos e dos

elementos formais da linguagem

dança.

13. Analisa e elabora crítica de suas

produções e das de outros, na

perspectiva dos elementos formais, técnicas e procedimentos.

Ensino Médio 

3.7.1 Agenda 21 Escolar  - Inserido nas disciplinas.

COLÉGIO ESTADUAL CECÍLIA MEIRELES

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

DISCIPLINA DE QUIMICA

· O que prevê a agenda 21 com relação ao lixo.

· Reduzir o lixo reciclar e taxar materiais das embalagens.

· Evitar o direito do cidadão de conhecer os riscos oferecidos pelos produtos químicos.

· Estabelecer que as industrias adotem métodos mais limpos na  produção.

· Proceder com urgência a limpeza de áreas contaminadas e  prestar apoio a seus habitantes.

· Transferir para os países em desenvolvimento métodos mais limpos de produção conquistados pelos países desenvolvidos.

· Estabelecer que as forças armadas destinem de maneira apropriada seu lixo perigoso.

· Minimizar a produção de resíduos perigosos.

· Estabelecer que as empresas poluidoras paguem pelos custos de limpeza de seus resíduos.

· A poluição e a degradação diretamente responsáveis por cerca de um quarto de todas as doenças evitáveis no mundo atual.

 Biblioteca

As enormes transformações pelas quais passou a sociedade brasileira nas últimas décadas se fez necessário que os programas de democratização da leitura também se transformassem. Foi preciso intensificar as ações, tornando-se eficaz, para fazer frente aos apelos imediatos de um mundo cada vez mais seduzido pela imagem, pela comunicação rápida, pela rapidez e ao mesmo tempo alargar quantitativamente os esforços para incluir mais pessoas. Para (Garcez, 2000) motivar à leitura, depende de:

1) convívio contínuo com histórias, livros e leitores, desde infância.

2) Valorização social da leitura pelo grupo social a que pertence.

3) Disponibilidade de acervo de qualidade e adequado aos interesses, horizontes de desejos e aos diferentes estágios de leitura dos usuários.

4) Tempo para ler, sem interrupções, previsto e assegurado no planejamento escolar.

5) Espaço físico agradável, confortável, estimulante e atrativo.

6) Ambiente de segurança psicológica e de tolerância dos professores em relação ao percurso individual de superação de dificuldades.

    7) valorização a leitura pelo grupo.

    8) oportunidades para expressar, registrar e compartilhar     interpretações nas experiências de leitura.

     9) acesso a orientação qualificada sobre por que ler, como ler e quando ler.

A biblioteca no Colégio Est.Cecília Meireles, devido ao fluxo de alunos está sendo ampliada. Possui um acervo de aproximadamente de 5500 livros. O projeto a “hora da leitura” foi uma proposta dos professores nas semanas pedagógicas de 2009 e 2010. Com o início em agosto de 2010, várias sugestões foram apresentadas pelo grupo de professores. Em dias alternados da semana, uma aula por semana, sendo na última aula, foi uma das sugestões dos professores. A hora da leitura, seria para toda a comunidade escolar.

 Novos livros foram adquiridos para o acervo, para proporcionar aos alunos e professores uma contribuição maior na democratização do acesso a leitura, um dos instrumentos essenciais para o exercício da cidadania.    

Organização do tempo e do espaço escolar


   A escola oferece o Ensino Fundamental, nas séries iniciais nos períodos da manhã e tarde. Sabemos que quatro horas de ensino não são suficientes para fazer um trabalho que atenda o aluno nas suas espeficidades, mas todos se esforçam para que nesse período, assuntos como saúde, religiosidade, história, lazer, esportes, culturas diversas como espetáculos e passeios sejam oferecidos aos alunos e a elas sejam oportunizadas várias formas de ampliação de mundo e possibilidades de fazer as mudanças necessárias para que tenhamos um mundo melhor.


   Os alunos têm aulas de artes, educação física, participam do trabalho de prevenção a drogadição, a violência, semana dos jogos e amostra cultural e de seminários, alunos e professores participam ativamente do desenvolvimento dos trabalhos, o que enriquece muito a prática docente.


   Todo momento é momento de aprender, então é preciso aproveitar a hora do lanche, a hora do recreio, a entrada e saída da sala e da escola, para refletir sobre as ações dos alunos, buscando sempre tornar o convívio na escola o mais saudável possível. 

EJA

 Segundo, Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (2009) e as Diretrizes Curriculares de Curitiba (2006), a Educação de Jovens e Adultos o trabalho didático deve se organizar de maneira a possibilitar a ampliação da reflexão e o exercício da capacidade humana de pensar suas ações, assim como a constituição do conhecimento em todos os aspectos, que leve o estudante a agir de maneira responsável e com liberdade de agir, indo em busca de conquistar suas aspirações, seus sonho.  O professor deve organizar o ambiente da sala de aula de maneira que a aprendizagem aconteça, envolvendo dessa forma os estudantes no exercício intelectual.  Em relação à Educação Especial, o currículo deve ser flexível, não deve ocorrer a obrigatoriedade de todos os estudantes atingirem o mesmo nível de abstração ou de conhecimentos num determinado tempo, podendo ser feitas as adaptações curriculares, que servem para atender às necessidades especiais dos estudantes quando estas forem mais acentuadas e não se solucionarem com outras medidas. Os conteúdos, o encaminhamento metodológico e avaliação,a da Educação Especial e Educação Inclusiva e Educação de Jovens e Adultos são os mesmo do Ensino Fundamental e Médio, mas devêm ser aplicados de maneira adaptada e contextualizada, em consonância com a especificidade das necessidades de cada aluno.  

AÇÕES EDUCATIVAS COMPLEMENTARES


   No Colégio Estadual Cecília Meireles , além de se trabalhar as áreas do conhecimento pertencentes ao currículo escolar buscamos contemplar assuntos que privilegiem e desenvolvam novos conceitos. Sendo assim, temos o preventivo sobre a drogadição que é realizado desde Ensino Fundamental; anos iniciais e finais e no Ensino Médio., buscando conscientizar nossos alunos do malefício físico, emocional e social causado pelas substâncias tóxicas.


   As injustiças sociais e outras formas de perdas dos padrões morais têm levado a uma grande crise social.  A infância e a adolescência estão cercadas por ameaças externas, criadas a partir de uma desordem política e social, questionando-se assim a que valores morais devemos ter como referência.


   Auxiliar o sujeito através de informações, para que o mesmo possa ordenar seus hábitos de vida, são objetivos deste projeto, levando-o a perceber e se apropriar de práticas sociais condizentes com os bons costumes e a ética.


   Falar sobre drogas não é fácil. Manter um diálogo aberto, sem a pretensão de guiar nossos alunos a idéias e opiniões formadas é mais difícil ainda. A mídia em geral tende a proclamar e defender idéias de alguns, esquecendo-se do princípio básico da informação: ela que ser livre, digna de base para formação do diálogo aplicado naquilo que conhecemos como sociedade.


   Hoje a escola tem a responsabilidade de ensinar a verdade científica dentro de um processo pedagógico inserido na política de ensino, através de todo o corpo docente, de todas as disciplinas, já que a prevenção às drogas é possível pela ação integrada dos educadores, num somatório de forças.


   Trabalhar com o tema drogas não é um componente obrigatório no currículo das escolas. Mas a cada dia tem crescido a necessidade de criar mecanismos que levem nosso aluno a desenvolver uma consciência crítica e assim saber resolver as mais variadas situações que aparecerem em seu cotidiano.


   De acordo com o artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (dez/96) “os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum e uma parte diversificada”. Sendo assim cabe a escola atender as características regionais e locais da sociedade. É nesta parte diversificada que a instituição de ensino inclui um programa do uso indevido de drogas.


   A escola juntamente com os demais âmbitos da sociedade, é órgão formador de consciência, é responsável por alertar aos valores éticos de promoção a saúde individual e coletiva.


   Trabalhar com a prevenção e com a informação é papel da escola e é com trabalho que é possível reduzir os riscos de consumo abusivo. A partir do momento em que a escola desenvolve um trabalho sério, onde são levantados vários questionamentos com os alunos, com certeza haverá uma construção de conhecimentos que nortearão os alunos em suas tomadas de decisão.

A sugestão é que de que aulas sejam ministradas em períodos de 50 minutos, uma vez por semana  no mínimo, e/ou dependendo da grade de cada professor,  semana em todos os níveis e modalidades.

  Informática

         O laboratório de informática é formado com 44 computadores aproximadamente, as aulas são de 50 minutos uma vez por semana e a proposta é que sejam planejadas e ministradas pelos próprios professores ou por um professor mais habilitado,  os objetivos, conteúdos  a  encaminhamento metodológico e a avaliação , articulados para atender aos princípios da prática   pedagógica com ênfase na construção e na produção da escrita, matemática e nas demais disciplinas, na pesquisa e no acesso ao conhecimento dos fatos, que marcam a história,  virtualmente mas de maneira concreta e rápida - a Internet -  via a essa importante forma de comunicação que se bem utilizada é de grande utilidade nas ações educacionais, nos diferentes níveis de aprendizagens. 

         Compreender como o uso de um instrumento cultural da contemporaneidade, a Internet, está mediando a construção da linguagem escrita. Como a escola    pode trabalhar em seu interior a construção da escrita via computador.

         Essa questão pressupõem uma problemática,  compreendendo que esta só existe no interior de um campo teórico. A abordagem sócio-histórica, ao apontar para uma relação entre sujeitos, sugere que alunos precisam ser considerados como sujeitos de suas próprias histórias.  Em conseqüência disso, não mais se pesquisa sobre crianças e adolescentes mas se pesquisa com eles suas práticas socioculturais (Souza, Castro, 1997/1998).

         O trabalho fundamenta as nossas idéias para focalizar uma proposta de pesquisa: a escrita na Internet pelos alunos.

É preciso compreender o que representa a presença dessa nova tecnologia, a Internet, entre nós. Na perspectiva do método dialético de Vygotsky, os fenômenos devem ser estudados em seu processo de mudança, portanto, em sua historicidade. Assim, recuando no passado, visamos acompanhar como foi constituída essa nova forma de leitura e escrita, e compreender oralidade/escrita/impressão/internet numa perspectiva histórica.

         Considerou-se a oralidade como a forma de linguagem básica do homem. A sociedade humana primeiramente se formou com a ajuda do discurso oral, mas só mais tarde tornou-se letrada e não em sua totalidade, pois, esse processo aconteceu de forma e em épocas diferentes para os diversos grupos humanos. O surgimento da escrita, uma nova tecnologia, produziu mudanças nas vidas e nos discursos das pessoas, alterando seus modos de pensamento. A imprensa, que se tornou possível graças à invenção de Gutenberg, foi analisada como um fenômeno que reforçou e transformou os efeitos da escrita sobre o pensamento e a expressão. A invenção da técnica da impressão de caracteres alfabéticos tipográficos, no século XV, evidenciou, mais fortemente do que a escrita, que as palavras são coisas, pois são compostas com tipos de metal nos quais as letras são gravadas. Enquanto a escrita reconstituía a palavra oral no espaço visual, a impressão nele se instalou de forma definitiva. Com a impressão alterou-se tanto a forma do texto, que ele se organizou no códex, no livro, como sua apresentação. Surgiram os índices, as páginas de rosto, a distribuição em linhas e parágrafos (Freitas, 2000).

         Se assim aconteceu com a invenção da escrita e da imprensa, que mudanças as novas tecnologias da escrita, oportunizadas pelo computador, pela Internet, poderão imprimir em nosso meio? Que novas maneiras de pensar e de conviver estão sendo elaboradas no mundo das telecomumicações e da informática? Enfrentando essas questões, compreendemos, com a ajuda de Lévy (1993), que está emergindo um novo conhecimento por simulação que os epistemologistas ainda não inventariaram. Vivemos hoje uma redistribuição da configuração do saber que se havia estabilizado com a generalização da impressão. O ciberespaço é certamente um dos futuros da leitura e da escrita. No entanto, é preciso compreender que a sucessão da oralidade, da escrita e da informática, como modos fundamentais de gestão social do conhecimento, não se dá por simples substituição, mas antes por complexificação e deslocamentos de centros de gravidade. O saber oral e os gêneros de conhecimento fundados sobre a escrita ainda existem e irão continuar existindo sempre. Mas como vamos olhar a Internet e suas possibilidades de escrita? Não estaria a Internet integrando de uma maneira nova oralidade e escrita? Uma outra relação com o texto e com a escrita não estaria sendo possibilitada pela Internet?

Para Rocco (1999), o texto eletrônico da Internet constitui-se em um produto verbal diferente, característico de um novo tempo e veiculado por um novo suporte, que atua tanto sobre a natureza e feição dos textos quanto sobre os processos de apropriação e significação dos leitores. Trata-se, para a autora, de um texto híbrido, que, por escrito, lança mão de recursos da oralidade e de ícones, visando aproximar-se de uma conversação natural.

         O esboço dessa perspectiva histórica levou-nos à compreensão de que oralidade, escrita e impressão não são eras, não correspondem de uma forma simples a épocas determinadas. As três, a cada instante e a cada lugar, manifestam-se, misturando-se agora ao último pólo, a informática, surgida no final do milênio (Freitas, 2000). Apoiados em Bakhtin (1985), situamos o gênero discursivo, abordando a questão teoricamente no âmbito escolar e da Internet. Que gêneros discursivos estão sendo usados na escrita escolar? A escrita na Internet está constituindo um novo gênero? As redes atraem os alunos. Eles gostam de navegar, de descobrir endereços novos, de divulgar suas descobertas, de comunicar-se com outros colegas. Mas também podem perder-se entre tantas conexões possíveis, tendo dificuldade em escolher o que é significativo, fazer relações, em questionar afirmações problemáticas. 

    Os professores, podem coordenar pesquisas com objetivos bem específicos, monitorando de perto cada etapa de busca, pedindo que anotem os dados mais importantes, e que reconstruam ao final os resultados. È importante sensibilizar o aluno antes para o que se quer conseguir neste momento, neste tópico. Se o aluno tem claro ou encontra valor no que vai pesquisar , o fará com mais rapidez e eficiência. O professoar precisa estar atento, porque a tendência na Internet é para a dispesão fácil. O intemcâmbio constante de resultados, a mediação do professor podem ajudar abter melhores resultados.  Organização de planejamentos que propicie o contato dos alunos com a escrita/pesquisa na Internet, trocando informações entre eles, utilizando os códigos e ícones disponíveis, a impressão para posterior análise, explicações e considerações.

Educação Ambiental e Cidadania


Educação ambiental é um processo contínuo dirigido às pessoas de todas as idades, fora e dentro da escola. Devem estimular o exercício pleno e a consciência da cidadania (deveres e direitos) e fomentar o resgate e o surgimento de novos valores que tornem a sociedade mais justa e sustentável.


Faz parte do currículo escolar como tema transversal e deve ser trabalhado de forma integrada e interdisciplinar com as outras disciplinas.


No decorrer do  semestres, foram elaboradas diversas atividades de acordo com o procedimento do projeto.

1º Semestre:

· Elaboração do projeto com a participação dos professores e coordenação da equipe pedagógica;

· Conscientização com palestras, vídeos, painéis, exposições para alunos e professores;

· Formação de um grupo de alunos “amigos da natureza”;

· Pintura dos latões para colocar nas salas de aula: cinza para rejeitos e azul para papéis;

· Pintura dos latões para o pátio com as seguintes cores:

Azul: papel, vermelho: plástico, amarelo: metal, verde: vidro, cinza: rejeito,   marron: material orgânico.

· Preparação de material de apoio para os professores.

Atividades planejadas para o 1º semestre

1. Visitas monitoradas,

2. Água,

3. Teatro,

4. Reciclagem,

5. Jornal,

6. Rádio,

7. Poluição visual,

8. Formação do grupo: amigos da natureza

9. Horta

10. Oficinas

Essas atividades foram desenvolvidas através de:

a. Agenda de visitas monitoradas, acompanhadas pelos professores envolvidos no projeto

a) Visita nos mananciais da serra.

b) Visita nos laboratórios da UFPR de Física, Anatomia, Química.

c) Visita na Sanepar: tratamento de esgoto e da água.

d) Visita no museu de História Natural.

e) Visita na Usina do Lixo “ Campo Magro”

f) Visitas na trilha do meio ambiente.

g) Visitas na Estação da Natureza (Boticário)

Obs.: Estas visitas foram feitas a maioria nos 2 turnos: manhã e tarde com o compromisso no retorno de multiplicar. (Apoio gabinete do  vereador Nilton Brandão) ônibus.

b. Água 

· Várias disciplinas trabalharam com textos sobre a água e do saneamento básico dando enfoque à qualidade de vida.

· A recuperação da Mina e a conscientização dos alunos ao valor da mina.

· Programa olho d´ água.

· Monitoramento do Rio Atuba com os amigos da natureza.

· Limpeza do rio com planfetagem de conscientização com a comunidade ( participação secretaria municipal do meio ambiente ). ( apoio Sanepar e Secretário do meio ambiente )

c. Teatro

· Oficina de teatro aos sábados para todos os alunos.

· Foram criados 3 peças com apresentações durante o ano na escola e em Curitiba e região metropolitana.

d. Rádio

· Montagem de uma rádio na escola com o professor de Física com o objetivo de divulgar e organizar o projeto e outras atividades escolares.

5.    Poluição Visual

· Cada sala de aula tem 1 professor responsável, 1 monitor, 2 ou 3 amigos da  natureza e funcionário da limpeza.  A sala é limpa 3 vezes ao dia e as funcionárias fiscalizam o andamento da limpeza de cada ambiente, dando pontos na tabela de valores:

· 1 ponto constando os 2 latões azul (papel) e cinza (rejeitos)

· 1 ponto  material separado corretamente ( rejeito e papel )

· 1 ponto não tendo vidros quebrados;

· 1 ponto não ter lixo no chão.

· 1 ponto: carteiras sem pixação

· 1 ponto: carteiras e cadeiras no lugar

· 2 pontos: paredes sem pixação

· 2 pontos: melhorias na sala

No final da semana a sala que tiver mais pontos cuidará do som na hora do recreio. E no final do bimestre quem acumulará  mais pontos ganhará um passeio juntamente com os coordenadores da sala.

· Plantio de canteiros de flores e plantas ornamentais( Horto Municipal ), grafite e poesias.

· Formação do grupo de grafiteiros “ Sem Pressão Gera Arte”;

· Elaboração de um projeto com a participação dos gariteiro com a pintura do muro ( Apoio do gabinete do vereador Paumo Lamarca )

· Amigos da natureza

· Formação do grupo de conscientização e multiplicadores

· O grupo reúne – se a: cada 15 dias e elabora uma agenda de contraturno; organização das gincanas e coleta  do material da reciclagem, plantio de flores, limpeza da mina e organização das visitas monitorados.

· Horta

· Plantio de verduras, legumes e plantas medicinais (com apoio da secretária de abastecimento)

· Oficinas

· Poesias

· Concurso de grafite

· Desenhos (Objetivo de estimular o gosto pela atividade)

· Reciclagem e Artesanato

Reciclagem


A orientação dos alunos na separação dos materiais: plástico, papel ,metal e rejeitos. Todas  as salas de aulas e nos setores administrativos e pedagógicos do colégio colocados 2 latões: cinza e azul e feito ao conscientização diariamente na separação correta.


A coleta é feita diariamente pelos amigos da natureza e toda Sexta – feira é feita a coleta externa podendo trazer de casa material recicláveis. E no final do bimestre a sala que trouxer mais quilos, ganhará  um passeio ligado ao meio – ambiente.


O dinheiro arrecadado é gasto na compra do material do projeto. A coordenação de arrecadação de venda é feito pelos Amigos da Natureza que participam no contra - turno.


Fechamento do II semestre como ponto de avaliação do Projeto.


Feira do meio ambiente: 2, 3 e 4 de dezembro atividades programadas para expor.

3.10 Concepção de Avaliação

Grande desafio este, avaliação das aprendizagens continuas sendo um assunto sempre muito polemico em nossa escola. O contexto cultural que abordamos no marco situacional  percebemos que, hoje os recursos informáticos e a cultura visual estão ai postos em nossa sociedade. Portanto, o contexto escolar cada vez mais exige  um maior numero de fontes de informação além do quadro negro de  giz: a internet e outros meios de comunicação têm –se tornado fontes imprescindíveis de coleta de dados escolares. Como avaliar a aprendizagem que inclui esses outros meios de acesso às informações? Em que medida ela se transforma em conhecimento? Como avaliar crianças que se desenvolvem em diferentes contextos culturais, com diversos tipos de acesso à informação e com níveis variados de desenvolvimento?

Múltiplas respostas podem ser oferecidas para solucionar estas questões, que exige do professor uma especial atenção e capacidade de buscar novos caminhos.

Nesta perspectiva que vamos encaminhar nosso pensamento sobre avaliação, a seguir:

A avaliação é diagnostica, investigar sobre o desempenho escolar dos estudantes, ela gera um conhecimento sobre o seu estado de aprendizagens, assim tanto é importante o que ele aprendeu como o que ainda não aprendeu. O que já aprendeu está bem; mas, o que não aprendeu (e necessita aprender, porque é essencial) indica a necessidade da intervenção de reorientação... até que aprenda. Alguma coisa que necessita de ser aprendida, como essencial não pode permanecer não aprendida. 

Assim o professor deve levar em conta àquele que está aprendendo. Por isso é tão importante que, antes de avaliar, ele se pergunte a serviço de quem está a sua avaliação, quem se beneficia  com avaliação   que se fez desses alunos concretos. E se não está a serviço de quem aprende, o que significa também estar a serviço de quem ensina esses exercícios de formação e de aprendizagem simplesmente se limitará ao exercício de controle, ao exercício de poder, dimensões pouco favorável à aprendizagem.  

Avaliação não pode ser usada como castigo e punição, não é um exame de qualificação, pois todos os envolvidos aprendem, sejam professores ou alunos, os alunos aprendem com as informações relevantes extraídas das avaliações, que os ajudará a corrigir que possam levá-los a incorrer em interpretações ou em respostas não esperadas. Assim os professores compreenderão os motivos de raciocínio infundados, de respostas deduzidas e injustificadas, que levam a esses erros evitáveis, quando subjacentes a eles existir uma intenção sincera de aprendizagem. 

A avaliação só deverá ser utilizada ara aprender, reafirmar ou retificar, sempre para melhorar, nunca para eliminar, selecionar ou segregar, suprimir a faceta perversa do castigo. Ela é um processo natural que mos permite ter consciência do que fazemos da qualidade de que fazemos e das conseqüências que nossas ações acarretam. A qualificação e a mediação, ao contrario, são produtos artificiais que costumam prestar-se a finalidades que não são essencialmente formativas, prioritariamente educativas.  

Dentro desta proposta o educando é um ser humano “em desenvolvimento”, um ser histórico, inacabado, como afirmava Paulo freire.

A avaliação deve ser compreendida como: 

· A observação atenta e curiosa das manifestações dos alunos;

· Reflexão sobre o significado dessas manifestações em termos das necessidades de desenvolvimento;

· Reflexão sobre o perfil das inteligências de cada aluno, buscando alternativas para as dificuldades, visando sempre à harmonia no espectro.

· Responsiva, porque a compreensão que o aluno tem sobre os aspectos do conhecimento a serem trabalhados é elemento balizador das pautas internacionais  e intervenções pedagógicas;

· Reflexiva, porque precisa possibilitar ao aluno pensar sobre o que sabe e como sabe. 

Identificando o que sabe, abre-se a possibilidade de entender que podem existir outras formas de compreender ( ou de fazer). A apropriação de novos procedimentos permite que se passe a compreender melhor os conteúdos e a utilizá-los para realizar as atividades propostas com maior eficiência e autonomia. Nesse sentido a prática de avaliação precisa ser compreendida como autonomizadora.

Avaliação é um processo onde se deve buscar informações não apenas referentes ao 

tipo de conhecimento que o aluno construiu, mas também e, sobre tudo, responder questões sobre por que os alunos aprendem o que aprenderam naquela situação de aprendizagem, como aprenderam, o que aprenderam e o que deixaram de aprender.

Nessa perspectiva, coloca-se para o professor, a necessidade de construção de formasqualitativamente deferentes das que têm sido utilizadas tradicionalmente pela escola, de modo a possibilitarem a obtenção de informações relevantes para a organização da ação pedagógica. Quer dizer informações que permitam saber qual conhecimento aprendido pelo aluno possibilitou a resolução de problema proposta pelo professor, informações que, quando articuladas ao registros referentes ao que foi proposto, à organização da atividade e às formas como o aluno realizou a tarefa, ofereçam ao professor condições para inferir como o aluno aprendeu, o que deixou de aprender e, ainda , porque não foi possível, a ele aprender.  

É preciso, também, que o aluno seja informado de maneira 

qualitativamente diferentes das já usuais sobre o que precisa aprender, o que precisa saber, fazer melhor.

Isto aponta para a necessidade de que as anotações, correções e 

comentários do professor sobre as produções dos alunos ofereçam indicações claras para que este possa efetivamente melhorar.

Pra o uso consciente do seu saber, fundamental para a constituição de sua autonomia, coloca-se a necessidade de construção de instrumentos de auto-avaliação que possibilitem ao aluno a “tomada de consciência” sobre o que sabe o deve aprender, o que precisa saber fazer melhor; instrumentos que favoreçam uma auto - analise do conhecimento construído permitindo ao aluno um maior “controle” de sua atividade.   Uma observação continua do processo de construção da aprendizagem, respeitando o tempo de aprender, também de cada aluno.

Nossa proposta avaliativa consiste em critérios que visão às conquistas e dificuldades do nosso aluno como parte de um todo e não isoladamente como um produto final. 

O processo de avaliação processual do colégio Cecília Meireles consiste na aplicação de  diferentes formas de instrumentos e critérios, avaliação neste documento, deve ser compreendida como um conjunto de ações organizadas com afinal idade de obter informações sobre o que o aluno aprendeu, de qual a forma e em quais condições, como conjunto de procedimentos investigativos que  visa possibilitar o ajuste e a orientações da investigação pedagógica, de tal forma que seja possível tanto um  ensino quanto uma aprendizagem de melhor qualidade..

Nesse sentido, deve ocorrer durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracterizados como fechamento de grandes etapas de trabalho. 

O sistema de avaliação do Colégio Estadual Cecília Meireles de 5ª série ao Ensino Médio, consiste em 60 pontos para parte formal e 40 pontos para parte diversificada, (trabalhos, apresentações, atividades de campo, entre outros instrumentos. Onde o professor deverá recuperar o conteúdo não aprendido pelo aluno no período letivo e paralelo ao trabalho de sala de aula, respeitando o caminhar individual de cada um.   Estas avaliações são bimestrais com registro em notas repassadas para um boletim.

Já o grupo ciclado do CBA trabalha com parecer descritivo bimestralmente, respeitando a s diretrizes da LBD. 

Os resultados do Ciclo Único de alfabetização serão expressos através de parecer descritivo ao término de cada etapa.


Os resultados da avaliação serão expressos através de notas numa escala de 0 (zero) a 10 (dez), a partir da 5ª série do Ensino Fundamental.


No Ensino Médio por blocos de disciplinas semetrais No  Ensino Médio  organizado por Blocos de Disciplinas semestrais, para efeito de  cálculo da média semestral serão somados trabalhos e seminários computando o valor de 4,0 (quatro vírgula zero) mais as provas formais computando o valor de 6,0( seis vírgula zero ) em cada disciplina.

               Parágrafo Único –  No final de 1º. Bimestre,  50% dos conteúdos da disciplina, devêm ser computados para efeito da média e os outros 50% dos conteúdos da disciplina devêm ser computados até o final do 2º.bimestre, totalizando os 100% dos conteúdos básicos das disciplinas. 

                 No  Ensino Médio  organizado por Blocos de Disciplinas semestrais, para efeito de cálculo da média semestral será aplicada a seguinte fórmula:

                          MÉDIA SEMESTRAL= (1ºB + 2ºB )

No Ensino Fundamental de 5ª a 8ª Série, para efeito de cálculo da média anual será aplicada a seguinte fórmula:

MÉDIA ANUAL = (1ºB + 2ºB + 3ºB + 4ºB) : 4

O rendimento mínimo exigido pelo Estabelecimento para a promoção é a nota 6,0 (seis vírgula zero) por atividade, disciplina ou área de estudo.


Os resultados bimestrais, anuais, dos períodos e finais serão transcritos pela Secretaria nos documentos escolares combinados aos alunos e/ou responsáveis através de instrumentos próprios. Parecer descritivo para Ciclo Único até 4ª (quarta) série e boletim para as demais modalidades.


A revisão dos resultados das avaliações poderá ser requerida no prazo de 72 h (setenta e duas horas), de dias úteis, a partir da comunicação dos mesmos.

 A verificação de rendimento escolar no ciclo básico seguirá as diretrizes contidas na deliberação nº 33/93 do C.E.E..(VERIFICAR)



 A avaliação do CU (Ciclo Único) será através de parecer, conclusivo e descritivo, com julgamento adequado para a decisão sobre a continuidade de estudos de cada aluno, individualmente.


Nas disciplinas da Parte Diversificada, no Ensino Fundamental e Médio, as avaliações deverão expressar à participação e o desempenho dos alunos nas atividades, ressalvados a obrigatoriedade da freqüência, não será objeto de reprovação exclusiva.

A Deliberação nº. 007/99 rege que: 

Artigo 1º : 

A avaliação deve ser entendida como um dos aspectos do ensino pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem e do seu próprio trabalho, com as finalidades de acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos, bem como diagnosticar seus resultados e atribuir-lhes valor.  

Artigo 2º : 

A avaliação deve proporcionar dados que permitam ao estabelecimento de ensino promover a reformulação do currículo com adequação dos conteúdos e métodos de ensino.

Todo a deliberação citada acima rege o trabalho de avaliação deste estabelecimento de ensino, se faz necessário estar  constantemente sendo trabalhada pela equipe pedagógica a fim de que, professores e professoras tenham conhecimento pleno de suas responsabilidades perante as leis.  

Com isto o aluno tem a possibilidade de ser avaliado de diferentes formas, valorizando seu caminhar e acima de tudo auxiliando para uma auto-estima elevada, onde ele possa perceber suas dificuldades e conquistas valorizando-o como ser único, sem comparações com os demais colegas de sua sala, mas sim o comparado com ele mesmo em seu desenvolvimento processual.

A auto-avaliação do educador, se faz necessária, proporcionando momentos  organizados e planejados para a reflexão  da trajetória, de processo ensino-aprendizagem,  para que possamos fazer balanços periódicos. 

Neste sentido a avaliação não se aplica apenas ao aluno, considerando unicamente as expectativas de aprendizagem, mas às condições oferecidas para que isso ocorra. Avaliar a aprendizagem implica, portanto, avaliar também o ensino oferecido.

Recuperação de estudo

EM consonância com LDB 9394/96 e a deliberação 007/99- CEE a recuperação deverá ser destinada para o aluno com aproveitamento insuficiente que poderá obter aprovação mediante recuperação de estudos, proporcionados  obrigatoriamente pelo estabelecimento de ensino. 

Artigo 10 da deliberação 0007/99 :

O aluno cujo aproveitamento escolar for insuficiente poderá obter a aprovação mediante recuperação de estudos, proporcionados obrigatoriamente pelo estabelecimento. 

Parágrafo único: A proposta de recuperação de estudos deverá indicar a área de estudos e os conteúdos da disciplina em que o aproveitamento do aluno foi considerado insuficiente.   

· A recuperação é dos  aspectos da aprendizagem no seu desenvolvimento contínuo, pela qual o aluno, com aproveitamento insuficiente, dispõe de condições que lhe possibilitem a apreensão de conteúdos básicos;

· O processo de recuperação deverá estar  descrito no regimento escolar;

· O estabelecimento de ensino deverá proporcionar recuperação de estudos, preferencialmente concomitante ao período letivo. Entende-se por período letivo a carga mínima de 800 horas distribuídos em no mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar, excluindo o tempo reservado às provas finais.

· A recuperação de estudos deverá constituir um conjunto integrado ao processo de ensino, além de se adequar às dificuldades dos alunos;

É importante ressaltar que a recuperação simultânea não é recuperação dos instrumentos de avaliação. Nela precede a recuperação dos conteúdos não apenas aprendidos pelos alunos, e como conseqüência tem-se em outro instrumento, com critérios também muito bem definidos do que se pretende avaliar, a recuperação da nota dos alunos. Lembrando que  não é necessário refazer todos os instrumentos aplicados. Quando dizemos que a recuperação de estudos é paralela ao ano letivo e é processual, mesmo nos últimos dias do ano termos condições de retomar alguns conteúdos e verificarmos em que medida nosso aluno se apropriou deles, ainda que sejam conteúdos trabalhados em bimestres anteriores, com notas já lançadas, serão dados relevantes para serem discutidos no conselho de classe. Estes são dados qualitativos que se sobrepõe aos qualitativos.   

Nesta perspectiva, coloca-se para o professor, a necessidade de construção de formas de registro qualitativamente diferentes das que têm sido utilizadas tradicionalmente pela escola,de modo a possibilitarem a obtenção de informações relevantes para a organização da ação pedagógica. Quer dizer: informação que permitam saber qual conhecimento aprendido pelo aluno possibilitou a resolução de problema proposto pelo professor, informações que, quando articuladas aos registros referentes ao que foi proposto, à organização da atividade a as formas como o aluno realizou a tarefa, ofereçam ao professor condições para inferir como o aluno aprendeu o que deixou de aprender e, ainda por que foi possível, a ele aprender.

   É preciso também que o aluno seja informado de maneira qualitativamente diferente das usuais sobre o que precisa aprender o que precisa saber fazer melhor. Isto aponta para a necessidade de que as anotações e correções e comentários do professor sobre as produções ofereçam indicações claras para que este possa efetivamente melhor.

Para o uso consciente do seu saber, fundamental para a constituição de sua autonomia, coloca-se necessidade de construção de instrumentos de auto-avaliação que possibilitem ao aluno a “tomada de consciência” sobre o que sabe o que deve aprender, o que precisa fazer melhor, instrumentos que favoreçam uma auto-analise do conhecimento construído permitindo ao aluno um maior controle de sua atividade. 

A avaliação não é, portanto unilateral ou monologa, mas dialógica.   

Outro aspecto a ser destacado é a desvinculação do papel da avaliação com a nota. Entendemos que a avaliação não deverá ser utilizada como exercício de poder, com mero objetivo classificatório, mas como um processo consciente, o qual estará diretamente vinculado à concepção de ensino da escola.

A verificação do rendimento escolar observará os critérios de avaliação contínua e cumulativa do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais ( LDB/96) e compreende os seguintes princípios:

· Investigativa ou diagnóstica: possibilita ao professor obter informações necessárias para propor atividades e gerar novos conhecimentos;

· Contínua: permite a observação permanente do processo ensino-aprendizagem e possibilita ao educador repensar sua prática pedagógica;

· Sistemática: acompanha o processo de aprendizagem do educando, utilizando instrumentos diversos para o registro do processo;

· Abrangente: contempla a amplitude das ações pedagógicas no tempo-escola do educando;

Permanente: permite um avaliar constante na aquisição dos conteúdos pelo educando no decorrer do seu tempo-escola, bem como do trabalho pedagógico da escola.

A avaliação, compreendida como uma prática que alimenta e orienta a intervenção pedagógica. É um dos principais componentes do ensino, pelo qual se estuda e interpreta os dados da aprendizagem. Tem a finalidade de acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos educandos, diagnosticar os resultados atribuindo-lhes valor. A avaliação será realizada em função dos conteúdos expressos na proposta pedagógica.

Na avaliação da aprendizagem é fundamental a análise da capacidade de reflexão dos educandos frente às suas próprias experiências. E, portanto, deve ser entendida como processo contínuo, descritivo, compreensivo que oportuniza uma atitude crítico-reflexiva frente à realidade concreta.

A avaliação educacional, nesse Estabelecimento Escolar, seguirá orientações contidas no artigo 24, da LDBEN 9394/96, 

A verificação do rendimento escolar dar-se-á por meio de avaliações realizadas no decorrer do processo ensino-aprendizagem, através de variados instrumentos elaborados pelos professores de cada modalidade ou disciplina, com a finalidade de acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem do aluno, conforme as orientações contidas nas Diretrizes Curriculares para a Educação Pública do Estado do Paraná.


Como instrumentos e técnicas e instrumentos diversificados, tais como: provas escritas, trabalhos práticos, debates, seminários, experiências e pesquisas, participação em trabalhos coletivos e/ou individuais, atividades complementares propostas pelo professor, que possam elevar o grau de aprendizado dos educandos e avaliar os conteúdos desenvolvidos.

3.10 .2 Regime de Progressão Parcial

Os resultados do Ciclo Único de alfabetização serão expressos através de parecer descritivo ao término de cada etapa.

A avaliação do Ciclo Único será através de parecer, conclusivo e descritivo, com julgamento adequado para a decisão sobre a continuidade de estudos de cada aluno, individualmente.

O aluno do Ciclo Único será promovido para a 5ª série do Ensino Fundamental quando a verificação do rendimento escolar responder às exigências contidas na Deliberação 33/93 do C.E.E.


Ao finalizar o Ciclo Único, o aluno receberá, na documentação escolar específica, parecer conclusivo, onde estarão caracterizadas suas possibilidades de continuidade de estudos.


Encerrado o processo de avaliação, o estabelecimento registrará, no Histórico Escolar do aluno, bem como no Relatório Final, sua condição de aprovado ou reprovado.

4. INSTANCIAS COLEGIADAS

    4.1 Conselho Escolar

O Conselho Escolar é um órgão colegiado de natureza consultiva, deliberativa e fiscal, com o objetivo de   estabelecer   e  garantir a implementação  da 

Proposta Pedagógica do Estabelecimento, bem como critérios relativos a sua  ação, organização, funcionamento e relacionamento com a comunidade, segundo a legislação em vigor e compatíveis com as diretrizes e Política Educacional traçadas pela Secretaria de Estado da Educação.

O Conselho Escolar será constituído de acordo com o princípio da representatividade, devendo abranger toda a comunidade escolar, cujos representantes nele terão, voz e voto, tendo por finalidade promover a articulação entre os vários segmentos organizados da sociedade e os setores da Escola, a fim de garantir a eficiência e a qualidade do seu funcionamento.

Poderão participar do conselho escolar, representante dos segmentos sociais organizados comprometidos com a escola pública, assegurando-se que sua representação não ultrapasse 1/5 (um quinto) do colegiado. 

O Conselho Escolar será presidido pelo diretor do estabelecimento, na qualidade de dirigente da proposta pedagógica.

Os demais representantes da escola serão escolhidos aos pares, sendo membro titular do Conselho Escolar e seu suplente, tendo o mandato a duração de dois anos, independente do mandato do diretor.

O Conselho Escolar será constituído pelas seguintes categorias:

· Diretor;

· Representante de Professores Pedagogos;

· Representantes da Equipe Administrativa;

· Representantes de Professores para cada fase do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, com atividade na Sede do Estabelecimento;

· Representante dos Coordenadores das Ações Pedagógicas Descentralizadas;

· Representante de educandos, para cada fase do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, com matrículas ativas;

· Representante(s) indicado pelos segmentos organizados da sociedade, composto por no máximo, 1/5 da somatória das alíneas anteriores, designados pelo Núcleo Regional de Educação, em ato próprio. 

São atribuições do Conselho Escolar:

· Analisar e aprovar o Plano Anual do Estabelecimento de Ensino;

· Acompanhar e avaliar o desempenho do Estabelecimento face às diretrizes, prioridades e metas estabelecidas na Proposta Pedagógica;


· Analisar projetos propostos por todas as categorias que compõem a comunidade escolar, no sentido de avaliar sua necessidade de implantação e aprovar se for o caso;

· Apreciar e julgar os casos dos alunos que não cumprirem seus deveres ou infringirem as normas do expressas no Regimento Escolar da EJA;

· Apreciar e emitir parecer quanto às reivindicações e consultas da Comunidade Escolar sobre questões de seu interesse ou que digam respeito ao cumprimento do Regimento Escolar da EJA ;

· Apreciar e aprovar o Plano de Aplicação e Prestação de Contas de Recursos Financeiros;

· Deliberar sobre outros assuntos encaminhados pela direção, pertinentes ao âmbito de ação da escola;

· Apreciar e emitir parecer sobre o desligamento de um ou mais membros do Conselho Escolar, quando do não cumprimento das normas estabelecidas neste Regimento, encaminhando-o ao Órgão Competente;

· Supervisionar, juntamente com o Diretor, a exploração da cantina comercial, conforme Lei vigente;

· Aprovar o Calendário da unidade escolar e enviar ao NRE para homologação;

O Funcionamento do Conselho Escolar dar-se-á através de:

· Reuniões ordinárias bimestrais convocadas pelo presidente, com 72 h (setenta e duas horas) no mínimo de antecedência, com pauta claramente definida no ato da convocação;

· Reuniões extraordinárias sempre que necessário:

· Por convocação do presidente de Conselho Escolar;

· A pedido do 1/3 (um terço) de seus membros em requerimento dirigido ao presidente, especificando o motivo da convocação.

4.2 Conselho de Classe


O Conselho de Classe é um órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa em assuntos didáticos-pedagógicos, com atuação restrita a cada classe do Estabelecimento de Ensino, tendo por objetivo avaliar o processo ensino-aprendizagem na relação professor-aluno e os procedimentos adequados a cada caso.


Haverá tantos Conselhos de Classes quantas forem as turmas do Estabelecimento de Ensino.

  O Conselho de Classe tem por finalidade:

a) Estudar e interpretar os dados da aprendizagem na sua relação com o trabalho do professor, na direção do processo ensino-aprendizagem, proposto pelo plano curricular;

b) Acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos;

c) Analisar os resultados da aprendizagem na relação com o desempenho da turma, como a organização dos conteúdos e o encaminhamento metodológico;

d) Utilizar procedimentos que assegurem a comparação com parâmetros indicados pelos conteúdos necessários de ensino, evitando a comparação dos alunos entre si; Emitir parecer sobre assuntos referentes ao processo ensino-aprendizagem, respondendo a consultas feitas pelo Diretor e pela Equipe Pedagógica;

e) Analisar as informações sobre os conteúdos curriculares, encaminhamento metodológico e processo de avaliação que afetem o rendimento escolar;

f) Propor medidas que viabilizem um melhor aproveitamento escolar, tendo em vista o respeito à cultura do educando, integração e relacionamento com os alunos na classe;

g) Estabelecer planos viáveis de recuperação de alunos, em consonância com plano curricular do Estabelecimento de Ensino;

h) Colaborar com a Equipe Pedagógica na elaboração e execução dos planos de adaptação de alunos transferidos, quando se fizer necessário;


Conforme instrução 14/06 que dispõe sobre o Calendário Escolar, aprovado pelo NRE, há 6 dias letivos destinados ao Conselho de Classe, que no ano de 2010 serão realizados aos SÁBADOS.  O Conselho de Classe é um momento de avaliação e reflexão das práticas educativas desenvolvidas para o processo de aprendizagem do aluno com o objetivo de contribuir para o processo de organização pedagógica da escola, de redefinir práticas, proporcionar debates e gerar idéias permitindo a superação da fragmentação do trabalho escolar, entendendo-o em sua totalidade. 

De forma alguma temos que pensar no conselho de classe como espaço de “chance” para os alunos e sim espaço pedagógico no qual se propõe encaminhamentos pedagógicos as necessidades dos alunos.

4.3 APMF


A A.P.M.F (Associação de Pais, Mestres e Funcionários) é um órgão de representação dos pais, professores e funcionários do Estabelecimento de Ensino tendo como objetivos:

· Discutir, no seu âmbito de ação, sobre ações de assistência ao educando, de aprimoramento do ensino e integração família – escola – comunidade, enviando sugestões, em consonância com a proposta pedagógica para apreciação do Conselho Escolar e equipe-pedagógica-administrativa;

· Prestar assistência aos educandos, professores e funcionários, assegurando-lhes melhores condições de eficiência escolar em consonância com a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

· Buscar a integração dos segmentos da sociedade organizada, no contexto escolar, discutindo a política educacional, visando sempre a realidade desta comunidade;

· Proporcionar condições ao educando, para participar de todo o processo escolar, estimulando sua organização em Grêmio Estudantil  com o apoio da APMF e o Conselho Escolar;

· Representar os reais interesses da comunidade escolar, contribuindo dessa forma, para a melhoria da qualidade do ensino, visando uma escola pública, gratuita e universal;

· Promover o entrosamento entre pais, alunos, professores e funcionários e toda a comunidade, através de atividade sócio-educativa-cultural-desportivas,  ouvido o Conselho Escolar;

· Gerir e administrar os recursos financeiros próprios e os que lhes forem repassados através de convênios, de acordo com as prioridades estabelecidas em reunião conjunta com o Conselho Escolar, com registro em livro ata;

· Colaborar com a manutenção e conservação do prédio escolar e suas instalações, conscientizando sempre a comunidade para a importância desta ação.

· Compete à APMF:

· Acompanhar o desenvolvimento da proposta pedagógica, sugerindo as alterações que julgar necessárias ao Conselho Escolar do estabelecimento de ensino, para deferimento ou não;

· Observar as disposições legais e regulamentares vigentes, inclusive Resoluções emanadas da Secretaria de Estado da Educação, no que concerne à utilização das dependências da Unidade Escolar para realização de eventos próprios do estabelecimento de ensino;

· Estimular a criação e o desenvolvimento de atividades para pais, alunos, professores, funcionários, assim como para a comunidade, após análise do Conselho Escolar; 

· Promover palestras, conferências e grupos de estudos, envolvendo pais, professores, alunos, funcionários e comunidade a partir   de necessidades   apontadas 

· por esses segmentos, podendo ou não ser emitido certificado, de acordo com os critérios da SEED;

· Colaborar, de acordo com as possibilidades financeiras da entidade, com as necessidades dos alunos comprovadamente carentes;

· Convocar,  através de edital e envio de comunicado, a todos os integrantes da comunidade escolar, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência, para a Assembléia Geral Ordinária, e com no mínimo 1 (um) dia útil para a Assembléia Geral Extraordinária, em horário compatível com o da maioria da comunidade escolar, com pauta claramente definida na  convocatória;

· Reunir-se com o Conselho Escolar para definir o destino dos recursos advindos de convênios públicos mediante elaboração de planos de aplicação, bem como, reunir-se para prestação de contas desses recursos, com registro em ata;

· Apresentar balancete semestral aos integrantes da comunidade escolar, através de editais e em Assembléia Geral;

· Registrar em livro ata da APMF, com as assinaturas dos presentes, as reuniões de Diretoria, Conselho Deliberativo e Fiscal, preferencialmente com a participação do Conselho Escolar;

· Registrar as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, em livro ata próprio e as assinaturas dos  presentes, no livro de presença (ambos livros da APMF);

· Registrar em livro próprio a prestação de contas de valores e inventários de bens (patrimônio) da associação, sempre que uma nova Diretoria e Conselho Deliberativo e Fiscal tomarem posse, dando-se conhecimento à direção do estabelecimento de ensino;

· Aplicar as receitas oriundas de qualquer contribuição voluntária ou doação, comunicando irregularidades, quando constatadas, à Diretoria da Associação e à Direção do Estabelecimento de Ensino;

· Receber doações e contribuições voluntárias, fornecendo o respectivo recibo, preenchido em 2 (duas)  vias;

· Promover a locação de serviços de terceiros para prestação de serviços temporários na forma prescrita no Código Civil ou Consolidação das Leis do Trabalho mediante prévia informação à Secretaria de Estado de Educação;

· Mobilizar a comunidade escolar, na perspectiva de sua organização enquanto órgão representativo para que esta comunidade expresse suas expectativas e necessidades;

·  Enviar cópia da prestação de contas da Associação à Direção do Estabelecimento de Ensino, depois de aprovada pelo Conselho Deliberativo e Fiscal e, em seguida, torná-la  pública;

· Apresentar, para aprovação, em Assembléia Geral Extraordinária,  atividades com ônus para os pais, alunos, professores, funcionários e demais membros da APMF, ouvido o Conselho Escolar do Estabelecimento de Ensino;

· Indicar entre os  seus membros, em reunião de Diretoria, Conselho Deliberativo e Fiscal, o(os) representante(s) para compor o Conselho Escolar;

· Celebrar convênios com o Poder Público para o desenvolvimento de atividades curriculares, implantação e implementação de projetos e programas nos Estabelecimentos de Ensino da rede Pública Estadual, apresentando plano de aplicação dos recursos públicos eventualmente repassados a prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná dos recursos utilizados;

· Celebrar contratos administrativos com o Poder Público, nos termos da  Lei Federal n
º8.666/93, prestando-se contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, dos recursos utilizados com o acompanhamento do Conselho Escolar;

· Celebrar contratos com pessoas jurídicas de direito privado ou com pessoas físicas  para a consecução dos seus fins, nos termos de legislação civil pertinente, mediante prévia informação à Secretaria de Estado da Educação;

· Manter atualizada, organizada e com arquivo correto toda documentação referente a APMF, obedecendo a dispositivos legais e normas do Tribunal de Contas;

· Informar aos órgãos competentes, quando do afastamento do presidente por 30 (trinta) dias consecutivos anualmente, dando-se ciência ao Diretor do Estabelecimento de Ensino.

 
A APMF é regida por Estatuto próprio, e por dispositivos legais ou regulamentares que lhe são aplicados.

4.4 Grêmio Estudantil


O Grêmio Estudantil é um órgão de representação dos alunos, tendo como objetivo geral a integração, socialização e conscientização dos educandos dentro do Estabelecimento de Ensino, através de atividades recreativas e culturais, sendo regido por estatuto próprio. 

4.4-  SALA DE APOIO PEDAGÓGOCO  

Como rege  a instrução 05/05    

COMPETE AO PROFESSOR DE SALA DE APOIO À APRENDIZAGEM

1. Planejar com a equipe pedagógica e os professores regentes de Língua Portuguesa e Matemática os encaminhamentos metodológicos necessários para atender às necessidades de aprendizagem do aluno.

2. Manter diálogo freqüente com os professores regentes da turma para redirecionar ou adequar os encaminhamentos metodológicos, assim como diagnosticar avanços ou dificuldades no processo ensino-aprendizagem dos alunos.

3. Organizar e disponibilizar para o coletivo de professores regentes da turma e equipe pedagógica pastas individuais dos alunos de Sala de Apoio à Aprendizagem, com todas as atividades e encaminhamentos realizados nas aulas.

4. Registrar em livro de chamada próprio a freqüência dos alunos e as atividades desenvolvidas durante as aulas. 

5. Comunicar a equipe pedagógica por escrito as faltas dos alunos. 

6. Registrar os avanços obtidos pelos alunos no desenvolvimento das atividades propostas para, posteriormente, decidir com a equipe pedagógica e os professores regentes, a permanência ou a dispensa dos mesmos.

7. Participar da formação continuada, promovida pela SEED/NRE/Escola. 

8. Realizar na primeira semana letiva, período que antecede o funcionamento das Salas de Apoio na escola,  as atividades enviadas pela Secretaria Estadual de Educação.

9. Analisar, antes do início das Salas de Apoio à Aprendizagem,  as produções de todos os alunos de quinta série, identificar as principais dificuldades de aprendizagem em leitura, escrita e/ou cálculo matemático, com vistas a elaboração de diagnóstico.

10. Planejar atividades e metodologias diferenciadas, assim como elaborar materiais didático-pedagógicos, considerando as necessidades de aprendizagem dos alunos das Salas de Apoio à Aprendizagem, durante o período antecedente ao funcionamento das mesmas.

 SALA DE APOIO À APRENDIZAGEM 

	Escola:
	Turma:

	Nome do Aluno:
	Data Nasc. ___/___/___

	Professor Regente:

	Professor da Sala de Apoio:

	Tempo de permanência na sala de apoio:
	Entrada __/___/___Saída ___/___/___

	Disciplina: Matemática

	a) Encaminhamentos - Professor Regente

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	b) Intervenções realizadas - Professor da Sala de Apoio à Aprendizagem

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	c) Resultados Finais - Professor Regente

	

	

	Assinaturas:

Professor Regente:...................................................................................... Data: ......./......../.........

Professor Sala de Apoio:..............................................................................Data: ......./......../..........

Visto da Equipe pedagógica:....................................................................... Data: ......./......../..........




4.5-  REUNIÃO DE PAIS E MÃES


As reuniões de pais e mães se constituem uma das formas de comunicação do projeto pedagógico da Escola. São reuniões coletivas de cunho pedagógico, cujo objetivo é de compartilhar com os pais e mães o trabalho desenvolvido pela Escola nas diferentes séries.

Nestas reuniões, procuramos informar os pais e mães sobre os diversos aspectos que  com correm para  aprendizagem de seus filhos com possibilidades cognitivas e sociais dos alunos e das propostas pedagógicas que decorrem das diferentes disciplinas.

Estas reuniões não são espaços para abordagem se situações específicas como as atitudes ou possibilidades de aprendizagem de algum aluno/a em específico.  Para isto existem reuniões individuais, em que os pais e mães podem conversar com a Escola com tranqüilidade e de maneira preservada sobre seus filhos.

 
A tarefa de coordenar reunião nem sempre é fácil, principalmente porque muitas vezes, quando pai ou mãe está falando sobre seu filho/a as colocações vêem carregadas de ansiedade o que não permite que o pai e mãe se dê conta com facilidade de que a reunião não é espaço adequado para suas colocações. Entre tanto, é tarefa de o coordenador marcar de forma firme, mas educada, a inadequação da situação e coloca-se para reuniões individuais. Desta forma se rompe também o constrangimento dos demais pais. É essencial, entretanto que o pais ou mãe “interrompida” saiba que será realmente acolhido em suas considerações. É importante que a reunião de pais seja vista como uma das instâncias de comunicação casa-escola e não como a única e nem a mais importante. Família e escola devem formar uma parceria e para isso é necessário que a comunicação entre as duas aconteça de forma sistemática e em muitas instâncias.   

 
O caráter da pauta das reuniões difere a cada segmento da escolaridade. Existem as características da própria faixa etária que são diferentes em cada etapa da vida escolar, assim como os pais/ mães diferem nos anseios, medos, dificuldades... 

O mais importante é a família entender a Escola como parceira e procura-la em todos os momentos em que se sentir incomodada ou com dúvidas. Outro encaminhamento importante de ressaltar é que essas reuniões também possam oferecer momentos que eles aprendam uns com os outros, ou seja, ouvindo o depoimento dos demais pais e mães, pois eles estão vivendo situações muito parecidas e buscando as soluções para os mesmos problemas.  


 Estas reuniões de pais e mães têm a periodicidade bimestral, os temas a serem abordados são decididos pelo colegiado juntamente com a equipe pedagógica, avaliando a necessidade do momento e de cada segmento escolar. Tendo estas uma pauta, registros e assinaturas dos pais, mães, equipe pedagógica, professores e direção. 

MATRIZ CURRICULAR

Caso as aulas previstas acorram em dias de feriados e ou em outras circunstâncias, prejudicando o fechamento das horas-aula os professores/as deverão fazer uma complementação, encaminhando conteúdos para os alunos, não presencial, atividades para casa por exemplo: pesquisas, exercícios estruturais, leituras. Registro no LRC, campo do  contéudo. Campo de frequência anular com um traço vertical, na data do feriado não  previsto não calendário.  Considerar aula dada no computo de aulas dadas, na campo da observação registrar reposição da aula,   a fim de garantir as aulas previstas pela matriz curricular.

HORA ATIVIDADE


Instrução 02/04, que regulariza e orienta sobre a hora – atividade, tem-se que este é um momento de planejamento e estudo na escola, o que determina que a mesma deve ser cumprida  na escola e com atividades referentes ao trabalho pedagógico da escola e do professor.

A lei complementar nº. 37 dispõe sobre o Regime Diferenciado de Trabalho:

I-Hora-aula é o período de tempo em que desempenha atividades docentes com o aluno;

II- Hora – atividade é o período em que desempenha atividades relacionadas com a docência no seu local de exercício;

Conforme orientação as equipes pedagógicas, a hora-atividade é o espaço também de discussão junto às pedagogas de assuntos relativos à escola, ao trabalho pedagógico, à proposta de estudos e encaminhamentos da SEED, a estudos “ gerais” e outras atividades julgadas necessária pelo coletivo da escola. 

Plano de ação para Hora Atividade!

	Escola:
	Turma:

	Professor Regente:

	Disciplina:

	
	

	
	Data:


	a) Pauta da Coordenação Pedagógica

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	b) Metodologia –  Caminho a percorrer 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	c) Conclusão: 

	

	

	

	

	

	Assinaturas:

Professor Regente:...................................................................................... Data: ......./......../.........

Visto da Equipe pedagógica:....................................................................... Data: ......./......../..........
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ANEXOS

1. Identificação do Estabelecimento�
�
 





1.1 – Denominação da Instituição


        Colégio Estadual Cecília Meireles –Ensino Fundamental e Médio e EJA


         Código: 41128176


         Endereço: Rua Pedro Eloy de Souza  nº 1700    CEP: 82.820.130


         Bairro: Tarumã                Fone/Fax: (041)3367.52.62�
�
1.2 - Município: Curitiba


         Código:  0690�
�
1.3 – Dependência Administrativa:


         Código:  -�
�
1.4 – NRE: Curitiba


         Código: 09�
�
1.5 – Entidade Mantenedora:  Secretaria de Estado da Educação do Paraná�
�
1.6 – Ato de autorização do Colégio:


         Resolução DEC 1924 – 76 nº.   de  09/06/1976�
�
1.7 – Ato de reconhecimento do Colégio:


         Resolução nº. 2915/81  de  30/12/1981�
�
1.8 – Ato da renovação do reconhecimento do Colégio:


         Resolução nº. SEM Nº          de  ____/_____/_____�
�
1.9 - Ato Administrativo de Aprovação do Regimento Escolar: 


        Ato n 0363/05  de 31/01/2005�
�
1.10 – Distância do Colégio do NRE: 18 Km      �
�
1.11 – Localização do Colégio: Zona Urbana�
�
1.12 – Site da Escola: - 


            e-mail:  � HYPERLINK "mailto:col_cecilia_meireles@yahoo.com.br"��col_cecilia_meireles@yahoo.com.br��
�
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